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Prezadas Leitoras e Prezados Leitores,

Com este número, comemoramos o décimo ano de existência da Revista Pes-

quisa e Debate em Educação, periódico científico vinculado ao Programa de 

Pós-Graduação Profissional em Gestão e Avaliação da Educação Pública (PPGP), 

do Centro de Políticas Públicas e Avaliação da Educação (CAEd), da Faculdade 

de Educação (FACED), da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF).

O primeiro número da Revista Pesquisa e Debate em Educação foi lançado 

em 2011. Desde 2012, foram publicados, ininterruptamente, dois números por 

ano, totalizando, com esta edição, 18 números. A Revista Pesquisa e Debate 

em Educação segue o seu propósito de publicar artigos que versem sobre 

temáticas educacionais contemporâneas, frutos de reflexões acadêmicas e 

debates entre profissionais atuantes nos espaços escolares.

Neste momento, com um olhar retrospectivo, a partir do resgate dos títulos 

dos números já publicados, listados a seguir, percebe-se a diversidade te-

mática abordada, a qual abrange um amplo espectro das discussões sobre a 

gestão e a avaliação da educação pública, sobretudo no Brasil. 

• v. 1 n. 1 (2011) Desafios de gestão: expectativas de (in) formação

• v. 2 n. 1 (2012) Avaliação dos sistemas educacionais e autonomia dos entes 

federados

• v. 2 n. 2 (2012) Responsabilização na educação

• v. 3 n. 1 (2013) Gestão universitária

• v. 3 n. 2 (2013) Gestão educacional

• v. 4 n. 1 (2014) Competências do século 21

• v. 4 n. 2 (2014) Gestão e avaliação

• v. 5 n. 1 (2015) Rendimento, desempenho e desigualdades educacionais

• v. 5 n. 2 (2015) Mestrados profissionais em educação

CARTA AOS LEITORES



• v. 6 n. 1 (2016) Equidade, políticas e financiamento da escola pública

• v. 6 n. 2 (2016) Formação docente e ensino superior

• v. 7 n. 1 (2017) Desafios da educação no século XXI

• v. 7 n. 2 (2017) Docência, políticas públicas e legislação educacional no Brasil

• v. 8 n. 1 (2018) PIBID: a formação de docentes e o cotidiano da educação bra-

sileira contemporânea

• v. 8 n. 2 (2018) Dossiê ensino de ciências da natureza e matemática

• v. 9 n. 1 (2019) Dossiê ensino de ciências da natureza e matemática (continuação)

• v. 9 n. 2 (2019) Financiamento da educação pública

Devemos salientar que, ao longo de todos esses anos, a Revista Pesquisa e 

Debate em Educação tem buscado se ajustar às políticas editorias científicas 

de vanguarda, mantendo seu acesse livre e gratuito, com conteúdo distribuí-

do via internet. Atualmente, a revista encontra-se disponibilizada no Portal de 

Periódicos da UFJF (https://periodicos.ufjf.br/index.php/RPDE) e tem ampliado 

a sua indexação nas bases de dados, diretórios, catálogos e portais científi-

cos, bem como procurado se manter presente nas redes sociais. Além disso, 

temos trabalhado incansavelmente para ajustar a política editorial da revista 

aos preceitos e pressupostos da ciência aberta.

Cumpre, ainda, deixar registrado nossos sinceros agradecimentos a todas e a 

todos que têm contribuído, direta ou indiretamente, para a manutenção deste 

periódico, em especial ao público leitor, autores, avaliadores, editores, membros 

do conselho editorial, colaboradores, revisores, designers e diagramadores.

Esperamos que a Revista Pesquisa e Debate em Educação tenha vida longa e 

continue cumprindo a sua missão. 

Boa leitura!

Frederico Braida (editor-chefe)

Liamara Scortegagna (editora adjunta)

Marcello Ferreira (editor adjunto)

Mayanna Martins (coeditora e revisora técnica)
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Temas em Avaliação Educacional 

Não seria exagero dizer que a avaliação externa (em geral, em larga escala) 

é um dos temas mais espinhosos de toda a seara educacional. Ao longo do 

tempo, suscitou, e ainda suscita, fervorosos debates, em regra, dominados por 

posições já predeterminadas, estabelecidas mais por crenças arraigadas do 

que propriamente por uma análise detida acerca da política e do instrumento. 

De um lado, como posição acadêmica dominante, o rechaço à avaliação, en-

carada mesmo como o inimigo público número um da educação pública. Do 

outro, como posição minoritária, a crença de que a avaliação pode alavancar 

mudanças na educação, sendo seu paroxismo a confiança de que é capaz 

de resolver os problemas educacionais por meio de seu mapeamento e de-

núncia. Como tipos ideias weberianos, esses dois polos servem como pontos 

de referência para, didaticamente, analisarmos as posições intermediárias nas 

quais se distribuem pesquisadores, acadêmicos, gestores educacionais, se-

cretários de educação, técnicos educacionais, professores, diretores e alunos.

Na academia, a opinião majoritária tende mesmo ao polo da desconfiança e 

da crítica. Quando não é completa, negando à avaliação qualquer aspecto po-

sitivo para a educação pública, a crítica busca atribuir ao contexto econômico 

mundial a contaminação do instrumento, que, por mais bem elaborado que 

seja, peca sempre pela origem. Nessa perspectiva, a avaliação externa em 

larga escala é, de saída, um problema, pois encarna, melhor do que qualquer 

outra política educacional, a lógica meritocrática, característica do mercado, 

gerador e impulsionador de desigualdades. Essa lógica insensível teria inva-

dido a escola por meio de ações como a avaliação, apresentando-se como 

um contraponto inconciliável com a lógica própria da escola. Mais do que ex-

terno, esse tipo de avaliação é estranho, exótico, no pior sentido da acepção, 

esquisito, extravagante. O externo significaria, ainda, a invasão das políticas 

internacionais, conduzidas por bancos e organismos de intenções duvidosas, 

nas políticas locais, definindo suas agendas, suas características e seus obje-

tivos. Numa visão mais exagerada, a avaliação externa seria um dos diversos 

AS MÚLTIPLAS FACES DA 
AVALIAÇÃO EXTERNA
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braços da política de expansão do capitalismo contemporâneo, encontrando 

na escola um locus estratégico para a formação da mentalidade ajustada a um 

mundo que opera e se constitui em torno do mercado. No mais das vezes, foi 

vinculada umbilicalmente ao gerencialismo, cujas críticas que recebeu da edu-

cação são conhecidas e extrapolam o objeto dessa apresentação. Somente 

a referência a esse vínculo é suficiente para entender a natureza das críticas.

A partir desse pano de fundo, as críticas à avaliação destinaram-se a diversos 

pontos: os altos custos da política, a imposição por parte dos governos, o incen-

tivo desmedido a uma competição na escola e entre as escolas, o falseamento 

dos resultados para fins de propaganda política, a insuficiência do que é ava-

liado pelos instrumentos, a supremacia do argumento estatístico sobre o peda-

gógico, a linguagem autorreferenciada e incompreensível, o aprofundamento 

de desigualdades, a modelagem para o mercado, a preocupação com os resul-

tados e não com o processo de aprendizagem, o uso punitivo em relação aos 

professores, a constituição de uma hierarquia entre as disciplinas escolares, o 

ensinar para o teste e muitos outros. É possível enfrentar essas críticas uma a 

uma, reconhecendo preocupações válidas e, também, exageros. Uma análise 

mais profunda, no entanto, mostraria que, na maior parte das vezes, tais críticas 

são preestabelecidas sem lastro empírico e ancoragem em evidências (curio-

samente, também uma crítica dirigida à avaliação). Elas se direcionam mais ao 

contexto macropolítico no qual vivemos do que propriamente ao instrumento e 

à forma como a política de avaliação desenvolveu-se no país. 

Em rápidas palavras, as avaliações têm mostrado resultados preocupantes 

em todas as etapas de escolaridade, evidenciando problemas profundos de 

aprendizagem (o que descarta, de saída, seu uso como propaganda gover-

namental); o ensinar para o teste, quando existe, não tem surtido efeitos; os 

custos da política são ínfimos em relação aos gastos gerais destinados à edu-

cação; se houve uma implementação top/down da política de avaliação, hoje 

ela é apoiada, em grande parte, pelos atores das redes de ensino, e seus 

resultados têm sido utilizados para o desenho de políticas públicas destina-

das a enfrentar os problemas identificados; não há evidências do aumento 

de desigualdades educacionais provocado pela avaliação, assim como não 

há evidências acerca do aumento da competição entre os alunos no interior 

das escolas; a limitação dos instrumentos é um ponto de partida da avaliação, 

não um problema incontornável – todo instrumento é limitado, assim como 

qualquer medida produzida com base nele. Sem propor uma defesa cega 

da avaliação, que, evidentemente, apresenta limitações, cumpre notar que a 

política de avaliação assumiu um papel de protagonismo nas últimas décadas 

no Brasil, que não pode ser atribuído somente a imposições governamentais 

e à alienação provocada pela ideologia capitalista.
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Temas em Avaliação Educacional 

Um caminho promissor para a compreensão da avaliação em larga escala é 

analisar em detalhe suas capacidades e vicissitudes, produzindo evidências 

sobre seus usos e efeitos. A maior parte dos problemas apontados pela crítica 

está vinculada mais diretamente ao uso que se faz do instrumento do que a 

ele próprio, ou à ideia de avaliação em si, embora o ato de avaliar ainda não 

tenha encontrado um tratamento adequado pela teoria educacional, levan-

tando divergências mesmo quando se trata da avaliação interna à sala de 

aula, conduzida pelo professor. Uma incursão antropológica pela avaliação 

na escola poderia mesmo dizer que ela é uma espécie de persona non grata 

presente, considerada por vezes necessária, mas definitivamente incômoda.

Todos esses fatores levaram a avaliação educacional a uma posição secun-

dária nos cursos de Pedagogia e licenciaturas, de modo que o tema nunca 

assumiu protagonismo na formação inicial dos profissionais que integram as 

fileiras da estrutura educacional, da equipe das secretarias às salas de aula. 

Entretanto, um dos primeiros desafios apresentado a esses já profissionais é 

lidar com os resultados da avaliação e as pressões (muitas vezes, desmedi-

das) que deles decorrem. A lacuna em torno da avaliação é, então, sentida 

especialmente pelo diretor de escola, em regra, a via de entrada da avaliação 

nas escolas e de quem se espera que organize o trabalho com base nessas 

informações, e pelos professores.

A despeito das críticas contínuas que recebeu ao longo dos anos, desde a 

implementação do SAEB, no início dos anos 1990, a avaliação em larga es-

cala consolidou-se com uma das principais políticas educacionais no país, 

como pode ser observado por sua longevidade e continuidade. Atravessan-

do governos de diferentes orientações ideológicas, a avaliação não apenas 

sobreviveu às três últimas décadas, mas desenvolveu-se e ampliou-se. Esse 

movimento é notório pelo surgimento de sistemas estaduais e municipais de 

avaliação, paralelamente à expansão do próprio sistema nacional. Os resulta-

dos da avaliação passaram a ser utilizados como suporte para a tomada de 

decisões nos mais diferentes níveis educacionais. As secretarias estaduais 

de educação tomaram a frente desse processo, assumindo protagonismo ao 

estabelecer parcerias com os municípios no que diz respeito à avaliação e ao 

compromisso com a melhoria da qualidade da educação, reforçando, assim, o 

pacto federativo. Esse processo de expansão é tributário muito mais da per-

cepção da utilidade real da avaliação como base para orientar a tomada de 

decisões, concedendo a elas maior legitimidade, do que de uma dominação 

ideológica de organismos internacionais. 
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Ao tempo em que se tornou política pública consolidada na agenda educa-

cional brasileira, a avaliação experimentou seu desenvolvimento como fonte 

e objeto de pesquisa. Impulsionada, mas não somente, pela pesquisa em efi-

cácia escolar, que tem na avaliação uma fonte privilegiada de dados, a ava-

liação, como política e instrumento, passou a angariar espaço como tema de 

pesquisa. O Programa de Pós-Graduação Profissional em Gestão e Avaliação 

da Educação Pública – CAEd/UFJF, ao qual a Revista Pesquisa e Debate em 

Educação está vinculada, é um exemplo disso. A utilização dos resultados 

e sua incorporação, no cotidiano das redes e escolas, como informação de 

suporte para o planejamento educacional tornaram-se temas centrais de pes-

quisa no âmbito da avaliação, o que não pode esconder a variedade de ou-

tros objetos de pesquisa que a área enseja: a elaboração de instrumentos, a 

produção de medidas, a aplicação dos testes, as características dos testes, a 

produção de indicadores, os questionários contextuais, a forma de divulga-

ção dos resultados, a maneira como os resultados são lidos e interpretados, 

as ações de estímulos para a apropriação dos dados na escola, as políticas 

associadas aos resultados da avaliação, a escolha das habilidades a serem 

avaliadas, as parecerias estabelecidas entre os entes federados, as ações 

desenvolvidas a partir dos resultados para o enfrentamento de problemas por 

eles identificados, ações de capacitação dos atores escolares para o trabalho 

com a avaliação, a avaliação (política) como instrumento de avaliação de ou-

tras políticas, a avaliação como instrumento para o diagnóstico de desigual-

dades, o estudo do efeito-escola, as relações estabelecidas com o currículo 

e com as ações pedagógicas dos professores, entre muitos outros. Tudo isso 

é multiplicado pelas etapas e modalidades de ensino (avaliação na educação 

infantil, no ciclo de alfabetização, nos anos finais do ensino fundamental, no 

ensino médio, na educação profissional, na educação superior, na educação 

de jovens e adultos, nas escolas de tempo integral) e pelos tipos de avaliação 

(formativa, somativa, diagnóstica, digital, impressa etc.). A avaliação, como ob-

jeto de estudo, é um fenômeno multifacetado, não podendo ser reduzida ao 

mau uso de seus resultados, como faz parecer a crítica.

É em reconhecimento a essa pluralidade de caminhos, entradas e interesses 

que o presente dossiê foi organizado. Nele, uma parte dessa diversidade de 

pesquisas em torno da avaliação é retratada. Os autores aqui presentes são 

pesquisadores, professores, acadêmicos e intelectuais que tomam a avalia-

ção como tema de pesquisa e como fonte de dados, não para o estabeleci-

mento de uma posição que a defende a qualquer custo, mas compreenden-

do-a como um instrumento e uma política que, ao reconhecer seus próprios 

limites, coloca-se a serviço da melhoria da qualidade da educação. Seus arti-

gos representam uma contribuição inestimável para a pesquisa em avaliação 

educacional no país.
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O dossiê conta com uma contribuição robusta de autores destinados a anali-

sar a avaliação na educação infantil. O artigo de Maria Malta Campos discute o 

tema da avaliação das políticas de educação infantil no Brasil, descortinando o 

contexto histórico de formação dos consensos que estão sendo questionados 

atualmente e analisando as propostas de avaliação da qualidade do atendi-

mento a essa etapa de qualidade. Bruna Ribeiro apresenta os resultados de 

um estudo de caso realizado em um município da região metropolitana de 

Salvador/BA, por meio do qual é investigado um conjunto de variáveis que 

afetam a avaliação da aprendizagem das crianças na educação infantil. Rita de 

Cássia de Freitas Coelho e Alice de Paiva Macário apresentam as propostas 

de avaliação da educação infantil que estão sendo construídas pelo CAEd/

UFJF, que podem ser aplicadas complementar ou independentemente: pes-

quisa de campo com o uso de questionários online, avaliação por meio de 

observação e avaliação das condições de oferta. O artigo de Catarina Moro 

discute, a partir da abordagem avaliativa do contexto, as vicissitudes e virtu-

des da restituição (entendida numa lógica negocial, participativa e formativa), 

contrapondo-a à lógica classificatória e excludente associada à escola e, par-

ticularmente, à avaliação. Cláudia Oliveira Pimenta analisa iniciativas de ava-

liação da educação infantil em dois municípios de São Paulo, apontando seus 

limites e suas potências, mostrando que, em parte, essas ações reproduzem 

elementos de avaliações destinadas a outras etapas de escolaridade. O artigo 

de Patrícia Corsino e Jordanna Castelo Branco analisa os resultados de uma 

avaliação de contexto em uma escola de educação infantil da rede pública 

municipal do Rio de Janeiro. As autoras dão ênfase às práticas educativas de 

oralidade, leitura e escrita, chamando atenção para a potência formativa da 

proposta de avaliação analisada. Lívia Fraga e Edmílson Pereira apresentam 

uma análise sobre a percepção de professores da educação básica acerca 

das condições de infraestrutura escolar e da satisfação profissional, como 

foco na educação infantil. O artigo de Bruno Tovar Falciano e Maria Fernanda 

Rezende Nunes debruça-se sobre os efeitos da obrigatoriedade escolar na 

educação infantil em uma amostra das redes municipais do estado do Rio de 

Janeiro, avaliando o atendimento à pré-escola, suas formas de expansão, a 

infraestrutura e os impactos no atendimento à creche.

Somam-se a eles, artigos de diferentes abordagens, da análise de itens a po-

líticas de accountability. Begma Tavares, Hilda Micarello e Rosângela Ferreira 

discutem o tema da complexidade dos textos utilizados como suporte para os 

itens de avaliações em larga escala em Língua Portuguesa, definindo quatro 

níveis de complexidade. O artigo de Marcelo Burgos analisa a mudança da 

avaliação externa no sistema educacional brasileiro, passando de instrumento 
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de controle externo a ferramenta fundamental no cotidiano da escola, fazendo 

surgir, nesse movimento, novos sujeitos no mundo da educação, dotados de 

uma nova linguagem. Reynaldo Fernandes e Amaury Patrick Gremaud anali-

sam o movimento das políticas de accountability e da avaliação nas duas úl-

timas décadas no Brasil, apresentando uma revisão da literatura internacional 

sobre o tema e avaliando os impactos desse movimento sobre a melhoria da 

aprendizagem. Com base em pesquisa qualitativa, Edivaldo Cesar Camarotti 

Martins e Adolfo-Ignácio Calderón analisam os fatores contextuais de eficá-

cia escolar que contribuíram para que uma escola pública do estado de São 

Paulo, localizada em uma região de alta vulnerabilidade, fosse capaz de supe-

rar as metas do IDEB projetadas para os anos de 2007, 2009 e 2011. Com o 

objetivo de orientar políticas públicas para a educação básica, Joaquim José 

Soares Neto e Elianice Silva Castro apresentam uma proposta de escalas de 

infraestrutura específicas para todos os segmentos de ensino, definindo uma 

infraestrutura mínima para cada um deles. Tufi Machado e Mariana Calife Nó-

brega Soares dedicam-se a analisar os sistemas de admissão (exames, provas 

e métodos de mensuração empregados) ao ensino superior em diversos paí-

ses, incluindo o Enem.

Em todos os casos, o que está em jogo não é uma defesa irrefletida da avalia-

ção ou a crença ingênua de que não possuindo limites, ela assume um caráter 

soteriológico em relação à escola e à educação. O dossiê é um convite ao 

leitor que deseja conhecer mais sobre a avaliação educacional, fornecendo 

um mapeamento para um primeiro contato, e, ao mesmo tempo, oferece ao 

leitor iniciado um leque de pesquisas conduzidas por importantes autores na 

área, retratando o quão multifacetado é seu objeto.

Wagner Silveira Rezende

Juiz de Fora, junho de 2020
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Resumo

Este artigo busca levantar algumas questões sobre o tema da avaliação das 

políticas de educação infantil no Brasil. Parte do contexto atual sobre esse 

debate, no país e no exterior, mostrando como princípios e consensos estabe-

lecidos a partir da década de 90 estão hoje sendo questionados por diversos 

motivos e por diferentes atores sociais. A partir dessa conjuntura, este texto 

aponta alguns fatores que tencionam as propostas de avaliação da qualidade 

do atendimento nessa etapa da educação básica, examinando os diversos 

argumentos que são utilizados para discutir as interfaces entre as avaliações 

das condições de oferta e as avaliações do desenvolvimento infantil.

Palavras-chave: Educação Infantil. Avaliação da qualidade de programas. 

Avaliação do Desenvolvimento Infantil.

Abstract

The article examines some questions about the evaluation of early childhood 

policies and programs in Brazil. The focus is on the existing context of this dis-

cussion, in this country and internationally, that shows changes in some princi-

ples and orientations established since the 1990’s, which are now questioned 

by different social actors, based in various reasons. In this context, the arti-

cle points out some influences that question the adopted evaluation policies 

orientations in Brazil, trying to identify important aspects to be considered in 

early childhood programs context evaluations and in children development 

assessments.

Keywords: Early Childhood Education. Program Quality Evaluation. Children 

Development Assessment. 
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INTRODUÇÃO

As políticas de educação infantil no Brasil, nos últimos anos, têm sofrido o efei-

to de diversos fatores importantes que se originam tanto dos contornos que o 

atendimento existente assumiu desde a Constituição de 1988 (BRASIL, 1988) 

e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB de 1996 (BRASIL, 

1996), quanto de algumas mudanças mais recentes na legislação e em progra-

mas governamentais federais, que incidem nesse campo.

A atual agenda de questões sobre o tema da avaliação das políticas de edu-

cação infantil no Brasil tornou-se mais complexa e contraditória, na medida 

em que princípios e consensos estabelecidos a partir da década de 90 do 

século passado estão hoje sendo questionados por diversos motivos e por 

diferentes atores sociais. Para discutir o contexto atual do debate sobre a ava-

liação da qualidade de creches e pré-escolas no país, é importante considerar 

alguns traços mais salientes das mudanças que se ensaiam sobre essa reali-

dade, ao lado de impasses e dificuldades que remontam há muitas décadas e 

que nunca foram de fato superados.

Este artigo busca levantar, tentativamente, algumas questões sobre essa pro-

blemática, apontando alguns caminhos possíveis nesse contexto carregado 

de riscos e interrogações. Parte de uma breve caracterização da evolução 

recente da educação infantil no Brasil, procurando apontar alguns fatores que 

tencionam essa etapa da educação básica nos anos 2000, para depois foca-

lizar algumas questões mais específicas sobre a avaliação da qualidade do 

atendimento.

A HERANÇA DO PROJETO DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
INSCRITO NA CONSTITUIÇÃO E NA LDB

É possível identificar hoje, em muitas das disputas e mal entendidos que emer-

gem continuamente a respeito da educação infantil no Brasil, algumas das 

posições que se contrapunham nos debates sobre o novo estatuto legal ado-

tado para a educação da criança pequena no período da redemocratização. 

Esses dissensos focalizavam principalmente a creche, uma instituição que his-

toricamente estava fora do âmbito de ação do campo educacional.

A inclusão da creche na primeira etapa da educação básica, estendendo o 

direito à educação às crianças a partir de seu nascimento, era rejeitada por 

muitos especialistas e militantes da área. Foi a pressão de outros grupos so-

ciais, aliados a setores minoritários do campo educacional, que logrou inscre-
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ver na legislação uma nova estrutura organizacional, baseada no critério da 

faixa etária atendida, um critério de caráter universal, que não mais utilizava 

a definição do tipo de atendimento por características da criança nem de sua 

família, assim como não distinguia essas subetapas da educação infantil pelo 

horário de atendimento integral ou parcial.

Se a inclusão da creche na educação foi consagrada na legislação e nas 

políticas educacionais que foram desenvolvidas desde a redemocratização 

de maneira consistente, ainda hoje muitas manifestações de autoridades go-

vernamentais, tanto federais como estaduais e municipais, revelam um certo 

desconforto e mesmo desconhecimento sobre essas orientações inscritas na 

Constituição e na LDB.

Um exemplo são programas que surgem, em vários níveis de governo, a partir 

do Marco Legal da Primeira Infância (Lei 13.257, de 2016), muitos dos quais pa-

recem estar gerando movimentos um tanto contraditórios nessa trajetória. Por 

um lado, essa lei reforça uma orientação importante para as políticas sociais 

que atingem a criança pequena, no sentido de integrar programas de áreas 

como saúde, assistência social e educação dirigidos à “primeira infância”, no-

menclatura que vai se tornando mais conhecida e utilizada no âmbito nacional 

e internacional. Contudo, em uma conjuntura de corte de recursos públicos 

para programas sociais, de fortalecimento de ideologias conservadoras a res-

peito do papel da mulher na sociedade e de empobrecimento da população, 

a nova lei parece estar estimulando propostas que podem enfraquecer e des-

viar recursos de muitas políticas de caráter universal implantadas de forma 

consistente desde a década de 1990, em especial na educação, na saúde e 

na assistência social.

Essas tendências mais recentes, paradoxalmente, se afirmam em uma fase 

em que a demanda social pela educação infantil adquire uma crescente im-

portância nas dinâmicas políticas locais, especialmente nos grandes centros. 

Até mesmo por conta dessa pressão da sociedade, a cobertura da creche e 

da pré-escola vem crescendo de forma significativa nos últimos vinte anos, 

indicando também a emergência de um novo campo de trabalho para profes-

sores e especialistas em educação em todo o país.
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O CRESCIMENTO DA COBERTURA DA 
EDUCAÇÃO INFANTIL NO PAÍS

Em que pese a persistência de desigualdades de acesso por renda familiar, 

raça, zonas rural e urbana e região geográfica, o aumento do número de matrí-

culas em escola para a população infantil de 0 a 5 anos foi bastante significati-

vo a partir de 2000, tanto na faixa etária da pré-escola (4 e 5 anos), quanto na 

faixa da creche (0 a 3 anos). Para as crianças de 4 anos e mais, o atendimento 

aproxima-se da universalização, como prevê a legislação que ampliou a obri-

gatoriedade escolar para a faixa etária de 4 a 17 anos.

Em quinze anos, entre 2002 e 2017, a porcentagem de atendimento passou 

de 15% para 34% na faixa etária de 0 a 3 anos, que corresponde à creche, e 

de 68% para 93% na faixa correspondente à pré-escola. Hoje 8,7 milhões de 

crianças de 0 a 5 anos estão matriculadas em escolas no Brasil. Para traba-

lhar com essas crianças na educação infantil, em dez anos, de 2008 a 2018, 

o número de professores cresceu de 363 mil para 590 mil, um aumento de 

62%; comparativamente. O número de professores nos anos iniciais do ensino 

fundamental teve um aumento de 3,5% no mesmo período, chegando a 763 

mil (TODOS PELA EDUCAÇÃO, 2019).

Ainda que abaixo da meta de 50% definida no Plano Nacional de Educação, 

o aumento verificado na cobertura da creche é bastante significativo. Isso re-

vela, por um lado, a persistência de uma demanda crescente por educação 

infantil para crianças cada vez mais jovens e, por outro lado, representa uma 

nova demanda por pessoal habilitado, por novas construções, por parcerias 

do setor público com entidades sociais e filantrópicas, por assessorias técni-

cas, por novos materiais pedagógicos, inclusive brinquedos e livros apropria-

dos para crianças bem pequenas, ou seja, toda uma gama de serviços para 

atender tanto às instituições privadas como públicas e conveniadas. Paralela-

mente, aumentou também o número de grupos de pesquisa nas universida-

des, a quantidade de publicações especializadas, a frequência das matérias 

jornalísticas e o interesse de organizações da sociedade civil. Dessa forma, 

a creche e a educação infantil em geral ganharam um espaço importante na 

agenda pública, na medida em que esse atendimento se expandiu no país.

Ao longo dos anos 2000, o governo federal atuou por meio de apoio a diver-

sas mudanças importantes: em primeiro lugar, ampliando o escopo do finan-

ciamento público, com a aprovação do Fundeb, que incluiu a educação infan-

til, abrangendo também as creches, tanto públicas como conveniadas com o 

setor público; depois, gradativamente incluindo as creches e pré-escolas nos 
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diversos programas gerenciados pelo FNDE, que financiam bibliotecas esco-

lares, transporte e alimentação, o Programa Dinheiro Direto na Escola, criando 

um programa de construção de novas unidades, o Proinfância, e de formação 

de educadores, o Proinfantil (MORO, 2017). Além disso, foram tomadas ini-

ciativas no sentido de inserir contrapartidas em outro importante programa 

federal, o Bolsa Família, para incentivar a matrícula de crianças dessas famílias 

na educação infantil2.

Vem contribuindo para essa nova posição que ocupa a educação infantil nas 

questões em pauta na sociedade, o discurso difundido internacionalmente 

sobre a importância da primeira infância para o desenvolvimento humano, 

especialmente nos aspectos cognitivos. A difusão das ideias do economista 

James Heckmann, ganhador do prêmio Nobel, sobre as vantagens econômi-

cas de se investir nas crianças pequenas, o que representaria, segundo seus 

estudos, uma economia futura significativa em gastos sociais, tem sido um 

poderoso argumento a reforçar esse foco nos primeiros anos de vida (NCPI, 

2014, p. 7–8).

O DEBATE SOBRE A QUALIDADE DO 
ATENDIMENTO NA EDUCAÇÃO INFANTIL

A preocupação com a qualidade dos serviços de educação e cuidado volta-

dos para a criança de 0 a 6 anos tem acompanhado a evolução desse atendi-

mento desde anos anteriores à Constituição de 1988. Mesmo sem o amparo 

legal que conquistaria com a nova legislação adotada de 1988 em diante, a 

precariedade verificada em muitos programas implantados em décadas ante-

riores, especialmente nas creches, que naqueles anos atendiam à faixa etária 

até os 6 anos de idade, motivou grupos de profissionais e movimentos sociais 

a denunciar e lutar por superar as condições que caracterizavam o atendimen-

to em muitos dos serviços voltados para a população mais pobre.

Diversos levantamentos, diagnósticos e pesquisas constatavam o emprego 

de pessoal não qualificado, a excessiva quantidade de bebês e crianças pe-

quenas por adulto, os locais insalubres, a falta de materiais, a ausência de 

preocupação com a programação adotada com as crianças, entre outros pro-

blemas. Muitas vezes, as próprias militantes dos movimentos de luta por cre-

che que atuavam nas periferias das grandes cidades, ao se responsabilizarem 

2 Segundo Rita Coelho, O programa Brasil Carinhoso foi “um investimento pactuado entre três ministérios 
(Saúde, Educação e Desenvolvimento Social)” que financiou novas matrículas na educação infantil para 
crianças do Programa Bolsa Família (entrevista em CENPEC, 2018).
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pelo funcionamento das creches comunitárias que surgiam nos bairros, toma-

vam consciência dessa precariedade e dos riscos que representavam para as 

crianças, e buscavam apoio especializado, inclusive nos órgãos municipais, 

para organizar melhor esse atendimento (CAMPOS, 1990).

No caso da pré-escola, que sempre esteve vinculada ao setor da educação, 

essa preocupação tocava mais de perto em polêmicas sobre as orientações 

do currículo, com o debate sobre a concepção exclusivamente preparatória 

para o ensino fundamental, e a emergência de novas abordagens sobre o 

processo de alfabetização. Correspondia a uma maior consciência sobre os 

graves problemas de atraso e repetência registrados nos primeiros anos da 

escolaridade obrigatória e a urgência de encontrar caminhos para enfrentá-los.

Mesmo com essas diferenças, tanto na creche quanto na pré-escola, a preo-

cupação com a qualidade do atendimento não levou, como ocorreu no ensino 

fundamental e médio, à busca de processos de avaliação que monitorassem 

a evolução dos sistemas escolares a partir de medidas externas sobre o nível 

de aprendizagem dos alunos, as quais passaram a ser adotadas principalmen-

te a partir da década de noventa.

Eram outras as precariedades denunciadas nas creches, fossem elas coletivas 

ou familiares, comunitárias ou municipais: questões sobre os cuidados de saú-

de e alimentação, sobre o acolhimento e a atenção às necessidades afetivas 

das crianças, conflitos entre educadoras e famílias, prédios inadequados, falta 

de material pedagógico, entre muitos outros aspectos. Ou seja, o foco sempre 

esteve mais nas variáveis relativas ao contexto dos serviços existentes do que 

no nível de aproveitamento e desenvolvimento das crianças.

Rosemberg (2013) refletiu sobre essa especificidade do debate sobre “qualida-

de”, no campo da educação da criança pequena, em comparação com o deba-

te sobre “avaliação” nas etapas seguintes da educação básica. Segundo ela, 

“desde as primeiras manifestações públicas contemporâneas em prol das cre-

ches – militantes e acadêmicos a partir dos anos 1970, governamentais alguns 

anos depois –, vêm ocorrendo, em determinados setores do país, uma intensa 

mobilização pela expansão da oferta e melhoria de sua qualidade com base 

em avaliações que nem sempre receberam essa denominação” (ROSEMBERG, 

2013, p.48). Como bem observou em seu artigo, “o termo diagnóstico foi usado 

mais amplamente como avaliação de uma determinada situação de oferta” (RO-

SEMBERG, 2013, p.49) na literatura que tratava das condições de funcionamento 

de creches e pré-escolas, ao passo que para as etapas seguintes da educação, 

a discussão sobre “avaliação” inclui tanto o foco nos ganhos de aprendizagem 

dos alunos, quanto a avaliação das condições de oferta do ensino. 
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É interessante observar que um documento sobre qualidade na creche foi 

editado pelo MEC antes mesmo que surgisse a primeira proposta curricular 

oficial para a educação infantil pós Constituição de 1988: “Critérios para um 

atendimento em creches que respeite os direitos fundamentais das crianças” 

foi publicado em 1995 (BRASIL, 1995) e “Referencial curricular para a educação 

infantil” foi publicado em 1997 (BRASIL, 1998).

Na sequência, observa-se uma reafirmação, em diversos documentos orien-

tadores, da concepção de avaliação na educação infantil restrita ao acompa-

nhamento da criança pela professora, no âmbito da creche ou pré-escola, sem 

a finalidade de retenção ou promoção, inclusive na passagem para o ensino 

fundamental, como expressamente disposto no texto da LDB de 19963. Nessa 

década, os dados recolhidos pelo INEP e pelo IBGE revelavam um grande con-

tingente de crianças acima de 7 anos retidas nas chamadas “classes de alfabe-

tização”, especialmente nas regiões menos desenvolvidas, agravando as altas 

taxas de atraso escolar no país. Foi a mudança no sistema de financiamento 

da educação, com a adoção do Fundef em 1996, que induziu as redes locais 

a matricularem as crianças de 7 anos no ensino fundamental e desestimulou 

essas práticas de retenção, as quais seriam também combatidas por meio da 

introdução dos ciclos escolares no ensino fundamental (CAMPOS, 2012).

Enquanto isso, a consolidação dos sistemas de avaliação de resultados de 

aprendizagem por meio da aplicação externa de testes padronizados aos alu-

nos dos demais níveis de ensino pelo INEP, assim como por diversos sistemas 

estaduais e até municipais, fez com que o tema da avaliação educacional ga-

nhasse grande legitimidade pública no país.

No entanto, até bem recentemente, a educação infantil tinha permanecido 

fora do alcance dessas medidas de “prestação de contas” (accountability, em 

inglês), disseminadas internacionalmente, que justificam esses sistemas de 

avaliação externa de políticas públicas. É possível que isso tenha ocorrido tan-

to por uma maior importância socialmente atribuída à aprendizagem dos con-

teúdos tradicionalmente abordados na escola básica a partir dos 6 e 7 anos, 

quanto por estratégias utilizadas por profissionais e militantes da educação 

infantil para manter essa etapa “protegida” dos grandes sistemas de avaliação 

educacional existentes.

3 A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em seu art. 31, Seção II, Da Educação Infantil, define 
que nessa etapa “a avaliação far-se-á mediante acompanhamento e registro de seu desenvolvimento, 
sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental”.
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Essa situação vem se modificando nos últimos anos. Vários fatores podem ser 

considerados na busca de um melhor entendimento sobre esse processo. 

De forma tentativa, neste texto serão sugeridas algumas hipóteses sobre as 

causas dessas mudanças.

Em primeiro lugar, a disponibilização pelo IBGE e pelo INEP de dados mais 

precisos sobre o atendimento na educação infantil, especialmente na faixa 

da creche, que até o início dos anos 2000 tinha ficado praticamente excluída 

das estatísticas oficiais, permitiu que diversas pesquisas revelassem aspectos 

da cobertura e das condições de oferta desses serviços que trouxeram no-

vos elementos para a avaliação de sua qualidade. Assim, tornou-se evidente 

as inequidades na oferta da educação infantil, segundo a faixa de renda das 

famílias, sua pertinência racial e a localização de seu domicílio; as deficiên-

cias de pré-escolas e creches puderam ser analisadas com base em dados 

recolhidos pelo Censo Escolar, com informações sobre pessoal, instalações 

físicas e organização dos estabelecimentos, permitindo comparações entre 

regiões e estados, entre redes públicas e privadas, entre zonas rurais e ur-

banas. Como uma grande lente que se tornava gradativamente mais poten-

te, inclusive por pressão de muitos pesquisadores e estudiosos do tema, o 

exame dessas informações já apontava para questões que motivavam novas 

pesquisas e a busca de instrumentos para avaliar esses serviços.

Segundo, o crescimento das redes de educação infantil, tanto públicas como 

privadas, estimulou a atuação de especialistas e organizações da sociedade 

civil em projetos de assessoria e formação em serviço do contingente cada 

mais numeroso de profissionais empregados em estabelecimentos de educa-

ção infantil. Muitas vezes ligadas a universidades e instituições de pesquisa, 

essas intervenções permitiram um maior conhecimento sobre o cotidiano das 

creches e pré-escolas, evidenciando, de um lado, seus problemas e precarie-

dades, mas de outro permitindo vislumbrar suas potencialidades no cuidado 

e educação das crianças pequenas em ambientes coletivos. A aproximação 

com a vivência de bebês e crianças pequenas naquelas unidades com proble-

mas mais sérios de funcionamento e com educadores sem preparo adequado 

fortaleceu também a preocupação com os riscos ao desenvolvimento infantil, 

especialmente naquelas instituições localizadas em bairros e locais onde vi-

vem as famílias com piores condições de vida. Na percepção de muitos espe-

cialistas, seria necessário contar com outras abordagens e novos instrumen-

tos para avaliar de forma mais objetiva a qualidade de creches e pré-escolas, 

permitindo identificar e corrigir aquelas situações que apresentam riscos ao 

desenvolvimento infantil.
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Outro fator importante, a divulgação internacional de estudos sobre os efeitos 

da frequência à educação infantil sobre os resultados de aprendizagem na 

continuidade da escolaridade das crianças, especialmente pesquisas de larga 

escala que acompanharam coortes de alunos por longos anos, trouxeram no-

vas evidências sobre quais variáveis – o tipo de frequência, a modalidade de 

atendimento, a orientação curricular, o grau de formação do pessoal, a relação 

entre escola e família – estão associadas a resultados mais positivos e, ainda, 

qual o tipo de ambiente familiar das crianças que contribui para esses resul-

tados, controlando-se o nível social e outras variáveis relativas à população 

atendida. Evidências de programas de pesquisas como o projeto EPPE (Effec-

tive Pre-school and Primary Education) no Reino Unido ou as realizadas pela 

rede de pesquisas apoiada pelo NICHD (National Institute of Child Health and 

Human Development) nos Estados Unidos permitem gerar recomendações 

relevantes para as políticas que incidem sobre as crianças pequenas, espe-

cialmente as educacionais, que demandam investimentos públicos importan-

tes a médio e longo prazo (SYLVA et al., 2010; MELHUISH, 2013).

Melhuish (2013), um dos pesquisadores responsáveis pelo projeto EPPE, re-

sume as “cinco áreas que se mostraram particularmente importantes” em re-

lação a resultados mais significativos para as crianças em fases posteriores à 

sua frequência na pré-escola, constatados por estudos de caso que fizeram 

parte desse projeto: 

1. qualidade da interação verbal adulto – criança;

2. conhecimento e entendimento do currículo, pela equipe;

3. conhecimento da equipe sobre como as crianças aprendem;

4. habilidades dos adultos para ajudar as crianças a solucionarem conflitos;

5. apoio aos pais para favorecer a aprendizagem em casa (MELHUISH, 

2013, p. 137).

Esses são fatores cruciais que deveriam ser priorizados na gestão das redes 

de educação infantil, nos currículos de formação inicial e continuada de pro-

fessores, nas práticas de supervisão pedagógica nas unidades, nas relações 

entre escolas e famílias. Note-se que, no Reino Unido, as crianças são matri-

culadas na pré-escola a partir dos 3 anos, idade que no Brasil ainda compõe a 

faixa etária atendida por creches.
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Contribuem também, para esse conhecimento, as revisões que examinam 

conjuntos grandes de investigações em diversos países, procurando encon-

trar tendências gerais que se confirmam em diferentes contextos, por exem-

plo, os levantamentos publicados em documentos de agências europeias, 

como aqueles que constam na série Starting Strong, especialmente os vo-

lumes II, III e IV (OECD, 2006, 2011 e 2015). De acordo com o comentado em 

artigo anterior (CAMPOS, 2013), uma revisão extensiva de pesquisas realizada 

por Paul Leseman (2009, apud CAMPOS, 2013, p.38) traz evidências “que de-

talham quais características dos programas explicam os diferentes resultados 

observados no acompanhamento longitudinal dos alunos, em sua vida escolar 

e fora dela”. Características relativas ao formato dos programas, aos modelos 

de currículos mais adequados a cada faixa de idade, ao tipo de envolvimento 

das famílias, assim como dados sobre as diferenças de impacto em grupos de 

nível de renda distintos contribuem para subsidiar decisões de políticas edu-

cacionais com maiores potenciais de impactos positivos no desenvolvimento 

infantil. Além disso, Leseman (2009), assim como Melhuish (2013), não deixam 

de mencionar aqueles aspectos sobre os quais as pesquisas oferecem resul-

tados contraditórios e/ou não conclusivos, como no caso dos efeitos da fre-

quência a creches domiciliares e coletivas de crianças com menos de 2 anos 

de idade, fase na qual a qualidade do atendimento parece ser crucial para de-

terminar o tipo de impacto sobre o desenvolvimento infantil (CAMPOS, 2013).

Em quarto lugar e somando-se ao anterior, o foco interdisciplinar na abor-

dagem da situação da primeira infância, que começa a ganhar força entre 

nós, atraiu para a questão da educação infantil um interesse crescente de 

pesquisadores de outras áreas científicas, como a psicologia, a medicina e a 

economia, as quais não enfrentam as mesmas resistências que o campo da 

educação apresenta em relação ao emprego de instrumentos padronizados 

de avaliação externa de creches e pré-escolas ou mesmo de avaliações do 

desenvolvimento infantil, com testes aplicados às crianças, muitas vezes utili-

zando abordagens metodológicas experimentais ou quasi-experimentais.

Nesse novo contexto, a área da pesquisa sobre a educação infantil no Brasil 

tem reagido de diversas formas. Alguns grupos, retomando tendências já ado-

tadas em outras décadas, têm procurado desenvolver novas parcerias com 

países que contam com maior experiência em processos de intervenção e 

avaliação em redes de educação infantil, como a Itália, os países nórdicos, o 

Reino Unido, Portugal, Espanha, a Austrália e os Estados Unidos, entre outros. 

Muitas experiências que associam processos internos de melhoria da qua-

lidade com adoção de instrumentos padronizados ou adaptados para cada 

caso, com apoio em equipes externas de pesquisa e assessoria, têm sido 
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divulgadas em encontros e congressos no Brasil, motivando projetos de inter-

câmbio e colaboração, assim como novas publicações que ajudam a difundir 

tais iniciativas.

Por sua vez, no período que transcorreu até 2016 e nos dois anos seguin-

tes, o MEC adotou diversas orientações na área da avaliação da educação 

infantil. De um lado, continuou a reafirmar a posição sobre a avaliação da 

criança como sendo de responsabilidade dos educadores no contexto das 

instituições, com o caráter exclusivo de registro e acompanhamento, sem 

consequências para promoção ou retenção dos alunos. Por outro lado, foram 

promovidas iniciativas sobre avaliação de políticas e programas de educação 

infantil no Brasil, entre as quais destacam-se três linhas de ação: uma primei-

ra que, em colaboração com o Banco Interamericano de Desenvolvimento 

(BID), financiou pesquisa que, pela primeira vez, realizou uma avaliação exter-

na das condições de funcionamento de amostras representativas de creches 

e pré-escolas públicas, conveniadas e privadas, em seis capitais brasileiras 

(CAMPOS et al, 2010); a segunda, que apoiou a criação de um instrumento de 

avaliação institucional participativa para uso de equipes de creches e pré-es-

colas, os Indicadores de Qualidade da Educação Infantil, cujo uso nas redes 

municipais foi posteriormente objeto de ampla pesquisa realizada em colabo-

ração com a UNDIME; e a terceira iniciativa, que criou um grupo de estudos 

encarregado de formular uma proposta de política de avaliação da educação 

infantil no país, a ser adotada pelo INEP, que culminou na Avaliação Nacional 

da Educação Infantil (ANEI) (BRASIL, 2016b), a qual deveria ter sido realizada 

pela primeira vez em 2017, depois em 2019, mas acabou sendo adiada pela 

administração que assumiu o governo federal nesse ano. O projeto da ANEI 

prevê a avaliação das condições de oferta da educação infantil, aferindo “a 

infraestrutura física, o quadro de pessoal, as condições de gestão, os recursos 

pedagógicos, a situação de acessibilidade, entre outros indicadores contex-

tuais relevantes” (BRASIL, 2016b, p. 6).

Em anos mais recentes, o crescente protagonismo de organizações da socie-

dade civil, que atuam na área educacional com apoio em fundos privados e 

promovendo projetos que contam com financiamentos de agências públicas 

nacionais e com o suporte de universidades e centros de pesquisa interna-

cionais, vem enfatizando a importância da avaliação na agenda de questões 

sobre políticas de educação infantil e de atenção à primeira infância, incluindo 

a avaliação do desenvolvimento infantil, no contexto da família, e/ou em cre-

ches e pré-escolas. Seminários, cursos, publicações, notícias na imprensa e 

na internet têm divulgado essas abordagens. Ao mesmo tempo, no contexto 

de muitas investigações e projetos de assessoria, diversos instrumentos inter-
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nacionais de avaliação de serviços de educação infantil e de crianças na faixa 

etária de 0 a 5 anos têm sido adaptados para uso no Brasil por várias equipes 

de pesquisa.4

AS DIVERSAS ABORDAGENS DE AVALIAÇÃO 
NO CAMPO DA EDUCAÇÃO INFANTIL: 
DISPUTAS E CONVERGÊNCIAS

Em trabalho anterior, Campos (2016) havia tentado elencar algumas questões 

ligadas aos diversos âmbitos em que se desenvolvem as avaliações na edu-

cação infantil, sugerindo caminhos para mudanças necessárias e identificando 

divergências entre posições distintas em alguns casos. A seguir, são retoma-

das algumas questões abordadas naquele texto.

Avaliação da criança no contexto da instituição de educação infantil

A diretriz que indica que essa avaliação deve se constituir no acompanhamen-

to e nos registros que a professora faz sobre o desenvolvimento das crianças 

ao longo do ano está expressa em uma página das Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Infantil de 2009 (BRASIL, 2009a) e em poucas 

linhas da Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2016a). Essas orientações 

contam com um relativo consenso entre especialistas, mas sendo bastante 

sintéticas, não parecem ter sido suficientes para subsidiar os sistemas e as 

instituições nas práticas constatadas por algumas pesquisas. 

Levantamento realizado por Ribeiro (2016), com dados sobre 125 municípios 

de 22 estados, analisou 23 instrumentos de avaliação de crianças em uso nas 

regiões Sudeste e Nordeste. Uma das informações trazidas pela pesquisa é 

reveladora: “grande parte dos mais de 200 gestores públicos participantes do 

estudo reconhece que possui pouco ou nenhum repertório e referência sobre 

avaliação em educação infantil e pede auxílio com maiores informações advin-

das do governo federal” (RIBEIRO, 2016, p. 232). O exame dos 23 instrumen-

tos localizados pela pesquisa, a maioria deles utilizados pelas professoras, 

sugere tendências interessantes: os tópicos abordados parecem estar apoia-

dos em conteúdos do Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil 

(BRASIL, 1998), e não nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Infantil (BRASIL, 2009a) elaboradas pelo Conselho Nacional de Educação e de 

4 Uma entidade que vem assumindo crescente protagonismo nesse campo é a Fundação Maria Cecília 
Souto Vidigal – FMCSV, de São Paulo. A autora deste texto faz parte do Comitê Científico do Núcleo 
Ciência pela Infância, um grupo colaborativo multidisciplinar de pesquisadores, apoiado pela FMCSV e 
outras organizações.
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caráter mandatório, publicadas anos depois. Além disso, a pesquisa localizou 

alguns documentos que mencionavam a promoção das crianças para o nível 

seguinte da educação infantil, o que é vedado pela LDB e por pareceres do 

Conselho Nacional de Educação. Outro levantamento, realizado por Pimenta 

(2017) sobre 42 municípios paulistas, encontrou uma preponderância de de-

senhos avaliativos com foco na aprendizagem das crianças, com ênfase nas 

habilidades de leitura, muitas vezes com uso de fichas elaboradas pelo órgão 

central, confirmando muitas tendências apontadas por Ribeiro (2016).

Souza e Pimenta (2018, p.1295), em artigo que apresenta uma revisão de estu-

dos sobre o tema, concluem “serem ainda incipientes as iniciativas implemen-

tadas por municípios, na medida em que estas tendem a se restringir à apren-

dizagem das crianças, elegendo este indicador como expressão da qualidade 

da educação infantil”. Elas argumentam que outros aspectos importantes, re-

lativos à avaliação do contexto da oferta do atendimento, que inclua aspectos 

relativos à gestão municipal da educação infantil, teriam de ser contemplados.

Como já indicado em texto anterior (CAMPOS, 2016), esses resultados suge-

rem que a maioria das creches e pré-escolas não sabe traduzir as orientações 

mais gerais de forma a: avaliar as crianças individualmente ao longo do ano; 

utilizar os registros para subsidiar o trabalho pedagógico; comunicar adequa-

damente e mais frequentemente aos pais os resultados de seus filhos; permitir 

que as crianças participem desse processo.

Um levantamento realizado pela OCDE mostra que, na maioria dos países 

estudados, as práticas de acompanhamento do desenvolvimento infantil são 

definidas localmente e não reguladas nacionalmente. Elas diferem muito entre 

si, sendo que diversos instrumentos são utilizados, desde aqueles elaborados 

no local até os adaptados de instrumentos internacionais padronizados. Ava-

liações das crianças baseadas em observações e registros descritivos são as 

mais comuns. Elas são realizadas por profissionais da unidade, algumas vezes 

complementadas por gestores e pessoas externas e, em alguns casos, pre-

vendo consulta aos pais (OECD, 2015).

Em Portugal, foi adaptado um sistema de avaliação desenvolvido no Reino 

Unido por Bertram e Pascal (2004; 2006), para crianças de 3 a 5 anos e para 

a faixa etária de até 3 anos, respectivamente o EEL (Effective Early Learning) e 

o BEEL (Baby Effective Early Learning). O sistema inclui diversos instrumentos, 

permitindo uma utilização flexível, adaptada à realidade de cada rede ou servi-

ço. O sistema Desenvolvendo a Qualidade em Parcerias, apresentado por Oli-

veira–Formosinho et al. (2016, p.14) também permite uma diversidade de usos, 

integral e parcelados, e foi planejado “para ser contextualizado em diferentes 
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realidades e situações”. Para testar o sistema, foram realizados quinze estu-

dos de caso naquele país. Folque (2012) descreve as diversas abordagens da 

avaliação de qualidade que esse sistema abrange: fornece roteiros de entre-

vistas para profissionais das unidades, para as crianças e para seus familiares, 

sugerindo um modelo de investigação/ação, com participação da equipe e 

de um observador externo; inclui duas escalas de observação, desenvolvidas 

originalmente por Laevers, a Escala de Envolvimento da Criança e a Escala de 

Empenhamento do Adulto (PORTUGAL; LAEVERS, 2010).

Trata-se de um sistema, portanto, que associa a avaliação das condições de 

oferta e a observação de situações do dia a dia que focalizam interações 

entre o adulto e as crianças, que são importantes indicadores da qualidade 

do trabalho pedagógico ali desenvolvido. São três as categorias do comporta-

mento do professor cobertas pela segunda escala: sensibilidade, estimulação 

e autonomia5. O sistema inclui ainda uma ficha de observação, a Ficha de 

Oportunidades Educativas, que orienta a observação das crianças, permitindo 

uma avaliação de suas experiências no ambiente da instituição. Os estudos de 

caso demonstram que o sistema pode ser utilizado em diferentes contextos e 

contribuir para um processo de melhoria da qualidade adaptado às necessi-

dades e possibilidades de cada realidade (FOLQUE, 2012).

Como mostram Pascal e Bertram (2016, p. 82), 

existe uma gama ampla de métodos de avaliação de unidades e de 

crianças que são apropriados em abordagens pedagógicas participati-

vas. Nenhum método isoladamente pode oferecer toda a evidência, nem 

acomodar a participação de todos os grupos interessados, e por isso um 

repertório de métodos é necessário para permitir interrogações e julga-

mentos coletivos de contextos pedagógicos, processos e resultados. 

Em seguida, os autores relacionam diversos métodos, instrumentos e recur-

sos que podem ser utilizados em processos de avaliação participativos de 

avaliação de contextos pedagógicos, processos pedagógicos, resultados pe-

dagógicos e avaliação de unidades. 

Esses exemplos demonstram que é possível combinar a avaliação da unidade 

com a avaliação da qualidade das interações entre educadores e crianças, 

que a maioria das pesquisas aponta como sendo cruciais para favorecer o 

desenvolvimento infantil nessa etapa. Como mostra Yoshikawa et. al. (2013), 

cada vez mais acumulam-se evidências de que interações adulto-criança que 

estimulam pensamentos mais complexos que levam a novas aprendizagens e 

5 Para a fundamentação teórica em que se apoiam esses instrumentos, ver Laevers (2014).
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ao mesmo tempo são calorosas e encorajam respostas das crianças são os 

principais fatores que permitem obter efeitos positivos no desenvolvimento 

infantil. Segundo esses autores, aspectos do atendimento que dizem respeito 

às condições de oferta, como infraestrutura, tamanho das turmas e qualifica-

ção do professor ajudam a tornar essas interações possíveis, mas não garan-

tem por si sós que elas de fato ocorram.

Experiências como as citadas, entre muitas outras disponíveis na literatura in-

ternacional, sugerem como as equipes das secretarias municipais e das unida-

des de educação infantil podem ser subsidiadas com orientações e materiais, 

para que possam traduzir as diretrizes mais gerais adotadas nos documentos 

oficiais, em práticas já testadas em diversos contextos e que podem ser adap-

tadas a cada situação.

Auto-avaliação institucional participativa na educação infantil

Modalidades de avaliação de condições de oferta que valorizam práticas par-

ticipativas que envolvem não somente as equipes das unidades, mas também 

os pais das crianças e pessoas da comunidade, foram divulgadas no Brasil, 

principalmente com a publicação da série de documentos conhecidos como 

Indique’s: inicialmente destinada ao ensino fundamental e publicada pela or-

ganização da sociedade civil Ação Educativa. Na continuidade, uma parceria 

com o MEC levou à publicação dos Indicadores da Qualidade na Educação 

Infantil em 2009 (BRASIL, 2009b). O documento propõe um trabalho coletivo 

de auto-avaliação, cobrindo sete dimensões de qualidade, descritas na forma 

de indicadores, cada um contendo perguntas que devem ser respondidas du-

rante uma dinâmica de grupo prevista para durar um dia, e que deve resultar 

na elaboração de um plano de ação para cada unidade.

Essa publicação foi amplamente divulgada no país, como mostra uma pesqui-

sa realizada com a colaboração da União Nacional dos Dirigentes Municipais 

de Educação (UNDIME) que enviou questionários a todos os municípios bra-

sileiros, obtendo um índice de respostas de 44%. Os resultados mostraram 

que o documento estava sendo utilizado em metade desses municípios, em 

auto-avaliações, mas também como material de apoio para supervisão das 

unidades, formação de educadores e avaliação externa das instituições (BRA-

SIL, s./d.).

Diversas experiências têm sido desenvolvidas no país a partir dessa proposta, 

seja com uso do documento do MEC, seja com versões adaptadas a partir 

dele. Uma em especial é importante para esta discussão, pois traz subsídios 

para estimar os potenciais, mas também as limitações dessa abordagem. Foi 
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desenvolvida na rede municipal de São Paulo, no período de 2013 a 2016, 

incluindo a elaboração, testagem e publicação de um documento próprio, 

e está descrita e comentada em dois relatórios (CAMPOS; RIBEIRO, 2016 e 

2017). Este processo teve continuidade em São Paulo até a data de prepara-

ção deste artigo.

As conclusões apontam progressos verificados na formação continuada dos 

profissionais, no diálogo entre educadores e familiares das crianças, no forta-

lecimento de práticas de gestão democrática, no aperfeiçoamento do projeto 

pedagógico das unidades e na colaboração entre as equipes regionais e das 

creches e pré-escolas sob sua supervisão. No entanto, reconhecem que esses 

progressos não ocorreram da mesma forma em todas as unidades, tendo sido 

identificada uma tendência já registrada em outras experiências: as unidades 

com equipes mais maduras e bem preparadas tendem a ser mais rigorosas em 

suas avaliações, ao contrário de outras, com maiores dificuldades de desenvol-

ver o processo de auto-avaliação, que paradoxalmente tendem a não reconhe-

cer que existem problemas de qualidade em sua unidade. Dada a dimensão 

da rede paulistana de educação infantil – mais de 2.500 unidades na época da 

pesquisa, entre pré-escolas, creches diretas e conveniadas com entidades – 

não foi possível, como em outras experiências, contar com uma pessoa externa 

à unidade que atuasse como “mediador” ou “facilitador”, trazendo um olhar 

mais crítico ao processo de autoavaliação (CAMPOS; RIBEIRO, 2016). 

A natureza dessa abordagem não permite que seus resultados sejam utili-

zados para comparações entre unidades ou para constatar melhorias de 

qualidade ao longo do tempo, ao contrário de metodologias que se apoiam 

em avaliações externas, com uso de instrumentos padronizados e aplicados 

por pessoas treinadas. Por outro lado, a metodologia proposta abre um le-

que grande de possibilidades a serem exploradas na gestão pedagógica das 

unidades, na formação em serviço do pessoal, na supervisão realizada pelas 

equipes da secretaria, no planejamento da expansão da rede, e pode ofere-

cer importantes oportunidades para a pesquisa.

Na Itália, uma experiência relatada por Antonio Gariboldi e Marina Maselli, 

desenvolvida na região da Emilia Romagna, entre os anos de 2012 e 2015, 

mostra como nas condições mais favoráveis de redes de menor escala e no 

contexto de uma região famosa internacionalmente por suas experiências na 

educação infantil, é possível associar em um sistema de avaliação construído 

de forma negociada, duas funções: “uma de caráter certificativo da qualidade 

estrutural de elementos de serviço, isto é, aqueles elementos que represen-

tam condições e garantias para a qualidade dos processos educacionais; e 
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outra, formativa dos processos ativados em contextos educacionais para a pri-

meira infância” (GARIBOLDI; MASELLI, 2018). No caso da certificação, os auto-

res explicam que esta exigência tornou-se necessária em função das políticas 

de terceirização de serviços públicos, que compõem um “sistema plural com 

recursos e abordagens diversificados” (GARIBOLDI; MASELLI, 2018, p. 2-3).

Outras iniciativas em regiões próximas do norte da Itália, cujas equipes tra-

balham em parceria com colegas de universidades brasileiras, lideradas por 

pesquisadoras da Universidade Federal do Paraná, adotam abordagens se-

melhantes, associando o suporte de pesquisadores de universidades ao tra-

balho das redes de atendimento à primeira infância, promovendo processos 

participativos de melhoria de qualidade que incluem o emprego de instrumen-

tos de avaliação de contexto construídos e/ou adaptados a partir de escalas 

já existentes (BONDIOLI, 2018). Entre outras características, as experiências 

desenvolvidas por pesquisadoras da Universidade de Pavia utilizam também 

apoio externo ao trabalho avaliativo realizado nas unidades, “com funções de 

mediação” (MORO; SOUZA, 2014; SAVIO, 2018). Um projeto de colaboração 

com grupos de pesquisa no Brasil procurou testar abordagens semelhantes 

em uma amostra de instituições, identificando os principais potenciais e difi-

culdades que esse tipo de proposta encontra em nossa realidade (SOUZA; 

MORO; COUTINHO, 2015).

Avaliação externa de instituições de educação infantil

A pesquisa Educação infantil no Brasil: avaliação qualitativa e quantitativa, pro-

movida pelo MEC com financiamento e apoio do BID, foi realizada por equipe 

sediada na Fundação Carlos Chagas, com participação de seis equipes de 

pesquisadores de universidades federais situadas nas seis capitais de cinco 

regiões do país que foram cobertas pela amostra (CAMPOS et al., 2011). Pela 

primeira vez, de forma mais abrangente, foi realizada uma avaliação externa 

de amostras representativas de estabelecimentos públicos, conveniados e 

privados que atendiam crianças de 0 a 6 anos no Brasil, com o uso de dois ins-

trumentos padronizados de avaliação que são amplamente utilizados em todo 

o mundo há muitos anos: as escalas ECERS-R (HARMS; CRYER; CLIFFORD, 

2003) e ITERS-R (HARMS; CLIFFORD; CRYER, 1998). Na média, as instituições 

avaliadas apresentaram pontuações insuficientes, sendo que em alguns as-

pectos elas foram muito baixas. As entrevistas realizadas com professores, 

coordenadores pedagógicos e diretores de unidades, mostraram que a maio-

ria deles não seria capaz de atuar sobre os pontos críticos revelados pela 

pesquisa sem apoio externo (CAMPOS, 2013).
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Em muitos países, tem sido desenvolvidos sistemas de credenciamento e mo-

nitoramento da qualidade de serviços de educação e cuidado para crianças 

pequenas. A Austrália é um caso que vem despertando muito interesse inter-

nacionalmente, por ter adotado um sistema abrangente, proposto centralmen-

te, mas executado pelos governos locais, que inclui autorização de funciona-

mento e acompanhamento de processos de melhoria de qualidade junto aos 

diversos tipos de atendimento que ali coexistem, desde aqueles sediados nos 

domicílios, até creches e pré-escolas públicas e privadas com e sem fins lu-

crativos. Como explica Tayler (2014), que participou da elaboração do sistema, 

a educação infantil em seu país comporta um leque amplo de diversos tipos 

de serviços. Mesmo aquelas instituições privadas com fins lucrativos podem 

receber indiretamente benefícios governamentais, via subsídios às famílias. 

Procurou-se, assim, implantar um sistema em que todos os serviços e progra-

mas tem sua qualidade avaliada e monitorada, estando previstas obrigações 

legais e consequências nos casos de não haver cooperação das unidades. O 

processo desenvolvido, segundo Tayler (2014), inclui um trabalho colaborativo 

com as equipes, mas o resultado da avaliação é de responsabilidade de ava-

liadores externos treinados. As unidades podem apelar e solicitar revisão de 

suas pontuações que, por lei, podem ser divulgadas. A autora informa que, em 

2014, 35% dos serviços atendiam aos requisitos nacionais, e 26% os supera-

vam. A área identificada como aquela que apresenta a maior dificuldade para 

os serviços é a que se refere ao programa e à prática educacional.

Nos Estados Unidos, a organização não governamental National Association 

for the Education of Young Children (NAEYC) oferece um sistema de creden-

ciamento que pode ser contratado por unidades ou sistemas locais. É um sis-

tema que inclui o emprego de vários instrumentos e permite que os serviços 

adotem programas internos de melhorias dos aspectos que apresentam pro-

blemas por ocasião das primeiras avaliações e requeiram revisões desses 

resultados após mudanças introduzidas em suas condições de funcionamento 

e em suas práticas.

Esses exemplos são importantes para sugerir formas de avaliação que po-

dem ser adotadas pelas administrações municipais no Brasil para monitorar a 

qualidade das creches geridas por entidades privadas sem fins lucrativos que 

estabelecem convênios com o poder público. De fato, esta é uma modalidade 

de oferta de serviços de creche muito disseminada no país e que nem sem-

pre conta com condições básicas de funcionamento, situação que se agrava 

quando cresce a pressão da demanda e as prefeituras passam a improvisar 

formas de expandir rapidamente as matrículas. 
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Avaliação individual de crianças em contextos de pesquisa

A divulgação de algumas pesquisas realizadas no Brasil que utilizaram ins-

trumentos de medida do desenvolvimento infantil como indicadores da qua-

lidade de instituições que atendem à pequena infância provocaram grande 

polêmica nos meios educacionais. Parte das críticas focalizava o instrumento 

utilizado por um desses projetos, julgado inadequado para esse uso (o ASQ-

3 – Ages and Stages Questionnaire6). Mas grande parte da rejeição se dirige 

à avaliação em si, como se houvesse um impedimento ético, além de uma 

inadequação metodológica geral no uso de instrumentos de avaliação do 

desenvolvimento de crianças pequenas em pesquisas. 

Questões éticas relativas às pesquisas com crianças pequenas são relevantes 

e requerem especial atenção de todo pesquisador. Elas se encontram espe-

cificadas em diversos protocolos, nacionais e internacionais. Esses cuidados 

sempre podem ser melhor explicados e divulgados com o objetivo de prote-

ger as crianças e suas famílias de abordagens que as prejudiquem. Exemplos 

de protocolos de ética que devem ser observados em pesquisas com crian-

ças em contextos de creche e pré-escola podem ser encontrados em docu-

mentos da National Association for the Education of Young Children e em 

proposta elaborada por pesquisadores filiados à European Early Childhood 

Education Research Association (EECERA) (FORMOSINHO et al., 2016).

Porém, hoje é importante argumentar em favor da necessidade de se contar 

com dados mais precisos sobre os efeitos de diversos fatores que afetam 

o desenvolvimento infantil nas condições específicas do contexto brasileiro, 

tanto no ambiente da família, como no ambiente das creches e escolas, e em 

outros espaços, como em abrigos e hospitais. Assim como no Reino Unido 

foram identificados, entre os modelos de serviços que atendem às crianças 

pequenas, aqueles que produziram os melhores resultados na continuidade 

de sua escolaridade, seria muito importante identificar, dentre as diversas 

formas de atendimento existentes no Brasil, quais apresentam as melhores 

possibilidades de serem aperfeiçoadas e expandidas com o objetivo de tra-

zer os maiores benefícios para a população infantil no presente e no futuro. 

Mais ainda, neste momento em que se procura rever os currículos dos cursos 

de formação de professores, seria muito oportuno contar com resultados de 

pesquisa que subsidiassem os futuros educadores quanto àquelas práticas 

6 O ASQ-3 é um instrumento de triagem de distúrbios de desenvolvimento para crianças de 0 a 5 anos 
de idade (MORO; SOUZA, 2014,). Esse instrumento foi utilizado em uma pesquisa realizada na rede de 
creches do Rio de Janeiro (BARROS et al., 2011).
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pedagógicas que mais favorecem o desenvolvimento infantil nas condições 

que caracterizam a realidade das famílias e das creches e pré-escolas no país.

Não necessariamente a realização de pesquisas que se utilizam de medidas 

do desenvolvimento infantil levam à adoção de sistemas abrangentes de 

avaliação externa nos moldes daqueles adotados nas etapas seguintes da 

educação. Uma coletânea que reúne estudos com dados atualizados sobre 

políticas de atendimento para crianças de 0 a 3 anos, em doze países de 

diversos continentes, não encontrou nenhuma modalidade de avaliação de 

alunos generalizada, com uso de grandes amostras ou de tipo censitário. O 

que foi constatado é que, em muitos países, existe um uso mais disseminado 

de instrumentos padronizados para uso dos educadores nas unidades (BHE-

RING; ABUCHAIM, no prelo).

À GUISA DE CONCLUSÃO

O panorama descrito sobre as diversas abordagens existentes no campo da 

avaliação de programas e de avaliação de crianças em ambientes de creches e 

pré-escolas mostra diversas perspectivas que se cruzam e se contradizem, mas 

muitas vezes revelam aspectos complementares e abrem possibilidades inte-

ressantes para promover melhorias de qualidade na educação infantil no Brasil. 

Muitas iniciativas poderiam ser adotadas de forma a adotar alguns sistemas e 

instrumentos já testados em outras realidades e que apresentam condições 

para serem adaptados ou para sugerir caminhos próprios que levem a me-

lhorias da qualidade das instituições de educação infantil, onde mais de 8 

milhões de crianças pequenas brasileiras passam parte de sua infância.

Desenhos de pesquisa que combinam a avaliação externa da qualidade de 

instituições de educação infantil, utilizando instrumentos padronizados, com 

observação e avaliação do desenvolvimento das crianças ali atendidas, prefe-

rentemente com o acompanhamento de sua evolução na continuidade de sua 

escolaridade, podem gerar avanços no conhecimento desses processos no 

contexto brasileiro. Isso posto, apenas a evidência de que a frequência à edu-

cação infantil está associada a melhores resultados no futuro não é suficiente 

para orientar aspectos importantes das políticas educacionais que demandam 

mudanças no país. 
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RESUMO 

O presente artigo visa a socializar parte dos resultados advindos de um estu-

do de caso de caráter exploratório que teve por objetivo investigar as variá-

veis intervenientes no processo de avaliação da aprendizagem das crianças 

em um município brasileiro, com vistas a produzir insumos que contribuam 

para fomentar o debate na área da educação infantil. Os dados provenientes 

do estudo evidenciam nuances e apontam interfaces importantes a serem le-

vadas em consideração, como currículo-avaliação e avaliação educação infan-

til-ensino fundamental, bem como problematiza políticas de responsabilização 

dos profissionais, apontando como perspectivas as políticas de participação. 

O estudo conclui evidenciando alguns desafios a serem superados e propõe 

caminhos a serem explorados com vistas à construção e consolidação de uma 

avaliação da aprendizagem na educação infantil alinhada às finalidades dessa 

etapa.

Palavras-chaves: Avaliação da aprendizagem. Educação infantil. Avaliação de 

crianças.

Abstract

This article aims to socialize part of the results from an exploratory case study 

that aimed to investigate the intervening variables in the process of assessing 

children’s learning in a Brazilian municipality, with a view to producing inputs 

that contribute to foster debate in the field area of early childhood education. 

The data from the study show nuances and point to important interfaces to be 

taken into consideration, such as curriculum-evaluation and early childhood-

-elementary school evaluation, as well as problematizing policies of profes-

sional accountability, pointing out the perspectives of participation policies. 

The study concludes by highlighting some challenges to be overcome and 

proposes ways to be explored with a view to building and consolidating a 

learning assessment in early childhood education aligned with the purposes 

of this stage.

Keywords: Evaluation of learning. Early childhood education. Evaluation of 

children
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Introdução

A educação infantil no Brasil, reconhecida como primeira etapa da Educação 

Básica pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996), 

no que tange à temática da avaliação, vem buscando definir mais claramente 

seus contornos através da delimitação do campo avaliativo desta etapa.

Nesse contexto, a avaliação da aprendizagem das crianças é um tema que 

merece maior atenção e destaque, tanto de pesquisadores e estudiosos da 

temática da avaliação, como de instituições de educação infantil, Universida-

des Públicas, Secretarias e Conselhos Municipais de Educação que, embora 

com diferentes papéis e responsabilidades, podem (e devem) colaborar para 

uma avaliação que a reafirme a identidade da educação infantil e atue na pers-

pectiva da garantia dos direitos das crianças.

Sousa e Pimenta (2018), ao realizarem importante mapeamento das produ-

ções acadêmicas brasileiras que tomaram a avaliação da educação infantil 

como objeto de estudo, evidenciaram ser ainda incipientes as iniciativas im-

plementadas por municípios, pois, embora haja registros de proposições que 

abarcam aspectos como a infraestrutura física, recursos humanos e materiais, 

entre outros, essas avaliações ainda tendem a se restringir à aprendizagem 

das crianças, elegendo este indicador como expressão da qualidade da edu-

cação infantil.

Nesse artigo, nos interessa discorrer especificamente sobre a questão das 

iniciativas municipais de avaliação da criança, através do cruzamento de da-

dos provenientes de um estudo de caso (YIN, 2001; AMADO, 2013), realizado 

por ocasião do Projeto UNESCO BRZ/1041 (Organização das Nações Unidas 

para a Educação, a Ciência e a Cultura) de apoio ao desenvolvimento de es-

tratégias de implementação do Plano Nacional de Educação no tocante às 

políticas públicas de Educação Básica, com vistas a produzir insumos sobre 

avaliação da aprendizagem das crianças que fomentem o debate da área.

O estudo realizado por solicitação da Coordenação Geral da Educação In-

fantil (COEDI), pertencente à Secretaria de Educação Básica do Ministério da 

Educação (SEB/MEC), envolveu a análise da legislação e orientações legais vi-

gentes a respeito da temática da avaliação na educação infantil, levantamento 

de estudos e pesquisas nacionais e internacionais sobre avaliação da apren-

dizagem, envio de Survey para 300 Conselheiros e Dirigentes Municipais de 

Educação, análise documental de instrumentos utilizados para avaliação das 

crianças na Educação Infantil e realização de um estudo de caso sobre as 

avaliações das crianças em curso em um município brasileiro. 
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Parte dos resultados dessa pesquisa foram socializados em trabalho publica-

do em 2018 (RIBEIRO, 2018). Entretanto, devido aos limites da publicação, não 

foi possível discorrer sobre o estudo de caso.

 Nesse sentido, nos interessa neste artigo socializar e refletir sobre os dados 

advindos do estudo de caso realizado, mas para esse intuito é importante 

retomarmos, ainda que de forma breve, os principais achados do estudo an-

terior (RIBEIRO, 2016; 2018), a fim de que possamos situar e ler os dados do 

estudo de caso à luz do contexto macro da pesquisa.

Buscando verificar as tendências e repercussões da temática da avaliação na 

primeira etapa da Educação Básica na produção científica nacional, sobretudo 

em relação às iniciativas municipais de avaliação da aprendizagem das crian-

ças, foi realizado um levantamento de estudos e pesquisas nacionais sobre 

avaliação da aprendizagem, onde se constatou escassez de materiais acadê-

micos e de literatura geral nacional que abordem a avaliação sob a perspec-

tiva específica da educação infantil e sua quase invisibilidade quando se trata 

de estudos mais amplos que realizam balanço sobre avaliação na Educação 

Básica (RIBEIRO, 2018).

O estudo buscou, ainda, levantar dados que auxiliassem na compreensão das 

ações em curso relacionadas à avaliação das crianças nos diferentes municí-

pios brasileiros, através da distribuição1 de um Survey para 300 conselheiros 

e dirigentes municipais de educação. Os 206 questionários recolhidos eram 

representativos de 125 municípios, distribuídos em 22 estados situados nas 

cinco regiões brasileiras.

A análise2 dos dados dos questionários evidenciou, entre outras coisas, que 

as crianças egressas da educação infantil estavam sendo avaliadas através 

de uma concepção estreita de currículo e aprendizagem, restringindo-os à 

mera aquisição de competências e habilidades de português e matemática, 

de forma fragmentada e descontextualizada.

Com base nos questionários, foi possível recolher 23 instrumentos de avalia-

ção da aprendizagem utilizados na educação infantil que foram analisados à 

luz da legislação e orientações legais vigentes, com base em análise meto-

dológica já descrita em estudo3 anterior, sendo possível, então, verificar que 

1 Os questionários foram distribuídos durante a realização de um Encontro Nacional dos Conselheiros 
Municipais de Educação (UNCME) realizado em Pernambuco em 2015.

2 Ver: RIBEIRO, B. Avaliação da aprendizagem na educação infantil: um estudo exploratório em 125 municí-
pios brasileiros. Revista Linhas. Florianópolis, v.19, n.40, p.218-245, maio/ago, 2018.

3 Ibidem.
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as crianças dos municípios analisados estavam sendo avaliadas na educação 

infantil tomando-se por referência uma noção de qualidade que não condiz 

com todo o arcabouço legal da área. 

Visando melhor investigar os fenômenos descritos anteriormente, buscou-se 

realizar um estudo de caso de caráter exploratório objetivando compreender 

as interfaces entre as avaliações realizadas na educação infantil e ensino fun-

damental através da análise documental dos instrumentos avaliativos utiliza-

dos e da escuta dos sujeitos envolvidos no processo avaliativo.

Esse estudo se justifica, uma vez que, conforme já afirmado por Sousa e Pi-

menta (2018), a avaliação cumpre papel indutor de políticas e práticas, mas 

isso não se realiza sem consequências. Quais são as consequências para as 

crianças e os profissionais da educação infantil das escolhas das avaliações 

municipais? Longe de buscar a resposta final para questão tão ampla e com-

plexa, este estudo almeja apenas lançar luz sobre a temática das avaliações 

municipais que estão focando na aprendizagem da criança através de um 

exemplo que elucida os desafios a serem enfrentados e superados na cons-

tituição de uma avaliação condizente e coerente com os fins da educação 

infantil, conforme preconizado “pelo arcabouço legal vigente, as quais se an-

coram em subsídios da literatura nacional e estrangeira relativa a esse campo 

de estudo” (SOUSA; PIMENTA, 2018, p.1296).

METODOLOGIA

Dentre os 125 municípios investigados através do Survey, um deles foi esco-

lhido para realização de um estudo de caso (YIN, 2001) de caráter exploratório 

(AMADO, 2013), visando, assim, obter mais informações sobre a avaliação no 

interior de um município, através da compreensão sobre como as diferentes 

profissionais4 envolvidas no processo (professoras de todas as faixas etárias 

atendidas na educação infantil e coordenadora geral da educação infantil do 

município) percebem e se relacionam com o fenômeno da avaliação. 

Os critérios utilizados para definição do município obedeceram às seguintes 

condições: ter participado da etapa anterior do estudo (Survey), possuir siste-

ma municipal próprio, realizar avaliações na educação infantil e ensino funda-

mental há mais de 2 anos e aderir livremente à pesquisa, colaborando, assim, 

com a entrada no campo e a coleta de informações no município.

4 Optamos pelo uso do feminino ao se referir as profissionais participantes do estudo, uma vez que todos 
os sujeitos escutados eram mulheres.
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Não foi pretensão deste estudo obter dados visando a generalizações e sim 

circunscrever o objeto investigado, buscando elementos que auxiliassem na 

reflexão mais ampla sobre as possíveis variáveis intervenientes no proces-

so de avaliação municipal da aprendizagem das crianças, contribuindo assim 

para o objetivo5 principal da pesquisa que era produzir insumos que fomen-

tem o debate na área.

Com esse intuito, foram delineados os seguintes procedimentos metodológi-

cos:

• Caracterização do município e da política pública de educação infantil, com 

base em fontes secundárias. 

• Análise documental dos instrumentos destinado à avaliação da aprendizagem 

das crianças matriculadas na educação infantil do município e instrumentos 

destinados à avaliação da aprendizagem das crianças matriculadas no primei-

ro ano do ensino fundamental.

• Entrevista em profundidade (AMADO, 2013) com a coordenadora geral da equi-

pe técnica de educação infantil do município.

• Grupo focal/Focus Group Studies (MORGAN, 1998; 2004) com professoras da 

rede municipal de educação infantil.

Os principais resultados provenientes da metodologia adotada serão discuti-

dos na seção a seguir. 

RESULTADOS: O MUNICÍPIO, A REDE E A AVALIAÇÃO

O município selecionado para o estudo de caso localiza-se na Região Metro-

politana de Salvador e possui uma área territorial de 759,8 km², sendo 42 km 

de faixa costeira. De acordo com dados do IBGE (2010), a população urbana é 

de 231.973 habitantes e a rural e costeira somam 10.997, o que o coloca como 

o quarto município mais populoso da Bahia.

O município é sede do maior complexo industrial integrado do hemisfério sul 

e é considerado o município mais industrializado do Estado, respondendo 

sozinho por 35% das exportações e concentrando o maior PIB industrial do 

Nordeste.

Apesar do PIB elevado, o município tem 67% de sua população em situação 

de pobreza e indigência. O número de pessoas em situação de pobreza 

(46,7%) é muito superior, se comparado à média no Nordeste brasileiro, que 

5 De acordo com edital 01/2015, Projeto 914 UNESCO/1009.4, consultor 13.
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é de 24,1%, e mais alta ainda, se comparada à média da população nacional, 

que é de 12,9%.

A Secretaria Municipal de Educação (SME) era centralizada, e a equipe de 

educação infantil era composta, na época da coleta de dados, por sete pro-

fissionais cujo foco principal de atuação era, segundo informado pela própria 

equipe, a formação continuada das profissionais e a realização de visitas às 

unidades educacionais.

A rede de educação infantil do município era composta por 156 unidades 

educacionais, sendo 110 diretas e 46 denominadas comunitárias (conveniadas 

com o poder público municipal), perfazendo um total de 4.559 crianças matri-

culadas nessa etapa.

Em relação à avaliação da aprendizagem das crianças, foram elaboradas orien-

tações pela equipe técnica de educação infantil, no início de 2013, e realizada 

revisão dessas orientações no decorrer de 2015, visando a sua atualização.

As orientações se distinguem de acordo com a faixa etária da criança, sendo 

organizadas em quatro tipos de orientações destinadas a subsidiar a obser-

vação, o registro e avaliação das professoras em relação aos seguintes agru-

pamentos:

• Orientação de avaliação para grupo inicial e grupo 1 (crianças até 2 anos).

• Orientação de avaliação para grupos II e III (crianças de 2 e 3 anos).

• Orientação de avaliação para grupos IV e V (crianças de 4 e 5 anos).

• Orientação de avaliação grupo V (registro final das crianças de 5 anos)6.

Esses registros devem ser realizados na Caderneta Pedagógica, também de-

nominado Diário Pedagógico, que possui um campo específico para inserção 

dos dados dessa avaliação. A caderneta é “um documento Oficial que deve 

ser mantido em local apropriado, de forma que assegure a sua inviolabilidade, 

não podendo ser retirado da Instituição de Ensino sem a devida autorização 

da Equipe Gestora” (CEAP, 2015, p.5).

O registro é realizado trimestralmente pelo professor, nos meses de março, 

julho e dezembro. Além do campo para preenchimento da avaliação, o docu-

mento serve também para controle da frequência da criança e do educador, 

que deve indicar os dias nos quais faltou e registrar os “temas das aulas”.

6 O grupo V era mencionado em duas orientações, sendo que uma delas destinava-se a orientar exclusi-
vamente sobre a avaliação final.
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Vale ressaltar, ainda, que o texto introdutório da Caderneta de todas as faixas 

etárias esclarece aos profissionais que a proposta de avaliação das crianças 

matriculadas na educação infantil no município deve se dar através do “regis-

tro do desempenho do educando através de relatórios descritivos que deve-

rão estar pautados nas habilidades constantes nas orientações curriculares 

municipais para educação infantil” (CEAP, 2015, p.5).

As habilidades mencionadas no documento referem-se ao que eles deno-

minam “indicadores de aprendizagem na educação infantil” que apresentam 

características que, segundo o documento (CEAP, 2015), as crianças, de modo 

geral, apresentam em cada faixa etária. Com base nas características de cada 

faixa etária explicitadas nas cadernetas, são apresentados itens para obser-

vação e registro do professor, conforme foram transcritos e sistematizados no 

quadro 1, a seguir:

Quadro 1: Itens para observação e registro das professoras das crianças de 0 a 5 anos.

GRUPO INICIAL
(crianças até 2 anos)

GRUPO II E III
(crianças de 2 e 3 anos)

GRUPO IV E V
(crianças de 4 e 5 anos)

GRUPO V FINAL
(crianças de 5 anos)

1.Adaptação/ desfralde/
brincadeira
interação/
comunicação

1. Adaptação/
desfralde/
brincadeira/interação/
participação

1. Relação consigo e com 
os outros: brincadeira/ 
interação/
participação/ autonomia

Síntese de uma página 
com o registro final 
do acompanhamento 
do desenvolvimento/ 
aprendizagem da criança, 
contendo ainda espaço para 
registro da criança e de sua 
família.

2. Linguagem corporal: como 
se movimenta

2. Linguagem corporal: 
movimento, desenvolvimento 
físico

2. Linguagem 
corporal: expressão 
corporal, movimento, 
desenvolvimento físico

3. Linguagem oral: como 
expressa o que quer e sente

3. Linguagem oral: fala 
espontânea, expressão inicial 
do que precisa e sente.
Reconto inicial de histórias, 
repetição de textos que sabe 
de cor.

3. Linguagem oral: 
expressão das 
necessidades, sentimentos, 
ideias e preferências.
Narração, reconto de 
histórias, fatos, repetição 
de textos que sabe de cor.

4. Outras observações
4. Interesse e manuseio de 
materiais gráficos.

4. Leitura: interesse e 
manuseio de materiais 
gráficos, estratégias de 
leitura.

5. Linguagem plástica-
iniciação no manuseio 
de lápis de cor, tinta, 
modelagem.

5. Linguagem escrita

6. Participação em 
brincadeiras que envolvam 
elementos da linguagem 
matemática.

6. Linguagem plástica: 
expressão pelo desenho, 
pintura, escultura, colagem, 
produção de objetos.

Fonte: CEAP, 2015. Elaborado pela autora, 2019.
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Conforme podemos constatar no quadro 1, é possível identificar que os gran-

des temas para observação, registro e avaliação das crianças dialogam, em 

certa medida, com o proposto nas Diretrizes Curriculares Nacionais para Edu-

cação Infantil/DCNEI (BRASIL, 2010) e com o currículo municipal, ao trazer os 

dois grandes eixos da educação infantil, entendidos como as brincadeiras e 

as interações, e ainda propor o acompanhamento e o registro do progresso 

das crianças em relação a importantes temas, como a adaptação e desfralde 

dos bebês e o trabalho com as múltiplas linguagens (corporal, oral, plástica, 

leitura, escrita.). No entanto, é possível observar também a fragmentação des-

sas linguagens que, ao serem tratadas de modo desarticulado e descontex-

tualizado, em conteúdos estanques e, muitas vezes desprovidos de sentido, 

fragilizam não só a avaliação, mas principalmente as vivências cotidianas das 

crianças, que passam a ser pautadas por um rol prescritivo de ações e ativi-

dades que não dialogam com suas vidas, histórias, singularidades. Enfim, não 

dialogam com as crianças reais e concretas. 

É importante ainda refletir e problematizar sobre a opção do município em 

dividir as competências esperadas das crianças por faixa etária, partindo da 

premissa de uma construção linear do conhecimento, em que as crianças so-

mente podem ter acesso a determinado tipo de conhecimento quando com-

pletam determinada idade (como no exemplo da iniciação ao lápis de cor que, 

segundo o documento, deve ocorrer somente a partir dos 2 anos). 

Sobre essa concepção de criança e conhecimento, é sempre bom lembrar 

os inúmeros estudos (VYGOTSKY, 1995; MELLO, 2015) que já apontaram para 

a necessidade de superação das formas de se tratar as crianças através das 

etapas de desenvolvimento, enfatizando que “as potencialidades dos bebês 

e das crianças se ampliam à medida que vivem experiências que sejam orga-

nizadas e apoiadas por educadoras e educadores e ao mesmo tempo sejam 

desafiadoras das ações das possibilidades das crianças” (SÃO PAULO, 2015, 

p.16). Ou seja, a criança avança “à medida que se criam percursos de aprendi-

zagem significativos e socialmente relevantes que se somam desde a educa-

ção Infantil até o ensino fundamental” (SÃO PAULO, 2015, p.16).

E as professoras, o que pensam e como fazem uso desses instrumentos? Para 

investigar essa questão, foram realizados grupos focais que escutaram ao 

todo 24 professoras (que atuavam nas distintas faixas etárias atendidas na 

educação infantil), divididas em 3 grupos com 8 profissionais cada. Os deba-

tes nos grupos tiveram como objetivo compreender o que pensavam e sen-

tiam as profissionais da educação infantil em relação à temática da avaliação 

da aprendizagem das crianças e ainda como percebiam e utilizavam os ins-
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trumentos avaliativos propostos pela SME. As conversas transitaram em torno 

de questões relativas às funções, aos usos, à frequência e ao conteúdo dos 

instrumentos.

A escolha dessa estratégia se mostrou relevante, uma vez que, conforme já 

apontado por Amado (2013), o corpo de dados proveniente dos grupos focais 

possibilitou uma validade ecológica que não se encontra nos questionários, 

com informações forjadas na vida cotidiana dos participantes e expressas na 

própria linguagem das respondentes e do seu contexto.

O quadro 2, a seguir, sintetiza as principais contribuições advindas das discus-

sões nos grupos focais, onde as falas foram agrupadas em categorias ana-

líticas que permitem uma melhor visualização do conteúdo debatido pelas 

participantes. A análise do discurso (BARDIN, 2011) permitiu que as falas fos-

sem agrupadas por temáticas que deram origem a sete categorias de análise, 

agrupadas em quatro dimensões.

Quadro 2: Quadro-síntese das categorias temáticas elaboradas a partir dos Grupos Focais de professoras

DIMENSÃO
 INVESTIGADA NO GF

CATEGORIAS ANALÍTICAS

Função da avaliação Avaliação como sinônimo de ação burocrática

Frequência da avaliação Frequência excessiva

Conteúdo da avaliação
Conteúdo padrão

Competências não desenvolvidas

Interfaces avaliação da EI e EF

Distinções entre avaliações de diferentes etapas

Influência no cotidiano, no currículo e na avaliação

Acordos informais entre profissionais

Fonte: A autora, 2019.

Em relação à função da avaliação das crianças através do instrumento pro-

posto pela secretaria, as profissionais escutadas foram unânimes em situar 

a “avaliação como sinônimo de ação burocrática”, afirmando que a ação de 

registrar e avaliar as aprendizagens das crianças realizada por elas estava 

vinculada à necessidade de terceiros (seja coordenadora pedagógica, equipe 

SME ou famílias). Em nenhum momento, foi relatado o uso das avaliações/

registros para fomentar o planejamento, revisitar práticas, conhecer e auxiliar 

as crianças. As falas revelaram apenas a percepção de que a avaliação é um 

dispositivo meramente burocrático para dar mais trabalho para o professor. 

Apareceram, ainda, analogias se referindo ao ato de avaliar como ‘tortura’ 

imposta a elas. As transcrições a seguir ilustram as falas que foram agrupadas 

nessa categoria.
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Não tem função, é uma chatice, não serve para nada! É para pegar o pro-

fessor em falha! (professora grupo focal A).

Tomam grande tempo, mais não ajuda é mais uma função burocrática para 

dar mais trabalho para o professor! (professora grupo focal B).

Acho que é tortura mesmo! Em 2014 teve uma “princesa Isabel’ que nos 

absolveu de fazer isso por um tempo! (professora grupo focal C).

No que diz respeito à frequência da atividade de registro e avaliação das 

crianças, cuja proposta da SME era trimestral (março, julho e dezembro), as 

profissionais revelaram descontentamento, afirmando ser esta uma frequên-

cia excessiva e desnecessária que as colocavam em uma situação em “que 

nem tinham o que dizer”, uma vez que pouco se tinha para acrescentar de um 

relatório para outro. 

Algumas participantes sugeriram, ainda, que a frequência fosse alterada para 

apenas dois registros anuais, sendo um no início e o outro no fim do ano.

Oito itens para preenchimento trimestral, dá quase 300 escritas, é absur-

do! Faz as mesmas perguntas do mesmo tópico, fica difícil desenvolver, 

nem tem o que falar de diferente! (professora grupo focal B).

A discussão sobre o conteúdo do instrumento gerou a criação de duas ca-

tegorias: “conteúdo padrão” e “competências não desenvolvidas”. Ambas as 

categorias guardam relação com a percepção das participantes em relação à 

dimensão frequência, pois as estratégias por elas narradas para definição do 

conteúdo estão relacionadas, em parte, com sua percepção de que a frequên-

cia da avaliação é excessiva.

Nesse sentido, as falas agrupadas na categoria “conteúdo padrão” revelam 

que, diante do fato de que têm pouco o que acrescentar de um relatório para 

outro, as professoras utilizam como estratégia a troca de nomes das crianças, 

repetindo o mesmo conteúdo para crianças diferentes, ou então não mudam 

os nomes, e sim as frases, fazendo “montagens” em que misturam aleatoria-

mente frases de diversos relatórios.

A gente só trocava o nome [das crianças] nos relatórios! (professora grupo 

focal A).

Eu pegava um pouquinho daqui...um pouquinho da li... [se referindo as 

frases de diferentes relatórios] (professora grupo focal C).

Já a categoria “Competências não desenvolvidas” revela uma percepção das 

participantes em relação à avaliação como um instrumento que deve apenas 
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focar no que a criança ainda não sabe ou não consegue fazer. Justificam, as-

sim, a necessidade de diminuição da frequência dos registros sob o argumen-

to de que não é preciso olhar para uma “competência que a criança já tem”.

Se ela [criança] já tem habilidade em março não preciso mais tocar no 

assunto (professora grupo focal B).

Por fim, foi necessário criar a dimensão Interfaces avaliação da educação 

infantil e ensino fundamental, contendo três categorias, para dar conta da 

temática da avaliação realizada no primeiro trimestre do ano com as crianças 

egressas da educação infantil, que foi um tema recorrente e reincidente nos 

3 grupos focais.

Na categoria denominada “distinções entre avaliações das diferentes etapas”, 

foram agrupadas as falas que expressam a percepção de que a avaliação 

realizada na educação infantil tem um “peso” menor do que a realizada no en-

sino fundamental, sendo a primeira mais uma ação “pró-forma”, sem grandes 

consequências, enquanto a segunda é a que realmente gera impactos, ações 

e visibilidade pública e política.

Na educação infantil a avaliação é mais burocrática, fazemos por fazer, 

porque tem que cumprir, já no fundamental tem maior visibilidade pública 

e política (professora grupo focal A).

A categoria “influência no cotidiano, no currículo e na avaliação” expressa a 

percepção das professoras de que a avaliação realizada no 1º ano do ensino 

fundamental tem gerado impactos negativos na educação infantil, reorientan-

do o currículo, as práticas e vivências cotidianas e a própria avaliação das pro-

fissionais que passam a pautar sua observação nos itens das provas do 1º ano.

O pessoal da SME [equipe EI] é comprometido, mas não tem jeito...a gente 

olha para a avaliação do Fundamental para saber o que dar na educação 

infantil porque depois caem matando na gente, dizendo que educação 

infantil não ensina nada, só brinca. As crianças vão mal na prova [do 1º 

ano] e a educação infantil é quem paga o pato! (professora grupo focal C).

A política de bonificação das professoras do 1º ano, cujos alunos se saíssem 

bem na prova, foi implementada no município como uma estratégia “piloto”, 

buscando ver se a medida surtia efeito positivo nas avaliações das crianças. A 

lógica da gestão meritocrática de responsabilizar quase que exclusivamente 

os professores pelos resultados produz efeitos na contramão da lógica peda-

gógica, como já discorrido por Machado e Alavarse (2015, p.74): 
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Em tal perspectiva, as avaliações externas, além da associação mecânica 

entre desempenho em provas e trabalho docente, desprezando, frequen-

temente, as condições das quais emergem esses resultados, confundem-

-se com um modelo de gerenciamento de recursos humanos, retirando-

-lhes todo o potencial pedagógico.

No município investigado não foi diferente. Segundo relatos das participantes 

dos grupos focais, a prova do 1º ano gerou uma série de “acordos informais 

entre profissionais” de ambas as etapas que, visando corresponder à expec-

tativa do resultado da avaliação e assim receber o bônus, realizavam “acor-

dos informas”, em que o dinheiro era dividido entre professoras da educação 

infantil e do ensino fundamental, caso as primeiras “auxiliassem” trabalhando 

com as crianças na educação infantil o conteúdo da prova do primeiro ano.

Uma professora do 1º ano ofereceu ‘rachar’ o bônus comigo se eu man-

dasse as crianças da minha turma [5 anos] já pré-silábicas (professora gru-

po focal B).

Mas do que se tratava a avaliação do ensino fundamental?

Parte da metodologia proposta para o estudo de caso contemplava a análi-

se do instrumento de avaliação das crianças matriculadas no 1º ano do ensi-

no fundamental, com vistas a melhor compreender se a política de avaliação 

do município atuava na perspectiva de um continuum (SILVA; FLORES, 2015), 

como o proposto pelo Parecer CNE/CEB nº 4/2008 que, em seu item 9.1, afir-

ma que a avaliação nos três primeiros anos do ensino fundamental deverá ser 

processual, participativa, formativa, cumulativa e diagnóstica (BRASIL, 2008), 

bem como o disposto nas Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Bá-

sica (BRASIL, 2013) que prevê que a Educação Básica se organize, levando-se 

em consideração as dimensões da organicidade, sequencialidade e articula-

ção, sendo necessário, para isso, que as diferentes etapas compartilhem das 

mesmas concepções e princípios.

A equipe técnica da secretaria municipal de educação do município em ques-

tão passou a realizar a avaliação da aprendizagem das crianças matriculadas 

no 1º ano da rede municipal através da aplicação de uma prova, a partir do 

ano de 2014.

A prova era aplicada no primeiro trimestre do ano e tinha por objetivo aferir 

os conhecimentos de português e matemática das crianças egressas da edu-

cação infantil. Para isso, era organizada em oito páginas que continham 10 

questões de português e 10 de matemática, respectivamente.
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No início da prova, eram apresentadas as duas matrizes de referência que 

indicavam os eixos trabalhados, o tema a que se referia cada questão e o 

descritor, explicitando, assim, o que era esperado das crianças.

As informações dos quadros 3 e 4, a seguir, foram transcritas na íntegra das 

provas analisadas.

Quadro 3: Matriz de referência de português

eixo Tema questão Descritor

Apropriação do sistema 
de escrita

Reconhecimento 
de letra

1 D1-Identificar as letras do alfabeto

2 D2-Diferenciar letras de números e de outros símbolos

3 D3-Identificar letra inicial

4 D4- Conhecer a sequência alfabética

Desenvolvimento da 
consciência fonológica

5 D5- identificar o número de silabas que formam uma frase

Leitura Leitura de palavras 6 D6-Ler palavras em padrão canônico e não canônico

Escrita

Escrita do nome 7 D7-Escrever o próprio nome

Escrita de palavras, 
frases e textos

8 D8-Escrever palavras

9 D9-Escrever frases

10 D10-Escrita de texto de memória

Fonte: Matriz de Referência Avaliação Municipal, 2017. Elaborado pela autora, 2019.

Quadro 4: Matriz de referência de matemática

Eixo Tema Questão Descritor

1.Espaço e forma
Localização espacial 1 D1- Identificar e localizar objetos no espaço

Representações de 
figuras geométricas

2
D2- Reconhecer as representações de figuras 
geométricas espaciais

Grandezas e medidas

Identificação, 
comparação, relação e 
ordenação de medidas 
e grandezas

3
D3- Identificar e comparar objetos, tomando como 
atributo unidades de medidas (comprimento, massa, 
capacidade)

4
D4- Reconhecer cédulas e moedas do Sistema Monetário 
Brasileiro e suas possíveis trocas entre cédulas e moedas 
em função dos seus valores

5 D5- Identificar e relacionar medidas de tempo

Números e operações

Construção do 
significado do número e 
suas representações

6
D6- Associar a denominação do número a sua respectiva 
representação simbólica

7
D7- Relacionar objetos e coleções e representar 
quantidades

Resolução de problemas 
por meio da adição e 
subtração

8
D8- Resolver problemas com ações de tirar ou diminuir 
quantidades

9
D9- Resolver problemas com ações de juntar ou 
acrescentar unidades

Tratamento da 
informação

Leitura e interpretação 
de dados em gráficos e 
tabelas

10
D10- Identificar informações apresentadas em gráficos e 
tabelas

Fonte: Matriz de Referência Avaliação Municipal, 2017. Elaborado pela autora, 2019.
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Como foi possível constatar pelas informações dos quadros anteriores, espe-

ra-se que as crianças, em relação à língua portuguesa, saibam identificar as 

letras e a sequência do alfabeto, identificar o número de sílabas em uma frase, 

escrever seus nomes, palavras, frases e até um texto de memória.

Já em relação à matemática, é esperado que as crianças saibam identificar 

cédulas do sistema monetário, analisar gráficos, resolver problemas e repre-

sentar quantidades numericamente, entre outras habilidades.

Esse modelo de avaliação vem causando grande desconforto nas profissio-

nais que atuam na educação infantil, conforme evidenciado nos grupos focais 

e, inclusive, na coordenadora geral da educação infantil municipal que, em 

entrevista, informou que essa prova gerou muita polêmica, não só entre as 

profissionais da rede, de ambas as etapas, mas também entre as técnicas 

da secretaria responsáveis pela educação infantil e ensino fundamental, que 

divergem em relação às expectativas sobre os conhecimentos e experiências 

esperados que as crianças tenham acesso na educação infantil.

Porque em última instância quem está sendo avaliada é a etapa da educa-

ção infantil, uma vez que a prova ocorre até março... São as profissionais 

da educação é que estão sendo implicitamente avaliadas, suas práticas, 

nosso currículo. (...) Não fomos consultadas, não fomos chamadas para 

discutir e pensar junto, não fomos sequer informadas com antecedência 

(Coordenadora Geral da Educação Infantil Municipal).

Essa correlação de forças e de disputa explicitada na fala da coordenadora 

geral evidencia um movimento em andamento no município em que as avalia-

ções do ensino fundamental muito rapidamente passam a capturar e pautar o 

currículo e as práticas da educação infantil.

Essa situação já era evidenciada na análise dos questionários respondidos 

pelos conselhos e dirigentes municipais e, no município em questão, foi con-

firmada pela coordenadora geral e pelas participantes dos três grupos focais.

A coordenadora afirmou, ainda, que tem observado uma crescente preocupa-

ção das profissionais da educação infantil em alfabetizar, focando suas práti-

cas quase que exclusivamente nas atividades da linguagem escrita, em detri-

mento das demais linguagens, uma vez que, como elucida:

só consegue realizar a avaliação [do 1° ano] quem está alfabetizado, o 

que gera muita ansiedade para as professoras do grupo 5, pois mesmo 

recebendo orientação da equipe de Educação Infantil para não ter a preo-

cupação de alfabetizar, é contraditório esperar que a criança realize uma 

prova dessas. (Coordenadora Geral da Educação Infantil Municipal).
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Avaliações como as propostas na educação infantil e, principalmente, no en-

sino fundamental do município evidenciam que as especificidades de cada 

etapa estão sendo levadas em consideração, nem os aspectos compartilha-

dos por ambas, na formulação e proposição de políticas avaliativas. Situação 

semelhante já havia sido identificada por Silva e Flores (2015, p.194), ao reali-

zarem uma análise das políticas públicas educacionais brasileiras. 

Ademais, é importante frisar que, além de a avaliação do ensino fundamental 

partir de uma concepção redutora do processo de alfabetização, esta ainda 

corrobora com “a equivocada visão, ainda presente em redes de ensino e 

escolas, de que a Educação Infantil se presta à preparação das crianças para 

o ingresso no Ensino Fundamental (...)” (SOUSA, 2018, p.76).

Essa questão é abordada por diversos autores (SOUSA, 2018; RIBEIRO, 2016; 

2018) que evidenciam que “iniciativas de avaliação nos anos iniciais do ensino 

fundamental, direcionadas a julgar o nível de alfabetização das crianças, po-

dem influenciar os planos de ensino e, em especial, as práticas de avaliação 

da aprendizagem na Educação Infantil” (SOUSA, 2018, p.76). 

Nesse sentido, concordamos com Machado e Alavarse (2015) que, ao se 

apoiarem em Freitas (2011), defendem que somente quando os resultados das 

avaliações puderem “contribuir com a construção de alternativas pedagógicas 

para as políticas e as escolas cumprirem suas funções junto à sociedade de-

mocrática, no sentido de oferecer educação pública de qualidade para todos 

seus alunos e alunas” e não com a responsabilização que busca punir ou pre-

miar, é que “que vamos criar condições para ampliar a qualidade do ensino” 

(MACHADO; ALAVARSE, 2015, p.76).

Iniciativas de responsabilização que não incluem as diferentes instâncias do 

sistema educacional são, como nos alertam Sousa e Pimenta (2018), um des-

virtuamento dos processos de accountability. 

Portanto, não se trata de não realizar avaliações externas e de larga escala, 

mas sim de colocá-las a serviço da aprendizagem das crianças, de forma a 

apoiar o profissional nesse processo, tendo clareza, entretanto, de que

uma avaliação em larga escala, que tenha como foco a avaliação da crian-

ça em um contexto precário e desigual de oferta da educação infantil, 

apoia diagnósticos equivocados e leva à prescrição de “remédios” que, 

certamente, não terão efeito, ou pior, poderão produzir graves efeitos co-

laterais (SOUSA, 2018, p.74).
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Esses “efeitos colaterais” citados pela autora já podem ser sentidos tanto pe-

las crianças da educação infantil, ao terem seu cotidiano ditado pelos conteú-

dos da avaliação do 1º ano, quanto pelas crianças do ensino fundamental, que 

passam a ser “julgadas” e rotuladas por um instrumento técnico e pedagogi-

camente frágil, e também pelas profissionais de ambas as etapas, que têm 

sua autonomia subtraída e passam a pautar/nortear sua práxis em medidas 

externas e não, contraditoriamente, na busca pelo desenvolvimento da apren-

dizagem das crianças.

Assim, é urgente a reflexão sobre a natureza das avaliações às quais as crian-

ças são submetidas, pois como dito, “a forma de fazer a avaliação pode fal-

sear dados e induzir as redes municipais não a acertos, mas, sim, a equívocos 

(SOUSA; PIMENTA; MACHADO, 2012, p. 34).

É imperativo que os processos avaliativos de aprendizagem das crianças não 

estejam descolados da análise do complexo contexto que envolve determi-

nações intra e extraescolares, refletindo sobre a ampla gama de fatores que 

incidem na qualidade da educação infantil e forjam as condições objetivas de 

aprendizagem.

Em entrevista, a coordenadora de educação infantil do município citou que 

algumas questões que vem enfrentando, como uma equipe reduzida, excesso 

de demandas e disputas internas no interior da secretaria interferem e fragili-

zam o desenho e a implementação de ações voltadas para a educação infan-

til. A profissional afirmou ainda que tem consciência de que a proposta de ava-

liação na educação infantil tem muitos desafios e está longe de se alinhar aos 

anseios de sua equipe e do postulado nas DCNEI (BRASIL, 2010). No entanto, 

sair desse lugar “à sombra do ensino fundamental”, como ela denomina, exige 

a construção de uma rede de apoio com sujeitos de diferentes instâncias im-

plicados em “apoiar a construção de avaliações potencialmente capazes de 

servir a um projeto educacional que dê materialidade ao direito à educação 

de qualidade às crianças pequenas” (SOUSA; PIMENTA, 2018, p.1296).

A fala da coordenadora, transcrita a seguir, pode ser lida como uma síntese 

que evidencia que a construção de uma avaliação coerente com as finalida-

des da educação infantil demanda ações que envolvem diferentes atores e 

instâncias implicados na consecução de políticas avaliativas respaldadas em 

um projeto de educação e de sociedade democrática. 

O Acompanhamento e avaliação das crianças da educação infantil têm 

sido um dos maiores desafios da nossa rede municipal. Há alguns anos 

estamos discutindo insistentemente, defendendo, em meio a um campo 
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duro de disputas cotidianas, as concepções de criança e de infância que 

acreditamos. Temos pouquíssimas pessoas perto de nós que podem nos 

apoiar nestas discussões. Com nossa pequena equipe técnica da educa-

ção infantil, já conseguimos conquistas muito valiosas, mas, no cotidiano, 

este é um processo solitário. Somos nós que temos que propor e defen-

der perante pessoas com muito maior poder de decisão do que nós. Algu-

mas chefias ainda não compreendem que esta é uma discussão nacional. 

Continuamos acreditando, resistindo e insistindo. Precisamos de ajuda 

para continuar a construção de formas de acompanhamento e avaliação 

cada vez mais próximas do que é bom para a criança. (...), portanto, reite-

ramos, precisamos de ajuda, a pressão é muito forte. Só sustentamos com 

ajuda da Teia! (Coordenadora da Educação Infantil da Secretaria Municipal 

de Educação).

Nesse cenário de pouco diálogo e de pouca construção coletiva no âmbito 

da Secretaria Municipal de Educação, os discursos, as falas e as práticas das 

profissionais parecem refletir as contradições, fragilidades e desafios de arti-

culação no âmbito da política municipal.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com base nos dados provenientes do estudo de caso realizado em um muni-

cípio brasileiro, podemos tecer algumas considerações, relacionando-as com 

os dados macro da pesquisa, que nos ajudam a iluminar a temática da avalia-

ção da aprendizagem das crianças na etapa da educação infantil. 

Os elementos provenientes do estudo de caso evidenciam fragilidades das 

propostas avaliativas municipais referentes à avaliação da aprendizagem das 

crianças, tanto da educação infantil como do ensino fundamental, no universo 

pesquisado.

Nesse sentido, os dados ratificam as evidências obtidas por meio do Sur-

vey que indicam que as crianças egressas da educação infantil estão sendo 

avaliadas tomando-se por referência uma concepção estreita de currículo e 

aprendizagem, focada em apenas duas áreas de conhecimento (português e 

matemática) em que se toma, equivocadamente, a avaliação como sinônimo 

de medida. 

O estudo de caso traz indícios, ainda, de que essa avaliação tende a impactar 

negativamente tanto as práticas cotidianas quanto a avaliação na educação 

infantil, que passa a ser pautada pelo conteúdo das avaliações do primeiro 

ano do ensino fundamental.
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A análise dos instrumentos avaliativos utilizados pelo município para avaliar a 

aprendizagem das crianças de 0 a 6 anos revelou o prevalecimento de:

avaliações padronizadas que desconsideram a singularidade de cada 

criança, seu percurso de aprendizagem individual e grupal e os condi-

cionantes desse processo, mostrando-se, assim, insuficientes não só 

como instrumento de documentação e avaliação do percurso, mas tam-

bém como procedimento que busca favorecer a aprendizagem. (RIBEIRO, 

2018, p.241).

Apesar da avaliação da aprendizagem na educação infantil, no município in-

vestigado, ser realizada por um instrumento de observação e registro, atra-

vés de relatórios descritivos individuais das crianças, prática essa alinhada 

ao apregoado pelas orientações normativas federais, foram muitas as fragi-

lidades identificadas no instrumento (fragmentação do conteúdo, concepção 

linear de conhecimento, concepção de criança pautada em fases estanques, 

ausência de temáticas fundamentais, entre outros).

No entanto, outras questões emergiram para além daquelas já identificadas 

com o uso de outros instrumentos e metodologias (RIBEIRO, 2018), trazen-

do à tona importantes nuances e questões que contribuem para dar pistas a 

respeito de investigações futuras que visam a contribuir com a produção de 

conhecimento relativo à avaliação da aprendizagem das crianças atendidas 

na educação infantil.

Questões que alertam sobre a importância do debate da avaliação na edu-

cação infantil não ser feito de forma descolada do ensino fundamental, evi-

denciam a importância e a necessidade da articulação entre a concepção de 

criança e educação que subjaz nessas etapas, para que estas trabalhem na 

perspectiva de um continuum, onde possam, apesar de guardadas as devidas 

diferenças de objetivos das etapas, preservar e compartilhar o eixo que as 

une e justifica essa articulação: os bebês e crianças, estejam na educação 

infantil ou no ensino fundamental.

Situar os bebês e crianças como o eixo central que une as etapas conduz à 

busca pela “construção e a consolidação de um currículo integrador que su-

pere modelos curriculares fragmentados e descontínuos e considere bebês e 

crianças na sua integralidade” (SÃO PAULO, 2015, p.9)

A constituição de um currículo e, consequentemente, de uma avaliação in-

tegradora requer o compartilhamento de concepções e princípios sobre as 

diversas infâncias e seus direitos (SÃO PAULO, 2015).
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Essa concepção, no entanto, precisa ser respaldada e fomentada por políticas pú-

blicas que atuem nessa perspectiva de articulação, a fim de que os profissionais 

não sejam considerados os únicos responsáveis pela qualidade da educação.

A articulação e a integração precisam ser assumidas no bojo das políticas 

como um princípio indispensável à noção de qualidade que sustenta essas 

etapas, pois, como nos lembra Sousa (2018, p.67), “tanto a noção de qualida-

de adotada, quanto o delineamento assumido para sua avaliação remetem a 

posicionamentos políticos e ideológicos”.

O desafio que se coloca para a área é de que esse posicionamento assumido na 

avaliação seja coerente com os pressupostos legais vigentes e com os conheci-

mentos nacionais e internacionais que respaldam o campo da educação infantil.

O estudo de caso mostrou que são muitas as variáveis intervenientes no pro-

cesso de avaliação da aprendizagem na educação infantil que devem ser le-

vados em consideração. Por exemplo, no município estudado, havia um con-

texto onde as profissionais não se apropriaram da importância da avaliação 

por meio da observação e do registro na educação infantil, situando-a como 

um dispositivo meramente burocrático e, por isso mesmo, dispensável, so-

mado a um instrumento frágil e incipiente de avaliação utilizado nessa etapa. 

A esse cenário, atrela-se uma configuração do atendimento municipal em 

que, em muitos casos, as unidades de educação infantil se situam como salas 

anexas dentro de instituições de ensino fundamental. Acrescente-se a isso a 

grande visibilidade pública e política da avaliação do ensino fundamental (que 

acarreta pressões de várias ordens) e uma tentativa de instituir um sistema 

meritocrático de bonificação das professoras do ensino fundamental e assim 

temos as “condições” propícias para o enfraquecimento da identidade e fina-

lidade da educação infantil.

No entanto, a partir dos desafios identificados e mencionados anteriormente, 

podemos tecer algumas considerações sobre possíveis caminhos que podem 

ser melhor explorados e trilhados. Mereceria maiores estudos e investigações 

a questão da elaboração e disseminação dos instrumentos de avaliação da 

criança utilizados por professores(as), com foco nas iniciativas municipais que 

optam pela construção coletiva desses instrumentos, inserindo os profissio-

nais na discussão e na sua elaboração, com vistas a compreender os aspectos 

que podem colaborar para maior legitimação e apropriação dos instrumentos 

pelos(as) profissionais. 

O estudo de caso deixa clara a necessidade de integração da política munici-

pal relativa à interface currículo-avaliação, educação infantil-ensino fundamen-
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tal, e nos provoca a contrapormos os modelos focados na responsabilização 

exclusiva dos profissionais (seja com premiações ou punições) frente às polí-

ticas de participação. 

Assim, se por um lado reiteramos as conclusões do estudo pregresso de que 

“há ainda um longo caminho a ser percorrido na construção e consolidação 

de uma avaliação da aprendizagem na educação infantil, na perspectiva da 

garantia dos direitos fundamentais das crianças” (RIBEIRO, 2018, p.241), por 

outro, acrescentamos algumas considerações que nos parecem ser impres-

cindíveis para que essa construção se efetive, como a articulação do debate 

da aprendizagem com as condições necessárias para a aprendizagem, insti-

tuição de processos formativos e apoio aos municípios e unidades educacio-

nais através de orientações do governo federal e disseminação de práticas 

avaliativas alinhadas aos pressupostos legais e conhecimento da área. 

As considerações aqui apontadas evidenciam aspectos que demandam e me-

recem ser melhor explorados, a fim de que possamos ter mais insumos que 

fomentem o debate e a proposição de avaliações da aprendizagem na edu-

cação infantil que possam realmente cumprir seu mandato de tornar visíveis e, 

por isso mesmo possíveis, as aprendizagens das crianças.
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Resumo 

Este artigo tem por objetivo fomentar a discussão sobre avaliação da edu-

cação infantil e apresentar as propostas de avaliação da educação infantil 

em construção no Centro de Políticas Públicas e Avaliação da Educação da 

Universidade Federal de Juiz de Fora (CAEd/UFJF), como contribuição para 

uma metodologia brasileira de avaliação da educação infantil. As propostas 

estabelecem três estratégias metodológicas de avaliação da educação infantil 

que podem ser implementadas de forma independente ou complementar: a) 

pesquisa de campo com uso de questionários aplicados online a diretores(as), 

coordenadores(as), professores(as) e auxiliares que atuam na educação in-

fantil; b) avaliação por meio de observação em turmas de educação infantil; e 

c) avaliação das condições da oferta a partir da análise dos dados do Censo 

Escolar da Educação Básica do INEP, do Censo Demográfico e da PNAD do 

IBGE. As propostas se constituem com base nas Diretrizes Curriculares Nacio-

nais para a Educação Infantil (BRASIL, 2009), no Plano Nacional de Educação 

(BRASIL, 2014), na Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2017), em dife-

rentes documentos do Ministério da Educação e em experiências nacionais 

e internacionais. 

Palavras-chave: Educação Infantil. Avaliação. Qualidade da Educação. Política 

Educacional.

Abstract:

This article aims to foster the discussion on the evaluation of early childhood 

education and to present the proposals for the evaluation of early childhood 

education in development at the Center for Public Policies and Education 

Evaluation of the Federal University of Juiz de Fora (Centro de Políticas Públi-

cas e Avaliação da Educação da Universidade Federal de Juiz de Fora - CAEd 

/ UFJF), as a contribution to a Brazilian methodology for assessing early chil-

dhood education. The proposals establish three methodological strategies for 

evaluating early childhood education that can be implemented independently 

or complementarily: a) field research sending online questionnaires to princi-

pals, coordinators, teachers and assistants who work in early childhood edu-

cation; b) evaluation through observation in early childhood education clas-

ses; and c) context evaluation based on the analysis of data from the School 

Census of Basic Education from INEP, the Demographic Census and PNAD 

from IBGE. The proposals are based on the National Curriculum Guidelines 

for Early Childhood Education (BRASIL, 2009), on the National Education Plan 

(BRASIL, 2014), on the Common National Curricular Base (BRASIL, 2017), diffe-

rent documents from the Ministry of Education, and national and international 

experiences.
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APRESENTAÇÃO

O Centro de Políticas Públicas e Avaliação da Educação da Universidade Fe-

deral de Juiz de Fora (CAEd/UFJF) é uma instituição de referência nacional, no 

âmbito da avaliação educacional, e que vem implementando projetos, pes-

quisas e programas de avaliação, por meio de convênios e contratos com as 

redes públicas de ensino federal, estaduais e municipais e outras instituições.

A partir do desenvolvimento de metodologias, instrumentos e processos de 

avaliação, as informações produzidas são discutidas com as equipes interes-

sadas e subsidiam um processo de pesquisa formativo e de apropriação dos 

resultados, que busca contribuir com a qualidade da educação.

 Considerando a significativa expansão e importância da educação infantil (EI), 

o CAEd/UFJF organizou, a partir de 2017, um trabalho com foco na pesquisa 

em avaliação da educação infantil, visando a desenvolver metodologias de 

avaliação que considerem as especificidades dessa etapa da educação bá-

sica, os princípios estabelecidos pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para 

a Educação Infantil – DCNEI (BRASIL, 2009), as determinações do Plano Na-

cional de Educação – PNE (BRASIL, 2014-2024), a BNCC (BRASIL, 2017) e as 

experiências internacionais e nacionais.

Este texto objetiva analisar as questões em debate sobre a avaliação na/

da educação infantil no contexto brasileiro e apresentar as propostas que o 

CAEd/UFJF vem desenvolvendo. 

CONTEXTOS E AÇÕES 

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), da LDB 

(BRASIL,1996), do PNE (BRASIL, 2014) e do Marco Legal da Primeira Infância 

(BRASIL, 2016), a educação infantil vive um processo crescente e coerente 

de efetiva integração ao Sistema Educacional Brasileiro. Essa integração é 

multidimensional e abrange processos de natureza jurídica, administrativa, fi-

nanceira, cultural e pedagógica.
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Iniciada com a gestão das redes de atendimento, sendo assumida pelo setor 

da educação, financiada como primeira etapa da educação básica no âmbi-

to do FUNDEB3, orientada nacionalmente pelas DCNEI (BRASIL, 2009), pela 

BNCC (BRASIL, 2017) e regulamentada nos respectivos sistemas de ensino, a 

integração da educação infantil ao Sistema Educacional vem, gradativamente, 

consolidando uma identidade pedagógica própria dessa etapa, distinta da do 

ensino fundamental.

 A aprovação da Base Nacional Comum Curricular da Educação Infantil (BRA-

SIL, 2017), que afirma a centralidade da criança e estabelece uma organização 

curricular específica por campos de experiências, deve ser entendida como 

uma das fases da integração em curso no país, assim como um marco impor-

tante na política nacional da educação infantil.

Nessa trajetória, evidenciam-se inúmeros desafios e disputas, dentre os quais 

merecem destaque: a demanda por expansão do atendimento e melhoria da 

qualidade, o debate sobre o papel da educação infantil no processo de alfa-

betização e a exigência de uma avaliação que abarque as especificidades da 

educação infantil. 

Existe um consenso sobre a necessidade da garantia de um “padrão” de qua-

lidade, de modo a assegurar o direito à educação, que não se reduz a vagas, 

mas está diretamente vinculado às práticas pedagógicas cotidianas ofertadas 

aos bebês e crianças matriculadas nas instituições de educação infantil, prin-

cipalmente quando consideradas a diversidade de contextos e a desigualda-

de social presentes no país. No enfrentamento dessas questões, a avaliação 

pode trazer significativas contribuições para a política e as instituições. Mas de 

qual avaliação estamos falando?

É importante que, na construção de uma cultura da avaliação na educação 

infantil se distingam, conceitualmente, os diferentes níveis possíveis de ava-

liação: avaliação de sistema, avaliação de políticas, avaliação de programas, 

avaliação institucional e avaliação da criança, assim como os diferentes tipos 

de avalição diagnóstica, formativa e somativa, interna e externa, que geram, 

consequentemente, diferentes ações, estratégias e resultados. 

De modo resumido, a área tem demarcado duas perspectivas no debate da 

avaliação no campo da educação infantil: a avaliação na educação infantil [in-

terna, realizada pelos profissionais e professores(as)], podendo, ou não, envol-

ver a avaliação da criança; e a Avaliação da educação infantil [externa, realiza-

3 Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação.
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da por profissionais de fora do contexto da instituição], de caráter institucional, 

não envolvendo a avaliação da criança. Entretanto, constata-se que a concei-

tuação ou compreensão destas perspectivas vem sobrepondo-se uma tensão 

central sobre a possibilidade de a avaliação da criança ser inserida no âmbito 

das avaliações externas. Entre essas grandes tendências, inúmeras iniciativas 

de municípios, universidades, fundações, organizações não governamentais 

e organismos internacionais têm sido implementadas. Segundo Rosemberg 

(2013), observa-se um duplo movimento: a incorporação da educação infantil 

na política de avaliação (movimento externo à EI) e a incorporação da avaliação 

como parte da política de educação infantil (movimento interno da área da EI). 

A utilização de avaliação em larga escala na educação infantil é um tema com-

plexo e controverso pelo desafio existente de se produzir medidas de profi-

ciência, a partir da aplicação de instrumentos avaliativos nas crianças, cons-

truídos fora do contexto em que se insere a oferta. Os debates atuais sobre 

avaliação também destacam a necessidade de se levar em consideração o 

contexto e a importância de que a avaliação possibilite a compreensão peda-

gógica da prática educativa. Nesse sentido, a avaliação em larga escala será 

sempre da educação infantil. 

A legislação educacional estabelece que a avaliação da criança na educa-

ção infantil é uma competência das instituições, visando ao acompanhamento 

do processo pedagógico e do desenvolvimento dos bebês e das crianças 

sem o objetivo de seleção, promoção ou classificação, o que nos remete às 

responsabilidades internas ao processo educativo focalizado nas interações 

com o bebê e a criança em suas conquistas, possibilidades e desafios. Como 

demarca o inciso I do artigo 31 da LDB (BRASIL, 1996, p.31) “A educação infantil 

será organizada de acordo com as seguintes regras comuns: I – avaliação me-

diante acompanhamento e registro do desenvolvimento das crianças, sem o 

objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental”. As DC-

NEI (BRASIL, 2009, p.22), complementando esse princípio, determinam que: 

Art. 10 – As instituições de Educação Infantil devem criar procedimentos 

para acompanhamento do trabalho pedagógico e para avaliação do de-

senvolvimento das crianças, sem objetivo de seleção, promoção ou clas-

sificação, garantindo: I – a observação crítica e criativa das atividades, das 

brincadeiras e interações das crianças no cotidiano; II – utilização de múlti-

plos registros realizados por adultos e crianças (relatórios, fotografias, de-

senhos, álbuns etc.); III – a continuidade dos processos de aprendizagens 

por meio da criação de estratégias adequadas aos diferentes momentos 

de transição vividos pela criança (transição casa/instituição de Educação 

Infantil, transições no interior da instituição, transição creche/pré-escola e 
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transição pré-escola/Ensino Fundamental); IV – documentação específica 

que permita às famílias conhecer o trabalho da instituição junto às crian-

ças e os processos de desenvolvimento e aprendizagem da criança na 

Educação Infantil; V – a não retenção das crianças na Educação Infantil. 

Por outro lado, existe um consenso nacional, expresso no PNE (BRASIL, 2014-

2024), sobre a necessidade de uma avaliação nacional da educação infantil, 

integrando a política nacional de avaliação da educação básica. A avaliação 

nacional proposta no plano deve ser realizada de dois em dois anos e trata-se 

de avaliação em larga escala da educação infantil com o uso de instrumentos 

externos que focalizem a qualidade das instituições “com base em parâme-

tros nacionais de qualidade, a fim de aferir a infraestrutura física, o quadro 

de pessoal, as condições de gestão, os recursos pedagógicos, a situação de 

acessibilidade, entre outros indicadores relevantes” (BRASIL, 2014, p.03). Tais 

características remetem a um novo desafio em termos do Sistema Nacional de 

Avaliação da Educação Básica (SAEB).

Simultaneamente, principalmente a partir de propostas de organismos in-

ternacionais e demandas de gestores municipais, cresce a pressão por in-

corporar a avaliação da criança às avaliações externas em larga escala da 

educação infantil. 

Entendida como um dever de Estado, a avaliação da educação infantil é mais 

do que apenas uma exigência legal, é uma responsabilidade social frente à 

vulnerabilidade da criança na primeira infância, a importância desse ciclo de 

idade de formação, a obrigatoriedade de matrícula na pré-escola e o volume 

de recursos públicos investidos. 

É preciso considerar esse debate como mais uma fase do processo de in-

tegração da educação infantil ao Sistema Educacional que contribuirá para 

demarcar a identidade própria como primeira etapa da educação básica com 

suas especificidades no trabalho pedagógico ou para reforçar o risco de con-

siderá-la, como preparatória para o ensino fundamental.

A opção histórica da integração da educação infantil ao Sistema Educacional 

foi a resposta política que nossa sociedade construiu para enfrentar a ten-

são entre o assistencialismo, a filantropia e o direito de todas as crianças à 

educação emancipatória. Diante disso, a avaliação é uma das características 

sistêmicas da educação com a qual precisamos dialogar e formular propos-

tas comprometidas com a infância. Negar essa característica que se coloca 

atualmente como forte pressão, acreditando ser uma estratégia adequada de 

defesa da identidade da Educação Infantil, é abrir mão de um espaço que será 

ocupado por outras concepções e interesses.
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É nessa perspectiva que o CAEd/UFJF vem atuando, buscando qualificar o 

debate e construir propostas de avaliação coerentes com a concepção de 

educação infantil, que garantam o cumprimento do dever do Estado e a igual-

dade de direito de todos os bebês e crianças à EI de qualidade. 

Propostas já implementadas na Austrália, no México, nos Estados Unidos, em 

Portugal e na Itália estão presentes no debate nacional, contribuindo para 

compreender os objetivos, os instrumentos, a metodologia e os elementos 

que podem auxiliar na construção de uma proposta brasileira de avaliação da/

na educação infantil. 

Dessas experiências, duas foram implementadas em pesquisas no Brasil e 

se colocam como referencias importantes. A primeira, as escalas norte ame-

ricanas de avaliação de ambiente: Infant Toddler Environment Rating Scale 

(ITERS), com foco nos bebês e crianças de até 2 anos e 6 meses e a Early Chil-

dhood Environment Rating Scale (ECERS), voltada para as crianças de 2 anos 

e 6 meses a 5 anos de idade foram objeto de uma pesquisa nacional coorde-

nada pela Fundação Carlos Chagas, em parceria com o Ministério da Educa-

ção e com o Banco Interamericano de Desenvolvimento. Esses instrumentos 

de observação das instituições de educação infantil foram utilizados em cinco 

capitais brasileiras para avaliar a qualidade da educação infantil, oferecendo 

parâmetros de avaliação para o observador externo, com possibilidades de 

graduação da qualidade observada em níveis que vão de 1 a 7, elencados 

em uma escala: de inadequado, mínimo, bom a excelente. Ambas as escalas 

estão organizadas em 7 dimensões: espaço e mobiliário; rotinas de cuidado 

pessoal, linguagem e raciocínio, atividades, interação, estrutura do progra-

ma, pais e equipe. 

A segunda refere-se ao projeto desenvolvido pela Universidade Federal do 

Paraná, em parceria com a Universidade Federal do Rio de janeiro, a Univer-

sidade do Estado de Santa Catarina, a Universidade Federal de Minas Gerais, 

a Università degli Studi di Pavia, com coordenação técnica e apoio financeiro 

do Ministério da Educação. O estudo foi construído a partir da análise dos 

instrumentos italianos de autoavaliação de contexto: ISQUEN – Indicatori e 

Scala della Qualità Educativa del Nido (Indicadores e Escala da Qualidade 

Educativa da Creche) e AVSI – Autovalutazione dela Scuola dell’Infanzia 

(Autoavaliação da Pré-escola). O ISQUEN é um instrumento formado por 51 

descritores, em que cada um apresenta três opções (a, b, c), que podem ser 

selecionadas. Os descritores são organizados em quatro grupos: os sujeitos; 

os contextos e as práticas; os saberes do fazer; as garantias. O AVSI é um 

instrumento extenso, constituído por 81 descritores, graduados em níveis de 
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1 a 9, sendo que cinco deles possuem parâmetros estabelecidos (1-3-5-7-9) e 

os outros são pontuações intermediárias (2-4-6-8), ordenados em quatro gru-

pos: a experiência educativa; as atividades profissionais; os adultos e suas 

relações; as garantias. Dentre as diferentes ações do projeto, destaca-se o 

estudo de campo desenvolvido em quatro capitais brasileiras visando à análi-

se metodológica dos instrumentos de avaliação de contexto.

 Do ponto de vista nacional, merecem destaque as experiências de uso dos 

Indicadores da Qualidade na Educação Infantil (BRASIL, 2009). Embora con-

cebido como um instrumento para as escolas, foram utilizados por diferentes 

segmentos como secretarias municipais, conselhos de educação, fóruns de 

Educação Infantil e docentes do ensino superior totalizando 10.090 partici-

pações. Esse instrumento foi construído para promover a autoavaliação das 

instituições de educação infantil brasileiras, constituído por 7 dimensões: (1) 

Planejamento institucional; (2) Multiplicidade de experiências e linguagens; (3) 

Interações; (4) Promoção da saúde; (5) Espaços, materiais e mobiliários; (6) For-

mação e condições de trabalho dos(as) professores(as) e demais profissionais; 

(7) Cooperação e troca com as famílias e participação na rede de proteção 

social. Cada dimensão ou tema apresenta itens que descrevem diferentes 

possibilidades com relação aos elementos constituintes de uma instituição de 

educação infantil de qualidade.

Vale ainda mencionar dois importantes documentos decorrentes de iniciativas 

do MEC/SEB e do INEP: Educação Infantil: subsídios para a construção de 

uma sistemática de avaliação (2012)4 e a Proposta para Avaliação da Educa-

ção Infantil: elementos para sua operacionalização (2015)5.

Embora a Base Nacional Comum Curricular da Educação Infantil (BNCC-EI) es-

teja em fase inicial de implementação e apropriação, o fato de seu conteúdo 

estar fortemente embasado nas Diretrizes Curriculares Nacionais da Educa-

ção Infantil, na análise de propostas pedagógicas de municípios brasileiros e, 

recentemente, ter sido homologada pelo Ministério da Educação, após apro-

vada pelo Conselho Nacional de Educação, a BNCC-EI se coloca como uma 

referência fundamental para a formulação de uma proposta de avaliação para 

a Educação Infantil. 

4 Disponível em: http://portal.mec.gov.br/index.phpoption=com_docman&view=download&alias=11990-e-
ducacao-infantil-sitematica-avaliacao-pdf&category_slug=novembro-2012-pdf&Itemid=30192.

5 Relatório com estudos e discussões da Comissão Assessora de Especialistas da Avaliação da Educação 
Infantil (INEP).
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PERSPECTIVAS EM CONSTRUÇÃO NO CAED/UFJF 

A partir desses múltiplos referenciais, a construção das propostas de avalia-

ção da educação infantil em curso no CAEd/UFJF reafirma os pressupostos 

básicos apresentados no documento Educação Infantil: subsídios para a cons-

trução de uma sistemática de avaliação (2012)6. Ou seja, a avaliação da edu-

cação infantil:

 » não envolve a avaliação do desempenho da criança;

 » respeita os objetivos propostos pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para 

a Educação Infantil, coerente com as singularidades e características da edu-

cação infantil;

 » considera o contexto em que se insere a oferta da educação infantil; 

 » está fundamentada em parâmetros/critérios de qualidade negociados; 

 » promove um processo participativo e formativo;

 » exige um diálogo multidisciplinar com pesquisadores e profissionais das aé-

reas da educação infantil, estatística, construção de medidas e tecnologia da 

informação. 

A partir de uma perspectiva mais ampla, compreendendo as condições da 

oferta e as práticas oferecidas às crianças, são objetivos da avaliação da edu-

cação infantil:

• produzir diagnóstico acerca da realidade do atendimento ofertado na Educa-

ção Infantil;

• buscar informações sobre as práticas pedagógicas implementadas pelos(as) 

professores(as) de Educação Infantil;

• fornecer aos(as) gestores(as) e professores(as) informações sobre as caracte-

rísticas da oferta, da gestão e das práticas docentes;

• contribuir com o aprimoramento da competência docente;

• recomendar ações de melhoria da política municipal de Educação Infantil.

• construir uma cultura de avaliação na Educação Infantil como processo partici-

pativo e formativo.

6 Documento resultado de um processo de discussão do qual participaram: I – Instituto Nacional de Estu-
dos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP); II – Secretaria de Educação Básica do Ministério da 
Educação (SEB); II – Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE); III – União Nacional dos Di-
rigentes Municipais de Educação (UNDIME); IV – Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação 
(CNTE); V – Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPED); VI – Movimento 
Interfóruns de Educação Infantil do Brasil (MIEIB); e VII – Rede Nacional Primeira Infância (RNPI).
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• A proposta em construção no CAEd estabelece três estratégias metodológicas 

de avaliação da educação infantil que podem ser implementadas de forma 

independente ou complementar: a) Pesquisa de campo com uso de questioná-

rios aplicados online a diretores(as), coordenadores(as), professores(as) e au-

xiliares que atuam na educação infantil; b) Avaliação por meio de observação 

em turmas de educação infantil; c) Avaliação das condições da oferta a partir 

da análise dos dados do Censo Escolar da Educação Básica do INEP, do Censo 

Demográfico e da PNAD do IBGE. 

 Pesquisa de campo com uso de questionários

A primeira proposta tem como base os instrumentos (questionários) já utili-

zados pelo CAEd/UFJF para a avaliação do ensino fundamental, incluindo 

questões relevantes relacionadas às práticas pedagógicas e à elaboração 

de um instrumento específico para os auxiliares/monitores/assistentes da 

educação infantil. 

O primeiro momento da pesquisa avaliativa, por meio de questionários, exige 

a definição do conteúdo: escolha dos temas, elaboração dos itens, organiza-

ção dos itens em blocos no questionário, abarcando o perfil dos profissionais, 

as condições de infraestrutura das instituições, as práticas pedagógicas, a 

gestão pedagógica, o ambiente educativo, a relação com a família e comuni-

dade e as expectativas dos profissionais em relação às crianças. A seguir, o 

instrumento é revisado e editorado.

A partir desses procedimentos, é estruturado o processo de aplicação, cro-

nograma da coleta e os questionários são disponibilizados para os respon-

dentes (diretores(as), coordenadores(as) pedagógicos(as), professores(as) e 

auxiliares), em uma plataforma online. No período de aplicação, o processo é 

monitorado e acompanhado por meio da Central de Atendimento do CAEd/

UFJF, que atende demandas de esclarecimentos de dúvidas técnicas e de 

conteúdo pedagógico. 

Após o término da aplicação, as respostas são processadas e passam pelo 

controle de qualidade, verificando se os dados do planejamento (base de da-

dos) conferem com os dados processados (quantidade de itens por questio-

nário, quantidade de opções por item e quantidade de questões por ator). 

Em seguida, é realizado o tratamento da informação e a validação dos dados.

Depois de validados, os dados são submetidos à análise descritiva, na qual são 

detalhadas as frequências e as estatísticas (médias, mínimos, totais, porcenta-

gens etc.). Dependendo do tamanho da amostra, as respostas podem passar 

pela modelagem dos dados (criação de medidas, indicadores, índices etc.).
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Posteriormente, as informações geradas e validadas são organizadas em plani-

lhas de Excel, analisadas qualitativamente pela equipe do CAEd/UFJF e siste-

matizadas em Relatório. Em seguida, é realizado amplo seminário de devolutiva 

dos principais resultados, iniciando um processo de apropriação dos resultados. 

Essa proposta foi implementada em oito municípios da região da Zona da Mata 

mineira (Belmiro Braga – 3503 habitantes; Coronel Pacheco – 3125 habitantes; 

Goianá – 3952 habitantes; Guarará – 3938 habitantes; Juiz de Fora – 563769 

habitantes; Pequeri – 3347 habitantes; São João Nepomuceno – 26538 ha-

bitantes; Simão Pereira – 2651 habitantes), em um município da região metro-

politana de Belém, no Pará (Benevides – 60990 habitantes) e em uma capital 

do Nordeste (São Luís – 1.094.667), totalizando dez municípios com diferentes 

características, como pode ser observado no quadro abaixo:

Quadro 1 – Indicadores contextuais dos municípios

Belmiro 
Braga

Benevides
Coronel 
Pacheco

Goianá Guarará
Juiz de 
Fora

Pequeri
São João 
Nepomuceno

São Luís
Simão 
Pereira

População
Geral

3.503 60.990 3.125 3.952 3.938 563.769 3.347 26538 1.094.667 2.651

Oferta EI- 
matrículas

83
2.304

66 111 82 19.594 142 1.117 45.296 86

Número de 
instituições

3 26 2 1 1 262 2 15 440 2

Oferta- 
0 a 3 anos

Não 
atende

628
Não 
atende

Não 
atende

Não 
atende

7.813 49 574 17.476 23

Oferta- 
4 e 5 anos

83
1.676

66 111 82
11.781

93 543 27.820 63

IDHM 0,660 0,665 0,669 0,716 0,652 0,778 0,638 0,708 0,768 0,694

IDEB 2017 
Anos 
Iniciais do 
EF

5,4 6,2 6,0 6,0 5,2 5,2 5,8 6,4 4,6 3,7

Plano 
Municipal

Não Sim Não Sim Sim Sim Não Sim Sim Não

Fonte: Dados da Sinopse Estatística do Censo Escolar (2017 e 2018), do IDEB e do Atlas do Desenvolvimento Humano.
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Quadro 2 – Participação dos atores escolares

Município
Total de 
diretores(as)

Total de 
coordenadores(as)

Total de 
professores(as)

Total de assistentes 
técnicos(as) educacionais

Total

Belmiro Braga/MG 0 2 3 - 5

Benevides/PA 4 9 50 40 103

Coronel Pacheco/MG 1 1 3 - 5

Goianá/MG 0 1 9 - 10

Guarará/MG 1 0 8 - 9

Juiz de Fora/MG 26 31 189 - 246

Pequeri/MG 1 1 10 - 12

São João 
Nepomuceno/MG

7 7 80 - 94

São Luís 90 100 720 30 940

Simão Pereira/MG 1 1 12 14

Total 41 53 364 40 1438

 Fonte: Dados das avaliações (CAEd/UFJF).

 São quatro tipos de questionários, sendo um para diretores(as), um para coor-

denadores(as) pedagógicos(as), um para professores(as) e um para auxiliares/

monitores/ assistentes que atuam na educação infantil.

Esses instrumentos incluem questões referentes às expectativas dos profis-

sionais em relação às crianças e às opiniões dos respondentes sobre práticas 

pedagógicas desenvolvidas nas instituições, de modo que os resultados po-

dem oferecer subsídios para a gestão municipal em relação à formação con-

tinuada, supervisão, monitoramento e melhoria da qualidade do atendimento, 

visando a assegurar os direitos e objetivos de aprendizagem. 

Apesar dos limites da pesquisa autodeclaratória, esta metodologia permite 

uma visão geral das condições de oferta, das principais concepções dos pro-

fissionais que atuam na educação infantil, explicita diferenças entre a opinião 

dos(as) gestores(as) e professores(as) e aponta expectativas em relação ao 

percurso das crianças possibilitando analisar congruências, divergências, con-

tradições e levantar práticas desenvolvidas, ou não, nas instituições.

Com o objetivo de cotejar os resultados a partir das respostas “socialmente 

desejáveis” e avançando na perspectiva de uma avaliação pedagógica da 

educação infantil, propomos a utilização de um instrumento de observação 

das práticas oferecidas pelos(as) professores(as) às crianças. 



952

Temas em Avaliação Educacional 

Observação de turmas de Educação Infantil a partir de instrumento de ob-

servação

Construir um instrumento de observação da educação infantil, de forma parti-

cipativa, exige um significativo grau de escuta e diálogo. Desse modo, busca-

mos parceria com outras instituições, Universidades e Secretarias Municipais 

de Educação, na construção compartilhada de um instrumento de observação.

A construção de um instrumento de observação exige a escolha e definição 

de parâmetros, dimensões, temas e descritores que configuram uma Matriz 

de Referência. Para tal, optamos por selecionar parâmetros e indicadores de 

qualidade, preferencialmente regulamentados/normatizados, no âmbito do 

Sistema Educacional Brasileiro ou relativamente reconhecidos de forma con-

sensual, uma vez que esses parâmetros oferecem um conjunto de referen-

ciais para a oferta da educação de qualidade. 

O instrumento de observação organiza-se em três dimensões interdependen-

tes, que são: 

1. Infraestrutura, espaços e materiais, abordando aspectos da estrutura fí-

sica dos espaços internos e externos, a diversidade e disponibilidade de 

materiais e recursos, o mobiliário e as condições de segurança e higiene. 

2. Práticas educativas, abrangendo: as formas de tratamento e acolhida da 

criança e da família; a participação e interação das e com as crianças; as 

oportunidades de deslocamentos e desafios corporais; a exploração de 

movimentos, gestos e olhares com o corpo; a convivência com diversas 

manifestações artísticas e culturais; a imersão na cultura escrita; a oralida-

de; a produção de textos; experiências com a literatura infantil (manipula-

ção de livros); apoio à escrita espontânea; observação e manipulação de 

elementos da natureza; atividades com conhecimento matemático; iden-

tificação de relações espaciais e temporais; experiências de quantificar, 

classificar e seriar.

3. Ambiente educativo e trabalho colaborativo, destacando a relação 

com as famílias, as relações de cooperação na instituição, os registros 

individuais de cada criança, a frequência dos professores(as), razão pro-

fessor(a) – criança, promoção e apoio ao aleitamento materno, ações 

integradas com serviços da rede de proteção integral e as práticas de 

saúde e cuidado. 
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Para cada descritor, é possível identificar quatro níveis (condições) que podem 

ser observados:

I. Abaixo do básico – padrão de oferta que não atende aos parâmetros de 

qualidade estabelecidos para a educação infantil no país.

II. Básico – padrão de oferta abaixo do adequado, mas que atende, parcial-

mente, aos parâmetros e caracteriza as condições mínimas de qualidade 

da oferta da educação infantil.

III. Adequado – padrão de oferta desejável, segundo os parâmetros de qua-

lidade e as regulamentações educacionais.

IV. Avançado – padrão de oferta acima do adequado, em que são contem-

plados, plenamente, os parâmetros de qualidade, as regulamentações 

educacionais e os aspectos apontados por pesquisas.

Antes de ser utilizado em determinada realidade, o instrumento deve ser 

analisado do ponto de vista conceitual e pedagógico em reunião com gesto-

res(as) e professores(as) da realidade local. Esse momento é importante para 

o estudo, problematização, revisão, reclassificação dos temas e itens, buscan-

do compreender as discordâncias e estabelecer consensos sobre os critérios 

de qualidade da educação infantil.

No caso da observação dentro de um processo avaliativo, é preciso ter cla-

reza dos parâmetros estabelecidos, devendo ser relativamente estáveis e 

consesuados. Desse modo, é necessário colocar uma lente que permita com-

preender o contexto observado e suas diferentes nuances, evidenciando a 

relevância do roteiro de observação que auxilie o(a) observador(a) nas toma-

das de decisão, pressupondo estudo e conhecimento acerca do que será 

observado.

São objetivos específicos da observação:

• Verificar in loco as condições da infraestrutura das instituições, a organização 

dos espaços e a disponibilidade de materiais.

•  Observar no cotidiano as práticas pedagógicas implementadas na docência.

• Perceber o envolvimento das crianças e as interações entre adultos e crianças. 

• Elucidar aspectos analisando as informações recebidas pelos questionários 

com os aspectos observados pelo(a) pesquisador(a).



954

Temas em Avaliação Educacional 

A observação foi realizada em uma amostra de instituições sorteadas entre 

aquelas que responderam aos questionários nos municípios de Juiz de Fora 

– MG e São Luís – MA. Estabelecidas as instituições, as turmas foram obser-

vadas pelo período mínimo de 04 (quatro) horas ou máximo de 08 (oito) horas.

A equipe de Observadores(as) foi composta por técnicos(as) da Secretaria 

Municipal de Educação de Juiz de Fora e pesquisadores(as) do CAEd/UFJF. O 

CAEd/UFJF realizou a formação dos(as) técnicos(as) que atuaram como obser-

vadores(as) externos(as), com duração de 16 horas, abrangendo as três gran-

des dimensões: a) Infraestrutura, espaços e materiais; b) Práticas Pedagógicas; 

c) Ambiente educativo e trabalho colaborativo. 

A observação é sempre um recorte da realidade, mas nos permite ter indícios 

sobre determinadas dimensões pedagógicas, o que exige um compromisso 

ético e implicado com o processo avaliativo, que não deve ser generalizado 

ou tomado de forma isolada das variáveis que os constituem.

Nessa perspectiva, o instrumento de observação integra a discussão nacio-

nal no que tange à avaliação da educação infantil, principalmente por seu 

caráter formativo, no qual todos(as) os(as) participantes (observadores(as) ex-

ternos(as), professores(as), técnicos(as) da secretaria) negociam concepções 

e se implicam em prol de uma avaliação capaz de evidenciar a qualidade da 

educação infantil em determinado contexto. 

 Análise de indicadores sociais nacionais

Indicadores sociais são bens públicos, meritórios. Seu uso por alguns não 

restringe a utilização pelos demais. Na realidade, quanto mais públicos 

forem, mais bem-estar podem gerar (JANNUZZI, 2017).

Como terceira proposta de atuação do CAEd/UFJF, consideramos uma ava-

liação a partir da análise de indicadores sociais relevantes já coletados no 

âmbito do Censo Escolar da Educação Básica, do INEP7, da Pesquisa Nacional 

por Amostra de Domicílios (PNAD)8 e do Censo Demográfico do IBGE9. 

7 Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira.

8 Os indicadores são válidos apenas para os estados, com atualização um ano e meio após a coleta, e 
forte possibilidade no horizonte de algumas informações não mais existirem se a pesquisa for mesmo 
substituída pela Pnad Contínua.

9 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.
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De acordo com o relatório de 2015 da Comissão Assessora de Especialistas 

da Avaliação da Educação Infantil, constituída pelo INEP, destacamos os se-

guintes dados e indicadores que podem compor, de imediato, uma avaliação 

em larga escala da educação infantil:

Quadro 3 – Eixos da Avaliação da Educação Infantil

Dimensões Descritores

Dimensão A
Acesso / Oferta (por idade)

Demanda potencial e demanda manifesta.

Oferta.

Localização da oferta (urbano/rural; centro/periferia).

Período de atendimento.

Jornada.

Dependência administrativa.

Inclusão de crianças com deficiência.

Perfil da criança atendida (nível socioeconômico; idade; cor).

Dimensão B
Infraestrutura

Natureza do espaço (prédio próprio; alugado; compartilhado; vinculado).

Espaços internos (existência).

Banheiro (existência).

Espaços externos (existência).

Acesso à água filtrada.

Abastecimento de água (existência).

Condições de saneamento básico (existência). 

Coleta de lixo (existência).

Tratamento do lixo (existência).

Abastecimento de energia elétrica.

Limpeza dos espaços (adequada).

Iluminação (existência).

Acústica (adequada).

Dimensão C
Recursos Materiais

Brinquedos (existência).

Livros de literatura infantil (existência).

Mobiliário e equipamentos (existência).

Alimentação (tipo; frequência; quantidade).

Dimensão D
Profissionais de Educação 
Infantil

Docente que atua com a turma (formação inicial; formação continuada; regime de 

contrato; remuneração; plano de carreira; jornada de trabalho).

Auxiliar/assistente educacional que atua com a turma (formação inicial; formação 

continuada; regime de contrato; remuneração; plano de carreira; jornada de trabalho).

Gestor da unidade escolar (formação inicial; formação continuada; regime de contrato; 

remuneração; plano de carreira; jornada de trabalho).

Fonte: Relatório da Comissão Assessora de Especialistas da Avaliação da Educação Infantil (2015).
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Quadro 4 – Indicadores definidos a partir das fontes de dados disponíveis

Indicador desenvolvido Fonte de dados

Dimensão A
Acesso / Oferta (por idade)

A1: Percentual de crianças de zero a três anos de idade que frequentam 
escola ou creche.

Pnad

A2: Percentual de crianças de quatro e cinco anos de idade que 
frequentam escola ou creche.

Pnad

A3: Diferença entre as taxas de crianças de zero a três anos de idade 
que frequentam escola ou creche, residentes em áreas rurais e em áreas 
urbanas.

Pnad

A4: Diferença entre as taxas de crianças de quatro e cinco anos de idade 
que frequentam escola ou creche, residentes em áreas rurais e em áreas 
urbanas.

Pnad

A5: Diferença entre as taxas de crianças negras e brancas de zero a três 
anos de idade que frequentam escola ou creche.

Pnad

A6: Diferença entre as taxas de crianças negras e brancas de quatro e 
cinco anos de idade que frequentam escola ou creche.

Pnad

A7: Diferença entre as taxas de crianças de zero a três anos de idade que 
frequentam escola ou creche do quinto de renda familiar per capita mais 
elevado e do quinto de renda familiar per capita mais baixo.

Pnad

A8: Diferença entre as taxas de crianças de quatro e cinco anos de idade 
que frequentam escola ou creche do quinto de renda familiar per capita 
mais elevado e do quinto de renda familiar per capita mais baixo.

Pnad

A9: Percentual de crianças de áreas rurais que frequentam unidades 
educacionais rurais.

Censo Escolar – Cadastro de Alunos

A10: Percentual de turmas de educação infantil em tempo integral. Censo Escolar – Cadastro de Turmas

A11: Percentual de turmas de creches que possuem, no máximo, quinze (15) 
crianças.

Censo Escolar – Cadastro de Turmas

A12: Percentual de turmas de pré-escolas que possuem, no máximo, vinte 
e cinco (25) crianças.

Censo Escolar – Cadastro de Turmas

A13: Percentual de estabelecimentos exclusivos de educação infantil. Censo Escolar – Cadastro de Escolas

Dimensão B
Infraestrutura

B1: Percentual de unidades de educação infantil que funcionam em prédio 
escolar próprio.

Censo Escolar – Cadastro de Escolas

B2: Percentual de creches que possuem berçário. Censo Escolar – Cadastro de Escolas

B3: Percentual de unidades educacionais que possuem banheiro(s), 
dependências e vias adequadas a crianças com deficiência ou mobilidade 
reduzida.

Censo Escolar – Cadastro de Escolas

B4: Índice de existência de espaços internos nas unidades educacionais. Censo Escolar – Cadastro de Escolas

B5: Índice de existência de espaços externos nas unidades educacionais. Censo Escolar – Cadastro de Escolas

B6: Índice de existência de serviços básicos de infraestrutura nas unidades 
educacionais.

Censo Escolar – Cadastro de Escolas
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Indicador desenvolvido Fonte de dados

Dimensão C
Recursos materiais

C1: Índice de existência de recursos materiais nas unidades educacionais. Censo Escolar – Cadastro de Escolas

Dimensão D
Profissionais de educação infantil

D1: Percentual de docentes com ensino superior concluído.
Censo Escolar – Cadastro de Profissionais 
Escolares em Sala de Aula

D2: Percentual de docentes com ensino médio – Normal.
Censo Escolar – Cadastro de Profissionais 
Escolares em Sala de Aula

D3: Percentual de docentes com ensino superior em andamento.
Censo Escolar – Cadastro de Profissionais 
Escolares em Sala de Aula

D4: Percentual de docentes com ensino superior concluído em Pedagogia.
Censo Escolar – Cadastro de Profissionais 
Escolares em Sala de Aula

D5: Percentual de docentes com ensino superior concluído que possuem 
formação/complementação pedagógica.

Censo Escolar – Cadastro de Profissionais 
Escolares em Sala de Aula

D6: Percentual de docentes de unidades educacionais públicas que são 
concursados/efetivos/estáveis.

Censo Escolar – Cadastro de Profissionais 
Escolares em Sala de Aula

D7: Percentual de auxiliares/assistentes educacionais com ensino superior 
concluído.

Censo Escolar – Cadastro de Profissionais 
Escolares em Sala de Aula

D8: Percentual de auxiliares/assistentes educacionais com ensino médio – 
Normal.

Censo Escolar – Cadastro de Profissionais 
Escolares em Sala de Aula

D9: Percentual de auxiliares/assistentes educacionais com ensinosSuperior 
em andamento.

Censo Escolar – Cadastro de Profissionais 
Escolares em Sala de Aula

D10: Percentual de auxiliares/assistentes educacionais com ensino superior 
concluído em Pedagogia.

Censo Escolar – Cadastro de Profissionais 
Escolares em Sala de Aula

D11: Percentual de auxiliares/assistentes educacionais com curso superior 
concluído que possuem formação/complementação pedagógica.

Censo Escolar – Cadastro de Profissionais 
Escolares em Sala de Aula

Fonte: Relatório da Comissão Assessora de Especialistas da Avaliação da Educação Infantil (2015).

Essa perspectiva, além de atender à legislação nacional no que tange à ava-

liação da educação infantil, contribui para a formulação e implementação de 

políticas públicas, possibilitando um diagnóstico abrangente por estados e 

municípios, subsidiando o processo decisório de programas e projetos go-

vernamentais. 
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CONSIDERAÇÕES COMPARTILHADAS

Diante do exposto, é necessário avançar no que tange ao desafio de tentar 

conhecer/avaliar as práticas implementadas na educação infantil como uma 

forma de fortalecer a identidade pedagógica desta etapa e seu compromisso 

em possibilitar experiências significativas aos bebês e crianças, de modo a as-

segurar os objetivos e direitos de aprendizagem e desenvolvimento integral.

Apesar de a qualidade ser um conceito polissêmico, é possível afirmar que 

a legislação e os documentos orientadores da educação infantil consolidam 

uma concepção de educação infantil em seus múltiplos aspectos orientando 

a construção de metodologias avaliativas.

Nesse movimento, destacamos a importância da mobilização do campo da 

educação, do posicionamento e participação dos(as) especialistas, dos(as) 

professores(as) e dos demais envolvidos no processo educativo na constru-

ção de políticas de avaliação que contemplem as especificidades da educa-

ção infantil.

Assim, as propostas em construção no CAEd/UFJF não pretendem defender 

uma forma única ou padronizada de avaliação da educação infantil e reco-

nhecem as possibilidades de avaliação do contexto, das condições da oferta, 

da infraestrutura e das práticas pedagógicas da e na educação infantil, com-

preendendo a avaliação da criança na educação infantil como uma compe-

tência do(a) professor(a) nas interações cotidianas no interior das instituições 

públicas e privadas.
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Resumo

A intenção do presente artigo é discutir os desafios e potencialidades da “res-

tituição” a partir da abordagem avaliativa de contexto. Nesta abordagem ava-

liativa, restituir implica uma função específica do formador, que também atua 

como avaliador externo e constitui-se uma etapa do processo. Entende-se a 

restituição numa lógica negocial, participativa, formativa; na antinomia à lógica 

excludente e classificatória, muitas vezes associada à escola e à avaliação, 

potencializando a participação democrática, a emancipação e o fortalecimen-

to da profissionalidade docente. 

Palavras-chave: Avaliação de contexto. Restituição. Avaliação formativa. Par-

ticipação. Educação Infantil.

Abstract

The purpose of this paper is to discuss the challenges and potentialities of 

“restitution” from the context evaluative approach. In this evaluative approach, 

to restitute implies a specific function of the trainer, who also acts as an exter-

nal evaluator and constitutes a stage in the process. Restitution is understood 

in a negotiate, participatory, and formative logic; in the antinomy to the ex-

clusionary and classifying logic often associated with school and assessment; 

enhancing democratic participation, emancipation and the strengthening of 

teaching professionalism.

Keywords: Context Evaluation. Restitution. Formative evaluation. Participation. 

Childhood Education. 
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“Nós não aprendemos com a experiência. 

Nós aprendemos refletindo sobre a experiência.”

John Dewey

CONTEXTUALIZANDO A PROPOSIÇÃO DO DEBATE

A avaliação da qualidade da educação infantil vem se tornando tema pujante 

no Brasil, tanto nas proposições políticas, quanto nos debates e pesquisas 

acadêmicas nos últimos dez a quinze anos e, recentemente, vem demons-

trando ainda maior vigor. Uma indicação dessa maior afluência foi a presença 

significativa em cursos, mesas-redondas, comunicações orais, painéis e na 

conferência de encerramento da X Reunião da Associação Brasileira de Ava-

liação Educacional (ABAVE), realizada em 2019, que teve como tema “Avalia-

ção Educacional no Brasil: O Desafio da Qualidade”2. Fúlvia Rosemberg, em 

2013, já havia enfatizado a demarcação da avaliação para esta etapa educa-

cional na realidade brasileira como um “novo” problema social, nas suas arti-

culações a diferentes âmbitos – o sujeito, a instituição, o sistema e a política 

ou as políticas educacionais3. Cabe pontuar a existência de tensionamentos 

entre as divergentes visões e abordagens avaliativas presentes no cenário 

nacional, hoje, seja em relação à avalição da oferta educativa, seja em relação 

à do desempenho das crianças. 

Anteriormente, em 2009, saiu a primeira edição do documento nacional, “In-

dicadores da Qualidade da Educação Infantil”4, que difunde uma proposta de 

autoavaliação institucional para as unidades educativas, com vistas a efetiva-

ção do processo para se refletir sobre a qualidade educativa ali ofertada e 

propor melhorias. Ainda que, a difusão do documento não tenha alcançado 

boa parte das instituições públicas de educação infantil no país; a vinda a 

público dessa proposta fez com que alguns municípios, principalmente as ca-

pitais, afrontassem o debate a respeito e do mesmo modo passassem a ela-

borar e publicizar documentos semelhantes e se colocassem no movimento 

de efetivação de proposições de avaliação de suas redes. Em meio às ações 

- de debate, elaboração de indicadores próprios e efetivação de processos 

2 Ver Programa e Resumos em: https://www.abave.org.br/xabave/programacao_completa.pdf

3 Rosemberg (2013, p.55) discute as questões éticas implicadas e faz, ainda, um alerta e uma denún-
cia quanto às pesquisas voltadas a avaliar diferentes aspectos, quesitos ou dimensões relacionados às 
crianças e que tomam as instituições de educação infantil como “ ‘celeiro de sujeitos’ para pesquisas de 
diversas áreas de conhecimento”.

4 O documento é fruto da parceria entre o Ministério da Educação (MEC), pela Coordenação-Geral da Edu-
cação Infantil (COEDI)/Secretaria da Educação Básica (SEB), Ação Educativa, Fundação Orsa, União Nacio-
nal dos Dirigentes Municipais da Educação (Undime), Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef).
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avaliativos locais - inúmeros têm sido os resultados ou efeitos dessa prática, a 

depender do modo como o município entende e propõe o uso seja de docu-

mento próprio ou do documento nacional. 

O artigo em questão discute uma proposição específica de avaliação de con-

texto, dando ênfase a uma das suas ações-meio e se apresenta organizado 

em três partes. Inicialmente expõe as concepções de base distintivas à abor-

dagem da avaliação de contexto proposta pelo grupo pavese5. Em seguida, 

tematiza questões relativas ao valor da restituição feita em mediação pelo 

formador/avaliador externo. E, à guisa de considerações finais, enfatiza-se a 

centralidade dos momentos colegiados de restituição como fundante dos per-

cursos de avaliação de contexto pelo caráter autorreflexivo e formativo pre-

disposto aos envolvidos; além de indicar os desafios e dificuldades, quando 

ainda não se tem uma cultura avaliativa mais disseminada nessa perspectiva. 

QUESTÕES DE BASE SOBRE A 
AVALIAÇÃO DE CONTEXTO

A discussão a ser empreendida aqui se ancora em uma abordagem específica 

de avaliação e tem como foco serviços de educação e cuidado de crianças 

até seis anos. Esta abordagem tem sido especificada como avaliação de con-

texto e ultimamente tem sido cunhada por Donatella Savio e Anna Bondioli 

por avaliação como “promoção interna”, “promoção a partir do interno” ou 

ainda “promoção a partir do interior”. Trata-se de uma modalidade autoavaliati-

va, melhor dizendo, auto e heteroavaliativa, realizada por avaliadores internos 

(auto) e externos (hetero); sendo, respectivamente, membros da equipe pro-

fissional das unidades educativas (podendo incluir a participação de familiares 

das crianças matriculadas e da comunidade do entorno) e, um ou mais espe-

cialistas não vinculados às unidades em avaliação – pesquisadores ligados às 

universidades, coordenadores pedagógicos do município ou da região, que 

assumem um tríplice papel, pois, além de avaliador, atuam como mediadores 

e formadores do grupo implicado no processo (BONDIOLI, 2015; BONDIOLI; 

SAVIO, 2015; BONDIOLI; SAVIO; 2013). 

Desde as primeiras leituras e estudos sobre esta abordagem e da realização 

do projeto “Formação da Rede em Educação Infantil: Avaliação de Contexto”, 

com a pesquisa multicampos, realizada entre 2013 e 2015, tem-se buscado 

discutir sobre sua fundamentação teórico-metodológica, seus pressupostos e 

5 Grupo de professores e pesquisadores que tiveram anteriormente ou se mantém vinculados a Università 
Degli Studi di Pavia, Itália.
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princípios, as questões procedimentais implicadas. A pesquisa referida possi-

bilitou visibilizar e retomar a discussão da abordagem pavese no Brasil (BRA-

SIL, 2015; SOUZA; MORO; COUTINHO, 2015)6, em termos de avaliação institu-

cional; permitindo abrir uma nova interlocução para pesquisadores e técnicos, 

em seus âmbitos de intervenção próprios, o da academia e o da proposição 

e execução de políticas púbicas na área. Cabe realçar que essa abordagem 

oportuniza e potencializa processos de “autorreflexão colegiada” (RUIZ, 1996).

Pode-se encontrar em vários escritos de Savio e Bondioli (dos quais desta-

co: BONDIOLI; SAVIO, 2015, 2013; SAVIO, 2013) e, também em trabalhos nos-

sos (MORO; COUTINHO, 2018; COUTINHO; MORO; BALDEZ, 2017; SOUZA; 

MORO; COUTINHO, 2015), com maiores detalhes, o que se reitera a seguir, a 

partir de perguntas, como elementos de base e distintivos da abordagem de 

avaliação de contexto, do grupo de pesquisa da Universidade de Pavia.

O que essa abordagem entende por contexto educativo? 

É um sistema aberto, interdependente a outros sistemas, que sofre as influên-

cias da qualidade das interrelações que estabelece e às quais está sujeito. 

Para além dos aspectos físicos e materiais (espaço, infra-estutura, mobiliário, 

localização etc.), o contexto educativo se faz das dimensões relacionais e sim-

bólicas, definidas e redefinidas dinâmica, recíproca e continuamente. Funda-

mentada na perspectiva sistêmica (bronfenbrerianna), se interessa em reco-

nhecer a instituição de educação infantil (no caso) na relação com os pais e 

demais familiares, com a gestão da unidade, da rede ou do município e, com 

os aspectos conjunturais mais amplos – social, político e cultural. “O entre-

laçamento desses aspectos no acontecimento dinâmico e ‘vivo’ da situação 

educacional faz parte do que chamamos de ‘contexto7’” (SAVIO, 2011, p. 51, 

tradução minha). Decorre dessa compreensão, a ideia de “identidade edu-

cacional”, a ser reconhecida ou construída pelo coletivo: “Quando os sujeitos 

(...) se questionam sobre o assunto, tentam traduzi-lo em pensamentos e pala-

vras, o tornam explícito e, portanto, comunicável, pode-se dizer que afrontam 

a definição da "identidade educacional" desse contexto8” (SAVIO, 2011, p. 51, 

tradução minha). 

6 O Projeto em questão foi coordenado pelo Núcleo de Estudos e Pesquisas em Infância e Educação 
Infantil1 da Universidade Federal do Paraná (NEPIE/UFPR), em parceria com a Coordenação Geral de Edu-
cação Infantil, do Ministério da Educação brasileiro (COEDI/MEC), com outras três universidades brasileiras 
(Universidade Federal de Minas Gerais, Universidade Federal do Rio de Janeiro e Universidade do Estado 
de Santa Catarina) e com a Università degli studi di Pavia/Itália.

7 No original: “l'intrecciarsi di questi aspetti nell'accadere dinamico e ‘vivo’ della situazione educativa fa 
parte di ciò che abbiamo chiamto ‘contesto’".

8 No original: “Quando i soggetti (...), si interrogano su di esso, provano a tradurlo in pensieri e parole, lo 
rendono esplicito e perciò comunicabile, si può dire che affrontano la definizione dell'"identità educativa" 
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Colocar-se no processo de avaliação de contexto permite identificar e tornar-

-se consciente da identidade educacional, singular, da instituição educativa, 

que mesmo não intencionalmente é constituída e explicitada pela equipe pro-

fissional de cada instituição.

Qual concepção de qualidade se articula com a avaliação de contexto?

Pensar sobre uma conceituação de qualidade em relação à abordagem ava-

liativa aqui em discussão significa despojar-se das ideias de padronização, 

uniformidade, generalização, objetivação, entre outras, que queiram e possam 

indicar uma qualidade ideal, reconhecível e universal quanto à oferta educati-

va para as crianças pequenas. 

De acordo com Dahlberg, Moss e Pence (2003), a partir dos anos de 1990, 

houve um aumento de posicionamentos críticos a respeito e passou-se a pro-

blematizar a ideia de uma qualidade única e ideal a ser atingida. Com isso, for-

taleceu-se uma visão crítica que compreende a qualidade como um construto 

social, para o qual é importante sua definição in loco, por aqueles que estão 

envolvidos na oferta educativa de determinada instituição ou rede, ou seja, 

por aqueles sujeitos que a fazem no dia a dia. 

Nessa abordagem, a qualidade como uma entidade estática, definitiva e uni-

versal não existe. Concorda-se com a perspectiva de que se trata de um cons-

truto subjetivo, relativo e dinâmico, baseado nos valores de uma dada comu-

nidade, sendo, por isso, complexo, plural, valorado e contextualizado espacial 

e temporalmente.

Em face dessa perspectiva, a qualidade educativa adotada aqui é negocial, 

intersubjetiva, transativa, reflete valores e crenças, necessidades e escolhas, 

influências e responsabilidades de um determinado grupo em um momento 

específico (BONDIOLI; SAVIO, 2013a).

Quais princípios orientam e se articulam à avaliação de contexto?

Tendo em consideração as ideias sobre contexto educativo e qualidade, de-

marcadas pela interdependência, subjetividade e dinâmica próprias da situa-

ção educacional, destacam-se e apresentam-se aqui, como princípios dessa 

abordagem, a:

a) participação democrática e co-responsabilização – ao longo do tra-

balho avaliativo, requer-se e ao mesmo tempo se promove o diálogo, 

a expressão dos pontos de vista de todos aqueles que integram o gru-

di quel contesto”. 
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po. Importa assim, fomentar o confronto de ideias entre estes partici-

pantes, deflagrar um processo amplamente e fortemente participativo, 

a fim de manifestar-se um compromisso comum e recíproco de todos 

como co-responsáveis no desafio conjunto de definir e implementar 

um processo de avaliação da qualidade para fazê-la avançar (GARI-

BOLDI, 2015). Os princípios de participação e de co-responsabilização 

estão na base da metodologia de “promoção interna”. A dinâmica do 

trabalho com o grupo, realizada pela mediação do avaliador externo 

e formador, ao mesmo tempo permite e requer a construção de um 

contexto democrático, atento às diferentes vozes dos participantes. 

Assim, reafirma-se, a partir da co-autoria em trabalho anterior (COUTI-

NHO; MORO; BALDEZ, 2017), a compreensão acerca da participação 

democrática como um direito que permite a realização de outros direi-

tos e de se “obter justiça, influenciar os resultados e denunciar abusos 

de poder” (TOMÁS, 2006, p. 207). Daí a necessidade em dar voz aos 

diferentes participantes, a fim de favorecer que possam tomar parte 

dentro do grupo para além de fazer parte dele (BORDENAVE, 1992), 

participando no e do grupo de maneira ativa. 

b) negociação – quando um grupo de pessoas (representantes de di-

ferentes segmentos da comunidade institucional) se envolve no pro-

cesso de avaliação de contexto, interessa a explicitação e o compar-

tilhamento dos pontos de vista de cada participante, assim como a 

discussão acerca destes, no intuito de se definir consensualmente 

sobre os pontos fortes e críticos da instituição, em seus aspectos es-

truturais e processuais, que melhor possam revelar uma boa qualida-

de educativa. A negociação implica a preservação das identidades 

individuais em meio ao fortalecimento do sentido de pertencimento 

ao grupo e à instituição, com as escolhas e valores colegiados, con-

ciliados (COUTINHO; MORO; BALDEZ, 2017). A diversidade de ideias 

e de interesses deve ser entendida como um recurso que fomenta o 

caráter transacional, em termos deweyanos, dos diferentes pontos de 

vista em relação à qualidade (BONDIOLI, 2004). 

c) autorreflexividade – implica uma investigação com procedimentos 

sistemáticos de análise da realidade educacional compartilhada pelos 

participantes, no sentido de que aquele que avalia está de fato ava-

liando a si mesmo. O grupo envolvido no processo avaliativo realiza 

uma autoanálise, uma autorreflexão com vistas a criar, a trazer inova-

ções. O trabalho realizado pelo grupo implica que este se dê conta, 

adquira consciência acerca de tudo que surgiu no processo e assu-
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ma para si a responsabilidade pela intervenção a partir dos pontos e 

questões críticas identificadas (GARIBOLDI, 2015); por isso, pode ser 

entendido como processo de pesquisa-ação. Ruiz (1996), ao se refe-

rir à ideia de “autorreflexão colegiada”, fala da importância de criar 

uma cultura colaborativa no interior da comunidade educativa, o que 

é sempre desafiador perante situações de individualismo exacerbado 

(que, contraditoriamente, podem ser muito comuns no campo da edu-

cação); assim como, de acolher concepções, pontos de vista, opiniões 

pessoais e profissionais, distintas que podem tornar-se provocadoras 

de mudanças.

d) formação, transformação, fortalecimento – a avaliação da qualida-

de educativa em contexto perspectiva elaborar e aperfeiçoar ideias 

dentro do grupo de trabalho, criar repertórios compartilhados, propi-

ciar aos participantes o envolvimento em aprendizados transformado-

res. A avaliação está orientada a mudanças do contexto institucional 

para melhor, através da elaboração de planos ou projetos inovadores 

e factíveis para aquela realidade específica. Ao mesmo, permite àque-

les que dela participam uma expansão da consciência sobre o fazer 

profissional. Portanto, pode constituir-se autotransformadora, abrindo 

possibilidades a cada participante em responsabilizar-se eticamente 

com seu trabalho. E, consequentemente, buscar um agir mais inten-

cional em relação ao fazeres e saberes implicados, refletindo um forta-

lecimento profissional que não é somente individual, mas, sobretudo, 

coletivo. (GARIBOLDI, 2015; BONDIOLI; SAVIO, 2013; BONDIOLI, 2004).

Consequentemente, importa afirmar que tais princípios, anteriormente des-

tacados, fundamentam e asseguram um percurso comprometido com uma 

avaliação de contexto participativa, formativa e transformadora. Cabe também 

asseverar que cada percurso é singular e sua estruturação deve ser planejada 

a partir das especificidades de cada contexto. 

Qual é o lugar do avaliador interno nessa abordagem avaliativa?

Considerando os princípios recém-mencionados, notabiliza-se o avaliador in-

terno como elemento chave do processo, desde o início. Parte-se do pressu-

posto de que seu envolvimento seja de caráter volitivo, o que exige ter em 

conta que sua participação no processo não pode ser compulsória, imposta 

por outrem. Mesmo que a intenção de implementar o processo de avaliação 

tenha partido da gestão (da instituição ou da rede), ao convocar a participação 
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dos avaliadores internos, é imprescindível mobilizar, nos futuros integrantes 

do processo avaliativo, a vontade e o desejo de empenhar-se nessa ação.

Cada participante, no papel de avaliador interno, será demandado a agir de 

modo “protagônico” (CUSSIÁNOVICH; FIGUEROA, 2005; CUSSIÁNOVICH, 

2009): –explicitando seus pontos de vista, ideias, julgamentos, sentimentos, 

concepções (explícitas ou latentes) e, exemplificando-os com situações con-

cretas e reais da prática educativa cotidiana; – ouvindo os demais participan-

tes de modo atento, respeitoso e curioso, independentemente de concordar 

ou não com o conteúdo manifesto pelos demais partícipes;– observando e 

analisando criticamente sua própria realidade com base no instrumento ava-

liativo escolhido para uso no processo, que foi anteriormente estudado por 

ele (avaliador interno) e debatido no Grupo. 

A restituição, principalmente aquela que acontece nos Grupos de Trabalho 

(GT)9, logo após a observação e a avaliação feitas com base no instrumento, é 

um momento relevante do percurso e implica a participação ativa e protagôni-

ca dos avaliadores internos, como será detalhado mais à frente. 

E o que faz o avaliador externo?

O avaliador externo tem, entre outras responsabilidades, a de promover a ex-

periência de avaliação na sua integralidade, começando com a proposição do 

instrumento (um ou mais) a ser utilizado no processo. Na sequência, cabe a ele 

propiciar o debate e as reflexões formativas em meio ao processo avaliativo, 

seja na etapa que precede a observação da realidade ou avaliação propria-

mente ditas, que implica a leitura, o estudo e a compreensão do instrumento 

ou instrumentos escolhidos; como na etapa pós-observação, da restituição, na 

9 Grupo de Trabalho (GT) é o nome dado ao coletivo que atua em conjunto no processo avaliativo. Via de 
regra é composto por um ou mais avaliadores externos/formadores e pelos profissionais da instituição 
avaliada que aderem ao processo – professores, coordenadores, demais funcionários. Em cada institui-
ção, pode haver um ou mais grupos de trabalho. A tarefa desse coletivo é deflagrada por uma Plenária 
Inicial (fase 1), na qual o ou os avaliadores externos apresentam a proposta e o ou os instrumentos avalia-
tivos para possível uso a todo o coletivo da instituição que potencialmente virá a participar do percurso. 
Nessa ocasião, os interessados ficam com a tarefa de ler e analisar o conteúdo dos instrumentos (que 
pode ser por intermédio de um questionário - fase 2). Depois se organizam momentos de encontro para 
todos aqueles que aderiram ao processo, para discussão do ou dos instrumentos, a fim de compreender 
seu conteúdo e dinâmica de uso (fase 3). Essa é a ocasião da consolidação do GT, que não pode ter 
mais de 20 participantes, sendo mais interessante que seja menor. Pode ser necessário, em determinada 
instituição, que se forme mais de um GT. A ação seguinte incorre em um período para observação das 
turmas/grupamentos de crianças, entrevistas e consulta à documentação. Ao longo de uma semana, cada 
profissional (avaliador interno) faz a observação correspondente à sua turma e pontua os itens/indicado-
res presentes no instrumento, incluindo as considerações que julgar necessárias. Em concomitância, o 
avaliador externo faz o mesmo ao longo da jornada de um dia dessa mesma semana (fase 4). São feitos 
os encontros de restituição com o ou os GTs. Restituem-se os resultados do processo avaliativo, estimu-
lando reflexões em relação aos itens/indicadores da(s) área(s), avaliadas debatendo sobre os julgamentos 
discordantes (fase 5). Plenária final. Avaliação do processo vivenciado. E elaboração de um plano de ação 
(fase 6, ou se for o caso, separando se teria as fases 6, 7 e 8). 
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qual viabiliza a confrontação das percepções individuais, dos julgamentos da 

qualidade observada e das pontuações atribuídas. 

Compete ao heteroavaliador assegurar uma avaliação que não seja auto-re-

ferenciada, a ele cabe o olhar de estranhamento àquela realidade. O papel 

de avaliador externo é, via de regra, exercido por um profissional da área e 

especializado nas singularidades e amplitudes do trabalho de cuidar e edu-

car crianças com menos de 6 anos. Nesse sentido, pode ser um pesquisador 

e professor universitário, um coordenador pedagógico municipal, da mesma 

rede ou de outra rede municipal, ou de outra instituição da região, não poden-

do ser o coordenador pedagógico do contexto em avaliação. 

Na sequência, ao adentrar as especificidades da restituição, retomam-se mais 

uma vez os papéis de ambos os tipos de avaliadores participantes do pro-

cesso, com destaque para a atuação do participante externo, heteroavalidor.

O PAPEL FULCRAL DA RESTITUIÇÃO 

A avaliação de contexto, como “promoção a partir do interno”, deriva da refe-

rência anterior denominada pelo grupo de Pavia de “modelo de avaliar-resti-

tuir-refletir-inovar-avaliar” (BONDIOLI; FERRARI, 2004), no qual o momento da 

restituição é fundante e crucial para o percurso como um todo. 

Becchi (2000, p.205), ao tratar da ética na pesquisa educacional, deu desta-

que ao ato de restituir como sendo 

um retorno àqueles que lhes ofereceram as informações que tornaram pos-

sível a investigação. Um retorno de dados elaborados, cheios de significa-

do, organizados, que é uma discussão em conjunto, pesquisadores e pro-

vedores, para trocar observações e pontos de vista de maneira transativa; 

uma dialectização de saberes, abordagens, experiências, modos de ver o 

mundo, em um forte enriquecimento da pesquisa10 (Tradução minha).

De modo similar, restituir no percurso avaliativo consolida o processo, desig-

nando-o como legítimo, útil, justo, numa perspectiva que preza pela transpa-

rência, rigor, precisão, disponibilidade e publicização dos resultados em vista 

dos impactos que pode suscitar. E ,ainda, corrobora o direito dos envolvidos 

de conhecer as finalidades, as conclusões e os encaminhamentos decorren-

10 No original: ” un ridare a coloro che le hanno offerte le informazioni che hanno reso possibile l'indagine. 
Un ridare dati elaborati, densi di significato, organizzati, che è un discuterli assieme, ricercatori e erogato-
ri, per scambiarsi, in modo transattivo, osservazioni, punti di vista; un dialettizzare saperi, approcci, vissuti, 
modi di vedere il mondo, in un forte arricchimento della ricerca”. 
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tes da concretização de uma dada experiência avaliativa. A restituição suben-

tende questões éticas, diplomáticas e políticas do processo de avaliação no 

seu todo. 

Ferrari (2004), no livro organizado por Anna Bondioli e por ela intitulado “Ver-

so um Modelo di Valutazione Formativa – Ragioni, strumenti, percorsi”, dedica 

um capítulo exclusivamente ao tema. Entre as questões tratadas pela autora, 

denota-se a ideia da complexidade envolta na restituição das informações 

recolhidas durante o processo avaliativo, entre outras, por demandar uma ar-

ticulação entre a análise dos resultados e as ações, em confronto com as 

mudanças de uma realidade em constante movimento e modificação e com a 

cultura e as expectativas dos diferentes envolvidos e destinatários. 

Em termos operativos, na prática, a restitução ocorre em uma ou mais reu-

niões do Grupo de Trabalho, após a avaliação propriamente dita – realizada 

por ambos os avaliadores utilizando o instrumetno escolhido, na qual os par-

ticipantes individualmente observam a realidade de cada turma/grupamento 

dentro da instituição em cotejamento com o descrito no instrumento. 

O avaliador externo/formador sustenta e promove a restituição a partir da pro-

posição de discussões e reflexões em Grupo.Para isso, segundo Bondioli e 

Savio (2015, 2013, 2009) e Savio (2011) ele: 

 » solicita a expressão das ideias de cada um, buscando um equilíbrio entre a in-

trospecção e a exteriorização por parte dos integrantes no interior do Grupo; 

 » propõe-se a uma escuta atenta e compreensiva dos diferentes participantes, 

no sentido rogersiano;

 » reapresenta, no Grupo, e aos participantes, individualmente, suas manifesta-

ções, no sentido de refratar o foi disposto, repetindo o que foi dito para pro-

mover uma visão distanciada, descentrada do que ele (participante) externou; 

 » destaca e sintetiza o que foi dito, com intuito de que os participantes aprofun-

dem e ampliem o que referiram; 

 » convida os participantes a exemplificarem, com situações do cotidiano edu-

cativo, determinada ideia ou questão pedagógica e, também, em sentido 

inverso, pede para explicitarem os significados das práticas educativas em 

ideário pedagógico; 

 » promove a articulação e o aprofundamento dos conteúdos expressos no Grupo; 

 » evidencia questões colocadas, opiniões contrastantes, deduções equivoca-

das, no sentido de promover reflexões e debates mais aprofundados e pro-

vocar e solicitar maior coerência; 

 » propõe articulações e conexões entre ideias diferentes que têm uma mesma 

base conceitual, demandando negociação entre pontos de vista diferentes 

ou articulados entre si. 
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O heteroavaliador/formador precisa estabelecer com os participantes do GT 

uma relação maiêutica. Para Dolci (1996) a perspectiva é de uma maiêutica 

bidirecional, na qual se acentua o envolvimento recíproco de escuta autêntica, 

o encontro dialético entre diferenças e semelhanças e a civilidade e participa-

ção democráticas alargadas que promovem a emancipação e a justiça social. 

Os encontros de restituição pressupõem a apresentação, pelo avaliador ex-

terno, da pontuação atribuída por cada avaliador (os internos e os externos) 

e do patamar de qualidade correspondente. A partir dessa confrontação, o 

coletivo analisa a diversidade de pontos de vista, os julgamentos, indepen-

dentemente de serem dissidentes ou concordantes entre si; desencadeando 

um circuito recursivo que faz com que os participantes adquiram maior cons-

ciência acerca do fazem e porque fazem no tocante ao trabalho na educação 

infantil. De tal modo que acaba por se constituir 

um novo patrimônio de dados que não se relaciona apenas às pontuações 

assinaladas pelos diferentes avaliadores (esternos e/ou internos) com 

base em um instrumento, mas que se desvenda no encontro de discussão 

e que consiste nas palavras com as quais cada um explica o processo que 

o levou a atribuir determinadas pontuações, exprimindo uma imagem da 

realidade educativa que tem, muitas vezes, razões implícitas. Trata-se de 

temas que chamam a atenção de todos os envolvidos no evento da res-

tituição, a questão dos valores e da negociação dos significados latentes 

do fazer11 (FERRARI, 2004, p.62 – tradução minha).

É, em face desta compreensão acerca da restituição, que se coloca a opor-

tunidade de ativar trocas culturais entre os envolvidos durante o percurso 

avaliativo, para aprender no confronto das ideias e percepções divergentes; 

para explicitar o implícito da comunicação cotidiana através do diálogo que o 

formador/avaliador evoca e solicita, num processo dialético-dialógico e; para 

reorientar as escolhas com base numa negociação sinérgica no Grupo, apoia-

da pelo formador/avaliador. Sordi e Lüdke (2009), sobre a proposição da ava-

liação institucional participativa referem que:

11 No original: “ un nuovo patrimonio di dati che non è relativo solo ai punteggi assegnati dai diversi valu-
tatori (esterni e/o interni) sulla base di uno strumento, ma che si dipana nell’incontro di discussione e che 
consiste nelle parole con cui ciascuno rende conto del processo che lo ha condotto ad assegnare certi 
punteggi, esprimendo un’immagine della realtà educativa che ha ragioni sovente implicite. Si tratta di temi 
che riportano all'atenzione di tutti coloro che sono coinvolti nell'evento della restituzione la questione dei 
valori e della negoziazione dei significati latenti del fare”. 
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Ao orientar a reflexão do grupo sobre alguns indicadores escolares, a 

avaliação ajuda a recuperar os referenciais de qualidade que estão subja-

centes ao processo de significação dos dados, fazendo emergir contradi-

ções, hipóteses, vazios, avanços, indispensáveis ao processo de tomada 

de decisão rumo ao desenvolvimento qualitativo do projeto pedagógico 

(SORDI; LUDKE, 2009, p. 324).

(...)

Fortalecidos em seus saberes, os professores ganham voz e vez nos 

processos de qualificação da escola, aprendendo a construir uma rede 

explicativa para os problemas com que se deparam e a formular também 

estratégias de superação que lhes façam sentido ou a contestar aquilo 

que se mostre inconsistente, embora formalmente instituído (SORDI; LU-

DKE, 2009, p. 326).

A restituição atua nesse fortalecimento, por se caracterizar como um processo 

permanente de co-construção de significados, conhecimentos e saberes, no 

sentido deweyano de transação, a fim de pactuar, de se chegar a um acor-

do, de construir um saber compartilhado. Tal possibilidade coaduna-se com 

a visão de Tardif (2012) sobre constituir-se um confronto de e com saberes 

para a construção de novos saberes. Para este autor, fica evidenciado que é 

por meio “das relações com os pares e, portanto, através do confronto entre 

os saberes produzidos pela experiência coletiva dos professores, que os sa-

beres experienciais adquirem certa objetividade”, uma vez que as certezas 

subjetivas são sistematizadas em um discurso “capaz de informar ou formar 

outros docentes e de fornecer uma resposta aos seus problemas” (TARDIF, 

2012, p.52). 

Nessa acepção, as trocas durante a restituição no GT, pela atitude maiêutica 

por parte do formador, permitem maior compreensão e atribuição de objetivi-

dade aos diferentes saberes, uma sua retradução, fruto da análise crítica entre 

os saberes advindos da prática e o conteúdo presente no ou nos instrumentos 

e mobilizados na restituição. Como consequência, ao rever e refletir sobre o 

que se faz e como se faz, compreender por que se faz se pode aprimorar não 

somente as práticas, mas a própria profissão, numa dinâmica de fortalecimen-

to profissional, individual e coletivo. 
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ALINHAVANDO ALGUNS PONTOS DO 
QUE FOI AQUI APRESENTADO 

Buscar um ampliar a discussão e melhorar o entendimento, assim como, em-

preender processos de avaliação de contexto precisa constituir-se um com-

promisso diante da ausência de uma cultura avaliativa com base no paradigma 

participativo, negocial e formativo. Concorda-se com Rosemberg (2013, p. 52), 

quando explicita não ser concebível acatar qualquer concepção de avaliação 

“que não seja ética e iluminadora para tomada de decisões socialmente jus-

tas e democráticas.” Em consonância com esse agravo e diante do tratado 

anteriormente acerca da avaliação de contexto, especialmente da restituição, 

ressalta-se a potencialidade dessa proposição pelo compromisso com a parti-

cipação e a autorreflexão colegiada acerca das práticas educativas e das con-

dições estruturais para o trabalho pedagógico e por oferecer oportunidades 

formativas implicadas com a instituição. 
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Resumo

Este artigo analisa iniciativas de avaliação da educação infantil de dois muni-

cípios paulistas, evidenciando suas potencialidades e limites para contribuir 

com a garantia do direito à educação das crianças, à luz do arcabouço legal e 

de produção acadêmica que trata da qualidade para essa etapa. As iniciativas 

se aproximam de indicações dessas referências, mas, em parte, reproduzem 

aspectos das avaliações e práticas pedagógicas destinadas às demais etapas 

educacionais, o que implica as finalidades da Educação Infantil.

Palavras-chave: Educação Infantil. Direito à educação. Avaliação da qualidade.

Abstract

This paper analyzes initiatives of the evaluation of early childhood education in 

two municipalities of São Paulo state, highlighting their potentials and limits to 

contribute with guaranteeing the right to education children, in the light of the 

legal framework and academic production that deals with quality for this stage. 

The initiatives are close to indications of these references, but in part they 

reproduce aspects of evaluations and pedagogical practices aimed at other 

educational stages, which implies the finalities of early childhood education.

Keywords: Early Childhood Education. Right to education. Quality evaluation.
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INTRODUÇÃO

A educação infantil foi incorporada ao Sistema de Avaliação da Educação Bá-

sica (SAEB)2 pela Portaria nº 366, de 29 de abril de 2019, tendo sido reafirma-

da pela Portaria nº 458, de 5 de maio de 2020, após vários anos de debates 

e embates teórico-metodológicos em torno do tema, atendendo ao arcabou-

ço legal vigente no Brasil desde a promulgação da Constituição Federal de 

1988 (BRASIL, 1988), em especial, a Lei 13.005, de 24 de junho de 2014, que 

estabeleceu o Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024) que prevê, na 

Meta 1, destinada à essa etapa educacional, a implantação da avaliação da 

Educação Infantil, a cada dois anos, “com base em parâmetros nacionais de 

qualidade, a fim de aferir a infraestrutura física, o quadro de pessoal, as condi-

ções de gestão, os recursos pedagógicos, a situação de acessibilidade, entre 

outros indicadores relevantes” (BRASIL, 2014 – Meta 1, estratégia 1.6 do PNE 

2014-2024), tendo em vista a universalização da pré-escola e a ampliação do 

atendimento em creches.

Todavia, vale destacar diferenças entre as duas portarias que, em diferentes 

graus, carecem de maiores esclarecimentos em relação ao desenho da ava-

liação destinada à Educação Infantil.

A primeira Portaria, de 2019, estabelecia que, no âmbito do SAEB, as informa-

ções sobre a educação infantil deveriam ser coletadas junto aos dirigentes 

de secretarias estaduais e municipais de educação e aos profissionais que 

atuam nas instituições públicas de educação infantil, por meio dos questio-

nários contextuais do Sistema, de forma censitária.3 As escolas privadas te-

riam a prerrogativa de aderir ou não à avaliação. Este documento legal não 

apresentava informações relativas ao foco da avaliação, ainda que, de acor-

do com informações divulgadas pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesqui-

sas Educacionais (INEP), no Seminário Internacional Estatísticas Educacionais 

e Avaliação da Educação Básica4, realizado em 2018, as dimensões sobre 

as quais seriam levantados dados diriam respeito à: condições de acesso e 

oferta; condições de infraestrutura; insumos e recursos materiais; profissionais 

da educação infantil; gestão dos sistemas educacionais; gestão das unidades 

escolares; e acessibilidade. No seminário foi assinalado, ainda, que não era 

prevista a avaliação das crianças.

2 Ver Portaria nº 366, de 29 de abril de 2019, que estabelece as diretrizes de realização do Sistema de 
Avaliação da Educação Básica (SAEB) no ano de 2019. Diário Oficial da União, publicado em 02/05/2019, 
edição 83, Seção 1, página 47. Órgão Responsável: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacio-
nais Anísio Teixeira (Inep).

3 Em 2019, a coleta foi realizada em uma amostra de instituições, devendo se tornar censitária apenas em 
2021. Ver Portaria nº 366, de 29 de abril de 2019.

4 Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=xgSdJrgKac8. Acesso em 24 ago. 2020.
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A Portaria de 2020, que trata da Política Nacional de Avaliação da Educação 

Básica, menciona a Educação Infantil uma única vez e nos seguintes termos:

Art. 4º O Saeb é um sistema composto por um conjunto de instrumen-

tos que permite a produção e a disseminação de evidências, estatísticas, 

avaliações, exames e estudos a respeito da qualidade das etapas que 

compõem a educação básica, que são: I - a educação infantil; II - o ensino 

fundamental; e III - o ensino médio (BRASIL, 2020, p. 57).

O documento não explicita nenhuma outra informação sobre a educação in-

fantil e “não demarca atributos concernentes a essa etapa educacional e à 

sua avaliação no âmbito das políticas públicas de educação” (ANPed, 2020)5. 

A não definição de como a avaliação da educação infantil deve ocorrer, pa-

rece contribuir para potencializar disputas teórico-metodológicas já existen-

tes, especialmente no que tange à concepção de qualidade que deve ser 

assumida pela avaliação da etapa no Brasil. Tais disputas, nas duas últimas 

décadas, se traduziram em ações desencadeadas pelo governo federal e por 

governos municipais, bem como por instituições da sociedade civil, com pelo 

menos duas distintas vertentes: i) uma que privilegia dimensões estruturais, 

com foco na oferta, nos insumos e processos; ii) outra que toma o desenvolvi-

mento/aprendizagem das crianças, em determinados aspectos e/ou áreas do 

conhecimento, como expressão da qualidade oferecida (SOUSA, 2014; 2018; 

PIMENTA, 2017).

Também ações concernentes aos anos iniciais do ensino fundamental, como a 

aplicação de provas do SAEB para o 2º ano6, a reformulação do Pacto Nacio-

nal pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC),7 que incorporou a pré-escola, 

a partir de 2017 e a nova Política Nacional de Alfabetização (PNA)8, instituída 

em abril de 2019 e que substitui o PNAIC, são exemplos de iniciativas com 

potencial para implicar ações na educação infantil. 

No caso do extinto PNAIC, a indicação de ações de formação continuada, 

com foco na aprendizagem das crianças, para coordenadores pedagógicos e 

professores que atuam na educação infantil, e o emprego de avaliações vol-

tadas para a alfabetização dos alunos dos anos iniciais do ensino fundamental 

– ainda que não houvesse menção explícita à aplicação para as crianças da 

5 Disponível em: https://anped.org.br/news/manifesto-gt-07-avaliacao-da-educacao-infantil-e-nova-por-
taria-da-politica-nacional-de. Acesso em 24 ago.2020.

6 O SAEB para o 2º ano era denominado Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA), até 2018.

7 Portaria n. 826 de 07 de julho de 2017, publicada pelo Ministério da Educação.

8 Decreto nº 9.765, de 11 de abril de 2019. 
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educação infantil – constituíam-se em ações com potencial de induzir institui-

ções e redes educacionais a começarem a efetuar avaliações das crianças, 

nos moldes do que se vê para as demais etapas da educação básica.

A PNA avança nessa proposição, ao enfatizar, em seu artigo 6º, item I, que “as 

crianças da primeira infância” compõem o público-alvo da referida política e 

assinala o “incentivo à elaboração e à validação de instrumentos de avaliação 

e diagnóstico” (BRASIL; PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 2019. Decreto nº 9.765, 

de 11 de abril de 2019 - Artigo 8º, item XIII), bem como o “incentivo à difusão 

tempestiva de análises devolutivas de avaliações externas e ao seu uso nos 

processos de ensino e de aprendizagem” (Idem, 2019 - Artigo 9º, item II).

A aprovação e implementação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é 

outra ação que tem sido vista como capaz de estimular a realização de ava-

liações das crianças e tomar seus resultados como expressão da qualidade 

oferecida, dado que um de seus propósitos é construir o alinhamento com 

outras políticas educacionais, dentre elas, a avaliação:

[...] a BNCC integra a política nacional da Educação Básica e vai contri-

buir para o alinhamento de outras políticas e ações, em âmbito federal, 

estadual e municipal, referentes à formação de professores, à avaliação, 

à elaboração de conteúdos educacionais e aos critérios para a oferta 

de infraestrutura adequada para o pleno desenvolvimento da educação 

(BRASIL, 2019, p. 8).

Nesse contexto de disputas quanto à abordagem avaliativa a ser assumida 

pela avaliação da educação infantil, se desenvolveu a pesquisa, da qual de-

corre o presente artigo, “Avaliações municipais da educação infantil: contri-

buições para a garantia do direito à educação das crianças brasileiras?”, que 

analisou proposições de avaliação de 42 municípios paulistas, dado que essa 

esfera federativa se constitui como a principal responsável pela oferta da eta-

pa, no Brasil.

Estudos e pesquisas anteriores já vinham evidenciando a adesão de municí-

pios a ambas as vertentes avaliativas aqui apresentadas, principalmente da 

avaliação voltada para o desenvolvimento e/ou aprendizagem das crianças 

(ADRIÃO et al, 2009; NASCIMENTO, 2012; BAUER et al, 2016; RIBEIRO, 2016). 

Também estudos publicados no mesmo ano da pesquisa supracitada (BAR-

ROS, 2017; CANÇADO, 2017), com a preocupação de investigar, analisar e 

compreender como avaliações da educação infantil, elaboradas e implemen-

tadas por/em municípios, vêm sendo construídas e indicam resultados seme-

lhantes, o que evidencia a preponderância de uma concepção de qualidade 

atrelada ao currículo.
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Acompanhando essa tendência na pesquisa por nós desenvolvida, os resulta-

dos obtidos evidenciaram que a maior parte dos municípios analisados utiliza 

avaliações cujo enfoque recai sobre o desenvolvimento/aprendizagem das 

crianças. Entretanto, em 18 deles, observou-se a concomitância com outros 

focos, como: infraestrutura física e de materiais dos estabelecimentos educa-

cionais; e/ou organização do ambiente educativo; e/ou trabalho pedagógico 

ou ações/proposta pedagógica; e/ou profissionais da educação; e/ou ações 

da Secretaria Municipal de Educação.

Para efeito deste artigo, são apresentados os desenhos de avaliação de dois 

municípios, que congregam características como as acima anunciadas, com o 

objetivo de evidenciar potencialidades e limites de suas abordagens avaliativas 

para contribuir com a garantia do direito à educação, pública e com qualidade, 

para as crianças de zero a cinco anos. Esses municípios são Birigui e Taubaté, 

localizados no interior do estado de São Paulo. A seguir, estão registrados os 

procedimentos metodológicos da coleta de dados do estudo, a caracterização 

social e educacional dos municípios citados, a caracterização e análise de seus 

desenhos avaliativos e considerações finais acerca do objeto em tela.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
DA COLETA DE DADOS

O levantamento dos dados ocorreu entre os meses de novembro de 2015 e 

fevereiro de 2016, via e-mail enviado às secretarias municipais de educação 

de 102 municípios paulistas que declararam, em pesquisa conduzida pela 

Fundação Carlos Chagas (FCC) e pelo Instituto Nacional de Estudos e Pes-

quisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep)9, em 2014, possuir avaliação da 

educação infantil. 

O e-mail enviado a estes 102 municípios paulistas, continha três questões que 

versavam sobre : i) quem eram os formuladores da avaliação da educação 

infantil; ii) qual o foco dessas avaliações; iii) quais os instrumentos/procedimen-

tos utilizados para avaliar a etapa. Deste total de municípios, 42 responderam 

a essas questões e, parte deles forneceu, também, informações sobre usos 

dos resultados das avaliações, materiais e documentos orientadores de suas 

práticas educacionais, instrumentos e/ou procedimentos avaliativos e maté-

rias jornalísticas sobre as avaliações.

9 A pesquisa, conduzida pela FCC e pelo Inep, mapeou propostas de avaliação da educação básica, 
desenvolvidas por municípios brasileiros, no ano de 2014. A autora recebeu autorização de ambas as 
instituições para utilização dos dados da pesquisa.
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Por meio de busca nos sites das secretarias e das prefeituras, foram coletados 

documentos complementares, como, por exemplo, os Planos Municipais de 

Educação (PME) aprovados a partir do estabelecimento do PNE 2014-2024, 

que prediz a avaliação da educação infantil como uma das estratégias para a 

universalização da pré-escola e ampliação da oferta em creches, como infor-

mado na introdução deste texto.

Além dessa documentação, foram coletadas informações em bancos de da-

dos nacionais com vistas à dimensionar a responsabilidade dos municípios 

com a educação básica, quais sejam: indicadores populacionais, educacionais 

e de desenvolvimento humano disponíveis nos sites do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), do Inep e do Programa das Nações Unidas para 

o Desenvolvimento (PNUD).

As referências utilizadas para a consecução das análises dos desenhos ava-

liativos foram compostas por: produções acadêmicas nacionais que tratam 

da qualidade da educação infantil; legislação e documentos norteadores da 

educação infantil, em âmbito nacional; e, ainda, por experiências nacionais e 

estrangeiras de avaliação, voltadas para essa etapa. 

O exame dos documentos e informações relativas aos municípios estudados, 

bem como das referências utilizadas para analisar os desenhos avaliativos por 

eles propostos, foi efetuado por meio de análise documental e de conteúdo 

(BARDIN, 1977). No primeiro caso, para selecionar documentos e informações 

de modo a compor um quadro-síntese da situação da educação infantil, nes-

ses municípios, e de sua avaliação. No caso das referências de análise, para 

elucidar movimentos e tendências na configuração das avaliações voltadas 

para a educação infantil, possíveis contribuições para a garantia do direito à 

educação das crianças pequenas e aspectos de qualidade que atendem a 

esse direito.

No Quadro 1 estão registrados os direitos e aspectos de qualidade mapeados 

na pesquisa, à exceção do conteúdo extraído das experiências estrangeiras 

de avaliação.
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Quadro 1 – Direitos das crianças e aspectos de qualidade na/da educação infantil, extraídos da literatura analisada

Direito das crianças Aspectos de Qualidade

O acesso à creche, para as crianças de zero 

a três anos de idade;

A vaga na pré-escola, garantida por 

legislação que estabelece tanto a 

universalização, como a obrigatoriedade do 

atendimento às crianças de quatro e cinco 

anos;

Aprender por meio do jogo e da brincadeira;

Ter seu contexto social e cultural respeitado;

Interagir com outras crianças, com os adultos 

e com o meio ambiente;

Desenvolver-se integralmente, em seus 

aspectos físico, psicológico, intelectual e 

social;

Participar, junto com suas famílias, das 

tomadas de decisão quanto ao seu processo 

de desenvolvimento e de aprendizagem;

Ter seu desenvolvimento registrado e 

documentado pela instituição de educação 

infantil, ao longo do tempo;

Ser cuidada;

Ser alimentada.

Existência de ambientes físicos adequados, com espaços externos e 

internos bem equipados;

Garantia de colaboração entre os entes federados para investimentos na 

etapa;

Garantia de formação específica e condições de trabalho adequadas para 

os profissionais da educação;

Disponibilização de quantidade e qualidade de recursos materiais para as 

instituições;

Melhoria dos processos de gestão administrativa e pedagógica das 

instituições;

Elaboração de um currículo que prime pelo desenvolvimento integral das 

crianças;

Desenvolvimento de práticas pedagógicas que considerem a criança 

como sujeito e que levem em conta as diretrizes existentes para a 

educação infantil;

Estímulo à escuta das vozes e experiências trazidas pelas crianças;

Garantia de proporção crianças/professor adequada;

Estímulo à participação das famílias na vida da instituição;

Realização de processos de avaliação e autoavaliação participativos das 

instituições;

Atenção às noções de qualidade educacional dos profissionais das 

instituições;

Atenção aos processos de avaliação da aprendizagem e do 

desenvolvimento das crianças, cuidando para que sejam formativos, não 

classificatórios e sem fins de promoção;

Integração entre o educar e o cuidar, tanto na creche quanto na pré-

escola;

Adequação do financiamento da educação infantil; 

Investimento na construção de instituições educacionais pela rede pública 

direta;

Atendimento aos critérios de conveniamento indicados pela legislação;

Garantia de condições de acessibilidade, física e material, para crianças/

profissionais portadores de deficiências;

Garantia de alimentação escolar para todas as crianças;

Elaboração e monitoramento do planejamento escolar, de forma reflexiva e 

sistemática;

Realização de processos de avaliação e autoavaliação dos órgãos 

intermediários e centrais da política educacional.

Fonte: Pimenta (2017, p. 609-611).
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CARACTERÍSTICAS SOCIAIS E EDUCACIONAIS 
DOS MUNICÍPIOS DE BIRIGUI E TAUBATÉ

Os municípios de Birigui e Taubaté foram considerados, em 2010, pelo Índice 

de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), medido pelo PNUD, municípios 

com desenvolvimento alto ou muito alto, respectivamente. Em ambos, a variável 

que mais contribui para o resultado obtido foi a longevidade, seguida da renda 

e, por fim, da educação. No Quadro 2 estão detalhadas as informações.

Quadro 2 – Resultados obtidos no IDHM 2010, por Birigui e Taubaté

Município IDHM Longevidade Renda Educação

Birigui 0,780 0,869 0,743 0,734

Taubaté 0,800 0,883 0,778 0,746

 Fonte: Elaborado pela autora.

Em relação à população, no mesmo ano, Birigui possuía 108.728 habitantes e 

Taubaté, 235.884. Já em 2015, a população de cada um deles foi estimada em 

118.352 e 302.331 habitantes, respectivamente, de acordo com dados do IBGE.

Segundo o Censo Escolar de 2015, 24.31310 alunos estavam matriculados em 

escolas sediadas em Birigui, sendo 10.800 (44,42%) na rede municipal de edu-

cação. Em Taubaté, havia 78.25211 alunos matriculados em escolas do municí-

pio, no referido ano. Destes, 45.428 (58,05%) estavam sob a responsabilidade 

da rede municipal de educação (V. tabela 1).

Tabela 1 – Número de matrículas por etapa e/ou modalidade de ensino, nas 
redes municipais de educação de Birigui e Taubaté

Etapas e modalidade Birigui Taubaté

Educação infantil – creche 2.334 6.649

Educação infantil – pré-escola 2.306 7.519

Anos iniciais EF 6.083 16.553

Anos finais EF - 13.357

Modalidade EJA 77 285

Ensino médio - 715

Educação profissional - 350

Total 10.800 45.428

 Fonte: INEP/Sinopse Estatística da Educação Básica, 2015.

10 Estão incluídas, nesse total, as matrículas regulares da educação infantil e as matrículas da educação 
especial, dos alunos que frequentam as classes comuns.

11 Idem nota 6.
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Ainda que o número de estudantes, sob responsabilidade da rede municipal 

de educação de Taubaté, seja quatro vezes maior que o de Birigui, ambos 

atendem a um grande contingente de alunos, em termos percentuais, quan-

do comparados com o total de alunos matriculados em escolas sediadas no 

município, em que se incluem escolas pertencentes a outras dependências 

administrativas (estadual, federal e privada).

O Documento Preparatório do Plano Municipal de Educação de Taubaté, 

elaborado em 2015, registra que os estabelecimentos de educação infantil 

contam com a seguinte proporção de crianças por profissional da educação, 

atuante nas turmas:

Berçário I: Não há professor para esta faixa etária, apenas ADI (Auxiliar de

Desenvolvimento Infantil), com média de três profissionais por turma de 16 

alunos (5,3) alunos por profissional).

Berçário II: Um professor e uma ADI por turma de 18 alunos, em média (9 

alunos por profissional).

Educação Infantil: 14,7 alunos por profissional, a partir dos níveis Maternal 

e Jardim (PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUBATÉ, 2015, p. 134).

O Censo Escolar 2015 registra que Birigui possuía 490 docentes atuantes na 

educação infantil, sendo 335 em creches e 165 na pré-escola. Já em Taubaté, 

havia 698, com 373 na creche e 427 na pré-escola12 (V. tabela 2).

Tabela 2 – Número de docentes atuantes na educação infantil em 2015, 
Birigui e Taubaté

Município
Rede municipal Escolas privadas

Total
Creche Pré-escola Creche Pré-escola

Birigui 283 135 58 30 490

Taubaté 214 259 162 168 698

 Fonte: INEP/Sinopse Estatística da Educação Básica, 2015.

12 Os docentes são contados uma única vez em cada município. Portanto, o total não representa a soma 
das etapas de ensino, pois o mesmo docente pode atuar em mais de uma unidade de agregação. (Obser-
vação adaptada da Nota 5 da planilha 2.6 da Sinopse do Censo Escolar 2015).
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No caso de Taubaté, o documento supracitado assinala que a rede municipal 

de educação contava, no referido ano, com 349 docentes trabalhando em 

regime estatutário13, 40 substitutos em regime estatutário e 102 contratados 

via Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT). O documento também registra 

que 339 professores, atuantes na educação infantil, eram licenciados em 

2015, e 219 possuíam pós-graduação Lato Sensu (PREFEITURA MUNICIPAL 

DE TAUBATÉ, 2015).

Quanto ao número de estabelecimentos educacionais de educação infantil14, 

o Censo Escolar de 2015 indica a existência de 39 sediados no município de 

Birigui e 128 em Taubaté (V. tabela 3).

Tabela 3 – Número de estabelecimentos de educação infantil em 2015, Birigui 
e Taubaté

Município
Rede municipal Escolas privadas Total de 

estabelecimentosCreche Pré-escola Creche Pré-escola

Birigui 19 21 13 09 39

Taubaté 69 49 71 52 128

 Fonte: INEP/Sinopse Estatística da Educação Básica, 2015.

No caso de Birigui, o site da Secretaria de Educação registrava que a rede 

municipal possuía 32 estabelecimentos educacionais que atendiam a educa-

ção infantil. Destes, nove pertenciam à rede direta, e seis eram conveniados 

ao poder público municipal. Todos atendiam crianças de zero a cinco anos 

de idade, em período integral. Havia, ainda, uma Escola Municipal de Educa-

ção Infantil (EMEI) destinada apenas à pré-escola e que atendia crianças des-

de os três anos de idade até cinco anos e, ainda, 16 Escolas Municipais (EM) 

que atendiam a educação infantil e o ensino fundamental – anos iniciais (com 

crianças dos quatro aos 10 anos). Em duas dessas unidades, os alunos eram 

atendidos em período integral.15

Em Taubaté, de acordo com o Documento Preparatório do PME, a rede mu-

nicipal mantém 78 estabelecimentos educacionais que oferecem educação 

infantil, sendo cinco conveniados e 73 pertencentes à rede direta (62 desti-

nados apenas à etapa e 11 que atendem, também, o ensino fundamental). De 

acordo com o documento, as instituições privadas que oferecem educação 

13 Os trabalhadores, em regime estatutário, são concursados.

14 Informa-se que cada estabelecimento pode atender a mais de uma etapa ou nível de ensino.

15 Disponível em: http://www.birigui.sp.gov.br/educacao/site/reparticoes/reparticoes.php. Acesso em 23/ 
mar. 2016.
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infantil totalizam 46. Tanto as instituições conveniadas como os 62 estabele-

cimentos da rede direta oferecem educação em tempo integral (PREFEITURA 

MUNICIPAL DE TAUBATÉ, 2015).

As informações concernentes aos estabelecimentos educacionais, em ambos 

os municípios, denotam diferentes arranjos para a oferta da educação infantil: 

atendimento na rede direta e em instituições conveniadas ao poder público; 

estabelecimentos educacionais específicos para o atendimento à etapa e es-

tabelecimentos que atendem, conjuntamente, a educação infantil e o ensino 

fundamental.

No caso de Birigui, há estabelecimentos que atendem as crianças em período 

integral e, outras, em período parcial. Em Taubaté, a rede direta e as institui-

ções conveniadas atendem as crianças em período integral. Em relação às 

faixas etárias atendidas, em Birigui observa-se a matrícula de crianças de três 

anos na pré-escola (idade que diz respeito à creche).

Merece atenção, especificamente no caso de Birigui, o fato de crianças de 

três anos estarem matriculadas na pré-escola, ainda que, de acordo com o 

PME do município, seja apenas em uma unidade. De acordo com a legis-

lação brasileira, crianças de zero a três anos de idade devem frequentar 

a creche e não a pré-escola, assim como crianças de quatro e cinco anos 

devem estar matriculadas na pré-escola e não no ensino fundamental, como 

indicado pela Resolução nº 2, de 09 de outubro de 2018, do Conselho Na-

cional de Educação (CNE):

Art. 2º A data de corte etário vigente em todo o território nacional, para 

todas as redes e instituições de ensino, públicas e privadas, para matrícu-

la inicial na Educação Infantil aos 4 (quatro) anos de idade, e no Ensino 

Fundamental aos 6 (seis) anos de idade, é aquela definida pelas Diretrizes 

Curriculares Nacionais, ou seja, respectivamente, aos 4 (quatro) e aos 6 

(seis) anos completos ou a completar até 31 de março do ano em que 

se realiza a matrícula. 

[...]

Art. 3º [...]

§ 2º É obrigatória a matrícula na pré-escola, segunda etapa da Educação 

Infantil e primeira etapa da obrigatoriedade assegurada pelo inciso I do 

art. 208 da Constituição Federal, de crianças que completam 4 (quatro) 

anos até o dia 31 de março do ano em que ocorrer a matrícula inicial. 
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§ 3º As crianças que completam 4 (quatro) anos de idade após o dia 31 

de março devem ser matriculadas em creches, primeira etapa da Educa-

ção Infantil (CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO – grifo nosso).

O aspecto acima mencionado, relativo ao atendimento da demanda para cre-

ches, é um aspecto que diz respeito à oferta da educação infantil e, sobre o 

qual, a política educacional precisa estar atenta.

No que tange à qualidade da oferta, de acordo com o que prediz o Plano Na-

cional de Educação e os vários documentos que norteiam a educação infantil 

no Brasil, faz-se necessário atender às especificidades da etapa. Turmas de 

educação infantil que funcionam em escolas onde é ofertado o ensino funda-

mental, por exemplo, necessitam ter garantidos infraestrutura física e de ma-

teriais, recursos pedagógicos e professores com formação adequados para o 

atendimento das crianças de zero a cinco anos.

Avaliar as condições da oferta de educação infantil na rede direta, indepen-

dentemente se as turmas de educação infantil funcionam em espaço conco-

mitante com o ensino fundamental ou não, bem como em instituições con-

veniadas, é de suma importância. De acordo com o documento “Educação 

Infantil: subsídios para a construção de uma sistemática de avaliação”, que se 

constituiu, em conjunto com outras produções, como inspiração para a formu-

lação da perspectiva de avaliação da educação infantil, assumida pelo SAEB,

A avaliação dessas condições [de oferta], de modo sistemático, é condi-

ção inicial para alterar o quadro de precariedade que vem sendo eviden-

ciado pelos diagnósticos disponíveis sobre a educação infantil, cabendo 

especial atenção para o modo como vem se dando o atendimento, não 

apenas em estabelecimentos públicos, como também em estabelecimen-

tos conveniados com o Setor Público (BRASIL, 2012, p. 17).

Tomando em conta as características sociais e educacionais dos municípios 

de Birigui e Taubaté, sobretudo as relativas à educação infantil, no próximo 

item, são apresentadas a caracterização e análise de suas propostas de ava-

liação para essa etapa educacional.
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CARACTERIZAÇÃO E ANÁLISE DAS INICIATIVAS 
DE AVALIAÇÃO DE BIRIGUI E TAUBATÉ

Birigui

O Plano Municipal de Educação (PME) de Birigui foi aprovado pela Lei nº 

6.064, de 11 de agosto de 2015. Em relação à avaliação da educação infan-

til, esta define estratégia inspirada no PNE 2014-2024, mas sem detalhar os 

parâmetros nacionais de qualidade a serem considerados: “1.3. Implantar ou 

readequar em caso de necessidade, até o segundo ano de vigência deste 

PME, avaliação da educação infantil com base em parâmetros nacionais de 

qualidade e/ou outros indicadores relevantes” (PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BIRIGUI; CÂMARA MUNICIPAL DE BIRIGUI, 2015, p. 4).

Outra estratégia, correlata à avaliação, também é prevista no plano e diz res-

peito ao acompanhamento do desenvolvimento do trabalho efetuado na edu-

cação infantil, com vistas a apoiar o ingresso das crianças na etapa seguinte:

1.7. Criar mecanismo de articulação entre a educação infantil e as séries ini-

ciais do ensino fundamental, identificando as deficiências e necessidades 

no desenvolvimento do trabalho na educação infantil e seus resultados, 

subsidiando o ingresso do aluno para o ensino fundamental (PREFEITURA 

MUNICIPAL DE BIRIGUI; CÂMARA MUNICIPAL DE BIRIGUI, 2015, p. 5).

O respondente da pesquisa em Birigui assinalou que o município possuía “uma 

política de avaliação da educação infantil prevista em lei” (RESPONDENTE DE 

BIRIGUI, 2016), como resultado dos trabalhos de uma comissão responsável 

pela elaboração do estatuto e do plano de carreira do magistério biriguiense.

A elaboração da “política de avaliação” envolveu, segundo ele, professores da 

educação infantil e do ensino fundamental, coordenadores e diretores escola-

res e um representante da Secretaria Municipal de Educação, que realizaram 

estudos coletivos e promoveram ajustes, ao longo dos anos, “mediante por-

tarias e instruções normativas expedidas pela Secretaria Municipal de Educa-

ção” (RESPONDENTE DE BIRIGUI, 2016). Os instrumentos de avaliação foram 

adaptados com base na percepção das escolas quanto à sua “efetividade”.

No primeiro contato da pesquisa com o município, o respondente informou 

que a avaliação ocorria anualmente, em todos os estabelecimentos de edu-

cação infantil, sob a coordenação dos técnicos da secretaria, com apoio dos 

profissionais das escolas e afirmou que tanto as instituições quanto as crian-

ças eram avaliadas em dois eixos: dimensão processual (aprendizagem es-

colar e ambiente educativo) e dimensão institucional (avaliação dos pais ou 

responsáveis).
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No que tange à aprendizagem escolar, a avaliação da educação infantil tinha 

como foco o nível de desenvolvimento das habilidades das crianças, tanto 

da creche como da pré-escola, nas seguintes áreas: linguagem oral e escrita; 

identidade e autonomia das crianças; e movimento. No caso da pré-escola, 

avaliava-se, ainda, a matemática. Em dezembro de 2016, ez-se necessário 

solicitar esclarecimentos ao respondente quanto ao formato da avaliação. 

Em sua resposta, informou que o aspecto aprendizagem escolar não seria 

mais avaliado, na educação infantil, assinalando que, desde agosto de 2016, a 

avaliação passou a contemplar apenas o “ambiente educativo”, na dimensão 

processual e manteve a aplicação de questionários aos pais para avaliar a 

“qualidade do processo educativo”, na dimensão institucional.

No que concerne ao ambiente educativo, o respondente afirmou que se ava-

liavam as interações e o estímulo à autonomia das crianças e o espaço de 

aprendizagem, observando se esse espaço “vai além da sala de aula, valori-

zando-se as rotinas e a organização do trabalho pedagógico que considera a 

criança como única”. A Instrução Normativa SME nº 002, de 02 de agosto de 

2016 explicita o entendimento da Secretaria sobre o processo de avaliação 

do aspecto supracitado:

I - Ambiente Educativo: avaliação do ambiente educativo por turma/sala 

considerando-o como espaço de educação, aprendizagem e vivência de 

valores, no qual os indivíduos se socializam, brincam e experimentam a 

convivência com a diversidade humana. Neste eixo considerar-se-á a ade-

quação da proposta e dos conteúdos, os agrupamentos, a organização 

do ambiente, a adequação dos recursos materiais e a interação como 

práticas fundamentais para a construção de um clima favorável para uma 

educação de qualidade, considerando a criança como única (SECRETA-

RIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BIRIGUI, 2016, p. 2 - Mimeo).

Para avaliar a dimensão institucional, Birigui utiliza questionários que são apli-

cados aos pais, com o objetivo de captar “percepções” em relação à “quali-

dade do trabalho desenvolvido pelos profissionais que atuam diretamente na 

turma de seus filhos” (SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BIRIGUI, 

2016, p. 3). O respondente detalhou essa informação:

[Os questionários] avaliam o que os pais/responsáveis pensam em termos 

de qualidade do trabalho realizado pelo professor: como é o acolhimento 

do aluno na chegada e saída da escola; [se] o trabalho do professor contri-

buiu para que o aluno se desenvolvesse ao longo do ano (RESPONDENTE 

DE BIRIGUI, 2016).
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A Instrução Normativa trata da avaliação da educação infantil de Birigui como 

componente do processo de avaliação e progressão na carreira dos profissio-

nais docentes e não docentes que atuam na etapa, como registrado nos itens 

I e II da Instrução:

I. Da fundamentação legal: O processo de avaliação da Educação In-

fantil, concebido tendo em vista as disposições da Lei Complementar nº 

32/2.010 e Portaria SME nº 27/2.01116 e alterações, compõe o sistema de 

Progressão Funcional Não-Acadêmica dos Profissionais do Quadro do 

Magistério e de Apoio Educacional do Município de Birigui e tem por prin-

cípios fundamentais à valorização dos profissionais da educação e a me-

lhoria da qualidade do ensino público.

II. Das avaliações da Educação Infantil: A avaliação da rede municipal de 

ensino será instrumento relevante que permitirá aferir os níveis de quali-

dade do trabalho educativo da educação infantil, no que diz respeito às 

dimensões processual e institucional, tendo como referência as compe-

tências, objetivos e/ou habilidades constantes nos planos de ensino da 

rede municipal e Referenciais Curriculares Nacionais da Educação Infantil 

(RCNEIs)(SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BIRIGUI, 2016, p. 1 

- mimeo).

Os resultados da avaliação, em conjunto com o Índice de Desenvolvimento da 

Educação Básica (IDEB) municipal, produzem um indicador para a educação 

infantil denominado Índice de Desenvolvimento da Educação Infantil (IDEI). 

Segundo o respondente, o IDEI influencia na progressão da carreira de todos 

os profissionais da educação infantil da rede municipal, conforme estabelece 

o Estatuto e Plano de Carreira do Magistério Público e dos Profissionais de 

Apoio Educacional do Município de Birigui, estabelecido pela Lei Complemen-

tar nº 32, de 17 de setembro de 2010, como se segue:

Artigo 104: A progressão funcional pela via não acadêmica dependerá da 

contagem de pontos dos fatores abaixo descritos:

[...]

III - Avaliação de resultado dos docentes:

[...]

16 Solicitamos a Portaria SME 27/2011 ao respondente da pesquisa, no município de Birigui. O documento 
não nos foi enviado, mas de acordo com o respondente, a referida portaria “regula a evolução funcio-
nal de várias categorias, repetindo o que está na parte de progressão funcional da Lei Complementar 
32/2010”, citada neste texto.
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b) Aos docentes que atuam na Educação Infantil aplicar-se-ão os indica-

dores individuais de avaliação da Educação Infantil (IDEI), bem como da 

avaliação da unidade escolar ou os indicadores de avaliação externa mu-

nicipais, estaduais e/ou nacionais.

[...]

V- Avaliação de resultado dos Profissionais de Apoio Educacional:

Às Babás aplicar-se-ão os indicadores individuais de avaliação da Edu-

cação Infantil (IDEI), bem como da avaliação da unidade escolar ou os 

indicadores de avaliação externa municipais, estaduais e/ou nacionais 

(PREFEITURA MUNICIPAL DE BIRIGUI. CÂMARA MUNICIPAL DE BIRIGUI, 

2010, p. 32).

Em suma, os resultados da avaliação são utilizados no processo de progres-

são funcional dos profissionais da educação que atuam nos estabelecimentos 

educacionais e na Secretaria. A avaliação é efetuada “para as turmas do Ber-

çário à Pré-escola, sob a regência de Babás, Educadores de Creche e Profes-

sores de Educação Infantil”, que recebem uma pontuação cuja “valoração má-

xima” é de “100 (cem) pontos” (SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

BIRIGUI, 2016, p. 1 – Mimeo). A metodologia utilizada no processo avaliativo e 

a pontuação aferida em cada dimensão/eixo, para as turmas regidas por estes 

profissionais, estão registradas no Quadro 3, retirado da Instrução Normativa 

SME 02/2016.

Quadro 3 – Metodologia e pontuação das dimensões/eixos da avaliação da educação infantil em Birigui. 2016

Dimensões Eixos Metodologia de avaliação Pontuação
Pontuação 

final

Dimensão 
Processual (DP)

Ambiente 
Educativo

Preenchimento de ficha avaliativa do ambiente 
educativo por profissional indicado pela Secretaria de 
Educação

0 a 35 
pontos

DP + DI

Preenchimento de ficha avaliativa do ambiente 
educativo por gestor da unidade

0 a 20 
pontos

Preenchimento de ficha avaliativa do ambiente 
educativo pelo(s) profissional (is) da turma

0 a 15 
pontos

Dimensão 
Institucional (DI)

Avaliação 
dos Pais / 
Responsáveis

Aplicação de questionário aos pais ou responsáveis 
por profissional indicado pela Secretaria de Educação, 
visando à coleta de informações sobre a qualidade do 
trabalho desenvolvido pelos profissionais que atuam 
diretamente na turma

0 a 30 
pontos

Fonte: Secretaria Municipal de Educação de Birigui (2016, p. 2 - Mimeo).
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Na dimensão processual, os profissionais da escola que atuam nas turmas 

(Babás, Educadores de Creche e Professores de Educação Infantil) ou na ges-

tão escolar (diretores e coordenadores) e a equipe técnica da Secretaria são 

avaliados em cinco indicadores: “adequação da proposta e dos conteúdos; 

agrupamentos; organização do ambiente; adequação dos recursos materiais; 

Interação”, de acordo com a Instrução Normativa 02/2016 (SECRETARIA MU-

NICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BIRIGUI, 2016, p. 3 - Mimeo).

Depreende-se da análise da Instrução Normativa que, para cada indicador, é 

estabelecida uma pontuação, conforme o nível de enquadramento funcional 

do profissional, sendo que, no Nível I, a pontuação mais alta de cada grupo 

de profissionais (equipe técnica da Secretaria, gestores escolares e profissio-

nais da turma), multiplicada pela quantidade de indicadores (cinco), resulta na 

maior pontuação indicada no Quadro 3. No Quadro 4, a seguir, estão registra-

das as pontuações para cada grupo de profissionais e seus respectivos níveis 

de enquadramento funciona.

Quadro 4 – Critérios de avaliação em cada nível de enquadramento funcional, 
na SME e no estabelecimento educacional. Birigui

Nível de 
enquadramento 

funcional

Critérios de Avaliação/Pontuação

Equipe técnica 
da SME

Gestores Escolares
Profissionais 

da turma

I 7,00 – 6,00 4,00 3,00

II 5,00 – 4,00 3,00 2,00

III 3,00 – 2,00 2,00 1,00

IV 1,00 – 0,00 1,00 – 0,00 0,50 – 0,00

Fonte: Secretaria Municipal de Educação de Birigui (2016, p. 3 - Mimeo).

O Estatuto e Plano de Carreira do Magistério Público e dos Profissionais de 

Apoio Educacional do Município de Birigui definem “Nível” como sendo o 

“enquadramento vertical automático do servidor, no ato de sua nomeação ou 

reenquadramento, e dispensados quaisquer interstícios de tempo, nos níveis 

correspondentes a sua formação acadêmica” (PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 

BIRIGUI; CÂMARA MUNICIPAL DE BIRIGUI, 2010, p. 3). O artigo 101 da referida 

lei, que trata da progressão funcional pela via acadêmica, apresenta os critérios 

para enquadramento em cada um dos níveis mencionados, como se segue:

I - Curso de graduação, correspondente à licenciatura plena, na área de 

educação, excetuando-se o de pré-requisito para ingresso na carreira: 

4(quatro) níveis;
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II - Curso de pós-graduação em nível de especialização “lato sensu”, na 

área da educação, com duração mínima de 360 (trezentos e sessenta) 

horas: 4 (quatro) níveis;

III - Curso de pós-graduação “stricto sensu” em nível de mestrado, na área 

da educação: 5 (cinco) níveis;

IV - Curso de pós-graduação “stricto sensu” em nível de doutorado, na 

área da educação: 6 (seis) níveis (PREFEITURA MUNICIPAL DE BIRIGUI; 

CÂMARA MUNICIPAL DE BIRIGUI, 2010, p. 30).

A ausência dos profissionais no dia da realização da avaliação pode implicar a 

pontuação dos profissionais na dimensão processual (eixo ambiente educati-

vo), como indica a Instrução Normativa SME 02/2016:

a. Nas turmas regidas por mais de 01 (um) profissional, ocorrendo a ausên-

cia de um deles no dia de avaliação por motivo de atestado médico, licen-

ça gestante, licença prêmio ou convocações obrigatórias do poder judi-

ciário, sua pontuação será a mesma obtida pelos profissionais da turma.

b. Nas turmas regidas por apenas 01 (um) profissional, ocorrendo sua au-

sência no dia da avaliação por motivo de atestado médico, licença gestan-

te, licença prêmio ou convocações obrigatórias do poder judiciário, será 

atribuída a média obtida pela unidade escolar.

c. Nas demais ausências por quaisquer outros motivos, o profissional dei-

xará de ter atribuída a respectiva pontuação no eixo Ambiente Educativo. 

(SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BIRIGUI, 2016, p. 3 - Mimeo).

Em relação à dimensão institucional, a Instrução orienta como os estabeleci-

mentos educacionais devem organizar a aplicação e a recolha dos questio-

nários dirigidos aos pais ou responsáveis das crianças: a) desenvolver estra-

tégias que garantam o envio dos instrumentos para as famílias de cada turma 

e a devolução à equipe da Secretaria, nas datas estabelecidas; b) manter es-

paços organizados no interior da unidade, para que as famílias entreguem 

os questionários preenchidos; c) receber apenas os questionários entregues 

pelos próprios pais ou responsáveis, que devem assinar a lista de presença 

da turma (caso o documento seja entregue pela criança ou pessoa menor de 

idade e a unidade escolar aceitar esse procedimento, o questionário deve ser 

anulado) (SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BIRIGUI, 2016 - Mimeo).
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O questionário contém cinco questões de múltipla escolha, iguais para todas 

as turmas. Em cada questão, os pais ou responsáveis, segundo a Instrução 

Normativa, devem assinalar ótimo, bom, regular ou ruim. Depreende-se que 

as referidas questões são elaboradas como afirmativas para as quais as famí-

lias realizam as indicações acima referidas. Os apontamentos recebem uma 

pontuação, a depender da resposta dada: ótimo (6 pontos); bom (4 pontos); 

regular (2 pontos); e ruim (0 ponto).

Além da pontuação nas questões, as turmas recebem pontos pela quantidade 

de questionários respondidos, como se segue:

Fica exigido o retorno mínimo por turma de pelo menos 75% (setenta e 

cinco por cento) dos questionários respondidos pelos pais e/ou respon-

sáveis para fins de apuração da nota plena obtida. Para a obtenção da 

pontuação das turmas, fixada em no máximo 30 (trinta) pontos, serão con-

sideradas, além das pontuações obtidas nos questionários, as seguintes 

ponderações quanto às taxas de devolução dos questionários pelos pais 

e/ou responsáveis:

a. Devolução igual ou superior a 75%: não haverá desconto;

b. Devolução entre 65% e 74%: desconto de 1,00 (um) ponto na média 

obtida pela turma;

c. Devolução entre 55 a 64%: desconto de 2,00 (dois) pontos na média 

obtida pela turma;

d. Devolução abaixo de 55%: desconto de 3,00 (três) pontos na média 

obtida pela turma (SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BIRIGUI, 

p. 4 - Mimeo).

Por fim, a Instrução orienta que os pais ou responsáveis com filhos matricula-

dos em diferentes turmas da educação infantil devem responder um questio-

nário por turma. Para tanto, o gestor da unidade escolar deve incumbir-se de 

enviar a quantidade necessária de questionários para cada família.

O IDEI, ao qual nos referimos anteriormente, não é mencionado na Instrução 

Normativa enviada pelo respondente, no segundo contato da pesquisa com o 

município. Foi solicitado esclarecimento em relação a essa não menção ao índi-

ce, bem como sobre a composição do indicador, mas não se obteve resposta.
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Em síntese, a iniciativa de avaliação da educação infantil de Birigui tem como fi-

nalidade avaliar o trabalho educativo realizado nos estabelecimentos educacio-

nais e, por conseguinte, o desempenho dos profissionais que atuam na etapa.

A avaliação possui duas dimensões: dimensão processual que avalia o am-

biente educativo (adequação da proposta e dos conteúdos, os agrupamentos, 

a organização do ambiente, a adequação dos recursos materiais e a intera-

ção), por meio de uma ficha avaliativa preenchida pelos técnicos da secre-

tarias, e de uma ficha preenchida pelos profissionais dos estabelecimentos 

educacionais; e a dimensão institucional, onde as famílias respondem um 

questionário sobre a qualidade do trabalho desenvolvido pelos profissionais 

que atuam diretamente na turma de seus filhos.

Tendo sido construída no âmbito dos debates em torno da elaboração do 

estatuto e plano de carreira dos profissionais do magistério, os resultados da 

avaliação, em conjunto com o resultado do IDEI municipal, produzem um in-

dicador para a educação infantil que é utilizado para determinar a progres-

são na carreira, pela via não acadêmica, de professores, babás, educadores 

de creche e equipe técnica da Secretaria Municipal de Educação. Não foram 

identificados, nos depoimentos e documentos analisados, menção a outros 

tipos de uso da avaliação da etapa, seja pela Secretaria, seja pelos estabele-

cimentos educacionais.

Taubaté

O Plano Municipal de Educação (PME) de Taubaté, aprovado pela Lei Comple-

mentar nº 392, de 15 de julho de 2016, no que tange à avaliação da educação 

infantil, baseia-se no que prediz o PNE e acrescenta especificidades locais. O 

conteúdo sobre a avaliação da etapa está exposto na estratégia 1.6 da Meta 1, 

relacionada à educação infantil:

Implantar, até o segundo ano de vigência deste PME, avaliação da educação 

infantil para escolas públicas e privadas, a ser realizada a cada 2 (dois) anos, 

com base em parâmetros nacionais de qualidade, a fim de aferir a infraestru-

tura física, o quadro de pessoal, as condições de gestão, os recursos pedagó-

gicos, a situação de acessibilidade, entre outros indicadores relevantes; criar 

um protocolo de manutenção de qualidade para autorização/alvará de funcio-

namento de escolas particulares e públicas, prevendo a vistoria periódica dos 

espaços físicos (PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUBATÉ; CÂMARA MUNICIPAL 

DE TAUBATÉ, 2016, p. 4).
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No Documento Preparatório do PME de Taubaté, já citado neste texto, cons-

ta a informação de que o município utilizou os Indicadores da Qualidade na 

Educação Infantil (BRASIL, 2009)17, para aferir a qualidade das instituições de 

educação infantil nos anos de 2013 e 2014. Segundo o documento, “participa-

ram desse processo: 446 professores, 338 funcionários e 1.835 membros da 

comunidade” (PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUBATÉ, 2015, p. 139).

De acordo com informações prestadas pela respondente da pesquisa, no 

município, a adoção do uso dos Indicadores, em Taubaté, tem como objeti-

vo “acompanhar e supervisionar o trabalho pedagógico” (RESPONDENTE DE 

TAUBATÉ, 2016). Em 2013, a equipe de supervisão da Secretaria preparou 

encontros de formação para que gestores e professores coordenadores pu-

dessem conhecer e estudar o material:

Os gestores e professores coordenadores, durante a formação, vivencia-

ram uma simulação dos procedimentos a serem adotados na escola, no 

dia da aplicação dos Indicadores junto à comunidade e receberam um 

kit com todas as orientações e o passo a passo, desde a reunião com 

a equipe escolar para o planejamento da aplicação e desenvolvimento 

do roteiro com as questões, até sugestões de elaboração dos planos de 

ações, cujos indicadores fossem sinalizados com as cores amarelo e ver-

melho; além da apresentação das boas práticas cujos indicadores fossem 

sinalizados com a cor verde (RESPONDENTE DE TAUBATÉ, 2016).

A respondente assinalou que, após esses estudos, docentes e gestores da 

educação infantil responderam ao roteiro de questões proposto pelos Indi-

cadores. Em 2014, houve, segundo ela, a participação de “toda a comunida-

de escolar: docentes, funcionários, pais de alunos, agentes da comunidade, 

gestores, professores coordenadores” (RESPONDENTE DE TAUBATÉ, 2016). 

A equipe de supervisão da SME acompanhou o desenvolvimento do trabalho 

“e auxiliou no esclarecimento de dúvidas que surgiram ao longo do proces-

so” (RESPONDENTE DE TAUBATÉ, 2016). Após a realização da autoavaliação 

institucional, o relatório individual de cada estabelecimento foi encaminhado 

para essa equipe, que “pôde comparar os dados dos anos de 2013 e 2014” 

(RESPONDENTE DE TAUBATÉ, 2016). A partir daí, foram elaborados os Planos 

de Ação de cada estabelecimento educacional. 

No ano de 2015, segundo a respondente, foi realizado o “monitoramento da 

aplicação do plano de ação, com vistas à superação dos problemas identifica-

dos durante a aplicação dos Indicadores, com um cronograma a ser seguido 

17 Os Indicadores da Qualidade na Educação Infantil foram publicados pelo MEC em 2009 e constituem-se 
em uma proposta de autoavaliação institucional, com foco no ambiente educativo.
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prevendo as reuniões com a comunidade, para devolutiva” (RESPONDENTE 

DE TAUBATÉ, 2016). Para 2016, havia a previsão de uma “nova aplicação do 

roteiro, com quadro síntese para comparação dos resultados e avaliação das 

ações” (RESPONDENTE DE TAUBATÉ, 2016).

O Documento Preparatório do PME de Taubaté indicava a existência de dife-

rentes movimentos referentes à avaliação educacional, no município. A Secre-

taria Municipal de Educação implantou, à época de sua publicação, 2015, um 

“Sistema de Avaliação Interno, como forma de acompanhamento do processo 

educacional desenvolvido nas escolas. Todos os níveis e modalidades são 

avaliados, e os resultados se tornam base para o planejamento de ações” 

(PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUBATÉ, 2015, p. 58), o que supõe a inclusão 

da educação infantil. O documento acrescenta:

A avaliação interna que se faz na rede deve ser vista como um instrumen-

to orientador das políticas educacionais, sobretudo para a melhoria da 

qualidade da educação. Nesse sentido, a ampla divulgação dos resulta-

dos obtidos (globais e locais) para a comunidade é fundamental (PREFEI-

TURA MUNICIPAL DE TAUBATÉ, 2015, p. 59).

Em 2014, a Secretaria aplicou “um teste diagnóstico” às crianças, “para que 

servisse de ponto de partida para as futuras ações formativas junto aos pro-

fessores”. Os resultados desse diagnóstico mostraram “a situação dos alunos 

em 63 escolas, quanto às hipóteses que formulam sobre a leitura e escrita” 

(PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUBATÉ, 2015, p. 143).

A Secretaria, em conjunto com professores representantes da creche e da 

pré-escola, “elaborou dois instrumentos para o acompanhamento do desen-

volvimento dos alunos: a ficha de acompanhamento individual do aluno (bi-

mestral) e as atividades avaliativas comuns (semestral)” (RESPONDENTE DE 

TAUBATÉ, 2016). 

As avaliações realizadas por meio desses instrumentos têm como propósito 

“o alcance de uma educação de qualidade, favorecendo o máximo possível 

o desenvolvimento das crianças de 0 a 5 anos e a promoção da melhoria do 

atendimento, atentando-se também, para a elaboração de ações que contem-

plem o aperfeiçoamento docente” (RESPONDENTE DE TAUBATÉ, 2016).

A Ficha de Acompanhamento Individual do Aluno tem por base “os Referenciais 

Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, alguns textos voltados para o 

tema, diferentes modelos de pautas de observação e fichas já existentes em 

outras redes e sistemas de ensino” (RESPONDENTE DE TAUBATÉ, 2016).
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Na referida ficha, “são apresentados os ‘conceitos’ e habilidades mínimas a 

serem adquiridos, de acordo com o nível de desenvolvimento da criança em 

relação à turma que está inserida: Berçário I (4 meses a 2 anos, completados a 

partir de 1º de julho); Berçário II (2 anos); Maternal I (3 anos); Maternal II (4 anos); 

Jardim (5 anos)”. (RESPONDENTE DE TAUBATÉ, 2016)

Os professores registram, na ficha, “o desempenho e conquistas dos alunos, 

a cada bimestre”. Após esse processo, “o professor coordenador [...] faz uma 

síntese do desempenho dos alunos e da turma, identificando as principais 

necessidades, e propondo ao professor as intervenções pedagógicas mais 

pertinentes e favoráveis para os avanços dos alunos e melhoria dos resulta-

dos de aprendizagem” (RESPONDENTE DE TAUBATÉ, 2016).

A Ficha está estruturada com espaço para: i) identificação da unidade edu-

cacional, da professora e da criança; ii) listas de afirmativas quanto ao desen-

volvimento infantil, em diversos aspectos, onde a professora deve assinalar a 

situação do desenvolvimento da criança; iii) espaço para controle de frequên-

cia da criança; iv) espaço para que a professora anote observações realizadas 

por ela, ao longo do bimestre. No Quadro 5, estão registrados os aspectos 

que são avaliados e os níveis de desenvolvimento das crianças que devem 

ser apontados pelos professores, na referida Ficha.

Quadro 5 – Aspectos avaliados e níveis de desenvolvimento das crianças, constantes na Ficha de Acompanhamento 
Individual do Aluno. Taubaté

FAIXA ETÁRIA ASPECTOS AVALIADOS ASSINALAÇÕES DO PROFESSOR

Berçário I e II

Linguagem e comunicação
Desenvolvimento cognitivo
Desenvolvimento socioafetivo
Motricidade fina
Motricidade ampla

S – Sim
N – Não
EA – Em aquisição

Maternal I e II
Jardim

Linguagem oral e escrita
Matemática
Movimento
Música e artes visuais
Natureza e sociedade
Identidade e autonomia

RB – Realizou bem
RA – Realizou com ajuda
EA – Em aquisição

Fonte: Prefeitura Municipal de Taubaté. Secretaria de Educação (s/d – mimeo).

As afirmativas relativas ao aspecto Matemática, tanto para o Maternal II quanto 

para o Jardim, estão registradas no Quadro 6, de modo a ilustrar o que é con-

siderado na avaliação das crianças. Observam-se pequenas diferenças entre 

o que é avaliado para as crianças de quatro anos e para as de cinco.
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Quadro 6 – Afirmativas do aspecto matemática na ficha de acompanhamento individual do aluno. Maternal I e 
Jardim. Taubaté

MATERNAL I JARDIM

Usa contagem oral em diferentes situações, na sequência 
correta

Usa contagem oral em diferentes situações, na sequência 
correta.

Percebe e nomeia cores diversas. Reconhece e nomeia cores diversas.

Percebe a diferença entre número e letras. Percebe a diferença entre número e letras.

Faz contagem usando materiais concretos até o número [a 
professora deve preencher]

Faz contagem usando materiais concretos.

-
Identifica numa sequência o número que vem antes, o que 
fica entre e o que vem após um número indicado.

Nomeia corretamente os números:
1º/2° Bimestre: de 0 a 10.

Nomeia corretamente os números:
1°/2° Bimestre: de 0 a 30.

Nomeia corretamente os números:
3º/4° Bimestre: de 10 a [a professora deve preencher]

Nomeia corretamente os números:
3°/4° Bimestre: até 50.

Faz escrita correta dos números:
1º/2° Bimestre: de 0 a 10
3º/4° Bimestre: de 10 a [a professora deve preencher]

Faz escrita correta dos números:
1°/2° Bimestre: de 0 a 30
3°/4° Bimestre: até 50.

Utiliza noções simples de cálculo mental como ferramenta 
para resolver problemas.

Utiliza noções de cálculo mental como ferramenta para 
resolver problemas.

Utiliza procedimentos para comparar grandezas e medidas 
em diferentes situações.

Utiliza procedimentos para comparar grandezas e medidas 
em diferentes situações.

Reconhece e nomeia formas geométricas. Reconhece e nomeia formas geométricas.

Fonte: Prefeitura Municipal de Taubaté. Secretaria de Educação (s/d – mimeo).

O uso dessa Ficha possibilita “ao professor conhecer, de maneira individual, 

os discentes que constituem sua classe, reconhecendo suas habilidades, ca-

pacidades e dificuldades, atentando-se ao desenvolvimento da aprendiza-

gem, considerando seus avanços desde o ingresso deste na instituição de 

ensino até o término do ano letivo, realizando as intervenções necessárias ao 

longo do processo” (RESPONDENTE DE TAUBATÉ, 2016).

Já as Atividades Avaliativas Comuns são utilizadas apenas com as crianças 

do Maternal II e Jardim (quatro e cinco anos, respectivamente). Tais ativida-

des “têm como objetivo básico, servir como instrumento de estudo, pesquisa 

e acompanhamento do trabalho pedagógico durante o semestre, de acordo 

com o currículo mínimo estabelecido para cada um dos níveis, constituindo 

uma consciência de rede e atuando para a melhoria dos resultados de apren-

dizagens dos alunos” (RESPONDENTE DE TAUBATÉ, 2016). 

De acordo com a respondente, o instrumento “não tem caráter seletivo, classi-

ficatório ou de promoção”. Os resultados obtidos pelas crianças, nessas ativi-

dades, são colocados em “uma planilha” que “fornece um panorama de cada 
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turma, cada escola e da rede de ensino, subsidiando os estudos e discussões 

para uma efetiva intervenção pedagógica com vistas à melhoria dos resulta-

dos de aprendizagem” (RESPONDENTE DE TAUBATÉ, 2016).

De forma sintética, em Taubaté há duas experiências de avaliação da edu-

cação infantil. O município utiliza os Indicadores da Qualidade na Educação 

Infantil, desde 2013, para promover a autoavaliação dos estabelecimentos 

educacionais, tendo contado, em 2014, com a participação de toda a comu-

nidade escolar (profissionais da educação docentes e não docentes, famílias, 

gestores, entre outros). Os Planos de Ação, que sistematizam os resultados 

dos processos avaliativos, efetuados por meio dos Indicadores e que pro-

põem ações de melhoria, são acompanhados e supervisionados pela Secre-

taria Municipal de Educação.

No que tange ao desenvolvimento/aprendizagem das crianças, a rede dispõe 

de instrumentos elaborados pela Secretaria, em conjunto com professores: i) 

a Ficha de Acompanhamento Individual, elaborada com base nos Referenciais 

Curriculares Nacionais para a Educação Infantil – destinada a todas as crian-

ças – e as Atividades Avaliativas Comuns, utilizadas apenas com as crianças 

de quatro e cinco anos, no intuito de realizar estudos, pesquisas e acompa-

nhamento do trabalho pedagógico. Os resultados da avaliação, realizada por 

meio de ambos os instrumentos, são utilizados para detectar os avanços e 

as dificuldades das crianças, para redimensionar a prática pedagógica e o 

planejamento docente.

Possibilidades e limites das iniciativas de avaliação para contribuir com a 

garantia do direito à educação das crianças de zero a cinco anos

Tendo em conta o arcabouço legal e produção acadêmica relativa ao que se 

compreende como direito à educação infantil bem como os aspectos de qua-

lidade que devem ser relevados para garantir esse direito à todas as crianças 

de zero a cinco anos de idade, cuja síntese está exposta no item 2 deste arti-

go, passamos agora às análises das iniciativas de avaliação dos municípios de 

Birigui e Taubaté, voltadas para essa etapa da educação básica.

Como já assinalado e problematizado neste texto, perspectivas de avaliação 

com foco no desenvolvimento/aprendizagem das crianças não é uma pers-

pectiva assumida pelos ditames legais existentes no país para a educação 

infantil. Ao contrário, a avaliação do desenvolvimento/aprendizagem das 

crianças tem sido reafirmada como não classificatória e sem fins de promoção 

para etapas seguintes, além de se constituir como de responsabilidade dos 

profissionais que atuam diretamente com as crianças, nos estabelecimentos 
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educacionais e, não dos órgãos intermediários e centrais da política educacio-

nal. O que é estabelecido para todas as redes é a “expedição de documen-

tação que permita atestar os processos de desenvolvimento e aprendizagem 

da criança”, de acordo com o Item V do Artigo 31 da Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional nº 9394/96. (BRASIL, 2017).

Nestes termos, a retirada da iniciativa de avaliação da aprendizagem, propos-

ta por Birigui, parece indicar o atendimento do município aos preceitos dessa 

legislação.

No caso de Taubaté, as informações prestadas pela Secretaria indicam que 

a avaliação do desenvolvimento/aprendizagem das crianças é efetuada por 

meio de instrumentos comuns à toda a rede, formulados no âmbito do órgão 

central, com a participação de professores da creche e da pré-escola. A afir-

mação é de que esta avaliação não possui fins classificatórios e de promoção. 

Ao contrário, tem como finalidade identificar os avanços e as dificuldades das 

crianças para redimensionar a prática pedagógica e o planejamento docente, 

sendo que as ações decorrentes da avaliação devem ser articuladas pelos 

coordenadores pedagógicos dos estabelecimentos educacionais, junto aos 

professores.

Ainda que a avaliação com esse foco não seja tomada como expressão úni-

ca e exclusiva da qualidade da educação infantil ofertada em Taubaté e que 

orientações, advindas da Secretaria, de como realizar a avaliação das crian-

ças, sejam bem-vindas, – dado que, comumente, são os órgãos centrais e 

intermediários da política educacional que mais têm contato com o debate 

acerca das especificidades das diferentes etapas educacionais e com a legis-

lação que orienta as práticas educativas – é preciso atentar para como essas 

orientações estão sendo constituídas e com quais recortes.

A avaliação tem poder de induzir práticas e ações. Ao priorizar determinadas 

áreas do conhecimento, atrelando seus resultados à elaboração de ações 

sistemáticas por parte dos profissionais da escola para melhoria destes resul-

tados, a tendência é que outros aspectos pertinentes às especificidades da 

educação infantil sejam colocados de lado (SOUSA, 2014), como por exemplo, 

“o desenvolvimento de práticas pedagógicas que considerem a criança como 

sujeito e que leve em conta as diretrizes existentes para a educação infantil; o 

estímulo à escuta das vozes e experiências trazidas pelas crianças; a integra-

ção entre o educar e o cuidar” (PIMENTA, 2017, p. 610-611).
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Não obstante a existência de uma proposição de avaliação com foco na crian-

ça, Taubaté também desenvolve perspectiva de autoavaliação institucional 

participativa dos estabelecimentos educacionais de educação infantil com o 

uso dos Indicadores da Qualidade na Educação Infantil, que enfoca o ambien-

te educativo, com sete diferentes dimensões, quais sejam: planejamento ins-

titucional, multiplicidade de experiências e linguagens; interações; promoção 

da saúde; espaços, materiais e mobiliários; formação e condições de trabalho 

das professoras e demais profissionais; e cooperação e troca com as famílias 

e participação na rede de proteção social (BRASIL, 2009).

Os resultados do processo avaliativo devem subsidiar a elaboração de um 

Plano de Ação. Vale destacar que a adesão aos Indicadores é prerrogativa 

da escola, de acordo com a metodologia proposta no material. No entanto, 

muitas redes têm utilizado este material para avaliar a educação infantil, como 

uma iniciativa sistêmica já há algum tempo (BRASIL, 2011; PIMENTA, 2017).

Em Birigui, a avaliação da educação infantil possui duas dimensões:

Dimensão processual, com foco no ambiente educativo: adequação da pro-

posta e dos conteúdos, os agrupamentos, a organização do ambiente, a ade-

quação dos recursos materiais e a interação. Os instrumentos utilizados para 

avaliar esta dimensão são fichas preenchidas pelos técnicos da Secretaria, 

pelos gestores escolares e pelos professores (V. Quadro 3);

Dimensão institucional, com foco na qualidade do processo educativo, mais 

precisamente, no trabalho desenvolvido pelos profissionais que atuam direta-

mente com as crianças. Para esta dimensão, são aplicados questionários aos 

pais ou responsáveis das crianças de cada turma, para captar suas percep-

ções em relação a essa questão.

A avaliação de Birigui, ao menos em relação aos focos da avaliação, pare-

ce atender, em alguma medida, aspectos de qualidade extraídos da literatura 

examinada18 em nossa pesquisa, especialmente em relação aos recursos ma-

teriais, adequação da proposta pedagógica às especificidades da educação 

infantil e às práticas educativas.

Também em Taubaté, a utilização dos Indicadores da Qualidade na Educação 

Infantil, faz supor o exame de aspectos de qualidade importantes para a ga-

rantia do direito à educação das crianças, como a adequação dos ambientes 

físicos e a qualidade de seus equipamentos; as condições de acessibilidade, 

física e material, para crianças/profissionais portadores de deficiências, os re-

18 Ver Quadro 1 do artigo.
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cursos materiais, os processos de gestão administrativa e pedagógica das 

instituições, as noções de qualidade educacional dos profissionais das ins-

tituições, a integração entre o educar e cuidar, a formação dos professores, 

as práticas pedagógicas, a proporção crianças/professor, o estímulo para a 

participação das famílias, entre outros (PIMENTA, 2017).

Também é considerado como um aspecto de qualidade para a educação infan-

til, a realização de processos de avaliação e autoavaliação participativos das 

instituições. Nesse sentido, os Indicadores correspondem a essa expectativa.

Ainda que a metodologia dos Indicadores se restrinja a avaliar as instituições, 

o processo de autoavaliação pode demandar ações a serem desenvolvidas 

pelos órgãos intermediários e centrais da política educacional, como, por 

exemplo, investir em recursos materiais suficientes para serem utilizados com 

e pelas crianças ou reformar os parques e bancos de areia das instituições. As 

ações para atender a esses resultados, muito provavelmente, deverão partir 

desses órgãos.

De acordo com as informações prestadas pela Secretaria de Taubaté, os re-

sultados obtidos na autoavaliação institucional participativa são utilizados na 

proposição de ações de melhoria dos aspectos e dimensões considerados 

mais deficientes. No entanto, não foi informado quais seriam essas ações, 

para quais dimensões e quem deveria desenvolvê-las. 

Em Birigui, os resultados da avaliação da educação infantil, em conjunto com 

o IDEB obtido pelo município, compõem um indicador que é utilizado para fins 

de progressão na carreira dos profissionais dos estabelecimentos educacio-

nais e da Secretaria. Ainda que as informações prestadas afirmem que essa 

decisão tenha sido tomada em um processo que contou com a participação 

de profissionais das diferentes instâncias, ela se configura como um uso não 

indicado pela literatura examinada. Ao contrário, este é um uso que remete ao 

que se tem visto em avaliações direcionadas para as demais etapas da educa-

ção básica, com potencial para desencadear processos de competição entre 

os profissionais da educação (SOUSA, 2009), ao invés de promover ações 

para a melhoria da qualidade da educação infantil, com respeito às finalidades 

e especificidades da etapa e, por conseguinte, aos direitos das crianças (DI-

DONET, 2006; BRASIL, 2012).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

As iniciativas de avaliação da educação infantil dos municípios de Birigui e 

Taubaté possuem perspectivas que se voltam para a infraestrutura física e de 

materiais, ambiente educativo, trabalho pedagógico, dentre outros aspectos 

considerados fundamentais nos documentos legais que fundamentam a no-

ção de qualidade a ser assumida na educação infantil.

Contudo, no caso de Birigui, os resultados da avaliação são utilizados de 

forma mais aproximada aos usos efetuados por avaliações voltadas para o 

ensino fundamental e médio, promovendo o pagamento de incentivos aos 

profissionais da escola e da Secretaria.

Em Taubaté, além da iniciativa que enfoca as dimensões/aspectos acima men-

cionados, há também uma avaliação que se volta para o desenvolvimento/

aprendizagem das crianças. Ainda que essa perspectiva não seja utilizada 

para determinar os rumos da política educacional relativa à educação infantil 

e, sim, pelos profissionais da escola, com o objetivo de elaborar intervenções 

concernentes ao processo de aprendizagem das crianças e às práticas edu-

cativas, há que se atentar para que esse movimento não promova ações que 

se distanciem das finalidades e especificidades da educação infantil.

Reitera-se que os municípios, a exemplo de iniciativas gestadas pelo gover-

no federal e por instituições da sociedade civil, estão percorrendo diferentes 

caminhos para a construção da avaliação da educação infantil, adotando, de 

um lado, referências nacionais que dizem respeito especificamente a essa 

etapa educacional e, de outro, àquelas concernentes às demais etapas da 

educação básica. 

Esse movimento implica a necessidade de aprofundamento dos debates em 

torno dos contornos teórico-metodológicos que vêm sendo adotados pelos 

municípios para avaliar a educação infantil, problematizando sobre quais des-

ses contornos possuem maior potencialidade para contribuir com a garantia 

do direito à educação pública e com qualidade para as crianças de zero a 

cinco anos de idade.
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Resumo

Este texto tem como objetivo analisar parte dos resultados de um processo de 

avaliação de contexto, que focalizou práticas educativas de oralidade, leitura e 

escrita, em uma escola de educação infantil da rede pública municipal de ensi-

no da cidade do Rio de Janeiro. Para desenvolver a avaliação de contexto na 

instituição, foi elaborado um instrumento, e desenvolvida a metodologia pró-

pria desta avaliação com base na perspetiva de Bondioli e Savio (2013, 2015). 

Após percorrer todas as fases da avaliação de contexto, os resultados evi-

denciaram, pelo envolvimento da equipe e compromisso coletivo de busca da 

melhoria educativa da instituição, a potência formativa da proposta avaliativa. 

Palavras-chave: Avaliação de contexto. Educação Infantil. Melhoria da quali-

dade.

Abstract

This text aims to analyze part of the results of a context evaluation process, 

which focuses on oral, reading and writing educational practices, in a kinder-

garten of the municipal public school of Rio de Janeiro. To develop a context 

assessment in the institution, an instrument was developed and a methodology 

of its own based on Bondioli and Savio (2013, 2015). After going through all the 

phases of context evaluation, the results evidenced by the team involvement 

and collective commitment to the educational improvement of the institution, a 

formative power of the evaluation proposal.

Keywords: Context evaluation. Early Childhood Education. Quality improve-

ment.
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INTRODUÇÃO 

Ou isto ou aquilo

Cecilia Meireles 

 

Ou se tem chuva e não se tem sol, 

ou se tem sol e não se tem chuva! 

 

Ou se calça a luva e não se põe o anel, 

ou se põe o anel e não se calça a luva! 

 

Quem sobe nos ares não fica no chão, 

quem fica no chão não sobe nos ares. 

 

É uma grande pena que não se possa 

estar ao mesmo tempo nos dois lugares! 

 

Ou guardo o dinheiro e não compro o doce, 

ou compro o doce e gasto o dinheiro. 

 

Ou isto ou aquilo: ou isto ou aquilo… 

e vivo escolhendo o dia inteiro! 

 

Não sei se brinco, não sei se estudo, 

se saio correndo ou fico tranquilo. 

 

Mas não consegui entender ainda 

qual é melhor: se é isto ou aquilo.

Este poema de Cecilia Meireles, de destinação geralmente infantil, trata de 

questões existenciais que dizem respeito às escolhas que fazemos. Como 

nem sempre podemos ficar com isso e aquilo, há que se optar e, para tal, é 

necessário avaliar qual das opções é a mais adequada ou favorável aos obje-

tivos pretendidos. A avaliação é parte corriqueira do dia a dia, mas ao formali-

zá-la e sistematizá-la, se evidenciam as intenções e opções teórico-metodoló-

gicas primeiro de quem a elaborou e, depois, de quem tratou seus resultados, 

pois estes atores nem sempre coincidem. Trazemos o poema para abrir o 

diálogo sobre avaliação de contexto na educação infantil como uma alegoria. 

“Ou isso ou aquilo” apresenta um eu que não sabe “qual é melhor: se isso ou 

aquilo”, um eu que tem dúvidas mais do que certezas, evidenciando como não 

é simples fazer escolhas. Ao avaliar, estamos sempre envolvidos entre isso e 
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aquilo. Sejam avaliações corriqueiras, individuais, de pequenos grupos, sejam 

institucionais, coletivas, externas, de larga escala. Todas elas exigem escolhas 

de questões, dimensões, metodologias. 

Nossa escolha pela avaliação de contexto na educação infantil se deu pelo 

seu potencial de reflexão e busca coletiva de melhoria da qualidade educativa. 

O contexto é aqui compreendido em suas múltiplas dimensões e implicações. 

Um contexto institucional relacional tanto em relação aos contextos político, 

social, cultural, quanto das condições materiais do espaço e dos recursos da 

escola, das pessoas que ali convivem, das inúmeras situações que emergem 

das interações entre adultos, entre adultos e crianças e das crianças entre si. 

Para Bondioli (2014), a avaliação das instituições educacionais tem uma natu-

reza política. Os critérios e os parâmetros com os quais se julga a qualidade 

do objeto educativo – programas, instituições, ações, sistemas – são frutos de 

processos de negociação realizados por um grupo. São confiáveis, à medida 

que se revelam consensuais, refletem aspirações e intenções compartilhadas. 

Isso não desconsidera o rigor metodológico, nem a possibilidade ou a neces-

sidade de avalição, mas evidencia que o tipo de avaliação a ser feita depen-

de do processo de negociação acerca da definição de qualidade e do seu 

compartilhamento. Para a negociação da qualidade, é necessário que haja 

um movimento dialógico entre os participantes do processo educativo, o que 

envolve a negociação dos valores dos sujeitos participantes, a fim de estabe-

lecer o que é imprescindível e/ou ideal a ser compartilhado pelo grupo. Trata-

-se de um processo dialógico em que coletivamente se estabelecem critérios 

e parâmetros de qualidade com objetivo de avaliar o contexto onde atuam.

 A avaliação é tida como uma negociação que ocorre com a participação dos 

sujeitos que fazem parte da comunidade escolar em articulação com o ava-

liador externo também entendido como facilitador ou formador. Um processo 

que alia autoavaliação e avaliação externa que acontece por meio de refle-

xões que são frutos de confrontos de diferentes pontos de vista e que visam 

a uma construção coletiva de metas e estratégias para melhoria da escola. Em 

poucas palavras, no cerne da avaliação de contexto, está a participação e a 

promoção da participação dos envolvidos no contexto educativo. 

Bondioli e Savio (2013, 2015) tomam como ponto de partida as ideias de Guba 

e Lincon (1989) e consideram a avaliação de contexto como de quarta gera-

ção. Para os autores citados, que estudaram as diferentes formas de avaliação 

ao longo do tempo, a quarta geração de avaliação tem como elemento chave 

o diálogo, a negociação de pontos de vista e, nesse processo, o avaliador 

atua como mediador. Trata-se de uma avaliação que busca romper com a he-
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gemonia do paradigma positivista, das medições quantitativas, da desconsi-

deração do contexto, da eliminação de caminhos alternativos para se pensar 

o objeto da avaliação, da não-responsabilização moral e ética do avaliador 

pelo que emerge da avaliação ou pelo uso dos seus resultados, entre outros. 

É uma avaliação responsiva, na qual as reivindicações, preocupações e ques-

tões dos grupos de interesse são a base para determinar as informações ne-

cessárias. A avaliação de contexto, como um processo democrático, dialógico 

e formativo, que visa à melhoria das práticas educativas, se vale de uma meto-

dologia participativa que articula dois eixos: i) “a negociação da qualidade” – a 

qualidade como um conceito polissêmico e contextual, implica em concep-

ções e valores, e exige uma negociação entre os integrantes do contexto a 

ser avaliado; ii) “a promoção a partir do interno” – ao refletir sobre o contexto 

educativo nas suas articulações e complexidades, a proposta alia autoavalia-

ção com avaliação externa, num processo dialógico de confronto de pontos 

de vista, com o objetivo de sistematizar hipótese e projetos de melhoria.

Este texto tem como objetivo analisar parte dos resultados de uma avaliação de 

contexto, que focalizou práticas educativas de oralidade, leitura e escrita, em 

uma escola de educação infantil da rede pública municipal de ensino da cidade 

do Rio de Janeiro. Para desenvolver a avaliação de contexto na instituição, foi 

elaborado um instrumento, e desenvolvidas as fases da metodologia próprias 

desta avaliação com base na perspetiva de Bondioli e Savio (2013, 2015). 

O presente texto está organizado em três partes. Na primeira, apresentamos a 

metodologia de avaliação de contexto e os procedimentos metodológicos por 

ela requeridos ao longo do seu desenvolvimento. Na segunda parte, trazemos 

como esses procedimentos foram operacionalizados no campo da pesquisa, 

um Espaço de Desenvolvimento Infantil (EDI) da rede pública municipal do Rio 

Janeiro. Também, discutimos os resultados parciais da pesquisa. Na terceira 

e última parte, após percorrer todas as fases da avaliação de contexto, os re-

sultados evidenciaram, pelo envolvimento da equipe e compromisso coletivo 

de busca da melhoria educativa da instituição, a potência formativa, reflexiva 

e mobilizadora da proposta avaliativa. 

A METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DE CONTEXTO

De acordo com Bondioli e Savio (2015), a metodologia de avaliação de contex-

to exige que sejam realizados alguns passos sucessivos, caracterizados pela 

reflexão e pela negociação entre os sujeitos envolvidos no percurso avaliati-

vo, com o acompanhamento do pesquisador/formador. Os passos podem ser 
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realizados em um ou mais momentos, o que varia de acordo com as exigên-

cias e as particularidades educativas em questão. 

O primeiro passo consiste em que um dos sujeitos que faça parte da insti-

tuição solicite ou se interesse pela realização de um percurso avaliativo de 

contexto. Na avaliação como “promoção a partir do interno”, a comunidade 

escolar negocia internamente quais de seus membros participarão de modo 

ativo do grupo de trabalho, que pode ser composto por até 20 participantes. 

Por isso, “É importante que tenha uma referência comum, sejam parte da mes-

ma comunidade escolar ou região ou cidade ou estado, o que garante que 

o percurso de reflexão e o debate se refira a mesma identidade educativa” 

(BONDIOLLI; SAVIO, 2015, p. 29). 

No segundo passo, o grupo de trabalho especifica e negocia os objetivos 

pelos quais a avalição é realizada e o aspecto a ser avaliado. O foco é avaliar 

a própria instituição educativa, a fim de refletir sobre “o que se faz, como faz 

e por que faz” e depois definir e realizar intervenções que visem a melhoria.

O terceiro passo envolve a escolha do instrumento avaliativo a ser usado e/

ou sua análise crítica. É um momento em que cada participante compartilha no 

grupo de trabalho seus acordo e desacordo em relação ao instrumento e ex-

plicita seus motivos. No caso da pesquisa em análise, o instrumento focalizou 

as linguagens oral e escrita em três dimensões: i) materiais e organização do 

ambiente educativo; ii) ação/papel do professor; iii) planejamento/ intenciona-

lidade pedagógica. Embora o tema não tenha sido uma proposta do grupo, 

ele foi bem acolhido, pois este é um campo bastante disputado na pré-escola 

pelas concepções controversas que coexistem nas políticas e nas práticas 

das escolas públicas municipais da cidade do Rio de Janeiro. 

No quarto passo é realizada a avaliação do contexto educativo utilizando o 

instrumento já discutido e criticado pelo grupo. É a única etapa de todo o 

processo que é individual, pois, nela, cada participante, pesquisador/formador 

e professores da escola realiza a observação em um período comum; compa-

ram o que foi observado com as questões do instrumento e pontuam. Este é o 

momento da avaliação externa e da autoavaliação ainda em separado. 

O quinto passo ocorre quando a auto avaliação e a avaliação externa se con-

frontam: as pontuações são discutidas e as discrepâncias, justificadas. A partir 

da análise das avaliações realizadas pelo formador e pelos professores envol-

vidos, emergem os “pontos fracos” e/ou “fortes” e as eventuais diferenças de 

avaliação a serem compartilhadas e confrontadas. Neste momento, emerge a 
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identidade educativa da instituição, e os pontos levantados são organizados 

para serem discutidos e negociados na restituição ao coletivo da instituição.

O penúltimo passo implica, “com base no resultado da discussão dos dados ava-

liativos, que o grupo negocie e tome decisões acerca das ações futuras” (BON-

DIOLLI; SAVIO, 2015, p. 31), definir metas e estratégias com vistas à melhoria. 

O último passo consiste em avaliar o processo avaliativo. O pesquisador/for-

mador retoma os passos anteriores, procurando evidenciar o seu objetivo e 

as passagens que o caracterizaram. Para isso, pede que cada um dos parti-

cipantes exprima livremente a sua avaliação. Em seguida, o grupo debate e 

reflete sobre o sentido do processo avaliativo e delineia coletivamente uma 

avaliação do instrumento avaliativo utilizado ao longo do percurso. 

Cada um dos passos compõe diferentes fases da metodologia (BONDIOLLI; 

SAVIO, 2015, 2013; MEC/SEB, 2015), como pode ser visto no Quadro 1, a seguir.

Quadro 1 – Fases previstas na metodologia de avaliação de contexto

Fase I
Plenária Inicial: apresentação do processo de avaliação de contexto com a participação dos 
membros da instituição.

Fase II Discussão e negociação do objetivo da avaliação. Escolha do instrumento avaliativo a ser usado.

Fase III
Análise crítica do instrumento de avaliação escolhido, através da discussão coletiva do 
instrumento e questionário individual de meta-avaliação.

Fase IV
Realização de observação em turma, entrevista com professores e equipe de direção 
(articulador pedagógico, diretor e vice-diretor) e consulta a documentação da escola.

Fase V

Encontros de restituição da observação e da pontuação atribuída. Nessa fase, são restituídos 
ao grupo os resultados do processo avaliativo, provocando reflexões em relação aos itens das 
áreas avaliadas, debatendo sobre as avaliações discordantes, aprofundando as razões dos 
diferentes pontos de vista.

Fase VI
Elaboração coletiva de um plano de ação para a melhoria da escola, com base nas discussões 
em torno da avaliação. 

Fase VII Plenária Final: avaliação do processo avaliativo pelos participantes.

Fonte: elaboração a partir de Souza, Moro e Coutinho (org) (2015, p. 29-31). 
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A METODOLOGIA EM AÇÃO

A metodologia de avaliação de contexto foi desenvolvida ao longo de dois 

anos. No primeiro ano, foi feita uma revisão bibliográfica sobre avaliação de 

contexto e sobre leitura e escrita na educação infantil e um período de seis 

meses de doutorado sanduíche na Universidade de Pavia. No segundo ano, 

todo processo de entrada no campo e a pesquisa de campo propriamente 

dita. Nesse período, foi realizado o planejamento da pesquisa e o desenvolvi-

mento das fases da metodologia de contexto mencionadas anteriormente, de 

acordo com as possibilidades da escola campo da pesquisa. 

Nos meses de abril e julho, realizamos o planejamento da pesquisa. No seu 

primeiro momento, realizou-se o mapeamento de possíveis escolas interes-

sadas em participar da pesquisa entre as escolas da rede pública municipal 

do Rio de Janeiro participantes do Complexo de Formação de Professores 

– CFP da UFRJ3. Chegamos a um Espaço de Desenvolvimento Infantil (EDI) 

que atende crianças de 3 a 5 anos, que foi muito receptivo à pesquisa. Tam-

bém foi submetido o projeto da pesquisa ao comitê de ética da SME-Rio para 

avaliação. Em seguida, foi realizada revisão do Instrumento de Avaliação de 

Contexto das Práticas Educativas de Oralidade, Leitura e Escrita, elaborado 

em pareceria com as pesquisadoras italianas Ana Bondioli e Donatella Savio 

da Universidade de Pavia4. 

Foram consultados documentos oficiais municipais e nacionais relacionados 

à leitura e escrita na educação infantil. Tais consultas tinham por objetivo ob-

servar o alinhamento dos documentos locais e nacionais com o instrumento 

da pesquisa. 

O documento da SME-Rio que orienta as práticas educativas dos EDI são as 

“Orientações Curriculares para a Educação Infantil”. Estas orientações men-

cionam como principais linguagens da pré-escola o brincar e o falar, ler e es-

crever de modo a compreender a brincadeira e a livre expressão das crianças 

como articuladas, fundamentais e presentes nas suas interações entre elas 

e delas com os adultos (RIO DE JANEIRO, 2010). O documento aponta que 

3 Este trata-se de um novo modelo institucional para a formação de professores, concebida como forma-
ção profissional e universitária. O CFP funciona como um terceiro espaço, no qual integram as escolas de 
educação básica e as diferentes licenciaturas da UFRJ, professores e licenciandos. Esse espaço articula a 
universidade e a escola básica em prol da formação de professores de modo a reconhecer a diferencia-
ção e a convergência de papéis, singulares e distintos, sem que os saberes de um se sobreponham aos 
do outro. Isto é, entende-se que as contribuições para a formação sejam pensadas em comum, comparti-
lhadas horizontalmente com todos os envolvidos. 

4 Parceria estabelecida anteriormente pela participação de uma das autoras num projeto de pesquisa Inte-
rinstitucional de Avaliação de Contexto que contou com o convênio com a Universidade de Pavia-Itália, e 
que teve continuidade no doutorado sanduíche realizado pela outra autora.
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a fala, a escrita e a leitura estão articuladas e que isto se dá por meio das 

interações sociais entre adultos e crianças, e delas entre elas, à medida que 

nas suas inter-relações são construídos e partilhados significados por meio 

da experiência de situações reais e imaginadas presentes no cotidiano da 

pré-escola. 

No que tange à ação do professor em relação às crianças, para o documento 

“a meta é garantir a presença de experiências que sejam importantes para a 

alegria, o desenvolvimento e o crescimento das crianças, fortalecendo, assim 

a possibilidade de sucesso escolar na sua trajetória educacional” (RIO DE JA-

NEIRO, 2010, p. 31). Para tal, são estabelecidos objetivos e habilidades a serem 

alcançadas pelas crianças para cada área do conhecimento, dentre elas, as 

linguagens oral e escrita. Não faremos aqui uma análise mais detalhada deste 

documento, mas observamos que tais pressupostos dialogam, mesmo que 

parcialmente, com o que determina as Diretrizes Curriculares Nacionais para 

a Educação Infantil – DCNEI (CNE/SEB, Resolução n. 5/2009) documento de 

cunho mandatório que serviu de base para a elaboração do instrumento de 

Avaliação de Contexto das Práticas Educativas de Oralidade, Leitura e Escrita. 

Desse modo, os documentos oficiais dialogavam parcialmente entre si e, con-

sequentemente, com o instrumento, o que possibilitou o seu uso na avaliação 

de contexto. 

A entrada no campo compreendeu a negociação com os professores e com 

a equipe de gestão da escola, quando conseguimos realizar duas reuniões. A 

escola, localizada na Zona Sul da cidade do Rio de Janeiro, atende, em horá-

rio integral, cerca de 120 crianças de 3 a 5 anos de idade, oriundas tanto de 

classe média, moradoras do entorno da escola, quanto das classes populares, 

moradoras de comunidades, especialmente, da Rocinha. Em 2018, a equipe 

da escola era composta por dez professoras de turma, uma professora de 

arte, um professor de educação física, duas auxiliares de turma, uma meren-

deira, uma professora articuladora (coordenadora pedagógica), uma diretora 

e uma vice-diretora.

As fases da pesquisa foram organizadas junto com os professores e a dire-

ção da escola. No primeiro momento, apresentamos a pesquisa à equipe da 

escola numa plenária inicial, e aderiram a proposta, voluntariamente, sete das 

dez professoras de turma, que constituíram o grupo de trabalho. A fim de que 

os encontros de discussão do instrumento fossem possíveis, os professores 

de Educação Física e Artes se propuseram a realizar atividades com as turmas 

das professoras participantes da pesquisa. Além disso, foi também disponi-

bilizado para a discussão individual da restituição das observações e avalia-
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ções o horário de encontro das professoras com a coordenação pedagógica, 

evidenciando o compromisso da escola com o processo avaliativo. A direção 

reservou, para a realização da plenária final, o dia do Centro de Estudo Inte-

gral, momento em que não teria o atendimento às crianças, sendo o único dia 

viável no calendário para reunir toda a equipe.

É interessante notar que esse processo de organização da escola para a rea-

lização da pesquisa deu início ao movimento de mobilização dos professo-

res em direção à participação. Esta é compreendida não apenas como ação 

dos diferentes sujeitos que atuam na escola, mas também como um processo 

dialógico entre eles atravessado pela expressão e pela escuta, de modo a 

aceitar os diferentes pontos de vista, sem necessariamente concordar, com 

o objetivo de construção coletiva (SAVIO, 2018). Assim, pode-se dizer que os 

professores das diferentes áreas de atuação na escola, ao procurarem juntos 

uma forma de se organizarem para possibilitar a realização da pesquisa, rea-

lizam o movimento de colaboração e atuação para a construção coletiva. Isso 

fica evidente ao serem realizadas propostas de colaboração nesse sentido.

Diante da necessidade de adequar as fases previstas na metodologia com as 

possibilidades do campo de pesquisa, realizamos: a) a plenária final, que con-

sistiu na apresentação dos pontos levantados na restituição organizados em 

“pontos fortes” e “pontos a serem melhorados” e na reflexão a respeito deles; 

e b) a elaboração coletiva de um plano de ação com o objetivo de melhoria 

dos pontos levantados, processo no qual o formador/pesquisador atuou como 

mediador. 

No Quadro 2, a seguir, apresentamos o processo de avaliação de contexto 

realizado na escola.
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Quadro 2 – Desenvolvimento das fases da metodologia de avaliação de contexto.

Fases
da metodologia

Tempo aproximado Ação

Fase I - 
Apresentação do 
instrumento 

1 encontro com todos os 
professores e equipe de 
gestão
Plenária de apresentação

Apresentação do processo de pesquisa. Esta etapa se constituiu 
num momento de participação coletiva da instituição.

Fase II- 
Apresentação do 
instrumento

1 encontro com todos os 
professores e equipe de 
gestão 
Plenária de apresentação

Apresentação do instrumento, distribuição do questionário 
de meta avaliação do instrumento, assinatura do Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido da pesquisa e composição 
do grupo de trabalho e organização do cronograma de 
desenvolvimento das fases seguinte da pesquisa.

Fase III – Discussão 
e meta-avaliação do 
instrumento

2 encontros- 
com o grupo de trabalho 

Encontros de discussão sobre o instrumento, cada um 
com cerca de 2 horas, com as sete professoras da escola 
participantes da pesquisa. Entrega e recolhimento do 
questionário de meta avaliação. 

Fase IV - 
Observação, 
avaliação e 
confronto

 4 semanas

Observação, na turma de cada uma das 7 professoras 
participantes da pesquisa, por 3 dias em cada turma. Ao fim 
desse período, ocorreu a avaliação da pesquisadora e a 
auto avaliação de cada professora observada. No quarto dia, 
compararam as pontuações atribuídas por cada uma delas 
a partir do que foi observado. Também foram realizadas 
entrevistas e consultas à documentação da escola.

Fase V - Restituição 
e avaliação do 
processo

2 encontros com todos os 
professores e equipe de 
gestão
Plenárias de restituição 

Restituição ao grupo dos resultados do processo avaliativo, 
estimulando reflexões em relação aos itens da(s) área(s) 
avaliada(s), debatendo sobre as avaliações discordantes, 
aprofundando as razões dos diferentes pontos de vista. 
Elaboração coletiva de um plano de ação para a melhoria da 
escola, processo no qual o formador/pesquisador atua como 
mediador. Avaliação coletiva do processo avaliativo realizado.

Fonte: Elaborada pelos autores a partir dos dados da pesquisa (BRANCO, 2019).

O DESAFIO DA PROMOÇÃO A PARTIR DO INTERNO

Após a discussão do instrumento, foram realizadas observações em cada tur-

ma e conferidas as pontuações sobre os itens do instrumento por cada uma 

das sete professoras da pesquisa, como autoavaliação, e pela pesquisadora, 

como olhar externo. Foram realizados encontros individuais da pesquisadora 

com cada professora para confrontação das avaliações e reflexão sobre os 

diferentes pontos de vista. A partir das pontuações e das eventuais diferenças 

de avaliação, foram destacados pontos fortes das práticas educativas desen-

volvidas na escola no campo da oralidade, leitura e escrita, e pontos fracos, 

ou seja, pontos que precisariam de maior atenção da equipe. O objetivo foi 

que os pontos fortes das práticas, ainda que não fossem comuns a todas as 
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professoras, fossem tomados como pontos de partida para a melhoria das 

ações educativas no campo da oralidade, leitura e escrita na educação infantil 

e que os pontos fracos/ a serem melhorados destacados nas práticas fossem 

entendidos como fragilidades a serem superadas coletivamente. 

Cabe ressaltar que, como o instrumento apresenta princípios baseados nas 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil – DCNEI (CNE/CEB, 

Resolução no 5 / 2009), considera as crianças como centro do processo edu-

cativo e as interações e as brincadeiras como eixos das práticas educativas, a 

linguagem ganha um lugar central nas práticas pedagógicas. No instrumento, 

foram elencados alguns princípios que serviram de base para as perguntas/

pontos a serem avaliados, são eles:

• A linguagem é valorizada por suas funções constituinte, comunicativa, repre-

sentativa, imaginativa e criativa. As práticas de oralidade, leitura e escrita se 

desenvolvem em situações significativas, reais e imaginárias, ou seja, em situa-

ções interativas, nas quais as crianças participam ativamente e que são con-

solidadas como práticas sociais, enquanto necessárias no processo dialógico 

entre os interlocutores;

• A leitura, para que seja significativa para as crianças, depende da performance 

do leitor adulto – que empenha toda a sua corporeidade, dando voz ao texto 

– como também da qualidade do texto, da ilustração e da maneira pela qual 

o tema é tratado – da sua capacidade de surpreender e comover o leitor, de 

fazê-lo refletir sobre si mesmo, sobre o outro e sobre o mundo. Na educação 

infantil, não cabe ler para mera memorização de letras, sílabas, palavras soltas. 

A leitura é lugar de ampliação do mundo simbólico, de conhecimentos, da fa-

bulação, do uso da língua, do encontro com a alteridade constitutiva; 

• A escrita, para ser significativa, está relacionada às atividades de narração e 

descrição do mundo e surge como necessidade de registro e de apoio à me-

mória. Na turma, exerce uma importante função de construção da história do 

grupo, de registro das narrativas de experiências, descobertas, conquistas, his-

tórias, passeios e situações vividas e de tudo que for relevante para a turma. 

Os registros podem ser feitos de diferentes formas, mas, especialmente, por 

escrito, podem ser impressos em diferentes suportes e apresentar variados 

gêneros discursivos. Não cabe, na educação infantil, qualquer forma de exer-

cício repetitivo e cópias.

Foram apontados pontos fortes e fracos/a serem melhorados com base nas 

observações das turmas e nos confrontos de pontos de vista. Na primeira 

reunião de restituição, a equipe tomou conhecimento do processo e refletiu 

sobre os pontos elencados de forma bastante envolvida. Perguntas foram le-

vantadas, a partir da apresentação em PowerPoint-PPT que trazia os pontos 

fortes e a serem melhoradas com fotografias e falas das professoras. Ao final, 

foram tirados alguns pontos e, no segundo encontro, o grupo chegou aos 

principais desafios a serem enfrentados, são eles:
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• A equipe da escola se constituir enquanto grupo, aprendendo a lidar com as 

diferenças entre seus membros, mas buscando princípios comuns; 

• Necessidade de ter mais momentos de troca de experiências e reflexão do 

grupo; 

• Reflexão coletiva sobre como as crianças têm sido vistas pelos adultos, em 

especial as crianças tidas como fora do padrão. Considerar, nesse processo, 

as questões: as crianças de cada grupo são responsabilidade de toda a equi-

pe? As crianças são consideradas parte da escola, independente das suas 

dificuldades?

• Pensar estratégias de escuta das crianças com o objetivo de planejar e propor 

projetos a partir das suas contribuições e/ou interesses. A partir disso, flexibili-

zar o planejamento de modo que dialogue com os interesses e contribuições 

das crianças e, com base nele, organizar a rotina;

•  Organizar os espaços e tempos da escola sem deixar de reconhecer a auto-

nomia das crianças, ou seja, propiciar que elas tenham diferentes materiais a 

sua disposição e que haja momentos na rotina que sejam usados livremente, 

sem direcionamento direto do adulto; 

• Refletir sobre quais são as práticas de oralidade, leitura e escrita próprias da 

Educação Infantil e o quais o grupo considera como práticas de qualidade nes-

se sentido. 

A partir das reflexões suscitadas ao longo do processo de avaliação de con-

texto, esta síntese dos desafios a serem enfrentados pelo grupo passou a 

fazer parte das discussões realizadas pela equipe da escola nos Centros de 

Estudos de 2019 mensais, que foram acompanhados por pesquisadoras do 

Grupo de Pesquisa Infância, Linguagem e Educação (GILE) da UFRJ. Este pro-

cesso formativo do coletivo da escola, com vistas a melhoria da qualidade 

educativa, está tendo continuidade em 2020, quando a pandemia Covid-19 

tem suscitado novos desafios.

CONCLUSÃO

Os resultados da pesquisa evidenciaram alguns pontos que consideramos 

básicos para se pensar a avaliação de contexto. Em primeiro lugar, destaca-

mos a potência da metodologia para o processo de reflexão tanto individual 

quanto coletivo. O conhecimento prévio e a discussão de cada questão do 

instrumento que serviu de parâmetro para o processo avaliativo foi um impor-

tante momento, não apenas de familiaridade com os itens da avaliação, mas 

também de formação dos professores, já que provocaram discussões, trocas, 

esclarecimentos e desejo de conhecer mais sobre os temas propostos. Fo-

ram duas reuniões bastante produtivas. Na primeira, embora as professoras 
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estivessem ainda se soltando, foi possível criar um espaço de confiança com 

as pesquisadoras que se estreitou na reunião seguinte. Ficou clara a neces-

sidade de o grupo pensar coletivamente as práticas. Outro ponto importante 

da metodologia foi o confronto das pontuações. Não foi simples refletir sobre 

as discrepâncias entre as notas atribuídas pela pesquisadora e as atribuídas 

pelas professoras, pois, na escola, como em muitas, não há uma cultura de 

avaliação na perspectiva formativa. Em segundo lugar, destacamos o próprio 

instrumento, porque, embora ele tenha sido focalizado na linguagem verbal 

(oralidade, leitura e escrita), permitiu pensar muitas questões que perpassam 

a linguagem, as interações, as concepções de infância e de educação infantil, 

como se observa nos desafios que foram elencados pela equipe da escola na 

plenária de restituição. 

Percebemos, neste trabalho de campo, a importância de se abrir espaços inter-

locutivos nas escolas nos quais as professoras tenham de fato seu lugar de fala 

garantido, onde a participação como princípio garanta a quebra de hierarquias, 

tão fortemente instituídas, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação do 

Rio de Janeiro. Foi a escuta dos pontos fortes e fracos, dos comentários de 

cada professora, na presença da equipe de gestão, que possibilitou à equipe 

pensar coletivamente os desafios e a buscar formas de superá-los. A nego-

ciação da qualidade foi se dando neste processo de pensar junto e propor 

junto. Por fim, destacamos a importância de as redes municipais de educação 

pensarem em formas de instituir a avaliação de contexto nessa perspectiva 

formativa, dialógica e, consequentemente, uma busca efetiva, por ser pactuada 

coletivamente, de melhoria da oferta da educação infantil. Para isso, há que se 

fazer escolhas já que nem sempre dá para conciliar isto e aquilo.
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Resumo

Analisa-se a percepção de professores da educação básica sobre as condi-

ções da infraestrutura escolar e a satisfação profissional, ressaltando espe-

cificidades da educação infantil (EI), com indicadores desenvolvidos a partir 

de resultados da pesquisa Trabalho Docente na Educação Básica no Brasil 

– Fase II, coordenada pelo Grupo de Estudos sobre Política Educacional e 

Trabalho Docente, da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), de 2015. 

Mesmo com remuneração e carreiras mais desvantajosas, as docentes da EI 

apresentaram índice de respostas mais elevado em relação à satisfação pro-

fissional.

Palavras-chave: Educação infantil. Satisfação profissional. Infraestrutura esco-

lar. Condições da unidade educacional. Condições da sala de aula.

Abstract

The perception of basic education teachers about the conditions of school 

infrastructure and job satisfaction is analyzed, highlighting specificities of early 

childhood education (EI), with indicators developed from the results of the re-

search Work in Basic Education in Brazil - Phase II, coordinated by the Study 

Group on Educational Policy and Teaching Work, from the Federal University 

of Minas Gerais (UFMG), 2015. Even with inequalities in pay and careers in rela-

tion to other stages of basic education, EI teachers showed a higher response 

rate related to job satisfaction.

Keywords: Early childhood education. Professional satisfaction. School infras-

tructure. Conditions of the educational unit. Classroom conditions.
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INTRODUÇÃO 

O Plano Nacional de Educação, aprovado pela Lei n. 13.005/2014, estabeleceu 

a criação de um Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica como 

“fonte de informação para a avaliação da qualidade da educação básica e 

para a orientação das políticas públicas desse nível de ensino” (BRASIL, 2014, 

p. 2). A cada dois anos, o sistema de avaliação deveria produzir dois tipos de 

indicadores, “estimados por etapa, estabelecimento de ensino, rede escolar, 

unidade da Federação e em nível agregado nacional”: 

I - indicadores de rendimento escolar, referentes ao desempenho dos (as) 

estudantes apurado em exames nacionais de avaliação, com participação 

de pelo menos 80% (oitenta por cento) dos (as) alunos (as) de cada ano 

escolar periodicamente avaliado em cada escola, e aos dados pertinentes 

apurados pelo censo escolar da educação básica;

II - indicadores de avaliação institucional, relativos a características como 

o perfil do alunado e do corpo dos (as) profissionais da educação, as re-

lações entre dimensão do corpo docente, do corpo técnico e do corpo 

discente, a infraestrutura das escolas, os recursos pedagógicos disponí-

veis e os processos da gestão, entre outras relevantes (BRASIL, 2014, p. 2).

Uma das fontes para a elaboração dessa avaliação institucional é o Censo 

Escolar, por abarcar informações abrangentes sobre diferentes aspectos da 

oferta escolar, incluindo itens sobre infraestrutura, materiais pedagógicos, 

equipamentos e docentes. Embora a produção de indicadores relativos ao 

rendimento escolar tenha sofrido alterações desde a sua criação no início 

dos anos 1990, e tenha avançado substancialmente no Brasil sobretudo após 

a proposição do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – o IDEB3, 

a avaliação institucional pouco caminhou para se firmar com indicadores que 

permitissem averiguar as condições da oferta educacional para quase 50 mi-

lhões de estudantes da educação básica pública e privada, nas etapas e mo-

dalidades de ensino.

3 O IDEB foi criado em 2007, sendo considerado o mais proeminente indicador de qualidade da educação 
básica. Refere-se ao ensino fundamental e médio e toma como referência os resultados da Prova Brasil, 
aplicada a cada dois anos de forma censitária aos estudantes dos 5º e 9º anos do ensino fundamental e 
3º ano do ensino médio, e as informações sobre a aprovação e a evasão coletadas junto às escolas pelo 
Censo Escolar. 
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Concebe-se que a infraestrutura das escolas/creches4 é um dos elementos 

que compõem o conceito de condições de trabalho dos docentes5. É também 

um dos critérios a serem considerados para a garantia de bem-estar de pro-

fissionais, crianças, jovens e adultos no exercício do seu trabalho e das suas 

aprendizagens e interações nesses ambientes.

Em recente artigo em que apresenta a proposta de uma escala de infraestru-

tura escolar, que foi construída utilizando como ferramenta a Teoria de Res-

posta ao Item e baseando-se em informações referentes às escolas obtidas 

no Censo Escolar da Educação Básica de 2011, Soares Neto et ali. (2013) fi-

zeram referência a algumas pesquisas que discutem as condições materiais 

de escolas brasileiras e também trazem alguns estudos internacionais. De 

modo geral, os estudos brasileiros mostram a relevância da infraestrutura 

das escolas para o aprendizado dos alunos. Apontam que este é um dos 

aspectos em que se pode ressaltar as desigualdades da oferta educacional 

no Brasil e os baixos resultados nos testes de avaliação de larga escala, 

associados a esta variável.6

Levantamento preliminar de literatura brasileira evidencia também a existên-

cia de poucas referências de estudos que relacionam infraestrutura escolar 

e satisfação profissional. Entre os trabalhos, pode-se incluir o de Batista e 

Odelius (1999) e o de Rebolo e Bueno (2014). Esses últimos analisaram os 

fatores de satisfação no trabalho e as estratégias que geram e mantém o 

bem-estar docente, para compreender o modo como os professores podem 

construir a felicidade no trabalho. O estudo, baseado em modelo teórico 

especifico para analisar respostas de 250 professores de escolas públicas 

(questionários e grupos focais), permitiu identificar o grau de satisfação dos 

professores em múltiplos aspectos do trabalho docente, a relação de tais 

aspectos com a autopercepção de felicidade e as estratégias de enfrenta-

4 Neste trabalho, utilizaremos doravante o termo "unidade educacional" para nos referirmos às escolas, 
creches e pré-escolas. Isso se justifica pelo fato de creches e pré-escolas não serem consideradas "es-
colas" no sentido estrito do termo e apresentarem estrutura física e de materiais, proposta pedagógica e 
curricular que as diferenciam do modelo e forma escolar difundidos mundialmente. 

5 Adotamos, neste trabalho, a definição de condições de trabalho docente sintetizada por Oliveira e As-
sunção (2010). Na sua síntese, as condições de trabalho docente compreendem o contexto sócio-histó-
rico no qual se situam as relações de trabalho; passa pelo sistema escolar – municipal, estadual, federal, 
privado –, pela estrutura física da unidade educacional, pelas normas que organizam a dinâmica das 
interações na instituição, pelos recursos disponíveis para a realização das atividades, pelas condições 
de emprego – cargo, função, vínculo de contratação, carga horária de trabalho, salário, plano de carreira, 
formação continuada, passa também pela experiência relacional entre os sujeitos docentes e com os 
sujeitos discentes, considerando-se ainda as percepções e os efeitos objetivos e subjetivos de todo esse 
conjunto de fatores e processos.

6 Estudo publicado em 2019, pela UNESCO-Brasil, desenvolveu indicadores de infraestrutura escolar para 
o ensino fundamental, trazendo contribuições para o desenvolvimento de parâmetros para a avaliação 
institucional da educação básica no Brasil (UNESCO, 2019).
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mento utilizadas em situações de insatisfação e conflito na escola. As aná-

lises indicam que o bem-estar docente é o resultado positivo da avaliação 

cognitiva e afetiva que o professor faz de si próprio e das condições exis-

tentes para a realização de sua atividade laboral, um processo que, para ser 

construído, exige esforços por parte do professor e condições de trabalho 

que compensem esses investimentos.

Em escala nacional, a principal fonte de dados existente sobre as condições 

de infraestrutura e equipamentos das unidades educacionais brasileiras é o 

Censo Escolar. Trata-se de um levantamento anual de dados estatísticos edu-

cacionais, de abrangência nacional, coordenado pelo Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), órgão do Ministério 

da Educação responsável pelas informações educacionais e pelo sistema na-

cional de avaliação da educação básica e superior. O Censo Escolar coleta 

informações sobre “escolas”, “turmas”, “matrículas” e “docentes” da educação 

básica regular, além da educação de jovens e adultos, da educação especial 

e da educação profissional. 

Apesar da abrangência nacional das informações, estas se limitam às caracte-

rísticas mais gerais de uma unidade educacional, como, por exemplo, tipo de 

abastecimentos de água e de energia elétrica; esgoto sanitário e destinação 

do lixo; se há ou não determinadas dependências, como salas de diretor e 

de professores, laboratórios de ciência e de informática; quantidade de de-

terminados equipamentos, como aparelhos de televisão e computadores; e 

existência ou não de alguns materiais de atendimento à diversidade socio-

cultural, quilombola e indígena. Os dados mais específicos da primeira etapa 

da educação básica são: “parque infantil”, “berçário” e “banheiro adequado 

à educação infantil”. Entretanto, não há informações a respeito da qualidade 

desses espaços e instalações. É levantado somente o tipo de determinados 

serviços e se há ou não certas dependências e equipamentos. Assim, não 

podemos saber sobre a sua adequação, conservação e qualidade para o de-

senvolvimento do projeto pedagógico das unidades educacionais.

Este trabalho se baseia em resultados da pesquisa Trabalho Docente na 

Educação Básica no Brasil (TDEBB) – Fase II, coordenada pelo Grupo de 

Estudos sobre Política Educacional e Trabalho Docente (GESTRADO), da 

Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), Brasil, finalizada no ano 

de 2015 (GESTRADO, 2015). A coleta de dados ocorreu na primeira fase da 
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pesquisa7, realizada no período 2009-2010 (OLIVEIRA; VIEIRA, 2012). Refere-

-se às respostas de professores da educação básica, nas quais ressaltamos 

algumas especificidades relacionadas às docentes da educação infantil.

Dados desta pesquisa foram utilizados por Oliveira e Pereira Junior (2016) para 

analisar as múltiplas associações existentes entre seis construtos referentes 

aos contextos escolares dos professores da educação básica, entre os quais 

encontram-se as condições da sala de aula, as condições da unidade educa-

cional e a satisfação profissional. Embora tenham sido exploradas as associa-

ções entre tais construtos, inexistiu qualquer tipo de análise que explorasse 

as especificidades de cada etapa da educação básica, conforme almeja o 

presente estudo, em que se busca destacar a situação vivenciada na educa-

ção infantil.

No presente estudo, buscamos analisar a percepção de professores da edu-

cação básica8 sobre as condições da infraestrutura escolar e a sua satisfa-

ção profissional, ressaltando as especificidades relacionadas às professoras 

da educação infantil (EI). A infraestrutura escolar é entendida como o local 

de trabalho, abrangendo três dimensões: as Condições da sala de aula, as 

Condições da unidade educacional e a Quantidade de alunos por turma. A 

satisfação profissional é analisada como sendo o sentimento de realização 

dos professores em relação ao desenvolvimento de suas atividades docen-

tes e às perspectivas direcionadas ao futuro profissional. A cada uma das 

três dimensões da infraestrutura escolar, juntamente com a satisfação pro-

fissional, foi desenvolvido um indicador, de forma a permitir analisar empiri-

camente a situação verificada nas etapas da educação básica, enfatizando 

a educação infantil. 

O trabalho está organizado da seguinte forma: na seção 1, apresenta-se a me-

todologia de análise do banco de dados da pesquisa TDEBB e de construção 

7 Trata-se da pesquisa Trabalho Docente na Educação Básica no Brasil (TDEBB) - Fase I, que consistiu em 
um survey realizado nos anos de 2009 e 2010 e que entrevistou 8.795 sujeitos docentes da educação 
básica de sete estados brasileiros: Espírito Santo, Goiás, Minas Gerais, Pará, Paraná, Rio Grande do Norte 
e Santa Catarina. A pesquisa TDEBB (Fases I e II) teve como objetivo analisar o trabalho docente nas duas 
dimensões constitutivas, identificando seus atores, o que fazem e em que condições se realiza o trabalho 
nas escolas de educação básica da rede pública e conveniada, tendo como finalidade subsidiar a elabo-
ração de políticas públicas no Brasil. Investigou em que medida as mudanças trazidas pela nova regulação 
educativa impactam na constituição de identidades e dos perfis de profissionais da educação básica, 
identificando estratégias desenvolvidas pelos docentes para responder a novas exigências.

8 No Brasil, a educação escolar é organizada em dois grandes níveis: educação básica e educação supe-
rior. A educação básica é dividida em três etapas: educação infantil, primeira etapa; ensino fundamental, 
segunda etapa; ensino médio, terceira etapa. A educação infantil é oferecida em creches/guarderías, para 
crianças na idade de 0 a 3 anos, e em pré-escolas, para crianças de 4 e 5 anos de idade. O ensino funda-
mental tem duração de nove anos para crianças e jovens de 6 a 14 anos de idade; o ensino médio, com 
duração de três anos, acolhe jovens de 15 a 17 anos de idade. A obrigatoriedade escolar abrange pessoas 
na idade de 4 a 17 anos, desde a pré-escola até o ensino médio.
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dos indicadores de percepção sobre a infraestrutura escolar e a satisfação 

profissional entre docentes das três etapas da educação básica. Na seção 2, 

buscamos interpretar os resultados à luz de algumas informações contextuais 

da educação básica presentes no Censo Escolar e de literatura acadêmica re-

lacionada, ressaltando que se trata de um trabalho exploratório sobre o tema. 

METODOLOGIA DO ESTUDO E INDICADORES DE 
PERCEPÇÃO DOS PROFESSORES: RESULTADOS

Antes de abordar a metodologia utilizada para desenvolver os indicadores, é 

necessário delimitar a amostra a ser analisada. O desenvolvimento dos indi-

cadores produzidos na segunda fase da pesquisa TDEBB tomou como base 

as respostas de 6.684 profissionais, conforme consta no relatório Trabalho 

Docente na Educação Básica no Brasil (TDEBB) – Fase II (GESTRADO, 2015). 

Embora tenham sido entrevistados um total de 8.795 sujeitos docentes9 na 

primeira fase da pesquisa, o desenvolvimento dos indicadores considerou as 

respostas apenas dos professores da educação básica, pois são esses os 

profissionais responsáveis formais pela(s) turma(s) em que atua(m). Em relação 

à educação infantil, na categoria de “professores”, foram englobados também 

os profissionais classificados como “educadores infantis”, pois são eles, assim 

como os professores, os responsáveis pela realização das atividades junto às 

crianças nessa etapa da educação básica.

Ao verificar a(s) etapa(s) da educação básica em que atuam, encontramos um 

total de 804 professores que indicaram trabalhar em mais de uma etapa de 

ensino. Considerando que o objetivo deste estudo é analisar a especificidade 

da educação infantil em comparação com as outras etapas da educação bá-

sica, foi estabelecida a delimitação adicional de considerar exclusivamente os 

professores que atuam em uma única etapa da educação básica. Feito isso, 

a amostra a ser analisada fica compreendida por 1.255 (21,3%) professoras e 

educadoras infantis que atuam na educação infantil (EI), 3.487 (59,3%) no ensi-

no fundamental (EF) e 1.138 (19,4%) no ensino médio (EM).

9 Na TDEBB - Fase I e Fase II, partiu-se do entendimento de que na educação básica há uma grande varie-
dade de profissionais e situações de trabalho nas escolas nas suas diferentes etapas e modalidades. As-
sim, foram considerados sujeitos da pesquisa: professores, educadores infantis, educadores, monitores, 
estagiários, diretores, coordenadores, supervisores, atendentes, auxiliares etc. Foram designados com o 
termo de sujeitos docentes. Na pesquisa, não foram incluídos como sujeitos docentes os trabalhadores 
de apoio administrativo e serviços gerais.
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Em relação à metodologia utilizada para desenvolver os indicadores, foi em-

pregada a técnica estatística multivariada denominada Modelagem de Equa-

ções Estruturais (MEE). A MEE é uma

técnica multivariada que combina aspectos de análise fatorial e de regres-

são múltipla que permite ao pesquisador examinar simultaneamente uma 

série de relações de dependência inter-relacionadas entre as variáveis 

medidas e construtos latentes (variáveis latentes), bem como entre diver-

sos construtos latentes (HAIR et al., 2009, p. 542). 

Nessa etapa, foi utilizada apenas a análise fatorial do tipo confirmatória, que 

exige do pesquisador a especificação das variáveis associadas a cada cons-

truto. Em cada indicador, a ponderação de seus itens ou variáveis foi feita a 

partir dos coeficientes de regressão padronizados, considerando como variá-

vel dependente o item e como independente o construto ou conceito teórico 

associado.

O nível de qualidade dessas medidas foi avaliado, conforme apontaram Hair et 

al. (2009), a partir do cumprimento de quatro critérios: 1) definição conceitual; 

2) dimensionalidade; 3) confiabilidade e 4) validade. A definição conceitual – 

ponto de partida para criar a escala múltipla – especifica a base teórica para a 

escala múltipla definindo o conceito a ser representado em termos aplicáveis 

ao contexto da pesquisa” (HAIR et al., 2009,p. 125). A dimensionalidade avalia 

se os itens estão fortemente associados um com o outro e se representam 

um só conceito (unidimensionais). A confiabilidade se refere à avaliação do 

grau de consistência entre múltiplas medidas de uma variável. Como os itens 

devem medir o mesmo construto, isto exige que sejam intercorrelacionados. 

A validade caracteriza o grau em que uma escala ou um conjunto de medidas 

representa com precisão o conceito de interesse.

Os indicadores foram produzidos em uma escala cujo intervalo varia de zero 

a um, sendo que o valor mínimo representa a pior situação possível e o va-

lor máximo, a melhor. Além de facilitar o entendimento e interpretação dos 

indicadores e colocar todos os resultados sob uma escala única, favorece a 

comparação entre eles. 

Os indicadores analisados neste estudo referem-se à: 1) Percepção das con-

dições da sala de aula; 2) Percepção das condições da unidade educacional; 

3) Satisfação profissional e 4) Quantidade de alunos por turma (média). Tais in-

dicadores foram desenvolvidos na pesquisa Trabalho Docente na Educação 

Básica no Brasil – Fase II (GESTRADO, 2015) e a descrição de cada um deles 

se encontra adiante.
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INDICADORES DE PERCEPÇÃO DOS PROFESSORES

O indicador de Condições da sala de aula exprime o “nível de adequação da 

sala de aula – local onde, geralmente, os professores passam a maior parte do 

tempo de trabalho” (GESTRADO, 2015, p. 131). O desenvolvimento da atividade 

docente necessita de condições apropriadas de aspectos ambientais e estru-

turais, afetando tanto alunos quanto professores. O indicador é composto por 

quatro itens: 1) Ventilação; 2) Iluminação; 3) Condições das paredes; e 4) Ruído 

originado dentro da sala de aula. 

A distribuição dos professores de cada etapa da educação básica, de acordo 

com o indicador de Percepção das condições da sala de aula, é apresenta-

da no Gráfico 1. Em relação aos resultados obtidos, a média do indicador foi 

equivalente a 0,52 na educação infantil, 0,48 no ensino fundamental e 0,46 

no ensino médio.

 Servilha, Leal e Hidaka (2010) estudaram a legislação trabalhista brasileira 

sobre os riscos ocupacionais relacionados à saúde e à voz dos professores 

e identificaram as queixas dos professores sobre as condições de trabalho. 

Segundo as autoras, esses profissionais se encontravam expostos a altos 

níveis de ruído, ao desconforto térmico (existindo salas de aula muito frias no 

inverno e muito quentes no verão), à pouca ventilação, à presença de umida-

de, à higiene deficitária e à iluminação deficiente.

Gráfico 1 – Distribuição dos professores de acordo com os resultados do indicador de Percepção das condições da sala de aula

Educação infantil Ensino fundamental Ensino médio

Fonte: Elaboração dos autores, com base nos dados da pesquisa Trabalho Docente na Educação Básica no Brasil – Fase II (GESTRADO, 2015).

O indicador de Condições da unidade educacional representa a “avaliação 

dos professores sobre aspectos da infraestrutura das escolas” (GESTRADO, 

2015, p. 135), pois a adequação dos estabelecimentos e a disponibilidade de 

materiais e equipamentos favorece o desenvolvimento da atividade docente, 

afetando tanto alunos quanto professor(es). O indicador contempla a avalia-



1036

Temas em Avaliação Educacional 

ção dos professores em relação a quatro itens: 1) Sala específica de convivên-

cia e repouso; 2) Banheiros para funcionários; 3) Equipamentos; e 4) Recursos 

pedagógicos. 

Considerando os resultados obtidos, a média do indicador de Percepção das 

condições da unidade educacional foi equivalente a 0,47 na educação infantil, 

0,48 no ensino fundamental e 0,47 no ensino médio. A distribuição dos pro-

fessores de cada etapa da educação básica em relação a esse indicador é 

apresentada no Gráfico 2.

Araújo e Carvalho (2009) analisaram estudos epidemiológicos sobre as con-

dições de trabalho dos professores da rede particular de ensinos fundamental 

e médio de Salvador (BA), tendo sido constatado que 55,7% das escolas não 

possuíam local para descanso dos professores.

Gráfico 2 – Distribuição dos professores de acordo com os resultados do indicador de Percepção das condições da 
unidade educacional

Educação infantil Ensino fundamental Ensino médio

Fonte: Elaboração dos autores, com base nos dados da pesquisa Trabalho Docente na Educação Básica no Brasil – Fase II (GESTRADO, 2015).

O indicador de Satisfação Profissional representa o “nível de realização que os 

professores de educação básica sentem ao desenvolver suas atividades e as 

perspectivas em relação ao futuro profissional” (GESTRADO, 2015, p. 143). Além 

de se relacionar à motivação e atitude desses profissionais diante do trabalho, 

pode apontar propensão ao abandono da carreira. O indicador é composto por 

quatro itens: 1) Frustração com o trabalho; 2) Pensa em parar de trabalhar na 

educação; 3) Trabalhar na educação proporciona grandes satisfações; e 4) Es-

colheria trabalhar em educação se tivesse que recomeçar a vida profissional. 

A distribuição dos professores de cada etapa da educação básica, de acordo 

com o indicador de Satisfação profissional, é apresentada no Gráfico 3. Em 

relação aos resultados obtidos, a média do indicador foi equivalente a 0,78 na 

educação infantil, 0,68 no ensino fundamental e 0,63 no ensino médio.
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 Os resultados convergiram, de certa forma, ao estudo de Soratto e Olivier-

-Heckler (1999), que avaliaram a satisfação no trabalho entre professores e 

constataram que o maior percentual de satisfeitos (91%) se encontrava entre 

aqueles que lecionavam na pré-escola ou nos anos iniciais do ensino funda-

mental. Os autores mensuraram a satisfação no trabalho por meio das seguin-

tes questões: 1. Eu me arrependo de ter escolhido esta profissão; 2. Quaisquer 

que sejam os problemas do meu trabalho, estou satisfeito com a minha esco-

lha; 3. Se eu pudesse, mudaria de emprego; 4. Em geral, estou satisfeito com 

o meu emprego atual; e 5. Muitas vezes, quando estou trabalhando, sinto que 

estou perdendo tempo.

Gráfico 3 – Distribuição dos professores de acordo com os resultados do indicador de Satisfação profissional

Educação infantil Ensino fundamental Ensino médio

Fonte: Elaboração dos autores, com base nos dados da pesquisa Trabalho Docente na Educação Básica no Brasil – Fase II (GESTRADO, 2015).

Alternativamente, visando a facilitar o entendimento dos indicadores, seus re-

sultados foram classificados em quatro categorias: 1) Muito baixo – que con-

templa os professores com indicadores que variam de 0,00 a 0,25; 2) Baixo 

– englobando aqueles com indicadores de 0,25 a 0,50; 3) Alto – composto 

pelos professores com indicadores de 0,50 a 0,75; e 4) Muito alto – que abran-

ge os resultados acima de 0,75.

A distribuição dos professores pesquisados, de acordo com a classificação 

nos indicadores analisados e a etapa exclusiva da educação básica em que 

atuam, é mostrada na Tabela 1.
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Tabela 1 – Distribuição dos professores de acordo com a etapa de ensino em que atuam e com as categorias dos indicadores de 
Percepção das condições da sala de aula, Percepção das condições da unidade educacional e Satisfação profissional

Etapa exclusiva Muito baixo Baixo Alto Muito alto Total

Percepção das Condições da sala de aula

Educação infantil 13,2% 30,4% 43,0% 13,3% 100,0%

Ensino fundamental 16,3% 36,3% 37,7% 9,8% 100,0%

Ensino médio 15,9% 40,2% 36,8% 7,0% 100,0%

Percepção das Condições da unidade educacional

Educação infantil 14,7% 39,8% 39,2% 6,4% 100,0%

Ensino fundamental 16,1% 35,4% 39,6% 8,9% 100,0%

Ensino médio 15,6% 39,6% 38,9% 5,8% 100,0%

Satisfação profissional

Educação infantil 3,8% 9,6% 24,0% 62,5% 100,0%

Ensino fundamental 9,3% 18,5% 26,3% 45,9% 100,0%

Ensino médio 12,6% 22,4% 26,2% 38,8% 100,0%

Fonte: Elaboração dos autores, com base nos dados da pesquisa Trabalho Docente na Educação Básica no Brasil – Fase II (GESTRADO, 2015).

O outro indicador analisado é a variável Alunos por turma, que mensura a 

quantidade de alunos que os professores possuem por turma. No caso de 

possuírem mais de uma turma, o instrumento de coleta de dados captou a 

média de discentes entre elas. A distribuição dos professores de cada etapa 

(exclusiva) da educação básica é exibida no Gráfico 4, cuja mediana10 daque-

les que atuam na educação infantil é de 21 alunos por turma, contra 30 do 

ensino fundamental e 35 do ensino médio.

 Situação mais favorável à educação infantil, em relação ao número de alunos 

por turma, também foi encontrada entre os professores das redes públicas de 

Pernambuco. Enquanto 37% dos professores da educação infantil possuíam 

até 20 alunos por turma, no ensino fundamental esse valor foi de 20% e, no 

ensino médio, 4% (OLIVEIRA; VIEIRA, 2014).

10 No boxplot, a linha dentro da caixa representa a mediana de um conjunto de dados. Por sua vez, a me-
diana permite afirmar que 50% dos valores de um conjunto de dados se encontram acima e outros 50% 
abaixo de seu valor numérico.
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Gráfico 4 – Boxplot da distribuição dos professores de acordo com a etapa de 
atendimento exclusiva em que atuam

Fonte: Elaboração dos autores, com base nos dados da pesquisa Trabalho Docente na Educação Bási-

ca no Brasil – Fase II (GESTRADO, 2015).

Mais informações sobre os resultados da variável Quantidade de alunos/crian-

ça por turma é mostrada na Tabela 2. Os valores máximos de discentes por 

turma foram referentes a 51 na educação infantil, 62 no ensino fundamental e 

60 no ensino médio.

TABELA 2 – Estatísticas descritivas da Quantidade de alunos/crianças por turma (média)

Etapa exclusiva de 
atendimento

Estatísticas descritivas

Mínimo Máximo Mediana Média Desvio-padrão

Educação infantil 1 51 21 21,4 6,1

Ensino fundamental 1 62 30 28,5 7,3

Ensino médio 1 60 35 32,5 8,2

Fonte: Elaboração dos autores, com base nos dados da pesquisa Trabalho Docente na Educação Básica no Brasil – Fase II (GESTRADO, 2015).1

A análise dos resultados das três etapas da educação básica será feita na 

seção seguinte, amparada na literatura acadêmica e ressaltando as caracte-

rísticas educação infantil.
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DISCUSSÃO DOS RESULTADOS: ANÁLISES 
EXPLORATÓRIAS E CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao analisar as condições da sala de aula, verificamos que as professoras da 

educação infantil as avaliam de forma mais positiva que as professoras das 

outras etapas da educação básica. A média registrada desse indicador foi de 

0,52 entre as docentes da primeira etapa da educação básica, 0,48 do ensino 

fundamental e 0,46 do ensino médio. Ainda, os percentuais de entrevistados 

das três etapas, cujos indicadores foram classificados em alto ou muito alto, 

contabilizam 56,3%, 47,5% e 43,8%, respectivamente. Os resultados apontam 

que, na percepção dos docentes, existe um maior grau de adequação da sala 

de aula, para o desenvolvimento das atividades, considerando a avaliação 

dos docentes sobre os aspectos ambientais e estruturais (ventilação, ilumina-

ção, condições das paredes e ruídos).

Sobretudo em relação aos aspectos ambientais investigados, um possível fa-

tor que pode influenciá-los é o tamanho das turmas, pois uma quantidade 

alta de alunos em uma mesma sala pode prejudicar a situação encontrada 

de ventilação, iluminação e ruídos. Sob esse prisma, a quantidade verifica-

da de alunos/crianças por turma acompanha os resultados do indicador de 

Percepção das condições da sala de aula, registrando menor média (21,4) na 

educação infantil e maior (32,5) no ensino médio. Isto é, ocorre a relação inver-

sa entre os dois indicadores, sendo que, à medida que um aumenta, o outro 

diminui e vice-versa. Cabe ressaltar que não foi realizado cruzamento entre 

os dois indicadores – tamanho da turma e condições da sala de aula, pois fo-

ram analisados separadamente. Mas podemos observar que no EF a criança, 

geralmente, encontra uma sala de aula com espaço físico maior e uma turma 

mais numerosa. Além disso, haverá menos adultos à disposição (geralmente, 

só uma professora por turma). Na pesquisa TDEBB – Fase I, pode-se apurar se 

os docentes contariam com apoio de pessoal para acompanhamento de seus 

alunos/crianças. Os respondentes da EI foram os que evidenciaram receber 

maior apoio: EI – 74,3%, EF – 59,8% e EM – 47,5%. Entre o pessoal de apoio, 

encontram-se estagiários, pedagogos, outro professor, auxiliares, educadores 

especiais, coordenadores, entre outros (GESTRADO, 2010). Isso pode nos aju-

dar a entender a percepção mais positiva dos docentes da EI em relação às 

condições da sala de aula.

Além disso, o número de alunos por turma foi considerado o segundo aspecto 

mais importante para melhorar a qualidade do trabalho docente, pelos res-

pondentes das três etapas da educação básica na pesquisa TDEBB – Fase I 

(GESTRADO, 2010), conforme se mostra na Tabela 3 abaixo. O que pode indi-
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car que a percepção das condições da sala de aula seja associada ao número 

de alunos/crianças por turma, a cargo de um docente.

Tabela 3 – Aspectos mais importantes(1) para melhorar a qualidade do trabalho de acordo com a etapa da educação 
básica em que atuam os professores

Aspectos Educação infantil
Ensino 

fundamental
Ensino médio

Receber melhor remuneração (ter aumento de salário) 75,1% 76,5% 76,6%

Reduzir o número de alunos/crianças por turma 62,1% 63,4% 58,4%

Receber mais capacitação para as atividades que exerce 57,6% 47,8% 39,6%

Aumentar o número de horas destinadas às atividades extraclasse 20,6% 26,8% 41,3%

Ter dedicação exclusiva a uma única unidade educacional 24,5% 34,1% 42,1%

Contar com maior apoio técnico nas suas atividades 33,9% 31,3% 25,0%

Outras 5,3% 2,7% 2,4%

Fonte: Elaboração dos autores, com base nos dados da pesquisa Trabalho Docente na Educação Básica no Brasil – Fase II (GESTRADO, 2015). 

Nota: (1) São permitidas até três opções de resposta.

Ao ampliar o escopo de análise, passando a considerar toda a unidade edu-

cacional, os indicadores de Percepção das condições da unidade educacio-

nal apresentam bastante semelhança entre as etapas da educação básica. 

As médias encontradas desse indicador correspondem a 0,47 na educação 

infantil e no ensino médio, e 0,48 no ensino fundamental. Dois fatores po-

dem atuar nesses resultados. O primeiro, de forma mais geral, é que mais 

da metade das unidades de educação básica no Brasil oferece mais de uma 

etapa de atendimento. Assim, dentro de uma escola, esperaríamos condições 

semelhantes a todas as etapas por ela ofertadas. O segundo é que as neces-

sidades da educação infantil em relação à estrutura do estabelecimento são 

bem específicas, quando em comparação ao ensino fundamental e médio. 

Como já mencionamos, tais estruturas compreendem os parques infantis, os 

berçários e os banheiros adequados à EI, enquanto o indicador de Percepção 

das condições da sala de aula contempla sala específica de convivência e 

repouso, banheiros para funcionários, equipamentos e recursos pedagógicos.

Apresentamos, na Tabela 4 a seguir, algumas informações selecionadas do 

Censo Escolar (anos 2013 e 2014) sobre disponibilidade recursos – espaços, 

serviços e equipamentos nas unidades educacionais, que nos ajudam a con-

textualizar a percepção dos docentes sobre as mesmas.
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Tabela 4 – Educação básica: unidades educacionais das redes públicas, segundo recursos disponíveis, Brasil, 2014 (em %)

Recursos
Educação Infantil

Ensino Fundamental Ensino Médio
Creche Pré-escola

Água Filtrada 93,2 82,3 80,2 89,2

Abastecimento de água

• Rede pública 76,6 53,6 54,4 88,9

• Poço artesiano 13,4 17,8 17,6 13,0

• Cacimba/cisterna/poço 10,4 15,0 13,7 3,8

• Outros 2,9 7,4 8,2 1,5

• Inexistente 6,3 9,0 7,5 0,4

Esgoto sanitário 

• Rede Pública 45,6 27,7 29,5 59,3

• Fossa 57,6 64,4 60,6 44,2

• Inexistente 4,3 8,0 8,2 0,7

Acesso à energia elétrica 98,5 94,5 93,2 99,9

Acesso à internet  50,711 48,8

Parque infantil 43,4 24,6 - -

Banheiro adequado à EI 46,7 24,7 - -

Banheiro dentro do prédio 90,6 79,8 80,0 97,4

Biblioteca e/ou sala de leitura 14,0 12,3 43,7 87,7

Laboratório de Ciências - - 8,1 44,6

Quadra de esportes 32,5 76,3

Fonte: MEC/Inep/DEED - Microdados do Censo Escolar de 2013 e 2014. 

Nota: a mesma unidade educacional (estabelecimento) pode possuir mais de um tipo de abastecimento de água ou esgoto sanitário.

O Censo não informou sobre disponibilidade de livros, materiais diversos ade-

quados ao desenvolvimento de atividades pedagógicas concernentes a cada 

etapa de ensino. 

Os dados constantes da Tabela 4 mostram que, em relação à presença de parque 

infantil, biblioteca e/ou sala de leitura, banheiro específico à EI, a creche mostra 

condições mais adequadas que a pré-escola. Em relação aos itens abastecimento 

de água (rede pública), esgoto (rede pública), água filtrada também está em posição 

mais adequada à creche em relação à pré-escola e ao ensino fundamental. De 

modo geral, o ensino médio tem melhores percentuais de presença de recursos 

que o ensino fundamental, que tem situação semelhante à pré-escola. Isso se deve 

a que mais de 65% da oferta de EI acontece na unidade educacional em que fun-

ciona concomitantemente o ensino fundamental. Tais informações podem ajudar a 

11 Refere-se ao Censo Escolar do ano de 2013.
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explicar a semelhança dos indicadores de Percepção das condições da unidade 

educacional nas três etapas da educação básica. 

O último indicador analisado refere-se à Satisfação Profissional, que abrange 

sentimentos dos professores em relação ao desenvolvimento de suas ativi-

dades e às perspectivas direcionadas ao futuro na profissão. Os resultados 

indicam um grau mais elevado de satisfação das professoras da EI, cuja média 

foi de 0,78 e do ensino fundamental e do ensino médio, 0,68 e 0,63, respec-

tivamente. Ao analisar as proporções de docentes classificados na catego-

ria “muito alto”, a educação infantil apresenta 62,5%, o ensino fundamental, 

45,9%, e o ensino médio, 38,8%. 

O grau elevado de satisfação entre as professoras da educação infantil, com-

parando-se com aqueles do ensino fundamental e médio, necessita de mui-

tos aprofundamentos. A categoria satisfação profissional é complexa pela sua 

associação a diferentes variáveis objetivas e subjetivas (MARQUEZE; MORE-

NO, 2005). Embora as docentes da EI, em relação à valorização profissional 

(considerando-se a remuneração e a carreira – plano de cargos e salários), 

apresentem situação desigual, pois entre os docentes da educação básica 

brasileira são aquelas que recebem os menores salários, para jornadas de 

trabalho e formação equivalentes e possuem as carreiras mais desvantajosas 

(OLIVEIRA; VIEIRA, 2012), foram aquelas que apresentaram índice de respos-

tas mais elevado em relação à satisfação profissional. Os aspectos relacionais 

na educação infantil podem ser significativos na determinação da satisfação 

profissional, pois permeiam de forma intensa o trabalho docente nesta eta-

pa da educação básica (CARVALHO, 2014; FOLLE et al., 2008). Com efeito, 

na pesquisa TDEBB (Fase I) (GESTRADO, 2010), 81% dos respondentes da EI 

concordaram com o seguinte enunciado: "a minha relação com meus alunos/

crianças é em base afetiva". Os respondentes do EF e EM apresentaram, res-

pectivamente, as seguintes frequências em relação ao mesmo enunciado: 

66% e 46%. São também aqueles que mais concordaram sentir que realizam 

um trabalho que é socialmente valorizado (36% EI, 30% EF e 25% EM). Ao rea-

lizar um balanço sobre produção acadêmica recente sobre trabalho docente 

na EI, Vieira e Oliveira (2013, p.149) verificaram que 

os sentimentos de afeto pelas crianças e os sentimentos positivos que as 

crianças nutrem pelas suas professoras na educação infantil são elemen-

tos gratificantes reiteradamente citados pelas pesquisadas, nos estudos 

analisados, para permanecer e buscar melhores condições de trabalho 

nas instituições educacionais.
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De forma preliminar, nós podemos interpretar esse resultado pelas caracterís-

ticas pedagógicas da organização da EI, pela presença maciça de mulheres 

trabalhando em creches e pré-escolas, e pelas bases históricas e culturais da 

educação de bebês e crianças pequenas, que diferem da escola obrigatória 

elementar e secundária (ensino médio). 

 Sobre o tipo de associação entre os indicadores analisados, a satisfação pro-

fissional é considerada variável dependente em relação às percepções sobre 

as condições tanto da sala de aula quanto da unidade educacional (OLIVEI-

RA; PEREIRA JUNIOR, 2016). Tendo apresentado coeficientes positivos, isso 

significa que quanto maior a percepção sobre as condições da sala de aula, 

maior foi a medida de satisfação profissional. O mesmo ocorreu em relação 

às percepções das condições da unidade escolar. Diante disso, os resultados 

obtidos neste estudo mostraram que os professores da educação infantil tive-

ram melhores indicadores das condições da sala de aula e da relação de alu-

nos por turma. Ou seja, o investimento no local onde os professores passam a 

maior parte do tempo de trabalho possui o potencial de melhorar a satisfação 

profissional dos professores.

A exploração do banco de dados da pesquisa TDEBB – Fase I e II (GESTRA-

DO, 2010; 2015), sobre a temática aqui tratada, requer o aprofundamento de 

estudos e pesquisas na literatura nacional e internacional sobre as condições 

do trabalho docente na educação básica, ressaltando a associação entre a 

infraestrutura escolar e a satisfação profissional. 
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Resumo

O artigo tem como objetivo avaliar os efeitos decorrentes da obrigatoriedade 

escolar na Educação Infantil a partir da EC nº 59/2009 (BRASIL, 2009a). Foram 

adotadas como unidade de estudo as redes municipais de ensino do estado 

do Rio de Janeiro, buscando observar se a população de 4 e 5 anos de idade 

foi atendida e como ocorreu este atendimento. Para tanto, como escolha me-

todológica, optou-se pela construção de uma amostra ancorada na seguinte 

indagação: municípios com população e PIB semelhantes têm o mesmo grau 

de expansão do atendimento? A partir de uma amostra de 16 municípios, foi 

possível conhecer as características do atendimento à pré-escola e suas for-

mas de expansão – ensino público, privado ou conveniado, infraestrutura e, 

por fim, os impactos da expansão no atendimento à creche. As análises foram 

elaboradas a partir de dados quantitativos, como os microdados do Censo da 

Educação Básica do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira (Inep) e do Censo Demográfico do Instituto Brasileiro de Geo-

grafia e Estatística (IBGE).

Palavras-chave: Educação Infantil; obrigatoriedade; avaliação.

Abstract

The article aims to evaluate the effects of compulsory schooling on Early Chil-

dhood Education after the constitutional amendment nº 59/2009 (BRASIL, 

2009a). The research investigate the municipal education system in the state 

of Rio de Janeiro and observe if the children at 4 and 5 years old were at 

school system and how this service was provide. As a methodological choice, 

the sample were build with the goal to address the following question: do 

municipalities with similar population and GDP have the same degree of ex-

pansion of service? From a sample of 16 municipalities, the characteristics of 

the preschool service and its forms of expansion - public, private, partnership, 

infrastructure are described and, finally, the impacts of the expansion in the 

daycare service are examined. The analyzes were based on quantitative data 

extracted from the microdata of Basic Education Census of Ministry of Educa-

tion and the Demographic Census of the Brazilian Institute of Geography and 

Statistics (IBGE).

Keywords:Early Childhood Education, compulsory education; evaluation
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INTRODUÇÃO

Este artigo é parte dos resultados da pesquisa Expansão da escolaridade 

obrigatória e políticas municipais de Educação Infantil no estado do Rio de 

Janeiro, desenvolvida pelo grupo Educação Infantil e Políticas Públicas/EIPP, 

que teve como objetivo acompanhar as disposições do governo federal quan-

to à expansão da escolaridade obrigatória para as crianças de quatro e cinco 

anos e também levantar o comportamento das matrículas da creche e pré-es-

cola em cada município. Desse modo, foi possível mapear os tipos de expan-

são do atendimento obrigatório para a população de 4 e 5 anos e o impacto 

desta medida nas creches municipais.

Trabalhamos com a concepção de que o gestor público está permanentemente 

imprimindo uma marca na Educação Infantil do seu município, seja por meio da 

sua capacidade de formulação, argumentação e conhecimento dos significa-

dos da Educação Infantil, seja pelo lugar que ocupa no cenário municipal, na 

construção da política. Além das ideias que orientam o trabalho da gestão, há 

interesses, disputas, valores e concepções em jogo. Por isso, a capacidade de 

diálogo, de escuta, de saber lidar com as divergências e com os imprevistos, tão 

corriqueiros no cenário estadual, torna-se mais do que fundamental. Percebe-se 

que a política vai se construindo na expressão de vários atores que formulam 

narrativas, seja pelos discursos, documentos oficiais, deliberações, propostas 

pedagógicas, planejamentos ou pela prática com as crianças. É sabido que a 

baixa capacidade estatal e o elevado grau de compromissos burocráticos da 

administração municipal contribuem, sem dúvida, para o ingresso do setor priva-

do nos processos relativos à oferta da educação pública (TRIPODI, Z. F; SOUSA, 

2018). Tem sido esse o caso do estado do Rio de Janeiro?

Os debates educacionais se fizeram presentes na formulação de indagações de 

pesquisa e, mais especificamente, nos dados a serem apresentados neste artigo. 

Embora a universalização da pré-escola tenha sido formulada pela EC nº 59/2009, 

que torna obrigatória a escolaridade de crianças de 4 a 17 anos, foi na Conferência 

Nacional de Educação em 2010 e na tramitação do último Plano Nacional de Edu-

cação para o decênio 2014-2024 (PNE), no Congresso Nacional, que o debate ga-

nhou novos desdobramentos para a política educacional. Partindo do pressuposto 

de que política pública é “[...] tudo que um governo faz e deixa de fazer, com todos 

os impactos de suas ações e de suas omissões” (AZEVEDO, 2003, p. 38), a pressão 

social, além de contribuir para que a obrigatoriedade entrasse na agenda pública, 

trouxe outros desafios para o atendimento em creche, que, no Rio de Janeiro, vinha 

sendo ofertado para um contingente pequeno de crianças, e em tempo integral. 

Estamos remetendo à aprovação da Meta 1 do PNE – “universalizar, até 2016, a 
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Educação Infantil na pré-escola para as crianças de 4 e 5 anos de idade e ampliar 

a oferta de Educação Infantil em creches de forma a atender, no mínimo, 50% das 

crianças de até 3 anos até o final da vigência deste PNE” (BRASIL, 2014).

Além dos problemas quantitativos decorrentes do cumprimento da meta 1 do pla-

no, em artigo intitulado “Infância e crianças de 6 anos: desafios das transições 

na educação infantil e no ensino fundamental”, Kramer, Nunes e Corsino (2011) 

alertavam sobre o quanto a obrigatoriedade da pré-escola poderia “[...] levar à 

compreensão de que é aí que a educação básica começa, reiterando a antiga ci-

são entre creches e pré-escolas e trazendo de volta à cena o ideário de prepara-

ção para o ensino fundamental” (p. 75). Muitas outras preocupações puderam ser 

adensadas à consecução dessa política, como a de Campos (2013), por exemplo, 

em artigo que faz menção à revisão das pesquisas sobre o impacto da qualidade 

da Educação Infantil no desenvolvimento de crianças pequenas, “[...] que apontam 

para a diminuição da diferença entre alunos com distintas origens sociais e cul-

turais, após a frequência a programas pré-escolares desenvolvidos em diversos 

países” (CAMPOS, 2013, p. 39). Ao abordar o tema da obrigatoriedade, também 

não é possível deixar de lado os aspectos relativos à infraestrutura dos estabele-

cimentos escolares, “[...] já que temos claro que o espaço físico também educa e 

que ter acesso a uma infraestrutura de qualidade constitui um direito de todas as 

crianças” (FALCIANO, SANTOS, NUNES, 2016, p. 899).

Este artigo tem como unidade de estudo as redes municipais de ensino do 

estado do Rio de Janeiro e busca observar se a população de 4 e 5 anos de 

idade foi atendida e como ocorreu este atendimento. O primeiro item aborda 

a construção da amostra: municípios com população e PIB semelhantes têm o 

mesmo grau de expansão do atendimento? O segundo item busca conhecer 

as características do atendimento à pré-escola e as formas de expansão – en-

sino público, privado ou conveniado, infraestrutura e, por fim, os impactos da 

expansão no atendimento à creche.

A CONSTRUÇÃO DA AMOSTRA

A proposta metodológica foi construída a partir de uma indagação: municípios 

com condições iniciais semelhantes obtêm resultados de expansão da pré-es-

cola também semelhantes? Qualificar o que são condições iniciais semelhan-

tes foi a etapa principal, e também estabelecer um marco inicial de análise.

Em relação às condições iniciais, três categorias foram utilizadas para qualifi-

car algumas das características dos entes federados: a primeira delas se refe-
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re ao produto interno bruto per capita (PIB per capita); a segunda, ao tamanho 

da população; e a terceira, ao nível de atendimento da pré-escola. O PIB per 

capita foi escolhido como uma forma de expressar a disposição que cada 

município teria de mobilizar recursos para a educação. A escolha do tamanho 

da população ajuda a ter um parâmetro da complexidade da gestão municipal, 

em função do tamanho da sua população. Por fim, o nível de atendimento da 

pré-escola em relação à população de 4 e 5 anos fornece informações sobre 

o maior ou menor esforço empreendido, tendo em vista a universalização. 

Os dados do PIB e o tamanho da população foram obtidos a partir dos dados 

divulgados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), sendo o 

PIB per capita calculado por meio da divisão do PIB total pela população total 

do município. Os dados de matrícula foram obtidos pelo sistema InepData do 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep).

O ano de 2010 foi estabelecido como o marco inicial por dois motivos de dimen-

sões diferentes, mas que se conjugam: (i) foi o ano subsequente ao da promul-

gação da EC nº 59/2009, que estabeleceu a obrigatoriedade de atendimento 

escolar para a população na faixa etária dos 4 aos 17 anos de idade e (II) é o ano 

do último Censo Demográfico do IBGE – fonte oficial e detalhada de informações 

sobre a população. Ressalte-se que a proporção de atendimento no ano de 2010 

foi construída a partir do número de matrículas na pré-escola daquele ano dividido 

pela população na faixa etária de 4 e 5 anos de idade daquele mesmo ano. En-

tretanto, vale esclarecer que, para monitorar a obrigatoriedade, isto é, verificar se 

todas as crianças de 4 e 5 anos de idade estariam efetivamente na escola, preci-

saríamos conhecer a população de 4 e 5 anos e comparar esta informação com o 

número de crianças de 4 e 5 anos que estivessem efetivamente na escola. Como 

não há dados da população para esta faixa etária com abrangência municipal 

posterior ao ano de 2010, bem como os relatórios do Censo da Educação Básica 

do Inep (divulgados em sua página eletrônica) não trazem o número de matrículas 

por idade, optamos por trabalhar com a proporção de atendimento seguindo o 

conceito de “taxa bruta de atendimento”, utilizado pelo Inep para expressar a re-

lação entre as matrículas de uma determinada etapa escolar e a população com 

idade compatível com esta mesma etapa1.

Utilizando os critérios adotados, categorizamos os municípios em condições ini-

ciais semelhantes: oito grupos construídos a partir de quatro faixas populacionais 

(até 20.000, de 20.001 a 50.000, de 50.001 a 200.000 e acima de 200.000 ha-

bitantes) e duas faixas de PIB per capita (até R$12.999 e acima de R$12.999 por 

1 A utilização da taxa bruta pode fazer com que municípios apresentem atendimento acima de 100%. Isso 
pode ocorrer, pois há municípios que atendem crianças de outras localidades limítrofes, bem como há 
crianças na pré-escola com idade diferente de 4 e 5 anos.
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habitante). As quatro faixas populacionais utilizadas foram semelhantes aos cortes 

utilizados pelo IBGE, porém, aglutinadas de forma a distribuir proporcionalmente 

o número de municípios. Já a faixa de PIB per capita foi dividida pela mediana do 

valor do PIB per capita dos municípios do estado. Com a tabela construída e orga-

nizada nessas oito categorias, classificamos então os municípios de acordo com 

o seu nível de atendimento. Em seguida, analisamos os seus respectivos resulta-

dos nos anos subsequentes, medidos pela variação das matrículas da pré-escola 

entre os anos de 2010 e 20142. Como resultado, encontramos municípios com as 

mesmas condições iniciais que apresentavam resultados significativamente dife-

rentes, respondendo, assim, uma das indagações da pesquisa.

Diante desse achado, procuramos, então, conhecer os possíveis caminhos 

da obrigatoriedade nos municípios desse estado. Para tanto, elegemos uma 

amostra com dois municípios em cada faixa de PIB per capita que tivessem 

populações equivalentes e estivessem situados em estágios próximos do 

atendimento à meta de universalização da pré-escola em 2010, mas que um 

deles tivesse obtido uma maior e o outro uma menor diferença do número de 

matrículas na pré-escola entre os anos de 2010 e 2014. Dessa forma, a amos-

tra obtida foi composta por 16 municípios apresentados no quadro abaixo. 

Quadro 01 – Municípios da amostra de acordo com as suas categorias de classificação.

Fonte: Tabulação própria a partir do Censo Demográfico do IBGE e do Censo da Educação Básica do Inep. 

A pergunta a seguir é decorrente da primeira: como municípios que estão 

próximos da universalização atingiram esse patamar de atendimento?

2 Para a composição da amostra, utilizou-se a variação até 2014, pois esse era o último ano disponível 
do Censo da Educação Básica do Inep, no momento do desenho inicial da pesquisa. Entretanto, como a 
pesquisa encerrou em 2018, incorporamos nas análises os últimos dados divulgados, que vão até 2017.
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OS CAMINHOS DA UNIVERSALIZAÇÃO 
DA PRÉ-ESCOLA

Inicialmente, foi necessária a construção de um indicador de tendência que 

fosse capaz de relatar a capacidade de atendimento dos municípios em re-

lação à população de 4 e 5 anos. Esse indicador foi construído a partir da 

comparação das variações do número de matrículas da pré-escola e do nú-

mero de nascidos vivos por domicílio materno, divulgado anualmente pelo 

Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (Datasus). O con-

ceito proposto por esse indicador de tendência é de que, se um município 

reduzir o seu número de nascidos vivos, ele reduzirá potencialmente a sua 

população de 4 e 5 anos de idade, e se esse mesmo município apresentar um 

aumento no número de matrículas, ele ampliará também potencialmente o seu 

atendimento na pré-escola. De outra forma, se um município aumentar a sua 

população de 4 e 5 anos de idade ao mesmo tempo em que reduzir o número 

de matrículas na pré-escola, ele reduzirá potencialmente o seu atendimento3. 

O quadro a seguir apresenta os resultados da aplicação dessa metodologia 

nos municípios da amostra.

Quadro 02 - Aplicação do indicador de tendência do atendimento à pré-escola nos municípios da amostra.

* Esta variável só estava disponível até do ano de 2016. 

Fonte: Tabulação própria com base nos dados do Datasus e do Censo da Educação Básica do Inep.

3 É importante ratificar que este indicador é uma aproximação para se exprimir o atendimento de maneira 
indireta e não uma projeção do índice de atendimento, em que outros fatores como variação na taxa de 
ocupação, município de residência das crianças e defasagem idade/série deveriam ser considerados.
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No quadro acima, é possível verificar que 9 dos 16 municípios da amostra 

apresentaram um crescimento do número de nascidos vivos e, consequen-

temente, da população infantil, apesar de macros movimentos demográficos 

da população brasileira, demonstrando que a natalidade e o tamanho das 

famílias vêm reduzindo. Este fato alerta para que o planejamento de vagas 

para a Educação Infantil seja realizado com uma perspectiva territorial bem 

específica. Pelo indicador de tendência, que expressa o efeito combinado da 

variação do número de nascidos vivos com o número de matrículas, verificare-

mos ainda que metade dos municípios apresentou uma tendência de redução 

e a outra metade, uma tendência de aumento do atendimento à pré-escola.

Ao cruzar os dados do Quadro 02 com os dados do Quadro 01, é interessante 

notar que, em geral, os municípios mantiveram a sua tendência, seja ela de au-

mento ou redução do número de matrículas, tanto no período de 2010 a 2014 

quanto no período mais longo, de 2010 a 2017. Em outras palavras, há indícios, 

nessa amostra, de que a obrigatoriedade de matrícula para a população a 

partir de 4 anos de idade proposta pela nova legislação, por si só, não alterou 

o movimento de expansão ou redução de matrículas da pré-escola nesses 

municípios. Essa hipótese pode ser corroborada pelo Relatório do 2º ciclo 

de monitoramento do Inep, que aponta essa unidade da federação com o 

menor progresso na cobertura da pré-escola, em relação aos demais estados 

da federação (p. 26-27) até o ano de 2016. Nesse mesmo relatório, fica claro 

ainda que, a despeito até mesmo dos municípios que apresentaram potencial 

de expansão no indicador de tendência, os patamares de atendimento da 

pré-escola nesse estado ainda estão muito aquém da universalização.

VARIÁVEIS DE QUALIDADE DA PRÉ-ESCOLA

A partir de algumas variáveis obtidas nos microdados do Censo da Educação 

Básica do Inep, foi possível compreender as características desse atendimen-

to. O quadro abaixo apresenta a relação entre o número de matrículas da rede 

pública e da rede privada.
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Quadro 03 - Número absoluto e relativo de matrículas da pré-escola nas redes pública e privada dos municípios da 
amostra nos anos de 2010 e 2017.

Fonte: Tabulação própria a partir dos microdados do Censo da Educação Básica do Inep.

A proporção de matrículas atendidas pela rede pública oscila entre 33% a 

100%, e é possível perceber sua importante presença no caso dos municípios 

com uma população de pequeno a médio porte (até 200 mil habitantes) – em 

torno de 80% do atendimento. Nos municípios com uma população grande 

(acima de 200 mil habitantes), o atendimento público representa em torno da 

metade do número de matrículas. A partir desse achado, várias indagações se 

fazem pertinentes: os municípios menores apresentam baixa atratividade para 

o setor privado? Os municípios maiores apresentam dificuldades de atendi-

mento para a rede pública? Caso afirmativo, quais dificuldades? Sabe-se que 

o número de habitantes de um município não é diretamente proporcional à 

sua extensão territorial e, por isso, outros esforços de atendimento se fazem 

presentes. Certamente, o comparecimento ou não da rede privada nos ajuda 

nessa análise. 

Ainda em relação ao atendimento da rede pública, podemos afirmar que, em 

13 dos 16 municípios pesquisados, a rede pública manteve ou aumentou a sua 

participação. Analisando especificamente o número absoluto de matrículas, 

constatamos que a rede pública induziu o movimento total da rede de pré-es-

colas em 14 dos 16 municípios, isto é, quando a rede pública aumentou o seu 

número de matrículas, a rede de pré-escolas como um todo também aumen-

tou o seu número de matrículas. De outra maneira, quando houve redução no 

número de matrículas da rede pública, a rede de pré-escolas como um todo 

reduziu o seu número de matrículas. Com apenas esses dados, não temos 
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subsídios para propor qualquer efeito de causalidade, mas parece-nos que há 

uma relação marcada pela indução da rede pública, que representa em geral 

3/4 do número total de matrículas da pré-escola nos municípios da amostra.

O quadro a seguir lança foco sobre a rede de estabelecimentos conveniados 

com o poder público, que, de acordo com o Censo da Educação Básica do 

Inep, são apresentados como uma subcategoria da rede privada. Pretende-

mos, assim, averiguar se, nos municípios da amostra, essa seria uma forma de 

se chegar à universalização.

Quadro 04 - Número absoluto e relativo de matrículas da pré-escola em estabelecimentos 
conveniados da rede privada em 2010 e 2017.

Fonte: Tabulação própria a partir dos microdados do Censo da Educação Básica do Inep.

Observa-se que os convênios diminuíram em 11 municípios e em outros 3 mu-

nicípios simplesmente não foram realizados – nem no ano de 2010, nem no 

ano de 2017. Até mesmo onde os convênios se fizeram mais presentes na 

amostra, a representatividade deles não passou de 1/3 do total de matrículas 

da rede privada no ano de 2017. Esses dados fazem crer que as estratégias 

de atendimento para a pré-escola no Rio de Janeiro não passaram pelo uso 

de convênios.

Outra estratégia de expansão de que se tem amplo conhecimento na literatu-

ra (BRASIL 2006, 2009b; CAMPOS, 2013) diz respeito à utilização de prédios 

adaptados – os famosos “puxadinhos” –, que garantem a ampliação de vagas, 

sem que sejam observadas, contudo, as garantias mínimas de qualidade do 

atendimento.
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Quadro 05 - Número absoluto e relativo de matrículas em prédio próprio da rede total de pré-
escola nos anos de 2011* e 2017.

* Esta variável só está disponível a partir do ano de 2011. 

Fonte: Tabulação própria a partir dos microdados do Censo da Educação Básica do Inep.

Identificamos que a oferta de matrículas da pré-escola na rede como um todo, 

seja pública ou privada, vem crescendo em prédios próprios. Foram 12 muni-

cípios da amostra que demostraram um aumento na proporção de matrículas, 

entre 2011 e 2017, nesse tipo de estabelecimento. Entretanto, ainda em 2017, 

um a cada três estabelecimentos da rede de pré-escolas não era próprio. Es-

tamos, em certa medida, dizendo que, quando um prédio é próprio, em geral, 

há mais investimentos de médio e longo prazo, o que possibilita uma maior 

adequação das instalações à proposta pedagógica e às particularidades 

inerentes à Educação Infantil. Conforme levantam Falciano, Santos e Nunes 

(2016), “[...] a infraestrutura dos estabelecimentos escolares é um dos fatores 

preponderantes na busca da qualidade na educação infantil, já que temos 

claro que o espaço físico também educa e que ter acesso a uma infraestrutura 

de qualidade constitui um direito de todas as crianças” (p. 890).

Assim, achamos oportuno conhecer, nos municípios da amostra, os estabele-

cimentos com banheiro adaptado e parque infantil.
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Quadro 6 - Número absoluto e relativo de matrículas da pré-escola em estabelecimentos 
com banheiro adaptado para Educação Infantil em 2010 e 2017

Fonte: Tabulação própria a partir dos microdados do Censo da Educação Básica do Inep.

Em média, nos municípios da amostra, tínhamos 57% das matrículas em 2010 

em estabelecimentos com banheiro adaptado. Em 2017, esse número au-

mentou para 77% das matrículas. Houve um aumento real em 14 dos 16 mu-

nicípios, o que é bastante promissor; entretanto, chama a atenção o fato de 

que, em 2017, ainda há municípios onde metade das matrículas é atendida 

em estabelecimentos sem banheiro adaptado. Que comentários poderiam 

ser feitos? Em busca da universalização, os municípios estão alocando tur-

mas de pré-escola em escolas voltadas para outras etapas da educação 

básica? Qual a concepção de criança e a identidade desse atendimento? 

Interessante notar que os espaços também produzem narrativas, e a que 

está sendo formulada, para os menos avisados, é a de que a criança tem que 

se adaptar à vida “dos grandes”?

O próximo quadro nos ajuda a pensar sobre as concepções presentes nesses 

espaços.
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Quadro 7 - Número absoluto e relativo de matrículas da pré-escola em estabelecimentos com 
parque infantil em 2010 e 2017.

Fonte: Tabulação própria a partir dos microdados do Censo da Educação Básica do Inep.

Apesar de 10 municípios da amostra terem aumentado a disponibilidade de 

parque infantil, outros 6 reduziram a oferta de parque infantil. O saldo disso foi 

que, na média desses municípios da amostra, quase não houve mudanças na 

oferta de parque infantil, uma vez que em 2010 representavam 63% das matrí-

culas e 65% em 2017. Interessante notar que não há indicativos, nesse grupo 

de municípios, de que o tamanho da população contribua para a disponibilida-

de de espaço para os parques infantis. Niterói, por exemplo, que é uma cidade 

urbana com mais de duzentos mil habitantes, possui 90% do atendimento com 

parques infantis.

Em artigo sobre os resultados do Programa Proinfância – programa do gover-

no federal que tem como meta a garantia do acesso à creche e à pré-escola, 

com a construção de novos estabelecimentos, a partir de seus projetos-pa-

drão –, Falciano, Nunes e Santos (2019) apontam o papel indutor do estado 

na melhoria da infraestrutura: “[...] houve ganhos significativos para as redes 

como um todo nas adequações dos estabelecimentos às necessidades da 

Educação Infantil” (p. 276). Neste estudo, tínhamos como hipótese a ideia de 

que a obrigatoriedade de universalização da pré-escola pudesse concentrar 

todos os esforços de expansão da rede, mas vimos que a creche foi a maior 

beneficiada pelo programa, garantindo, assim, a sua expansão e o aprimora-

mento da qualidade.
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Assim, neste recorte, construímos a mesma pergunta com a intenção de expli-

citar os dados referentes à creche nos municípios da amostra, ou seja, diante 

da necessidade de universalização da pré-escola, em que medida são feitos 

esforços municipais de expansão da creche?

Quadro 8 - Número absoluto e relativo de matrículas em creche em relação ao total de matrículas da 
Educação Infantil e crescimento do número de matrículas de creche em 2010 e 2017.

Fonte: Tabulação própria a partir dos microdados do Censo da Educação Básica do Inep.

Percebe-se que a creche não sofreu efeitos negativos com a obrigatoriedade 

da pré-escola nos municípios da amostra. Suas matrículas cresceram em 14 

dos 16 municípios estudados, sendo que, desses, 7 municípios registraram 

aumentos superiores a 50% no número de matrículas. E não foi apenas isso 

que verificamos: 

• a Educação Infantil – creche e pré-escola – cresceu em quase todos os mu-

nicípios, sendo impulsionada justamente pelo crescimento das matrículas em 

creche; 

• as matrículas em creche aumentaram a sua representatividade em relação a 

pré-escola na Educação Infantil; e 

• a creche cresceu até mesmo em 7 dos 16 municípios em que a pré-escola 

reduziu as suas matrículas.
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NOTA FINAL

Ter uma agenda nacional acordada com o conjunto da sociedade civil é funda-

mental, pois ela induz demandas educacionais, decisões e ações dos atores 

envolvidos. Entretanto, quanto à universalização da pré-escola nos municípios 

da amostra objeto desta pesquisa, observa –se que há outras agendas em 

curso e que as demandas macro não garantem uma correspondência rigorosa 

às necessidades locais. Os movimentos demográficos da população infantil, 

por exemplo, são muito diversos e não necessariamente estão afinados com 

a tendência estadual ou nacional. Vimos que a população infantil cresce no 

período analisado – de 2010 a 2017 – em vários municípios do Rio de Janeiro.

Constata-se, também, uma desigualdade de origem determinada pelo muni-

cípio de nascimento das crianças, revelando que nem todas têm as mesmas 

condições de acesso à Educação Infantil. Muitos empreenderam esforços em 

direção à universalização, enquanto em outros municípios a oferta é muito 

incipiente, tendo em vista a meta 1 do PNE.

Há indícios de que apenas a obrigatoriedade de matrícula para a população 

a partir de 4 anos de idade, por si só, não alterou a trajetória de expansão ou 

redução de matrículas na pré-escola – vimos que os municípios mantiveram a 

tendência de aumento ou redução do número de matrículas, tanto no período 

de 2010 a 2014 quanto no de 2010 a 2017.

Outro achado foi a proporção da rede pública no atendimento à pré-escola. 

Essa rede se fez mais presente nos municípios com até 200 mil habilitantes, 

ficando em torno de 80%, enquanto, nos municípios acima dessa faixa popu-

lacional, representou em torno de 50% do atendimento. Verificou-se, também, 

que a rede pública induziu o aumento ou a redução do número total de ma-

trículas da rede de pré-escolas e que as estratégias de atendimento para a 

pré-escola contaram com prédios próprios e não foi feito uso de convênios.

Em relação ao impacto da obrigatoriedade da pré-escola na creche, a pesqui-

sa mostrou que, nos municípios da amostra e no período estudado, a creche 

não sofreu efeitos negativos. Ocorreu exatamente o contrário, pois a Educa-

ção Infantil – creche e pré-escola – cresceu em quase todos os municípios, 

impulsionada pelo crescimento das matrículas em creche, que aumentaram a 

sua representatividade em relação à pré-escola no âmbito da Educação Infan-

til, tendo ainda a creche ampliado o seu número de matrículas até mesmo em 

municípios onde a pré-escola reduziu as suas matrículas.
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Resumo 

Este artigo discute o tema da complexidade dos textos que dão suporte a itens 

de avaliações em larga escala de Língua Portuguesa, com base em resultados 

de uma pesquisa no âmbito da qual foram analisados 763 textos utilizados em 

itens de avaliações em larga escala de Língua Portuguesa. A metodologia da 

pesquisa consistiu em análise dos itens sustentada pelas teorias da cognição, 

da linguística textual, e nos parâmetros estatísticos dos itens com base na Teo-

ria da Resposta ao Item, modelo de três parâmetros. Com base na pesquisa 

realizada, foram definidos quatro níveis de complexidade dos textos. Os re-

sultados apontam a relevância de critérios claros para definir a complexidade 

dos textos na elaboração de novos itens e para uma descrição mais precisa 

de padrões de desempenho com base na proficiência em leitura demonstrada 

pelos estudantes avaliados.

Palavras-chave: Avaliação da leitura. Avaliação em larga escala de Língua 

Portuguesa. Complexidade dos Textos.

Abstract

This article discusses the complexity of texts that support large scale Portugue-

se Language assessment items, based on the results of a research in which 

763 texts used in large scale Portuguese Language assessment items were 

analyzed. The research methodology consisted of item analysis supported by 

theories of cognition, textual linguistics, and the statistical parameters of the 

items based on the Item Response Theory, a three parameter model. Based 

on the research, four levels of text complexity were defined. The results point 

to the relevance of clear criteria for defining the complexity of texts in the 

elaboration of new items and for a more accurate description of performan-

ce standards based on the reading proficiency demonstrated by the students 

evaluated.

Key words: Reading assessment. Large-scale Portuguese Language Assess-

ment. Text Complexity.
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INTRODUÇÃO 

A pesquisa, cujos resultados são apresentados neste artigo, foi apoiada e fi-

nanciada pela Fundação CAEd, da Universidade Federal de Juiz de Fora. O 

objetivo da pesquisa foi produzir conhecimentos sobre a validade e confia-

bilidade de itens aplicados em avaliações sistêmicas da leitura aplicadas em 

municípios e estados da federação e em avaliações nacionais. O recorte da 

pesquisa tratado no presente artigo se refere ao tema da complexidade dos 

textos que dão suporte a esses itens.

A avaliação da leitura é um tema desafiador, por ser este um construto4 com-

plexo e multimensional. Kleiman (2019, s/p) afirma que 

na compreensão leitora, estão envolvidos: um texto – objeto linguístico e 

cultural portador de um significado -; um leitor - com saberes, experiên-

cias, capacidades e habilidades; e uma situação comunicativa de intera-

ção entre leitor e autor via texto escrito, que determina em grande parte o 

que e como se compreende.

No caso específico da presente pesquisa, o foco se coloca no texto como 

objeto linguístico portador de um significado e nos desafios que ele coloca ao 

leitor para que este seja capaz de compreender o que lê.

O tema da complexidade dos textos que são utilizados como suporte de itens 

que avaliam a leitura em avaliações de larga escala de Língua Portuguesa vem 

se apresentando como relevante, na medida em que a consideração dessa 

complexidade é fundamental para a compreensão do nível de dificuldade das 

tarefas de leitura propostas pelos itens aplicados com o intuito de aferir a pro-

ficiência em leitura dos estudantes, nas diversas etapas da educação básica. 

Além disso, critérios mais claros para a definição da complexidade dos textos 

contribuem para maior confiabilidade dos instrumentos de avaliação e, conse-

quentemente, para a validade dos testes. De acordo com Primi (2012, p.300), 

em psicometria o conceito de validade “relaciona-se à questão que investiga 

se o teste está medindo o construto que se propõe medir.”. Nesse sentido, 

sedo a leitura uma atividade cognitiva multidimensional, uma maior clareza 

sobre a natureza da atividade de leitura que está sendo requerida pelos itens 

que compõem os testes terá como consequência um melhor ajuste do teste 

ao que se pretende avaliar em cada etapa da escolarização.

4 Em psicometria, o constructo é um atributo intangível, com manifestação variável entre indivíduos, que 
só pode ser avaliado indiretamente, quando expresso sob a forma de performances físicas, emocionais, 
atitudinais ou cognitivas. Disponível em http://portal.inep.gov.br/documents/186968/484421/Relat%C3% 
B3rio+Saeb+2017/e683ba93-d9ac-4c2c-8f36-10493e99f9b7?version=1.0. Acesso em: 10 dez. 2019.
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Sousa e Hübner (2014) afirmam que a opção por um tipo de tarefa para ava-

liar a compreensão leitora requer a explicitação da concepção de leitura que 

fundamenta essa opção. No caso específico de que trata o presente artigo, 

a concepção de leitura que tem fundamentado não apenas os processos de 

avaliação desse construto, mas, principalmente, as práticas de ensino é a de 

que a leitura é uma construção subjetiva de sentidos com base nos significa-

dos do texto, ou seja, os leitores atuam sobre o texto a partir de suas vivências 

em uma determinada cultura. Diante de um texto, os leitores acionam conhe-

cimentos mais ou menos formalizados, como aqueles sobre os textos e sobre 

a própria língua, adquiridos na escola ou fora dela. Desse modo, o texto não 

porta um sentido pré-existente à leitura, ou seja, o significado não está no 

texto, mas se constitui na interação entre o leitor e o texto. Este, por sua vez, 

oferece um conjunto de pistas que guiam o leitor na tarefa de construção de 

sentido que é a leitura. 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais de Língua Portuguesa (BRASIL, 1998, 

p.36) consagraram uma virada pragmática no ensino da língua materna ao 

definirem o texto como “unidade básica de ensino”. Essa definição implica 

em assumir que ensinar a língua é, principalmente, ensinar como identificar as 

pistas que o texto oferece e a se guiar por essas pistas para produzir sentido 

para o que se lê.

Mais recentemente, a Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2017) para 

o componente Língua Portuguesa manteve a ênfase no texto como unidade 

de ensino da língua, ao organizar as competências e habilidades do currículo 

em campos de atuação dos sujeitos na vida social. À noção de campos de 

atuação está subjacente a assunção de que os sujeitos atuam na sociedade 

por meio dos textos que nela circulam e que se materializam em gêneros que 

apresentam características comuns, face ao campo da vida social em que cir-

culam. Nesse sentido, cabe pensar que nas práticas de ensino e, consequen-

temente, de avaliação, uma questão fulcral é definir de que modo progride 

a abordagem dos textos e quais os percursos cognitivos dos estudantes na 

interação que estabelecem com eles. Essa interação vai depender da estru-

tura do texto e do tipo de sinalização que ele oferece ao leitor para construir 

sentido para o lido. Assim, textos de um mesmo gênero podem apresentar 

estruturas distintas, o que demandará ao leitor a mobilização de habilidades 

também distintas.

Em geral, a complexidade dos textos é tratada, nas práticas de ensino e nas 

avaliações em larga escala, com base na noção de gênero textual. Essa no-

ção tem sua origem nos estudos de Mikhail Bakhtin, filósofo da linguagem, 
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que afirma: “Evidentemente, cada enunciado particular é individual, mas cada 

campo de utilização da língua elabora seus tipos relativamente estáveis de 

enunciados, os quais denominamos gêneros do discurso.” (BAKHTIN, 2003, p. 

262 – grifo do autor). Os textos que têm origem nas diferentes esferas da vida 

social apresentam, portanto, características comuns, decorrentes da relativa 

estabilidade dos enunciados que se originam nessas esferas. Graças a tais ca-

racterísticas comuns, pode-se identificar o gênero textual. Uma carta pessoal, 

por exemplo, tem características diversas de um conto.

Sem dúvida ,a noção de gênero textual é relevante para orientar a progressão 

das práticas de ensino da leitura, visto que é possível pensar que o ensino 

deva partir de gêneros que circulam em esferas mais próximas à vida cotidia-

na dos estudantes, portanto menos complexos, e avançar para gêneros que 

circulam em esferas mais especializadas, portanto, mais complexos. Também 

as avaliações em larga escala têm se valido dessa noção, tanto para a cons-

trução dos testes quanto para a divulgação de seus resultados. Entretanto, a 

categoria gênero não é suficiente para revelar, em maior detalhe, como os 

estudantes interagem com os textos, uma vez que tal processo de interação 

envolve diferentes habilidades que são mobilizadas pelo leitor não apenas 

em função do gênero textual com o qual se põe em interação, mas também 

em função da própria estrutura dos textos e do tipo de tarefa de leitura que é 

demandada do leitor. 

Neste artigo se pretende, com base nos resultados obtidos em uma pesquisa 

desenvolvida pelo Centro de Avaliação e Políticas Públicas para a Educação 

(CAEd) da Universidade Federal de Juiz de Fora, apresentar uma classificação 

da complexidade dos textos em níveis, definidos a partir de algumas catego-

rias, com base numa incursão a um conjunto amplo de textos utilizados como 

suportes de itens que avaliam a leitura, aplicados a estudantes do 5º ao 12º 

ano da educação básica, em diferentes estados e municípios da federação e 

também em avaliações nacionais, no Brasil.

Incialmente, serão apresentadas algumas considerações sobre como o tema 

da complexidade dos textos tem sido tratado na divulgação dos resultados 

do Programme for International Student Assessment (PISA), relatório de 2018, 

e no relatório do SAEB/ Prova Brasil, por meio da escala de proficiência em 

Língua Portuguesa.

Em seguida, é apresentada a metodologia e o corpus da pesquisa em que 

se fundamenta o presente artigo, assim como a classificação dos níveis de 

complexidade do texto a que se chegou com base nos dados da pesquisa 

realizada.
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Finalmente, são tecidas algumas considerações sobre a relevância de haver 

maior clareza sobre o nível de complexidade do texto para os processos de 

elaboração dos testes que avaliam a leitura, assim como para a comunicação 

dos resultados das avaliações às escolas e aos professores. 

A COMPLEXIDADE DOS TEXTOS NA 
COMUNICAÇÃO DE RESULTADOS DE 
AVALIAÇÕES INTERNACIONAIS E NACIONAIS

No relatório do Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) (BRASIL, 

2019) são apresentados os resultados das avaliações de Língua Portugue-

sa e Matemática realizadas, no ano de 2017, no âmbito da Prova Brasil, em 

todo o território nacional. Nesse relatório, os desempenhos dos estudantes 

em ambos os componentes curriculares são apresentados por meio de uma 

escala de proficiência5. Com base na escala de proficiência, esses desempe-

nhos são interpretados e descritos, na avaliação de Língua Portuguesa, leitura, 

em 9 (nove) níveis. Essa forma de apresentação e divulgação de resultados 

é aquela que vem sendo utilizada pelo INEP ao longo das diferentes edições 

da Prova Brasil.

No quadro 1, são apresentadas as descrições dos três primeiros níveis de 

desempenho da escala de proficiência em Língua Portuguesa, tal como des-

critos no relatório do SAEB (BRASIL, 2019). 

5 Escala de proficiência: Conjunto de números ordenados obtido pela Teoria de Resposta ao Item (TRI) que 
representa a medida da proficiência em uma determinada área de conhecimento. No SAEB, em cada área 
do conhecimento, há uma escala de proficiência única para todos os anos escolares (séries) e todas as 
edições da avaliação (Ex.: a escala de proficiência em Língua Portuguesa da edição de 2017 é a mesma das 
edições anteriores e agrega as proficiências dos estudantes que participaram dos testes do 5º e do 9º ano 
do ensino fundamental e da 3ª série do ensino médio). Cada escala varia de 0 a 500 pontos, com média 
de 250 e desvio padrão de 50. Disponível em http://portal.inep.gov.br/documents/186968/484421/Relat% 
C3%B3rio+Saeb+2017/e683ba93-d9ac-4c2c-8f36-10493e99f9b7?version=1.0 Acesso em: 10 dez. 2019.
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Quadro 1 – Níveis de Desempenho em Língua Portuguesa segundo a escala de proficiência da SAEB (fragmento).

NÍVEL DESCRIÇÃO DO NÍVEL

 Nível 1
Desempenho maior ou igual 
a 125 e menor que 150

Os estudantes provavelmente são capazes de: localizar informações explícitas em 
textos narrativos curtos, informativos e anúncios. Identificar o tema de um texto. Localizar 
elementos, como o personagem principal. Estabelecer relação entre partes do texto: 
personagem e ação; ação e tempo; ação e lugar.

 Nível 2
Desempenho maior ou igual 
a 150 e menor que 175

Além das habilidades anteriormente citadas, os estudantes provavelmente são capazes de: 
localizar informações explícitas em contos. Identificar o assunto principal e a personagem 
principal em reportagem e em fábulas. Reconhecer a finalidade de receitas, manuais e 
regulamentos. Inferir características de personagens em fábulas. Interpretar linguagem 
verbal e não verbal em tirinhas.

 Nível 3
Desempenho maior ou igual 
a 175 e menor que 200

Além das habilidades anteriormente citadas, os estudantes provavelmente são capazes 
de: localizar informação explícita em contos e reportagens e em propagandas com ou sem 
apoio de recursos gráficos. Reconhecer relação de causa e consequência em poemas, 
contos e tirinhas. Inferir o sentido de palavra, o sentido de expressão ou o assunto em 
cartas, contos, tirinhas e histórias em quadrinhos, com o apoio de linguagem verbal e não 
verbal.

Fonte: Relatório SAEB 2017.

A descrição dos demais níveis da escala segue o mesmo padrão da descri-

ção dos três primeiros, trazidos, aqui, a título de exemplificação. Com base 

nesse exemplo, observa-se que a descrição do desempenho em leitura dos 

estudantes se faz numa articulação entre a habilidade de leitura avaliada (por 

exemplo, localizar informação explícita, inferir, reconhecer a finalidade do tex-

to) e o gênero textual utilizado como suporte aos itens que avaliam a habili-

dade (reportagem, poemas, conto, fábula). A progressão entre os diferentes 

níveis é dada pelo acréscimo de habilidades àquelas indicadas no nível an-

terior, entretanto, pela pesquisa que vimos desenvolvendo, constatamos que 

dessa forma não é possível compreender como se altera a complexidade da 

tarefa de leitura ou o que torna um gênero mais complexo que outro, do ponto 

de vista da interação do leitor com o texto, A título de exemplificação tem-se, 

no nível, o mais elementar, a descrição de que os estudantes, provavelmente, 

“são capazes de: localizar informações explícitas em textos narrativos curtos, 

informativos e anúncios.” Já no nível 2, no qual os estudantes teriam uma 

proficiência maior do que aqueles de nível 1, lê-se que os estudantes pro-

vavelmente são capazes de, além de realizar as tarefas de leitura do nível 

anterior “localizar informações explícitas em contos”. Os contos podem ser 

textos narrativos curtos. Além disso, não existem informações sobre a posição 

da informação a ser localizada e nem como ela deve ser recuperada pelo lei-

tor, com base no tipo de situação problema construída no item. Desse modo, 

quanto à habilidade de localizar informações, não é possível perceber o que 

distingue um estudante com proficiência compatível com o nível 1 daqueles 

com proficiência compatível com o nível 2. Esse mesmo problema se repete 

com relação a outros descritores e na passagem entre outros níveis.
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Conclui-se, a partir do exposto, que narrativas, como um conto, por exem-

plo, podem se materializar em textos com diferentes níveis de complexida-

de, consequência do tipo de sintaxe utilizada, do léxico empregado, do tema 

abordado, dentre outras possibilidades. Além disso, no caso da habilidade de 

localizar informações explícitas, a posição da informação solicitada e, ainda, 

a existência de maior ou menor quantidade de informações no texto também 

são fatores a considerar, além do modo como a informação é recuperada na 

situação problema proposta pelo item: se por meio de uma repetição, de uma 

quase repetição, ou por uma paráfrase simples, por exemplo. Desse modo, 

a descrição das habilidades de leitura tal como se apresenta no relatório do 

SAEB é pouco elucidativa da natureza das habilidades de leitura desenvol-

vidas por estudantes que se encontram nos diferentes níveis da escala de 

proficiência.

No relatório do PISA, o desempenho dos estudantes em leitura também é 

apresentado por meio de 6 (seis) níveis. No quadro 2, são apresentados os 

três primeiros níveis da escala de proficiência do PISA (OECD, 2019).

Quadro 2 – Níveis de desempenho em reading literacy proficiency do PISA (fragmento).

Leve1 B

Readers at level 1b can locate a single piece of explicitly stated information in a prominent position in a short, 
syntactically simple text with a familiar context and text type, such as a narrative or a simple list. Texts in level 
1b tasks typically provide support to the reader, such as repetition of information, pictures or familiar symbols. 
There is minimal competing information. Level 1b readers can interpret texts by making simple connections 
between adjacent pieces of information.

Level 1B

Readers at Level 1a can locate one or more independent pieces of explicitly stated information; they can 
recognise the main theme or author’s purpose in a text about a familiar topic, or make a simple connection 
between information in the text and common, everyday knowledge. Typically, the required information in 
the text is prominent and there is little, if any, competing information. The student is explicitly directed to 
consider relevant factors in the task and in the text.

Level 2

Readers at Level 2 can locate one or more pieces of information, which may need to be inferred and may 
need to meet several conditions. They can recognize the main idea in a text, understand relationships, or 
construe meaning within a limited part of the text when the information is not prominent and the reader 
must make low level inferences. Tasks at this level may involve comparisons or contrasts based on a single 
feature in the text.
Typical reflecting tasks at this level require readers to make a comparison or several connections between 
the text and outside knowledge, by drawing on personal experience and attitudes.

Fonte: Assessment and Analytical Framework, PISA (OECD, 2019, s/p).

No relatório do PISA, é possível encontrar um maior detalhamento das tarefas 

de leitura que os estudantes que se encontram nos diferentes níveis de profi-

ciência provavelmente podem realizar. Por exemplo, a habilidade de localizar 

informações é descrita como uma habilidade que pode ser mais ou menos 

complexa se o texto apresenta muitas informações que concorrem com aque-
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la solicitada pelo item, se a informação solicitada é mais ou menos proeminen-

te no texto. Não há referências ao gênero textual, mas a características gerais 

do texto, como ao fato de abordar um tema mais ou menos familiar. Neste 

caso, há uma análise mais detalhada da tarefa de leitura, mas tal detalhamento 

se faz sem uma definição mais precisa da natureza do texto, suas caracterís-

ticas e microestrutura, que podem tornar essas tarefas de leitura mais ou me-

nos complexas. Entretanto, há um avanço em relação ao relatório do SAEB, no 

sentido de tornar mais evidentes as tarefas de leitura que os estudantes dos 

diferentes níveis têm probabilidade de realizar com êxito. 

Os estudos desenvolvidos no âmbito da pesquisa de que trata o presente ar-

tigo têm mostrado que as habilidades de leitura desenvolvidas pelos estudan-

tes estão fortemente relacionadas à estrutura do texto e ao tipo de sinalização 

que ele oferece para que os estudantes possam realizar a tarefa de leitura 

requerida, evidenciando o desenvolvimento de determinadas habilidades. Um 

poema, por exemplo, pode apresentar uma linguagem próxima àquela utiliza-

da na vida cotidiana, o que exigirá uma proficiência em leitura relativamente 

menor, para sua compreensão pelo leitor; ou pode utilizar uma linguagem me-

tafórica, o que demandará uma elevada proficiência em leitura para que seja 

compreendido pelo leitor. 

A DEFINIÇÃO DOS NÍVEIS DE COMPLEXIDADE 
DO TEXTO NA PESQUISA EM AVALIAÇÃO 
CAED, ÁREA DE LÍNGUA PORTUGUESA

No âmbito da pesquisa em avaliação, área de Língua Portuguesa, foram ana-

lisados, ao longo dos anos de 2017 e 2018, quatro descritores que integram 

a Matriz de Referência para Avaliação do CAEd, quais sejam: D06 - Localizar 

informação explícita; D07 - Reconhecer o assunto de um texto; D08 - Inferir o 

sentido de uma palavra ou expressão; D09 - Inferir informação em um texto 

verbal. Em todos esses descritores, são utilizados como suporte para a cons-

trução da situação problema dos itens textos de diferentes gêneros. Constituí-

ram o corpus da pesquisa 763 textos, que deram suporte a itens que avaliaram 

esses descritores.

As análises empreendidas no âmbito da pesquisa tinham como objetivo a 

identificação da progressão da dificuldade que cada uma das habilidades 

apresenta ao longo da escala de proficiência do SAEB. Para compreender tal 

progressão, a complexidade dos textos utilizados como suporte para a ela-

boração dos itens que avaliam cada uma das habilidades se mostrou um ele-
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mento decisivo. Isso ocorreu porque a leitura pressupõe uma interação entre 

leitor e texto que são fatores relevantes à natureza do texto e à experiência do 

leitor. O texto, objeto central da investigação, configura-se como um conjunto 

de sinalizações que “guiam” o leitor para que ele produza sentidos para o que 

lê, e o leitor como alguém que atua nesse processo a partir de uma gama de 

conhecimentos – sobre o mundo, sobre temas específicos do mundo, sobre 

os textos, sobre a língua. 

Para a análise dos descritores da matriz de Referência para Avaliação em Lín-

gua Portuguesa, foi realizada, inicialmente, uma explicitação da natureza lin-

guística do descritor com base nas teorias do texto, sobretudo as teorias de 

base cognitivista (SMITH 1991; KLEIMAN 1989; KOCH 1998) e na linguística do 

texto (KOCH, 1989; KOCH, TRAVAGLIA 1989). 

A TRI – Teoria da Resposta ao Item – e o modelo de três parâmetros foram 

aqueles que subsidiaram a análise dos resultados das avaliações. Para identi-

ficar os níveis de complexidade dos textos que deram suporte aos itens, foram 

eliminados: itens com parâmetro A menor que 0,01, uma vez que esses itens 

apresentam fraco poder de discriminação entre estudantes que desenvolve-

ram as habilidades avaliadas e aqueles que não as desenvolveram e, ainda, 

itens com parâmetro C superior a 0,025, uma vez que esses itens apresentam 

forte probabilidade de acerto ao acaso. Foram considerados, na análise, o 

ponto de ancoragem dos itens na escala de proficiência em leitura do SAEB e 

a distribuição desses itens em intervalos de 25 pontos.

O segundo passo consistiu numa incursão aos itens que avaliam cada um dos 

descritores, buscando identificar a gradação da complexidade com que tais 

habilidades se manifestam ao longo da escala, o que ofereceu indícios da 

proficiência em leitura dos estudantes nas diferentes etapas de escolarização. 

Tal identificação se deu pela comparação entre textos que davam suporte a 

itens que ancoravam em pontos próximos da escala de proficiência, buscando 

identificar aspectos em comum entre esses textos. As definições das habili-

dades avaliadas, elaboradas na primeira etapa da pesquisa foram, também, 

fundamentais para a análise dos textos que davam suporte aos itens.

A análise das tarefas propostas pelos itens considerou tanto a complexidade 

do texto quanto a natureza das sinalizações que ele oferecia para a realização 

da tarefa. São exemplos de sinalizações de apoio à leitura: a presença, no 

texto, de sinônimos que auxiliam a tarefa de inferir o sentido de uma palavra; 

a presença de marcação tópica que facilita ao leitor a tarefa de reconhecer 

o assunto de um texto; um enunciado parafrástico que permite acessar uma 
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informação, dentre outras possibilidades. Por outro lado, o nível de comple-

xidade de um texto – definido a partir de critérios como sintaxe, léxico, tema, 

extensão – tem, também, impacto sobre a complexidade da tarefa.

A classificação decorrente dos critérios definidos no âmbito da pesquisa con-

sidera quatro níveis de complexidade dos textos, em cuja definição a sintaxe 

se apresenta como elemento bastante definidor da complexidade, quando se 

consideram os dois primeiros níveis e o léxico e o tema se apresentam como 

bastante determinantes nos níveis três e quatro. Com base nos critérios tama-

nho, sintaxe, léxico e tema, definiram-se os seguintes níveis de complexidade 

dos textos a seguir.

Textos de Nível 1: os textos são pouco extensos (até 15 linhas). A sintaxe é 

simples, em que predominam os períodos curtos e estruturas coordenadas, 

ou ainda em tópicos; os processos coesivos são simples, como aqueles en-

volvendo retomadas com referente próximo – por referenciação através de 

pronomes pessoais do caso reto ou reiteração, por repetição ou sinonímia; a 

estrutura dos textos é convencional e as frases apresentadas na ordem canô-

nica. O léxico é mais próximo do coloquial e adequado ao interlocutor prefe-

rencial do texto, normalmente criança. Os temas são mais cotidianos, uma vez 

que temas menos familiares requerem um tratamento que “facilite” a leitura do 

texto. Os textos mais comuns neste nível são de estrutura canônica, estando 

presentes as narrativas e os textos expositivos: sobre os primeiros, podemos 

destacar parlendas, lendas, narrativas da literatura infantil e, ainda, os poemas 

de estrutura narrativa; entre os segundos, se encontram as “curiosidades cien-

tíficas” ou “notas científicas”, como definidos pela BNCC. 

Textos de Nível 2: os textos são pouco extensos (até 15 linhas). A sintaxe é 

um pouco mais complexa do que aquela que se observa em textos de nível 1, 

com pequenas alterações na estrutura sintática canônica – orações reduzidas 

no início dos períodos e intercalações breves, por exemplo; há o predomínio 

de períodos um pouco mais longos, com duas linhas em média; os proces-

sos coesivos são mais complexos, como aqueles envolvendo retomadas por 

elipse, pronomes oblíquos e pronomes relativos mais usuais. Há textos que 

apresentam léxico mais usual ou aqueles cujo léxico é próprio do discurso for-

mal, mas com estratégias de facilitação do discurso, como aposto depois de 

um vocábulo pouco usual ou de um termo científico ou técnico. Os temas são 

relacionados ao cotidiano e, quando menos familiares, o texto oferece pistas 

para a identificação de seu conteúdo. Os textos mais comuns são as narrativas 

de estrutura canônica e as argumentações breves e de estrutura mais simples. 
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Textos de Nível 3: os textos apresentam-se em qualquer tamanho, ou seja, 

tanto há textos curtos quanto muito longos entre os classificados nesse nível. 

A sintaxe é complexa e própria do uso formal da língua, com estruturas subor-

dinadas, intercalações mais longas ou impessoalizações, por exemplo. Os pe-

ríodos são mais longos, com cerca de três linhas; os processos coesivos são 

mais complexos, como aqueles envolvendo retomadas por elipse, pronomes 

oblíquos e pronomes relativos menos usuais, assim como retomadas de refe-

rentes mais distantes. O léxico é próprio do discurso formal, apresentado em 

textos diversos, de estrutura menos canônica. Os temas são pouco familiares 

e os suportes mais variados, voltados a interlocutores diversos. As narrativas 

que aparecem nesse nível são os contos, as crônicas, os fragmentos de ro-

mance – textos da literatura brasileira. Encontram-se nesse nível textos expo-

sitivos ou argumentativos mais longos, como notícias, reportagens e poemas 

de elaboração metafórica.

Textos de Nível 4: assim como no nível anterior, os textos de nível 4 apre-

sentam-se em qualquer tamanho. A sintaxe é complexa e própria do uso 

formal da língua, com estruturas subordinadas, intercalações mais longas e 

impessoalizações, por exemplo. Os períodos são mais longos, com três linhas 

em média; os processos coesivos são mais complexos, como aqueles envol-

vendo retomadas por elipse, pronomes oblíquos e pronomes relativos menos 

usuais, assim como retomadas de referentes mais distantes. O léxico é pró-

prio do discurso formal, especializado e erudito, apresentado em textos diver-

sos, de estrutura menos canônica. O predomínio é de textos com tratamento 

literário mais elaborado, afetando sua estrutura e seus recursos, e aqueles 

que tratam de temas especializados, sobretudo do campo da ciência e da 

vida em sociedade. Como exemplo de textos narrativos, destacam-se textos 

clássicos: os contos, crônicas e fragmentos de romances, narrativas menos 

focadas na ação e com estratégias mais complexas, como o discurso indireto 

livre, descrições que capturam o fluxo de consciência da personagem. Nesse 

nível encontram-se, ainda, resenhas, notícias e reportagens, textos de opinião 

com vários argumentos e poemas com tratamento literário mais elaborado, 

com a presença de metáforas, alegorias e imagens poéticas.

Com base nos quatro níveis de complexidade dos textos aqui apresentados, 

foram analisados os itens referentes aos descritores referidos anteriormente 

e aplicados em avaliações realizadas pelo CAEd a alunos 5º ao 12º ano de es-

colarização. Nos quadros 3, 4, 5 e 6, a seguir, é apresentada a distribuição dos 

itens analisados, relacionados a cada descritor, por intervalos de 25 pontos da 

escala de proficiência. 
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Quadro 3 – Distribuição dos itens que avaliam a habilidade de localizar 
informações explícitas em textos por níveis de complexidade.

 D06- QUANTITATIVO DE COMPLEXIDADE DO TEXTO POR INTERVALO

 Intervalos 
 NÍVEL 1  NÍVEL 2  NÍVEL 3  NÍVEL 4

Qtdade  % Qtdade  % Qtdade  % Qtdade  %

100-125 1 0,31            

126-150 3 0,95 5 1,58        

151-175 16 5,07 29 9,20     1 0,31

176-200 6 1,90 38 12,06 5 1,58    

201-225 3 0,95 51 16,19 17 5,39 2 0,63

226-250     33 10,47 18 5,71 5 1,58

251-275     22 6,98 13 4,12 4 1,26

276-300     9 2,85 3 0,95 7 2,22

301-325     3 0,95 2 0,63 7 2,22

326-350     1 0,31 2 0,63 4 1,26

351-375             3 0,95

376-400                

Acima 401         1 0,31 1 0,31

Totais  29 9,18  191 60,59 61 19,32 34 10,74

Total Geral 315 textos 

Fonte: Pesquisa em Avaliação CAEd, 2016-2019.

Quadro 4 – Distribuição dos itens que avaliam a habilidade de reconhecer o 
assunto de um texto por níveis de complexidade.

 D07- QUANTITATIVO DE COMPLEXIDADE DO TEXTO POR INTERVALO

Intervalos 
 NÍVEL 1  NÍVEL 2  NÍVEL 3  NÍVEL 4

Qtdade % Qtdade % Qtdade % Qtdade %

125-150 3 1,33 1 0,54

151-175 4 1,78 16 7,10 1 0,54

176-200 3 1,33 17 7,58 11 4,91

201-225 20 8,92 21 9,37

226-250 14 6,25 35 15,62 3 1,33

251-275 5 2,23 14 6,25 16 7,10

276-300 6 2,67 9 4,01 2 0,89

301-325 1 0,54 2 0,89 3 1,33

326-350 7 3,12 6 2,67

351-375 1 0,54 2 0,89

376-400

Acima 401 1 0,44

Totais 10 4,44 80 35,83 102 45,25 32 14,21

Total Geral 224 textos 

Fonte: Pesquisa em Avaliação CAEd, 2016-2019.
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Quadro 5 – Distribuição dos itens que avaliam a habilidade de inferir o sentido 
de uma palavra ou expressão por níveis de complexidade

 D08- QUANTITATIVO DE COMPLEXIDADE DO TEXTO POR INTERVALO

Intervalos 
NÍVEL 1 NÍVEL 2 NÍVEL 3 NÍVEL 4

Qtdade % Qtdade % Qtdade % Qtdade %

125-150 1 0,65

151-175 4 2,80 2 1,40

176-200 7 4,89 12 8,39

201-225 3 2,09 20 13,98 3 2,09

226-250 8 5,59 19 13,29 1 0,65

251-275 1 0,65 19 13,29 8 5,59

276-300 3 2,09 13 9,09

301-325 1 0,65 11 7,69

326-350 2 1,40 2 1,40

351-375 1 0,65

376-400 1 0,65 1 0,65

Acima 401

Totais 24 16,67 79 55,14 40 27,81

Total Geral 143 textos 

Fonte: Pesquisa em Avaliação CAEd, 2016-2019.

Quadro 6 – Distribuição dos itens que avaliam a habilidade de inferir 
informação em um texto verbal por níveis de complexidade.

 D09- QUANTITATIVO DE COMPLEXIDADE DO TEXTO POR INTERVALO

Intervalos 
NÍVEL 1 NÍVEL 2 NÍVEL 3 NÍVEL 4

Qtdade % Qtdade % Qtdade % Qtdade %

125-150 1 1,23 1 1,23

151-175 2 2,46 1 1,23

176-200 3 3,70 11 13,58

201-225 5 6,17 2 2,46 1 1,23

226-250 1 1,23 7 8,64 7 8,64 2 2,46

251-275 2 2,46 6 7,40 3 3,70

276-300 1 1,23 12 14,81 3 3,70

301-325 1 1,23 2 2,46

326-350 3 3,70 2 2,46

351-375 1 1,23 1 1,23

376-400

Acima 401

Totais 7 8,62 28 34,54 32 39,47 14 17,24

Total Geral 81

Fonte: Pesquisa em Avaliação CAEd, 2016-2019.

Como é possível observar pela análise dos quadros 3, 4, 5 e 6, os textos de 

nível 1 são aqueles predominantes em itens que ancoram entre 125 e 200 

pontos da escala de proficiência em leitura do SAEB. Os textos de nível 2 

predominam como suporte de itens que ancoram entre 151 e 275 pontos da 

escala de proficiência. Textos de nível 3 aparecem predominantemente como 
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suporte de itens que ancoram entre 176 e 300 pontos da escala. Finalmente, 

os textos de nível 4 aparecem como suporte de itens que ancoram acima de 

226 pontos da escala, com maior concentração entre itens que ancoram aci-

ma de 250 pontos da escala. A comparação entre a distribuição dos textos, 

de acordo com seu nível de complexidade, entre os diferentes descritores da 

matriz de referência, indica uma certa regularidade dessa distribuição. Tal re-

gularidade é indicativa de padrões de desempenho em leitura apresentados 

pelos estudantes que realizaram os testes e que se encontram em diferentes 

etapas da educação básica. É possível afirmar, por exemplo, com base na des-

crição dos níveis de complexidade do texto, que estudantes com proficiência 

entre 125 e 200 pontos leem textos pouco extensos (até 15 linhas), que apre-

sentam sintaxe simples, em que predominam os períodos curtos e estruturas 

coordenadas, ou em tópicos, com processos coesivos simples, como aqueles 

envolvendo retomadas com referente próximo, por referenciação através de 

pronomes pessoais do caso reto ou reiteração, por repetição ou sinonímia. A 

estrutura dos textos que esses estudantes leem é convencional, com frases 

apresentadas na ordem canônica (sujeito, verbo, objeto), o léxico é mais pró-

ximo do coloquial e os temas mais cotidianos. Parlendas, lendas, narrativas da 

literatura infantil, os poemas de estrutura narrativa, as “curiosidades científi-

cas” ou “notas científicas”, como definidos pela BNCC, são os gêneros com os 

quais os estudantes com essa proficiência leem.

De acordo com a análise realizada, o que distingue os textos de nível 1 dos 

textos de nível 2 é fundamentalmente a sintaxe. Pequenas alterações da es-

trutura sintática canônica (como intercalações e antecipações), bem como a 

extensão dos períodos, podem tornar um texto mais complexo para leitores 

iniciantes que não possuem fôlego de leitura. O que se observa é que a ex-

tensão dos períodos é um fator mais determinante para a complexidade do 

texto do que, propriamente, a extensão do texto. Por outro lado, textos de 

nível 1 e 2 caracterizam-se por exibir léxico mais familiar, próximo do uso colo-

quial da linguagem.

O léxico se apresentou, nesta investigação, como elemento definidor da com-

plexidade de textos de nível 3 e 4. Textos de nível 3 apresentam, normal-

mente, léxico próprio do discurso formal, implicando em atividade inferencial 

mais constante. Textos de nível 4 apresentam léxico especializado, presente 

em textos cuja temática também se especializa, ou seja, textos que abordam 

questões de áreas de conhecimento específicas: ciência e tecnologia, vida 

em sociedade etc.

No entanto, a consideração desses traços do léxico (se mais, ou menos, pró-

ximo do discurso formal) não deve ser rígida. Em alguns textos, por exemplo, 
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usos formais da língua são seguidos de recursos de “facilitação do discurso” 

que permitem lidar com um léxico desconhecido. Textos que tratam de temas 

especializados e que são dirigidos ao leitor criança ou adolescente costu-

mam exibir várias estratégias para facilitar sua recepção (como expressões 

explicativas, sinonímia, exemplos etc.). Léxico e tema são, portanto, critérios 

importantes para a classificação de textos de nível 3 e 4. 

A investigação feita até aqui permite propor que a competência de leitura 

é fortemente determinada, inicialmente, pelo domínio da sintaxe da língua. 

Os leitores iniciantes vão, aos poucos, apropriando-se da sintaxe da língua, 

de seu uso formal, a partir do contato com textos cada vez mais complexos 

do ponto de vista sintático. O amadurecimento desse leitor se consolida à 

medida em que ele vai ampliando seu repertório de leitura e, consequente-

mente, seu repertório lexical, familiarizando-se com textos de vários campos 

do conhecimento, dominando sua estrutura, abordando temas diversos cada 

vez mais especializados. Essa competência se amplia ainda mais quando se 

compreende o potencial expressivo da linguagem recriada literariamente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados da pesquisa aqui apresentada indicam que a complexidades 

dos textos é um critério importante a ser considerado na descrição de pa-

drões de desempenho em leitura, definidos com base em avaliações de larga 

escala. Considerar os níveis de complexidade dos textos que dão suporte aos 

utilizados nessas avaliações permite avançar para além da descrição das tare-

fas de leitura propostas por esses itens e vislumbrar competências de leitura 

mais amplas, possivelmente desenvolvidas pelos estudantes que se encon-

tram em determinados intervalos de proficiência.

Os resultados da pesquisa apontam, ainda, que, na definição dos níveis de 

complexidade que um texto pode apresentar, é necessário considerar um 

conjunto de características, que se combinam para que um texto seja mais 

ou menos desafiador ao leitor e que, ao longo do processo de formação do 

leitor, esses fatores desempenham um papel diverso. Para leitores com pouca 

proficiência, a sintaxe do texto é um fator bastante definidor da complexidade 

do texto. Para leitores mais experientes, o tema desempenha um papel mais 

determinante para que um texto possa ser considerado mais ou menos com-

plexo. Deduz-se, do exposto, que a categoria gênero e a extensão do texto 

não são suficientes para uma descrição mais consistente das habilidades de 

leitura desenvolvidas pelos estudantes. Por exemplo, um poema, a despeito 

de sua extensão, pode se apresentar como de leitura mais ou menos comple-
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xa, a depender de sua estrutura: se for um poema narrativo que faça uso de 

uma linguagem coloquial, com versos de estrutura simples, ele será de leitura 

mais fácil do que se apresentar uma linguagem metafórica e versos com uma 

estrutura menos canônica. 

Dado o exposto, conclui-se que a descrição de padrões de desempenho em 

leitura deva considerar uma análise mais criteriosa dos suportes utilizados na 

construção das situações problema propostas pelos itens, para além da con-

sideração do tipo de habilidade avaliada. Nesse sentido, é importante que, ao 

se descrever a habilidade, por exemplo, de localizar uma informação explícita 

em um texto, se considere de que tipo de texto se está falando e do tipo de 

apoio oferecido por ele para que o leitor realize a tarefa proposta. Se conside-

rarmos que a leitura é um processo de interação entre leitor e texto, é preciso 

considerar como o texto conduz o leitor nessa interação, além de considerar 

o que o leitor traz para ela.

Outra consideração importante com base nos dados da pesquisa é a de que 

uma maior clareza quanto às características dos textos, obtida por meio da 

definição de critérios claros para a classificação de seus níveis de dificuldade, 

favorece a produção de itens que comtemplem, de forma mais satisfatória, a 

avaliação de leitura de estudantes que se encontram em etapas específicas 

de escolarização, considerando o que está previsto na norma curricular. As-

sim, uma próxima etapa da pesquisa consistirá em cotejar a classificação dos 

níveis de dificuldade dos textos, produzida com base na incursão aos itens já 

utilizados em avaliações de larga escala, para estabelecer uma relação entre 

esses níveis e as diferentes etapas da educação básica. 

Destaca-se, ainda, o fato de que a maior clareza quanto ao nível de dificuldade 

dos textos é um conhecimento relevante para subsidiar a produção de itens 

que avaliam outras áreas de conhecimento, como as ciências da natureza e as 

ciências humanas, vez que nessas áreas também são utilizados textos verbais 

que dão suporte à elaboração dos itens que as avaliam.
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Resumo

O lugar social ocupado pela avaliação externa no funcionamento do sistema 

educacional vem mudando com o tempo: de instrumento de controle externo 

e verticalizado do trabalho escolar, se converte em ferramenta fundamental 

ao cotidiano escolar. Mas essa mudança de lugar não estaria ocorrendo sem 

que os próprios profissionais da educação se transformassem. Neste artigo, 

analisamos essa mudança, valorizando, em especial, a forma como ela vem 

se dando no contexto brasileiro. Sustentamos, ao final, que o processo de de-

cantação da avaliação externa na cultura profissional escolar vem forjando o 

surgimento de novos sujeitos no mundo da educação, porta-vozes e difusores 

de uma nova linguagem.

Palavras-chave: Avaliação Externa. Escola. Cultura Profissional. Gestão Esco-

lar. Atividade Docente. 

Abstract

The social place occupied by external evaluation in the functioning of the 

educational system has changed over time: from an external and vertical con-

trol instrument of school work, it becomes a fundamental tool for school daily 

life. But this change of place would not be taking place without the education 

professionals themselves changing together. In this article, we analyze these 

changes, valuing, in particular, the way it has been happening in the Brazilian 

context. Finally, we argue that the process of decantation of external evalua-

tion in the school professional culture has been forging the emergence of new 

subjects in the world of education, spokespersons and diffusers of the new 

language.

Keywords: External Evaluation. School. Professional Culture. School Manage-

ment. Teaching Activity.
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INTRODUÇÃO

Com o uso cada vez mais rotineiro da avaliação externa pelas redes educa-

cionais, é inegável que a presença crescente da linguagem dos descritores, 

das escalas de proficiência e da Teoria da Resposta ao Item, entre outras ca-

tegorias desse novo idioma, não apenas interfere na forma como o currículo 

é customizado, a fim de se fazer valer a melhorias dos resultados nos testes, 

mas também no modo como a escola é tocada pela linguagem de uma gestão 

orientada para resultados. Por isso, de uma perspectiva sociológica, torna-se 

particularmente interessante estudar a forma como as tecnologias sociais que 

a avaliação externa encerra é apropriada pelos diferentes segmentos do sis-

tema educacional, em especial, pelos componentes da comunidade escolar; 

bem como compreender o modo como esse processo de apropriação trans-

forma os próprios sujeitos da educação, inclusive o professor.

Neste artigo, menos do que aprofundar de modo empírico e detalhado os 

diferentes aspectos dessa agenda de pesquisa, o que se pretende é tão 

somente delimitá-la, assumindo, como hipótese, que estamos vivendo uma 

transição do lugar que a avaliação externa ocupa nos sistemas educacionais: 

de instrumento adotado para medir a qualidade do trabalho educacional, a 

avaliação externa converte-se em uma linguagem, que incide sobre as formas 

de comunicação, portanto, de ação, dos diferentes atores que participam do 

trabalho escolar. 

Talvez ajude na compreensão do argumento deste artigo explicitar que sua 

abordagem segue de perto a proposta teórica de Habermas (1997), por suge-

rir que a avaliação externa estaria deixando, gradualmente, de ser operacio-

nalizada por meio de uma linguagem sistêmica, e passando a fazer parte de 

um renovado senso comum escolar, aproximando-se, por essa via, do agir co-

municativo. E a razão comunicativa, como ensinou Habermas (1997, p.20), “dis-

tingue-se da razão prática por não estar adscrita a nenhum ator singular nem a 

um macrossujeito sociopolítico”. O que a torna possível, prossegue Habermas, 

“é o medium linguístico, através do qual as interações se interligam e as forma 

de vida se estruturam” (Idem). Nossa sugestão é a de que a linguagem da ava-

liação externa estaria assumindo essa condição de medium linguístico, o que 

significa que ela passa a conformar um novo ambiente, tornando-se fonte de 

uma racionalidade orientada para o entendimento.

De um modo geral, onde quer que o uso da avaliação externa tenha se difun-

dido, encontrou, em um primeiro momento, grande resistência por parte dos 

profissionais da educação. Não por acaso, foi relativamente comum a per-
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cepção do uso da tecnologia da avaliação externa como instrumento de sub-

missão do sistema educacional a uma racionalidade puramente gerencialista, 

não faltando, também, quem a acusasse de ser um instrumento a serviço da 

ideologia neoliberal. Nessa toada, a avaliação externa tem sido muitas vezes 

encarada como uma espécie de veneno que mina a relação entre a educação 

escolar e a cultura democrática. 

No Brasil, onde se poderia alegar que a fragilidade da escola a deixaria mais 

vulnerável a esse tipo de efeito redutor do sentido mais geral do trabalho es-

colar, esse tipo de leitura crítica foi e ainda é muito influente. Mas ela também 

esteve no centro dos debates públicos acerca da educação nos Estados Uni-

dos da América, onde a defesa da escola democrática e para a democracia 

tem como um de seus alvos o uso pouco cuidadoso e, por vezes punitivista, 

da avaliação externa (APPLE; BEANE, 2001; RAVITCH, 2011). 

É verdade que a crítica ao uso da avaliação externa, por parte das estruturas 

de comando dos sistemas educacionais que inclui a acusação de um certo 

fetichismo dos dados, não é de modo algum injusta, colocando em foco prá-

ticas que, de fato, não raro desvirtuam o bom uso da avaliação, fazendo dela 

uma espécie de fim em si mesma, e não um meio de regulação e coordenação 

voltado para a melhoria escolar. Aqui a crítica, formulada em geral por profes-

sores que sentem sua autonomia comprimida e seu trabalho ameaçado por 

novas formas de controle, é em princípio salutar, obrigando a um permanente 

aprimoramento da relação entre o uso da avaliação externa e os interesses 

mais imediatos da comunidade escolar. O questionamento de que a avaliação 

externa serve basicamente como um instrumento de controle externo, que 

não traz insumos efetivamente úteis para a melhoria do ensino e aprendiza-

gem; e o questionamento da forma como a estrutura de avaliação costuma 

estar organizada, mais reforçando a condição da escola como mera unidade 

de uma estrutura administrativa, do que favorecendo sua capacidade própria 

para se apropriar dos resultados de modo a fazer deles aliados da comuni-

dade escolar, são apenas duas das pontas de lança da resistência oferecida 

pelos profissionais de educação ao uso intensivo da avaliação externa.

No fundo, é em decorrência desse embate entre, de um lado, agentes polí-

ticos – às vezes investidos do papel de gestores – empenhados em ampliar 

o alcance do uso da avaliação externa, chegando a fazer dela instrumento 

para a definição de estratégias de incentivo e de superação da resistência à 

mudança, e âncora de propostas de reformas educacionais em larga escala 

(BROOKE, 2012); e de outro, profissionais que se ressentem do efeito transfor-

mador provocado pelo uso dessa tecnologia. É desse embate, em suma, que, 
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gradualmente, a avaliação externa vai deixando de ser apenas instrumento de 

controle e de prestação de contas, para se converter em uma tecnologia cada 

vez mais percebida como aliada da valorização da cultura de responsabilida-

de profissional e, portanto, como ferramenta indispensável ao trabalho dos 

administradores escolares e dos docentes. 

Muda o uso da tecnologia e mudam os sujeitos da educação escolar. Entra em 

cena um administrador gestor, que passa a formular um cálculo estratégico, 

parametrizado por evidências, sobretudo, por resultados; ganham novo prota-

gonismo as instâncias regionais, como dimensões fundamentais para auxiliar 

a escola e seus gestores; e mudam os professores, que perdem seu ethos 

característico de profissional liberal, detentor de um saber especializado, em 

favor do de um funcionário de uma estrutura de prestação de serviços públi-

cos. Embora trate especificamente do caso inglês, há algo de geral na carac-

terização que Lawn (2000) faz dessa virada, que ele situa nos anos de 1990, 

quando o professor já não é mais o protagonista da reconstrução nacional 

do contexto do pós-guerra, nem o profissional “tranquilamente limitado pe-

las paredes da sala de aula” (LAWN, 2000, p.81). Sua nova identidade segue 

sendo baseada na sala de aula, mas agora ele é “um trabalhador da escola, 

como deveres para além da sala de aula, sobre os quais serão inspecionados” 

(LAWN, 2000, p.81).

Este artigo pretende tratar dessa virada, caracterizando os contornos mais am-

plos desse processo no cenário internacional e apresentando, em linhas ge-

rais, a forma peculiar como ela vem se dando no Brasil. A caracterização dessa 

virada no debate internacional será tratada na seção seguinte e, para tanto, 

mobilizamos a noção de pós-gerencialismo, para melhor caracterizar como a 

mudança de concepção da administração escolar e das políticas educacionais 

em geral vem dando lugar a uma ampla redefinição do uso das ferramentas 

de avaliação externa. Na terceira seção deste artigo, será realizada a análise 

das mudanças ora em curso na realidade brasileira. Nosso argumento é de 

que aqui se vive, desde o final dos anos de 1990, um processo de transição 

que, de certo modo, altera a antinomia entre a escola da “gestão da pobre-

za” (PEREGRINO, 2010) e a escola orientada para resultados (DUSI, 2017), que 

teria animado o impulso reformista dos anos de 2000, em favor de uma nova 

configuração, na qual estaria ganhando força nas redes educacionais e nas 

escolas, a importância do uso das evidências como referência para a tomada 

de decisões. E que essa crescente afirmação da cultura do uso de evidências, 

em grande parte oriunda de avaliações externas – mas também de fontes de 

dados geradas pela própria escola – , seria a base para um processo de ama-

durecimento da relação entre o compromisso com os resultados e as formas 
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mais participativas de reflexão e de planejamento da educação escolar. Na 

última seção, à guisa de conclusão, realçamos o aspecto central do argumen-

to deste artigo, que é o da conformação de novos sujeitos na educação, por-

tadores da linguagem da avaliação externa, com sua lógica própria de ação.

O PÓS-GERENCIALISMO E AS NOVAS FORMAS 
DE USO DA AVALIAÇÃO EXTERNA

Recuperamos aqui parte do argumento apresentando em artigo anterior (BUR-

GOS; BELLATO, 2019), no qual sustentamos que estaria em curso uma leitura 

crítica do modelo adotado desde os anos de 1980, em países como Inglaterra, 

Estados Unidos, Canadá, entre outros, o qual tinha como tônica a introdução 

de elementos gerencialistas na administração pública e, em especial, na área 

da educação. De modo mais específico, essa marca gerencialista se faria pre-

sente pela valorização de um modelo de administração orientado pela valori-

zação da definição de metas a serem alcançadas, da responsabilização pelos 

resultados e da organização de um sistema de monitoramento e avaliação 

externa do desempenho escolar.

 A resenha da literatura internacional sobre o assunto permitiu identificar, no 

entanto, a conformação de uma nova tendência que, mesmo sem romper 

completamente com a plataforma gerencialista, introduziu mudanças impor-

tantes que nos autorizam a falar, no mínimo, da emergência de um pós-ge-

rencialismo.

Especialmente importante para o presente artigo, é a delimitação de como 

essa tendência, que denominamos pós-gerencialista, lida com a avaliação 

externa e, em um sentido mais amplo, com o uso de evidências para a ges-

tão e a administração escolar. Nesse sentido, um primeiro ponto diz respeito 

ao reconhecimento de que, apesar da inegável importância para mensurar o 

quanto as escolas estão cumprindo sua função educativa, a tendência pós-

-gerencialista defende que as avaliações externas são limitadas e, em alguns 

casos, podem esconder importantes questões contextuais. Disso se seguiria 

a necessidade de se combinar instrumentos de avaliação externa com formas 

de avaliação interna. Ou seja, a recomendação é a de que, além do monitora-

mento da performance do estudante por meio de testes periódicos, também 

se valorize uma autoavaliação como um processo contínuo de reflexão, que 

considere o reconhecimento de que os aprendizados do aluno e do professor 

estão integralmente conectados ao aprendizado organizacional (MACBEATH, 

2010). Além disso, também se pontua a importância do contexto escolar como 
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parte da avaliação, já que a abstração das condições concretas da realidade 

escolar poderia desestimular processos de melhoria justamente nas escolas 

mais sensíveis (TEDDLIE, 2010). 

Esse tipo de pretensão leva a que se enfrente o problema da sustentabilidade 

das reformas. Para autores como Hopkins (2010), costuma predominar o uso 

da avaliação como um espelho, obedecendo a uma visão de curto prazo. Com 

isso, ainda que resultados imediatos possam aparecer, não se alteraria nada 

de mais profundo no sistema. A saída estaria na conciliação entre uma con-

cepção sistêmica, que assegure um alcance geral, mas sempre com o risco 

da homogeneização, e uma maior abertura à participação dos profissionais da 

educação, que trariam as especificidades de cada escola. 

Mas é na problematização da sustentabilidade de reformas guiadas pela mé-

trica dos resultados escolares que se verifica uma inflexão fundamental na ma-

neira como o pós-gerencialismo lida com o uso da avaliação externa. Agora, 

ganha relevância o foco na construção de capacidades que possam impactar 

na conformação de uma nova cultura profissional, comprometida com o de-

sempenho estudantil. Disso, se segue a valorização da discricionariedade e 

da criatividade (pontos centrais neste novo equilíbrio entre abordagens verti-

cais e horizontais de reforma) daqueles que, como os professores, se fazem, 

às vezes, de “burocrata de nível de rua” para evocar a conhecida imagem 

formulada por Lipsky (1980). A valorização da base, neste caso, não deve ser 

tomada como uma simples inversão de uma cadeia de comando antes vertica-

lizada, mas como uma aposta no profissionalismo e na cooperação docente. 

E para isso acontecer, é necessário que as estratégias de reforma abordem o 

contexto do ensino e da aprendizagem, bem como o da capacitação no nível 

escolar. Desloca-se, com isso, a tônica do controle exercido verticalmente, em 

favor de um novo tipo de controle, mais horizontal, e baseado na aposta no 

profissionalismo e na cooperação. 

Quanto a isso, Joan Talbert (2010) vai ao ponto, quando acusa a ênfase nos 

ganhos de curto prazo e nos resultados dos testes de impor um ritmo de mu-

dança que mina o desenvolvimento de comunidades profissionais de apren-

dizado (TALBERT, 2010, p.560). Para ela, os sistemas centralizados diluem a 

responsabilidade coletiva, já que a preocupação é com a conformidade e não 

com o efeito da ação do profissional. Por outro lado, o desenvolvimento da 

responsabilidade mútua dos professores se daria a partir da valorização da 

categoria profissional, bem como da sua articulação com a comunidade. A 

aposta no profissionalismo e na cooperação remete à valorização de uma 

perspectiva mais em rede do que hierárquica, bem como à construção de 
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capacidade e responsabilidade mais do que de controle. Na mesma linha, 

Hargreaves (2009) sustenta que a ênfase sobre a responsabilidade profissio-

nal, ao invés da vigilância constante, preservaria, segundo ele, a criatividade e 

a possibilidade de customização em face de diferentes realidades. 

Essa é também a perspectiva defendida por Linda Darling-Hammond (2009) 

que, mesmo admitindo que a padronização traz alguma eficiência, sustenta 

que estas “regulamentações sem rosto” acabam se tornando o bode expiató-

rio do fracasso escolar, já que ninguém no sistema assume a responsabilidade 

pelos seus efeitos sobre os alunos, ao passo que o incremento do profissio-

nalismo, por sua vez, poderia promover uma melhora contínua da prática ao 

substituir a ideia de conformidade pela de responsabilidade. Afinal, assevera, 

a autora, que o trabalho docente é muito complexo para ser prescrito de lon-

ge, por isso, o controle não deve vir de cima, mas, sobretudo, dos mecanismos 

de incentivo e sanção decorrentes da responsabilidade em face dos pares e 

da reputação profissional.

Em síntese, a emergência do tema do profissionalismo, aí incluída a ênfase na 

cooperação profissional, revela a valorização das formas coletivas de orga-

nização em torno do mundo da escola, sobretudo daquelas comprometidas 

com uma melhoria sustentável. A prioridade passa a ser a da qualidade da 

comunicação entre os profissionais, bem como a da valorização do controle 

a partir de uma ética profissional, e não mais a conformidade aos desígnios 

burocráticos ou a vontade exclusiva de uma elite modernizadora. 

É esse o espírito de uma literatura que, sobretudo no contexto anglo-saxôni-

co, vem buscando reconciliar o projeto de reforma do sistema educacional 

com critérios afins à construção de sociedades democráticas. Aqui, importa 

enfatizar que, enquanto na modelagem tipicamente gerencialista, a defesa 

da natureza democrática da escola ancorava-se apenas no resultado escolar, 

agora, está em jogo a valorização do ambiente democrático da escola, sem 

descuidar da valorização dos resultados. É esse desafio, afinal, que a literatura 

pós-gerencialista está se propondo a enfrentar: reconectar a escola com valo-

res e princípios democráticos sem prejuízo da retomada dos aspectos consi-

derados preciosos dos diferentes períodos da reforma educacional, tais como 

a aposta em um ambiente propício à inovação, a valorização da definição de 

diretrizes amplamente divulgadas e dos avanços técnicos das avaliações ex-

ternas, a busca de equidade e o uso de dados e de evidências empíricas para 

informar gestores e professores em suas intervenções (HARGREAVES, 2009).
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Nesse novo enquadramento, portanto, tem-se um cenário no qual o uso dos 

resultados da avaliação externa desloca-se de sua condição de linguagem do 

estado e do poder público para a condição de linguagem do profissional da 

educação. A valorização da apropriação profissional dessa linguagem técnica 

demarca uma redefinição do próprio significado da relação da escola com 

a democracia ao redefinir a relação entre os profissionais eles mesmos e a 

relação com os estudantes. A responsabilidade pelos resultados passa a ser, 

agora, o marco de uma nova ética, de um profissional que não pode mais se 

dar ao luxo de prescindir do uso da avaliação externa como aliada desse novo 

padrão de controle. 

Uma vez vislumbrada essa nova e promissora possibilidade, ganha renovado 

impulso o investimento público em novas formas de avaliação, com a cres-

cente valorização da avaliação formativa, e das formas de monitoramento do 

aprendizado. Assim, a prevalecer essa tendência, poder-se-ia afirmar que a 

tecnologia da avaliação externa deixará de ser prerrogativa do vértice dos sis-

temas educacionais para ganhar, cada vez mais, lugar privilegiado na cultura 

profissional. No Brasil, como veremos na próxima seção, essa tendência já se 

faz presente, ainda que timidamente. Algo disso está visível, especialmente 

quando se valoriza a relação que vem sendo estabelecida entre formação 

continuada do professor e uso dos dados de avaliação externa como evidên-

cia fundamental à melhoria escolar. 

TRANSIÇÃO DA AVALIAÇÃO EXTERNA NO BRASIL: 
DA ESCOLA ORIENTADA POR RESULTADOS À 
ESCOLA QUE VALORIZA AS EVIDÊNCIAS COMO 
BASE PARA A PARTICIPAÇÃO E A COOPERAÇÃO

A massificação do acesso à escola no Brasil foi acompanhada por um pro-

cesso que tem sido caracterizado por autores como Mônica Peregrino (2010) 

como de “precarização institucional”. Ao longo da primeira grande onda de 

massificação, ocorrida entre os anos de 1970 e 1980, quanto mais o acesso à 

escola se expandia, mais ela se precarizava, e, para usar um termo proposto 

pela autora, mais se “desescolarizava”. Esse enquadramento se torna inteli-

gível, quando se leva em conta que a chegada maciça de crianças pobres à 

escola faz com que ela assuma parte importante do trabalho de “gestão da 

pobreza”, anteriormente realizado pelos empregadores (vale lembrar que o 

trabalho infantil ainda era amplamente utilizado), por organizações filantrópi-

cas, em geral assistencialistas, e pela Igreja Católica. 
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É com a crescente denúncia da baixa capacidade da escola para ensinar, fato 

que começa a ocorrer com a divulgação dos primeiros resultados de avalia-

ção externa, que ganha força um processo de reformas educacionais as quais, 

pouco a pouco, vão alterando o sentido mais geral do trabalho escolar no 

país. No lugar da gestão da pobreza, entra em cena um modelo tipicamente 

gerencialista, que anima o governo federal, além dos estaduais e municipais, 

a realizarem esforços no sentido de reformar o sistema educacional, segundo 

o modelo de gestão para resultados, como bem a define Cristina Dusi (2017). 

E foi como parte dessa concepção sistêmica de reformas orientadas para a 

melhoria escolar, que se desenvolveu no Brasil um contínuo esforço de apri-

moramento do uso de resultados de avaliação externa.

Mas essa onda reformista animada pelo receituário gerencialista tem dado 

sinais de esgotamento. E como argumentamos em já citado artigo (BURGOS; 

BELLATO, 2019), dois processos políticos parecem denotar bem isso: o movi-

mento de ocupação das escolas, realizado entre 2015 e 2016, por estudan-

tes secundaristas, em boa parte das unidades da federação; e a reforma do 

ensino médio, promovida pelo governo federal, em 2016. O principal alvo do 

movimento de ocupação das escolas, importa lembrar, foi exatamente a crítica 

a um modelo de gestão considerado tecnocrático, pouco transparente, e pou-

co aberto à participação estudantil. Já a reforma do ensino médio, proposta 

pelo Ministério da Educação, logo após a divulgação dos resultados do IDEB, 

vem como resposta do governo à estagnação do desempenho no ensino mé-

dio, logo tratado como uma “tragédia”. E foi sob o signo da tragédia, que se 

propôs, por meio de Medida Provisória nº 748/2016, uma reforma basicamen-

te voltada para a alteração da estrutura curricular do ensino médio, criando, 

entre outras mudanças, a figura dos itinerários para, supostamente, oferecer 

maior liberdade aos estudantes2. O fato de ter sido realizada em caráter de 

urgência (para justificar o uso da MP) e a adoção da categoria “tragédia” para 

caracterizar o ensino médio denotam bem o desapreço pelo acúmulo anterior, 

realizado a partir de uma matriz gerencialista. O fato é que, com essa reforma 

do ensino médio, a dimensão da gestão perde centralidade. 

Para além desses processos políticos ou subjacentes a eles, dois tipos de 

desafios administrativos explicitam bem esse esgotamento do modelo geren-

cialista. O primeiro tem a ver com as dificuldades em face da resistência à 

mudança de comportamento profissional, que costuma ser muito forte na área 

da educação. De fato, apesar dos avanços no esforço de qualificação e certi-

2 “Não vamos fazer de conta que essa tragédia não existe”, declarou, à época, o recém-empossado minis-
tro da Educação, Eduardo Mendonça Filho. Disponível em: http://g1.globo.com/educacao/noticia/ideb-no-
-ensino-medio-fica-abaixo-da-meta-nas-escolas-do-brasil.ghtml. Acesso em 12 set. 2017.
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ficação profissional dos diretores, a onda reformista realizada pelos estados e 

municípios não transformou senão parcialmente a cultura profissional de tipo 

personalista que caracteriza a relação dos diretores com as escolas (BURGOS; 

CANEGAL, 2011), diretores esses que, vale lembrar, ainda são, em boa parte 

das redes do país, alçados ao cargo por indicação política. Entre os professo-

res, o investimento de algumas redes na formação continuada, associado ao 

uso intensivo de mecanismos de monitoramento e avaliação, tem produzido 

resultados interessantes no sentido de alterar padrões de comportamento do-

cente, aumentando sua responsabilidade com o resultado escolar. Mas mes-

mo nesses casos, de sucesso ainda relativo, a sua sustentabilidade depende 

de que o modelo gerencialista se transforme em formas mais horizontais de 

gestão do trabalho escolar3. 

 O segundo desafio tem a ver com as dificuldades de se produzir alterações 

mais consistentes no desempenho dos estudantes, em especial nos anos fi-

nais do ensino fundamental e no ensino médio. A questão da melhoria dos 

resultados escolares esbarra, entre outros fatores, na dificuldade de se con-

ceber escolas mais responsivas em relação aos seus alunos, com mais foco 

no estudante e em sua realidade, e maior abertura à sua participação. Essas 

condições exigiriam, no mínimo, muitas mudanças na proposta de se nortear 

a busca de resultados apenas com base na lógica das metas, incentivos e 

bonificação por resultados. Ironicamente, a reforma do ensino médio vai em 

outra direção, não valorizando a agenda do aprimoramento da gestão escolar 

e tampouco contemplando a necessidade de se fortalecer a participação do-

cente e discente no trabalho escolar.

Assim é que, para além das estéreis disputas ideológicas tão persistentes na 

cena contemporânea e que atrapalham e eludem o desafio real ora colocado 

para o avanço da educação no Brasil, o que está ou deveria estar em jogo 

nesse momento é o aprofundamento e não o seu menosprezo das significati-

vas conquistas das últimas décadas. Mas se é verdade que aquelas conquis-

tas geraram novos sujeitos, como argumentaremos melhor mais a frente, e 

que esses sujeitos defenderão a continuidade dos processos em curso antes 

de 2016, então, talvez faça sentido apostar que, em médio prazo, uma nova 

onda de inovações processuais na gestão escolar deverá ocorrer. E seu pon-

to de partida deverá ser uma agenda organizada em torno da ampliação e 

da diversificação dos usos das avaliações externas, com uma aplicação mais 

intensiva das avaliações formativas. Articuladas com essas mudanças no uso 

3 Uma boa evidência desse tipo de política voltada para a transformação da cultura docente é a experiên-
cia do Programa de Alfabetização na Idade Certa, desenvolvida no Ceará. Para conhecer este programa 
e seu impacto no comportamento docente, ver Rossi (2010). 
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da avaliação externa e, em parte, em decorrência delas, outras mudanças na 

gestão deverão se aprofundar, entre elas: a produção e o uso de evidências 

oriundas da própria escola e do aprimoramento dos sistemas de gestão de 

dados administrativos da rotina escolar; o fortalecimento das instâncias regio-

nais, como parte fundamental da inteligência de uma rede escolar concebida 

como uma engrenagem orientada para a cooperação e a formação de co-

munidades de aprendizagem; o investimento consequente e responsivo na 

formação continuada de professores e gestores; e, não menos importante, a 

valorização crescente da participação discente. Tudo isso tende a concorrer 

para a conformação de um cenário de inovações nas áreas da gestão e na 

produção e apropriação de tecnologias sociais. E também para a conforma-

ção de uma cultura de responsabilidade profissional em torno dos resultados 

escolares. Tais tendências, já insinuadas nas diferentes redes educacionais 

brasileiras, apontam, no final das contas, para um processo de ultrapassagem 

da onda gerencialista, mas sem prejuízo de algumas de suas importantes con-

quistas, que têm a ver com a valorização das metas e resultados, e dos meca-

nismos de avaliação externa e monitoramento. 

Quanto a isso, talvez nada reflita melhor essa evolução do que a trajetória da 

avaliação educacional como parte cada vez mais indispensável à gestão es-

colar. De ferramenta considerada hostil à escola, por pretensamente mobilizar 

no ambiente escolar uma lógica que lhe parecia estranha, muitas vezes per-

cebida como aliada da meritocracia e do economicismo, o uso da avaliação 

externa passa, gradualmente, a ser compreendido como um instrumento a 

serviço da tomada de decisão com base em evidências. Nesse sentido, ga-

nha crescente importância como elemento que confere legitimidade a ações 

tanto no âmbito da escola quanto no da rede de ensino. O que se constata, 

portanto, é um processo de superação, que pode ser mais rápido ou mais 

moroso dependendo do caso, da desconfiança inicial acerca de seu uso, e 

uma afirmação de sua condição de aliada fundamental do trabalho escolar. 

E é especialmente interessante observar como, apesar da instabilidade de 

muitas políticas educacionais, a produção e o uso da avaliação externa no 

Brasil já contam com um notável grau de constância e de aprimoramento nas 

diferentes redes de ensino. 

Disso se segue que, se a aceitação do uso da avaliação externa por parte dos 

atores escolares, principalmente no que diz respeito aos professores, já foi 

um problema de maior vulto, agora, um novo conjunto de desafios levanta-se 

diante da difusão da avaliação, desta vez, de natureza mais técnica. A supera-

ção da resistência política quanto ao instrumento vem dando lugar a dúvidas 

em relação a como se usar, de maneira produtiva e eficiente, os resultados 
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que ele gera, de modo a realmente produzir efeitos positivos no trabalho es-

colar, em especial na melhoria da aprendizagem.

Como a mera divulgação de resultados tornou-se insuficiente, apesar de ne-

cessária, para promover a almejada mudança na qualidade da educação com 

o apoio dos instrumentos de avaliação, a apropriação dos resultados passou 

a exigir uma contínua capacitação dos atores escolares para o trabalho com 

essas informações. Essa transição foi ressaltada por Alícia Bonamino (2013), 

quando indica as diferentes gerações de avaliação com base na forma como 

a divulgação dos resultados vem se dando, permitindo seu uso mais amplo 

ou mais restrito. Para ela, estamos “aprendendo a valorizar as evidências e os 

dados para orientar ações de melhoria da qualidade do ensino” (BONAMINO, 

2013, p. 57), e estaria se afirmando entre nós uma “perspectiva diagnóstica e 

formativa, com vistas a identificar os fatores sobre os quais os profissionais da 

escola precisam concentrar seus esforços de intervenção” (BONAMINO, 2013, 

p. 57-58). E esse esforço tem feito com que os sistemas próprios de avaliação 

desenvolvidos por diversas secretarias estaduais e municipais de educação 

venham sendo combinados com programas de desenvolvimento profissional 

para fins de apropriação de resultados. 

Com objetivos pragmáticos, essas capacitações costumam ter como suporte 

a tríade: resultados-metas-planejamento. Com efeito, de posse dos resultados 

da avaliação, o diagnóstico sobre o trabalho da escola pode ser melhor formu-

lado, tomando como referência o mapeamento das principais vicissitudes que 

incidem na aprendizagem dos alunos. Esse primeiro passo abre espaço para 

a organização do trabalho colaborativo na escola e para o estabelecimento de 

metas de aprendizagem de maneira coletiva, bem como para a definição de 

estratégias mais finas de se assegurar equidade no acesso à aprendizagem. 

É verdade que a definição de metas ainda não é ponto pacífico no âmbito de 

todas as redes e escolas, em especial, por conta do vínculo ainda percebido 

por muitos como inevitável entre a definição de metas e seu impacto negativo 

sobre a autonomia escolar. A despeito disso, as metas têm sido tratadas como 

elementos caros ao planejamento escolar, vinculadas às chances de se pro-

mover um aumento da qualidade educacional. Com isso, o planejamento es-

colar passa a ser percebido como dimensão fundamental da construção dos 

objetivos escolares, concebidos coletivamente e suportados pelas evidências 

oferecidas pela avaliação.

De todo esse processo, em grande medida deflagrado pelo uso crescente 

da avaliação externa, um dos efeitos mais importantes é o da redefinição do 

papel da administração escolar. De figura burocrática, pouco comprometida 
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com a dimensão propriamente pedagógica, a administração escolar ganha 

renovado protagonismo na organização do processo de ensino e aprendiza-

gem na escola, e isso se deve, em grande medida, ao fato de passar a pautar 

sua atuação por resultados da avaliação externa, somativa e formativa. Mas o 

vigor desse processo de articulação entre avaliação e gestão escolar também 

tem levado ao fortalecimento do uso de instrumentos de monitoramento e, 

muito especialmente, a uma profunda transformação da formação continuada, 

que passa a ser, ela mesma, cada vez mais lastreada e animada por resultados 

de avaliação. 

AVALIAÇÃO, MONITORAMENTO E 
FORMAÇÃO CONTINUADA

A articulação entre avaliação e monitoramento tem especial relevância para 

países como o Brasil, onde a principal inovação a ser conquistada não é tanto 

a do avanço em novas tecnologias de informação ou mesmo na mudança da 

forma escolar, mas, principalmente, a da conquista da estruturação de uma 

rotina escolar, onde a aula efetivamente “aconteça” e onde a escola realmen-

te faça a diferença, sobretudo, para estudantes oriundos de famílias pouco 

escolarizadas. A maior inovação entre nós seria, portanto, estruturar uma ro-

tina escolar capaz de cumprir aquilo a que se propõe, de acordo com um 

determinado currículo, deixando de funcionar como uma máquina de exclusão 

de parcela de estudantes que, privados da aprendizagem básica, vão sendo 

sistematicamente reprovados até se tornar estudantes retardatários e, final-

mente, evadidos. 

Possivelmente por sua potência estratégica para contextos educacionais 

como o brasileiro, é que se vem observando no país um movimento até certo 

ponto mais vigoroso que nos países mais avançados, de articulação entre 

sistemas de avaliação e monitoramento. De antemão, pode-se observar que 

a relação entre avaliação e monitoramento reclama o desenvolvimento de 

novas formas de avaliação formativa, capazes de dar um retorno mais rápido 

e tempestivo aos profissionais da escola; e também anima o desenvolvimento 

de instrumentais de avaliação interna que ofereçam dados de monitoramento 

do processo de ensino e aprendizagem. De fato, um sistema mais constante e 

tempestivo de avaliação formativa se confunde com a lógica do monitoramen-

to; ou se poderia dizer que, nesse caso, a avaliação é monitoramento. Reside 

aí, sem dúvida, um aprimoramento da tecnologia da avaliação, fazendo com 

que ela passe a ser experimentada como dispositivo pedagógico fundamen-
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tal. Mas é claro que, para essa articulação entre avaliação e monitoramento 

acontecer, é necessário que se crie nas redes escolares e entre seus profis-

sionais uma cultura de valorização dos dados e informações propiciados por 

esses instrumentos. Por seu turno, para que essa cultura possa se difundir, é 

necessário imaginar espaços institucionais onde isso possa ocorrer.

Abre-se aqui um amplo leque de alternativas. Na literatura internacional, como 

se viu, uma boa parte da energia em torno dessa questão tem sido canalizada 

para o tema da valorização da cultura profissional. A ideia básica é a de que, 

para além da forma sindical de vocalização dos interesses dos professores, 

seria necessário incentivá-los a participarem de espaços de troca profissional, 

por meio de comunidades de aprendizagem, de associações ou de fóruns 

profissionais. O fortalecimento do sentimento de responsabilidade profissio-

nal seria, portanto, uma via de transformação das tecnologias de avaliação e 

monitoramento em um subsídio valorizado pelo profissional preocupado com 

a qualidade de seu trabalho.

Esse tipo de agenda é, sem dúvida, muito desejável, mas ainda é pouco apli-

cável em contextos como o brasileiro, nos quais os professores de educação 

básica ainda se ressentem de melhores condições de trabalho, bem como de 

uma formação qualificada para fazer frente aos desafios de escolas que, mui-

tas vezes, atendem a públicos muito heterogêneos, boa parte deles oriundos 

de famílias pouco ou nada escolarizadas.

Diante desse quadro, uma via que vem se mostrando bastante promissora em 

algumas redes escolares do país é a da articulação entre avaliação, monitora-

mento e formação continuada do professor4. Interessante como essa dinâmica 

também permite que se defina um novo e potente significado para a avaliação 

somativa, que deixa de ser utilizada basicamente como fonte de prestação de 

contas e de responsabilização dos profissionais pelos resultados, e passa a 

ser encarada como dimensão fundamental de um sistema de vasos comuni-

cantes de produção de inferências sobre o trabalho educacional. Vai ficando 

claro que, isoladamente, uma avaliação somativa pode muito pouco no que se 

refere à melhoria escolar, mas como inferência mais agregada de um sistema 

de monitoramento e avaliação, articulada ao trabalho de formação continuada, 

responde pela função primordial de servir de referência para todas as demais 

atividades de gestão voltadas para a melhoria do desempenho dos estudan-

tes, aí incluída a maior preocupação com a equidade do sistema educacional. 

4 Sobre a potencialidade dessa engrenagem envolvendo avaliação, monitoramento e formação continua-
da, ver relatório de pesquisa realizada pelo CAEd/UFJF (2019).
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Ainda que amparada pelo marco comum da Lei federal do Piso Salarial (Lei n° 

11.738/2008) (BRASIL, 2008), que reserva 1/3 da jornada de trabalho do profes-

sor para capacitação e planejamento das aulas, a formação continuada tem 

sido implementada com intensidades e formas muito diversas por municípios 

e estados. Mesmo assim, pode-se afirmar que ela é melhor sucedida justa-

mente naqueles contextos em que se compreendeu a formação como um 

momento de articulação entre sistemas de avaliação e monitoramento, a co-

meçar pelo fato de que a definição do plano de formação deve, a cada ano, 

ser retroalimentada por resultados de avaliação somativa e formativa. Mas 

para isso ocorrer, é necessário que se crie uma estrutura de gestão composta 

de profissionais capazes de fazer essa apropriação dos resultados e a sua 

tradução em material estruturante da formação. 

Na medida em que é continuada, a formação somente se realiza se for capaz 

de lidar empiricamente com os problemas concretos da sala de aula, e se o 

formador se sentir corresponsável pelo resultado das escolas cujos profes-

sores ele forma. Note-se que, para isso, o formador tem que se converter ele 

próprio em supervisor da rotina escolar, atuando junto e em parceria com o 

professor. E para se fazer isso, precisará lançar mão de dados e de informa-

ções de monitoramento que orientem seu trabalho de formação. Uma dessas 

fontes de informação deverá ser a dos resultados de avaliação formativa e de 

instrumentais de monitoramento do resultado escolar.

Cria-se, com isso, uma articulação entre avaliação, monitoramento da rotina 

escolar e formação continuada, que dá lugar a uma engrenagem que conec-

ta avaliação somativa, avaliação formativa, outras inferências do processo de 

ensino e aprendizagem, formação e supervisão da rotina escolar. O que a 

engrenagem que articula avaliação, monitoramento e formação permite en-

tender, afinal, é que, na condição de mediador de conhecimento, o professor 

precisa estar permanentemente municiado por um sistema de supervisão que, 

mais do que controle e responsabilização, propicie suporte e apoio ao seu 

trabalho. E, para isso, não pode mais se dar ao luxo de dispensar dados de 

avaliação externa, somativa e formativa, tampouco dados de monitoramento 

do processo de seu trabalho. 

É claro que, para essa roda girar, muitas premissas precisam ser cumpridas, 

de ordem política e administrativa, e também pedagógica. Mas ter em men-

te a necessidade de se conceber essa articulação pode ser sem dúvida um 

importante trunfo no sentido de se enfrentar obstáculos que aparecem como 

externos à escola e que, em boa medida, o são mesmo. Contudo, para serem 

superados, não podem prescindir da participação ativa da escola e de um 

sistema educacional estruturado.
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À GUISA DE CONCLUSÃO: A FORMAÇÃO 
DOS NOVOS SUJEITOS DA EDUCAÇÃO

Um dos efeitos mais interessantes da difusão da avaliação externa é a sua 

relação com a emergência de novos sujeitos no universo profissional escolar. 

É claro que, para estudar mais a fundo esse processo na cena contemporâ-

nea brasileira, seria necessário incluir na análise o que chamamos, em outra 

oportunidade, de construção social do aluno, que diz respeito ao processo de 

transformação de crianças e famílias pobres e pouco escolarizadas em seres 

afeitos à lógica escolar (BURGOS, 2014). Mas tal empreendimento iria além da 

proposta deste artigo. Por isso, optamos por recortar nosso enfoque, privile-

giando como objeto central de nossa análise a relação entre o uso das novas 

tecnologias de avaliação externa e as transformações ora em curso no mundo 

profissional da educação. 

Neste artigo, procuramos salientar que a linguagem da avaliação passou a 

fazer parte da cultura profissional e, junto com ela, um tipo novo de experti-

se começou a ser valorizado. Assim, ler a educação a partir dos resultados 

da avaliação externa pressupõe pensá-la desde uma perspectiva sistêmica e 

comparada, a uma perspectiva analítica que permite redefinir as relações de 

causalidade existentes entre desempenho estudantil e trabalho escolar. 

A decantação da linguagem da avaliação encontra seu principal difusor na 

figura dos técnicos, inspetores, superintendentes etc., lotados nas secretarias 

de educação e em suas respectivas instâncias regionais. São eles os novís-

simos sujeitos da educação, porta-vozes dessa nova forma de encarar o pro-

cesso educacional. Muitos deles ingressaram nas repartições das secretarias 

de educação com a missão de difundir essa nova gramática, outros tiveram 

que se adequar a ela, para permanecerem em seus cargos. O fato é que se 

criou no Brasil, em um espaço de duas décadas, um novo tipo de profissional, 

fiador da leitura sistêmica do trabalho escolar, bem como da valorização dos 

resultados escolares. 

Mas esse processo de decantação da linguagem da avaliação externa já al-

cançou o professor, produzindo mudanças que apontam para, pelo menos, 

duas dimensões. A primeira, talvez a menos visível, é a da repercussão sobre 

o trabalho docente propriamente dito, afinal, faz muita diferença planejar as 

aulas, organizar atividades transversais, investir mais em determinados aspec-

tos do curso, ou mesmo conferir maior atenção a determinados estudantes, 

tendo como parâmetro os resultados de avaliação externa. Esse tipo de mu-
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dança, que já impacta a formação docente em serviço, tende, cada vez mais, a 

incidir sobre as licenciaturas, ainda que as universidades nem sempre estejam 

prevenidas para enfrentá-la.

A segunda dimensão tem a ver com a cultura profissional docente. A produ-

ção de evidencias sistêmicas sobre os resultados escolares contribui para o 

desenvolvimento de uma leitura que, fatalmente, desloca o professor de seu 

lugar tradicional, fortemente centrado na sala de aula. A tendência é a de que 

a concepção mais individualista e atomizada do trabalho docente dê lugar a 

novas formas de cooperação e de sentimento de cumplicidade coletiva pelo 

resultado escolar. Na medida em que impacta o trabalho de avaliação interna 

e a liberdade de que o professor gozava para realizá-la, o impacto da difusão 

da gramática da avaliação externa sobre o ethos docente tende a reduzir sua 

autonomia individual, ao mesmo tempo em que amplia, exponencialmente, 

seu poder coletivo de atuação. E se no início os professores, naturalmente, 

sentiram essa mutação como perda de poder e de prestígio, a afirmação de 

um ethos decididamente coletivo tende a se traduzir em novas formas de 

empoderamento. Não é este o lugar para aprofundar essa questão, mas não 

custa notar que tal mudança afeta, a um só tempo, o lugar dos sindicatos na 

vida docente, o trabalho das universidades na formação de professores e as 

políticas públicas que precisarão, cada vez mais, desenhar formas de incen-

tivar cooperativas de desenvolvimento do trabalho escolar. Bem a propósito, 

cabe salientar que o modelo competitivo fartamente adotado pelo receituário 

gerencialista, como forma de incentivar a melhoria dos resultados escolares, 

mostra-se agora incompatível com as novas formas de organização de um 

trabalho escolar cada vez mais animado pela tópica da cooperação.

Neste artigo, procuramos argumentar que está em curso no país a afirmação 

de um novo medium linguístico no senso comum escolar e que a conformação 

desse novo ambiente está intrinsecamente associada a um processo de re-

novada valorização profissional tanto do professor como das demais funções 

das estruturas administrativas das redes educacionais. Mas talvez pudésse-

mos ir além, sustentando que dessa configuração segue uma nova lógica de 

reprodução institucional, até certo ponto imune às mudanças e descontinui-

dades políticas. Afinal, os novos sujeitos da educação, com sua gramática 

própria, vieram para ficar e se tornaram, eles próprios, defensores do novo 

modelo que encarnam: o de uma escola ligada aos resultados e ciosa de sua 

responsabilidade profissional, mas também ciente da importância do trabalho 

coletivo, cooperativo e sistêmico. 
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Em meio a um ambiente político como o que se vive nesse momento no Brasil 

e em outras partes do planeta, marcado por ataques puramente ideológicos à 

educação pública e pela tentativa de se substituir a preocupação com a efe-

tividade das políticas educacionais pelos temas da moralidade, esses novos 

sujeitos da educação, forjados na linguagem da avaliação externa, são cer-

tamente os principais fiadores da continuidade do projeto estabelecido pela 

Constituição de 1988 para a educação escolar.
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Resumo

O presente texto procura avaliar o movimento de avaliação educacional em 

larga escala e accountability que ocorreu no Brasil nas duas últimas décadas. 

No artigo, é feita uma breve revisão da literatura internacional sobre accou-

ntability educacional, destacando os argumentos em sua defesa, a posição 

dos críticos e a avaliação de seus resultados. Em seguida, é apresentado um 

histórico do movimento de avaliação em larga escala e accountability no Brasil 

e, ao final, é realizada uma avaliação desse movimento, abordando três ques-

tões: a) até onde a melhoria dos dados educacionais brasileiros no ensino 

fundamental refletem uma melhoria no aprendizado ou reflete uma “inflação 

de notas?; b) até que ponto os programas de avalição e accountability contri-

buíram para esta melhoria? e c) Por que a melhoria no ensino fundamental não 

atingiu o ensino médio da mesma forma?

Palavras-chaves: Avaliação educacional. Accountability. Educação básica. 

SAEB. IDEB. 

Abstract

This paper seeks to evaluate the large-scale educational assessment and ac-

countability movement that has occurred in Brazil over the past two decades. 

In the article a brief review of the international literature on educational ac-

countability is made, highlighting the arguments in its defense, the position 

of the critics and the evaluation of its results. This is followed by a review of 

the large-scale assessment and accountability movement in Brazil. At the end, 

an evaluation of this movement is conducted, addressing three issues: a) to 

what extent does the improvement of Brazilian educational data in fundamen-

tal education reflect an improvement in learning or reflect a “score inflation”? b) 

to what extent have evaluation and accountability programs contributed to this 

improvement? and c) why did the improvement in primary education not reach 

high school in the same way?

Keywords: Educational evaluation. Accountability. Basic education. SAEB. 

IDEB.
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INTRODUÇÃO

Enquanto as primeiras iniciativas voltadas à implantação e desenvolvimento 

do Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) datam do final dos anos 

80 e que ocorreram duas aplicações anteriores (1990 e 1993), podemos con-

siderar o ano de 1995 como o ano de institucionalização definitiva do SAEB. A 

partir dessa data, o SAEB vem divulgando resultados de leitura e matemática 

para uma amostra de estudantes do final de cada uma das etapas do ensino 

básico. Em conjunto com as informações de movimentação e fluxo escolar, ex-

traídas do censo da educação básica, o SAEB permitiu a realização de um de-

talhado diagnóstico da qualidade da educação ofertada no Brasil e em cada 

uma de suas unidades federativas. 

Nos anos 2000, a avaliação educacional em larga escala no Brasil passou a 

incorporar a noção de accountability. A criação da Prova Brasil em 2005, a 

divulgação do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) por escolas em 2006 

e o lançamento do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) 

em 2007, são marcos dessa nova orientação. Os resultados passaram a ser 

divulgados não apenas para o país e unidades da federação, mas também 

por redes de ensino e escolas individuais. Esse movimento de avaliação e 

accountability não ficou restrito ao governo federal. Hoje, diversos estados e 

alguns municípios possuem sistemas próprios de avaliação e programas de 

accountability, incluindo bônus para professores com base no desempenho 

dos alunos nos exames.

Os programas de accountability educacional costumam gerar polêmica, seja 

no Brasil ou no exterior. Seus defensores destacam as dificuldades existentes 

para monitorar o trabalho da escola (por pais, autoridades e a sociedade em 

geral). Esse quadro facilitaria o surgimento de um problema típico de agen-

te-principal, onde os interesses dos agentes (professores, diretores e gesto-

res educacionais) podem não estar totalmente alinhados com os interesses 

dos principais (governantes, eleitores, estudantes e seus familiares). Assim, os 

exames externos providenciariam informações independentes às autoridades 

e ao público sobre o desempenho das escolas em disciplinas chaves. Isso, 

associado a outros incentivos para que os alunos desempenhem bem nos 

exames, encorajaria os educadores a se concentrarem em tarefas que ele-

vem o desempenho dos estudantes nos exames, potencialmente alterando 

o método de ensino. Por sua vez, seus opositores sustentam que tais progra-

mas, além de não terem impactos comprovados na melhora do aprendizado, 

distorcem os incentivos das escolas. Duas das principais preocupações dizem 
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respeito à exclusão dos estudantes com mais dificuldades de aprendizado e 

ao estreitamento do currículo (concentrar o ensino naquilo que é pedido nos 

exames externos).

Ao completarmos 25 anos da institucionalização do SAEB, parece ser uma boa 

oportunidade para avaliar esse movimento de avaliação educacional em larga 

escala e accountability. O presente texto pretende caminhar nessa direção. 

O restante do artigo está organizado em três seções, além da conclusão. Na 

próxima seção, realizamos uma breve revisão da literatura internacional sobre 

accountability educacional, destacando os argumentos em sua defesa, a po-

sição dos críticos e, principalmente, a avaliação de seus resultados. A seção III 

traz um histórico do movimento de avaliação em larga escala e accountability 

no Brasil. Por fim, na seção IV, faz-se uma avaliação desse movimento no Brasil.

ACCOUNTABILITY EDUCACIONAL: SUA 
RACIONALIDADE, A POSIÇÃO DOS CRÍTICOS E AS 
EVIDÊNCIAS DISPONÍVEIS DE SEUS RESULTADOS.

O uso de avaliações educacionais em larga escala com objetivo de propor-

cionar estudos sobre aprendizagem e para monitorar sistemas educacionais 

não é algo novo. Um marco no uso de avaliações em larga escala no estudo 

da aprendizagem é dado pelo relatório Coleman (COLEMAN et al., 1966), que 

tinha como objetivo estudar a segregação racial no sistema educacional dos 

EUA. Esse trabalho é importante por uma série de razões, entre as quais a 

mudança de foco na forma de identificar a qualidade das escolas: de insumos 

e processos para resultados. Para efeitos de monitoração do sistema educa-

cional, o National Assessment of Educational Progress (NAEP) dos Estados 

Unidos surge em 1969. Para essas duas finalidades, as avaliações tinham base 

amostral (cujos resultados não eram apresentados por escolas, professores 

ou estudantes) e não costumavam dar origem a grandes polêmicas, ainda que 

alguns questionamentos já estivessem presentes e incidiam, principalmente, 

sobre a limitação dos instrumentos (questionários, testes e matrizes) em captar 

o trabalho que se realizava nas escolas e sobre os processos infra escolares.

É só a partir do final dos anos 80 que as avaliações com fins de accountability 

ganham corpo, tendo como marco a reforma educacional inglesa de 1988. Ao 

incorporar a função de accountability, as avaliações em larga escala passam 

a ser universais e dão origem a uma grande polêmica sobre sua validade. 

Apesar da polêmica, as avaliações educacionais universais para fins de ac-

countability se espalharam ao redor do mundo. Hoje, a maioria dos principais 
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países desenvolvidos e muitos países em desenvolvimento possuem sistemas 

universais de avaliação que impõem algum grau de accountability sobre seus 

sistemas educacionais, escolas e mesmo professores individuais.

Por accountability educacional, entende-se o processo de avaliar o desempe-

nho de sistemas educacionais, escolas e professores individuais com base em 

medidas de desempenho dos alunos. Seguindo Hanushek e Raymond (2005), 

vamos dividir os programas de accountability em dois tipos: i) aqueles que se 

limitam a divulgar os resultados dos estudantes por escolas e sistema educa-

cional, a “accountability fraca” e ii) aqueles que, além disso, atrelam prêmios, 

sanções e assistência a tais resultados, a “accountability forte”. Enquanto nos 

programas do segundo tipo, as recompensas e sanções são explícitas – como 

bônus para professores em escolas consideradas excelentes ou ameaças de 

reestruturação ou fechamento de escolas de baixo desempenho – , nos pro-

gramas do primeiro tipo, elas estão implícitas – operando menos por ação 

direta dos gestores do programa e mais por pressão da comunidade.

Os programas de accountability educacional têm por objetivo mudar a estru-

tura de incentivos para que professores, escolas ou sistemas educacionais 

proporcionem um melhor aprendizado aos seus estudantes. A racionalidade 

desses programas tem como base o problema do agente-principal, em que 

os interesses dos agentes (professores, diretores e gestores educacionais) 

não estariam totalmente alinhados com os interesses dos principais (pais, au-

toridades e a sociedade como um todo).3 Nesse quadro e na presença de 

informação imperfeita (assimétrica e/ou incompleta), os educadores poderiam 

se comportar de uma maneira que não esteja totalmente de acordo com os 

interesses dos estudantes e/ou de seus responsáveis.4 Admite-se que os res-

ponsáveis pela oferta de educação (professores, diretores e gestores) podem 

alterar suas condutas e, assim, proporcionar aos estudantes um melhor ensi-

no. Entretanto, tais mudanças são consideradas custosas e, por esse motivo, 

os educadores não as efetivam. Então, ao providenciar informações indepen-

dentes às autoridades e ao público em geral sobre o desempenho das esco-

las em disciplinas chaves, os programas de accountability atuariam no sentido 

de promover incentivos para que os educadores se concentrarem em tarefas 

3 Por exemplo, os educadores podem preferir gastar recursos em ações não diretamente associadas ao 
ensino (tornar o ambiente mais aprazível para eles ou usar da estrutura da escola para execução de ser-
viços pessoais), podem conceder “benefícios” a eles mesmos, que acabam por comprometer a aprendi-
zagem dos estudantes (faltar sem ter que repor as aulas ou focar o ensino na parte do currículo que mais 
gostam, ao invés daquelas mais importantes para os estudantes) etc. 

4 Para uma discussão mais detalhada sobre accountability e incentivos baseados em avaliações, ver, por 
exemplo, Fernandes e Gremaud (2009), Figlio e Loeb (2011) e Hout e Elliott (2011). 
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que elevam o desempenho dos estudantes nos exames. Se a simples divulga-

ção dos resultados de desempenho não for considerada suficiente, pode-se 

atrelar recompensas e sanções às escolas com base no desempenho de seus 

estudantes (accountability forte).

De modo geral, os programas de accountability assumem que é do interesse 

dos estudantes e/ou de seus responsáveis que as escolas concentrem seus 

esforços no ensino de algumas disciplinas chaves, cujo aprendizado pode ser 

aferido por avaliações em larga escala. Evidentemente, quanto mais alinhado 

com esse objetivo estiver o interesse dos educadores, menos efetivo tende-

rá a ser o programa de accountability. Assim, alguém que considere que os 

professores já fazem o máximo para proporcionar aos estudantes o melhor 

aprendizado, tenderia a considerar que qualquer política de incentivos para 

eles seria, no mínimo, inócua. Por outro lado, aqueles que acreditam que a 

qualidade da educação pode melhorar implicitamente admitem que alguns 

dos responsáveis pela educação (professores, diretores, gestores de rede ou 

governantes) podem fazer algo diferente do que vêm fazendo. Nessa pers-

pectiva, em algum nível (professores, escolas ou sistemas de ensino), a accou-

ntability pode ser necessária.

É importante destacar que diferentes desenhos de programas fornecem di-

ferentes estruturas de incentivos. Por exemplo, se a medida accountability 

utilizada for a proporção de estudantes considerados proficientes (aqueles 

com pontuação acima de determinado nível), o incentivo fornecido para as 

escolas é que elas se concentrem naqueles estudantes logo abaixo do nível 

de proficiência, retirando atenção daqueles que já ultrapassam esse nível e 

daqueles com desempenho muito baixo (considerados com baixa probabilida-

de de ultrapassar o nível fixado). Por sua vez, se a medida de accountability for 

a pontuação média da escola, o incentivo é para as escolas se preocuparem 

com todos os estudantes.

Os críticos dos programas de accountability levantam uma série de pontos, 

entre os quais destacam-se: 1) os programas são incompletos, pois não con-

sideram todos os resultados importantes das escolas; 2) suas medidas de 

aprendizagem são imprecisas; 3) são injustos, ao responsabilizar os educado-

res por aspectos sobre os quais eles não possuem total controle; e 4) podem 

gerar distorções como o estreitamento curricular e a exclusão de alunos com 

maiores dificuldades de aprendizado.

Em relação ao primeiro ponto, é difícil discordar da alegação de que os ob-

jetivos dos programas existentes são limitados, frente aos múltiplos objetivos 

que podemos atribuir às escolas. A questão fundamental, no entanto, é sa-
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ber se podemos considerar correto sinalizar para as escolas que priorizem 

suas ações no aprendizado de determinadas disciplinas consideradas chaves. 

Evidentemente, não há uma resposta óbvia para essa questão, a qual pode 

variar entre diferentes programas. Programas com objetivos mais estreitos po-

dem incentivar as escolas a tirar o foco de aspectos importantes do ensino, 

enquanto programas com objetivos muito amplos podem ter dificuldade de 

obter medidas confiáveis de todos eles, além de proporcionar uma sinaliza-

ção confusa sobre quais deveriam ser os principais objetivos das escolas. A 

escolha das medidas de desempenho é uma das decisões mais importantes 

do desenho do programa.

A segunda crítica é a de que os resultados das avaliações são uma medida 

imprecisa do aprendizado dos estudantes na disciplina considerada. De fato, 

o resultado dos estudantes nas provas não depende apenas da aprendiza-

gem. Depende também da motivação e preparação específica para realizar 

o exame; das condições da aplicação; da sorte etc. Kane e Staiger (2002) 

mostram que os resultados de exames padronizados são medidas sujeitas 

a muito ruído, particularmente entre as pequenas escolas. A volatilidade das 

escolas no ranking de desempenho pode desacreditar o indicador utilizado. 

Mas, é possível adotar procedimentos para minorar esse problema como, por 

exemplo, usar a média das últimas edições do exame ao invés dos resultados 

de uma única edição, ou adotar um índice composto que agrega mais de uma 

medida de resultado. Uma preocupação na avaliação dos programas de ac-

countability é que sua implantação pode levar as escolas a adotar medidas 

que elevam a pontuação nos exames sem que a aprendizagem seja afetada 

como, por exemplo, motivar e treinar os estudantes para o teste. Um fenôme-

no conhecido como inflação de notas (score inflation).

Quanto ao ponto três, é verdade que os resultados dos exames padronizados 

incorporam, além do esforço da escola e de seus professores, influências ad-

vindas da família, dos amigos e das habilidades inatas dos estudantes, bem 

como do erro aleatório de medida. Entretanto, isso não é necessariamente um 

problema em um programa de “accountability fraca”, limitado à ampla divulga-

ção dos resultados. O público interessado pode “extrair o sinal de qualidade” 

de uma escola, por exemplo, por comparar os resultados de mais de uma 

edição dos exames com o de escolas próximas e/ou que possuem público 

similar. Esse não é o caso, no entanto, para os programas de “accountability 

forte”. Para esses, a questão da medida de desempenho é um elemento sen-

sível, já que as premiações e/ou punições são automaticamente atreladas a 

ela. Nesse caso, seria necessário adotar alguma medida de valor adicionado.5

5 Para uma discussão sobre Modelos de Valor Adicionado ver, entre outros, Reardon e Raudenbush (2009).
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Por fim, os programas podem promover distorção de incentivos, mas existem 

formas de, se não as eliminar, reduzi-las. Se os objetivos dos programas são 

adequados (concentram-se no que é prioritário), o estreitamento do currículo 

não vem a ser um problema. Por outro lado, pode haver incentivo para a ex-

clusão de alunos de baixa proficiência. Assim, os programas devem procurar 

incluir formas de penalizar a exclusão de alunos com baixa proficiência.

Existe hoje uma importante literatura avaliando o impacto de diversos progra-

mas de accountability implementados nos Estados Unidos e em outros países. 

Duas revisões dessa extensa literatura são Figlio e Loeb (2011) e Hout e Elliott 

(2011). As duas revisões apontam que a resposta das escolas aos programas 

de accountability podem ir tanto na direção intencionada pelo programa, 

quanto em adotar ações que visam a elevar o desempenho nos exames sem 

a correspondente melhora no aprendizado. Por exemplo, Hout e Elliott (2011, 

p. 62-63) apontam:

Além das mudanças no ensino de determinado assunto, há evidências de 

tentativas de aumentar as pontuações de maneiras completamente não re-

lacionadas à melhoria do aprendizado. As tentativas incluíram o ensino de 

habilidades para a realização dos testes, a exclusão de alunos de baixo de-

sempenho dos testes, a alimentação dos alunos com refeições de alto teor 

calórico nos dias de teste, o fornecimento de ajuda aos alunos durante um 

teste e até a alteração das respostas dos alunos após a conclusão do teste.

Os dois estudos também encontram evidências de inflação de notas (score 

inflation), no sentido que o impacto positivo dos programas nos exames utiliza-

dos pelo programa (high-stakes test) tendem a ser maior do que nos exames 

não utilizados pelo programa (low-stakes test). Quanto a avaliação dos progra-

mas em elevar a aprendizagem nas disciplinas consideradas, as revisões che-

gam a conclusões diversas. Figlio e Loeb (2011) chegam a uma conclusão mais 

positiva dos programas, enquanto Hout e Elliott (2011) têm uma posição mais 

negativa. Isso é interessante, uma vez uma parcela importante dos artigos re-

visados é comum às duas revisões.6 Figlio e Loeb (2011, p. 383) concluem que 

“A preponderância de evidências sugere efeitos positivos, do movimento de 

accountability nos Estados Unidos durante os anos 90 e início dos anos 2000, 

sobre o desempenho dos alunos, especialmente em matemática”.

6 Enquanto Hout e Elliott (2011) consideram apenas programas com consequências explicitas, Figlio e Loeb 
(2011) consideram todos os tipos de programas (accountability “fraca” e “forte”). Hout e Elliott (2011) ex-
cluem também programas que se utilizam de regressões descontínuas (por avaliar o impacto de apenas 
uma parcela dos alunos da escola) e programas para os quais não foi possível obter uma medida de um 
teste não considerado para efeitos de accountability (low-stakes test).
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Por sua vez, Hout e Elliott (2011, p. 92) concluem que “Apesar de usá-los por vá-

rias décadas, os formuladores de políticas e os educadores ainda não sabem 

como usar os incentivos baseados em testes para gerar consistentemente 

efeitos positivos no desempenho e melhorar a educação”.

Apesar da diferença nas conclusões, ao analisar objetivamente as duas revi-

sões, vemos que elas apresentam um quadro muito parecido. Por exemplo, 

na tabela 4-1 da revisão de Hout e Elliott (2011), que resume os resultados 

dos artigos considerados, 17 impactos de programas com base em low-stakes 

tests são apresentados e os resultados são: 8 positivos, 7 não estatisticamen-

te significativos e 2 negativos. Portanto, em sintonia com Figlio e Loeb (2011), 

os resultados são majoritariamente positivos. Entretanto, Hout e Elliott (2011) 

preferem destacar o pequeno valor das estimativas. A valor médio das estima-

tivas por eles considerada é de 0,08 desvios padrão da distribuição de notas 

dos alunos do estado norte-americano (ou país) considerado. Eles também 

destacam que os impactos positivos se concentram em matemática e nas sé-

ries iniciais. Ainda que o uso do valor de 0,08 não esteja isento de críticas, ele 

dá uma dimensão dos impactos obtidos.7

Ao rever esses trabalhos, uma conclusão mais apropriada seria: as evidên-

cias disponíveis sugerem que, em média, os programas de accoubtability 

educacional apresentam efeitos positivos, mas modestos. Além disso, se con-

centram em matemática e nas séries iniciais. Para finalizar essa seção, seria 

importante destacar dois aspectos relacionados à conclusão acima. Primeiro, 

encontrar impactos modestos e concentrados nas séries iniciais em matemá-

tica não é uma exclusividade dos programas de accountability. Análises de 

impacto de reformas educacionais mais dispendiosas que accountability (au-

mento de salários dos professores, redução do tamanho da turma etc.) têm, na 

melhor das hipóteses, encontrado resultados modestos e, da mesma forma, 

concentrado em matemática e nas séries iniciais.8 Por fim, a utilização de uma 

valor médio das estimativas esconde variações não apenas entre programas, 

mas também entre escolas de um mesmo programa. Parece que, quando o 

programa é posto em funcionamento, algumas escolas respondem de modo 

7 Hanushek (2012), em texto bastante crítico a Hout e Elliott (2011), contesta o uso do valor de 0,08. Ele 
incluiria estudos que não encontram os critérios definidos para inclusão na revisão, além de tirar o foco de 
programas que apresentam um excelente desempenho.

8 Por exemplo, Aos e Pennucci (2003) revisam 53 estudos que avaliam o impacto da redução no tamanho 
da turma. Em todos os casos, a elasticidade do desempenho em relação ao tamanho da classe, em termos 
absolutos, é menor que 0,15. A maioria dos estudos na revisão mediu os resultados dos alunos (mudança 
de um ano) com pontuações padronizadas em testes; alguns examinaram as taxas de conclusão do en-
sino médio. Isso significa que reduzir o tamanho de sala de 30 para 27 alunos eleva o aprendizado anual 
médio dos estudantes em, no máximo, 1,5%. O efeito positivo de diminuir o tamanho das turmas é mais 
forte nas séries iniciais.
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significativo, enquanto outras não dão qualquer resposta. Se for esse o caso, 

seria interessante investigar o que essas escolas têm de diferente. O que faz 

com que umas respondam aos incentivos e outras não.

UM BREVE HISTÓRICO DA AVALIAÇÃO 
EDUCACIONAL EM LARGA ESCALA E 
ACCOUNTABILITY NO BRASIL9

Como visto, é praxe considerar como marco inicial para os processos de ava-

liação educacional externa, o Relatório Coleman, com testes de desempenho 

aplicados a mais de 650 mil estudantes e de “surveys” aplicados aos próprios 

estudantes, pais, professores e diretores de escola, buscando levantar carac-

terísticas do contexto e do processo educativo. Junto com este, o relatório Plo-

wden na Inglaterra e a criação do NAEP fazem do final dos anos 60 um marco 

internacional das avaliações diagnósticas externas das redes educativas. 

Nas décadas de 60 e 70, não se observam, no Brasil, levantamentos como 

estes. Boa parte das pesquisas e dos debates aqui travados diziam respeito a 

questões acerca dos fluxos educacionais: entrada, abandono e reprovações 

dos estudantes nas escolas e sistemas educativos. Nesse período, as ques-

tões de acesso à escola eram graves e preocupações sobre quantos e que 

tipo de alunos avançavam dentro do sistema estavam na base das pesquisas. 

Na década de 70, as pesquisas também foram muito influenciadas pela hipó-

tese atrelada à teoria do capital humano de que a concentração de renda bra-

sileira era consequência, pelo menos em parte, do baixo nível educacional da 

população brasileira. Essas pesquisas se baseavam nas informações acerca 

do (não) acesso ao sistema educacional e na (baixa) quantidade de séries que 

os diferentes grupos da população brasileira alcançavam.10 

Nessa mesma década, os problemas da evasão e/ou abandono e da reten-

ção e/ou reprovação também eram pontos importantes do debate dando 

sustentação a iniciativas, ainda na década de 70, de políticas de progressão 

continuada. Essas discussões avançaram pelos anos 80 junto com o próprio 

crescimento do número de jovens que adentravam no sistema educacional 

brasileiro. Se, por um lado, se observa, ao longo da década de 80, fortes 

9 Para uma discussão das avaliações externas e do processo de institucionalização do SAEB, ver Bonami-
no e Franco (1999), Castro (2016), Horta Neto (2007) e Pestana (2016).

10 Segundo Horta Neto (2007), as primeiras medições da educação brasileira fizeram parte do Anuário 
Estatístico Brasileiro, produzido a partir de 1906, concentrando informações principalmente do Distrito 
Federal sobre número de escolas, de pessoal docente, matrículas e repetências. Estes dados foram inter-
rompidos em 1918 e retomados, agora nacionalmente, em 1936.
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melhorias nos dados de acessibilidade para as crianças nos anos iniciais do 

ensino fundamental, o abandono e a repetência continuavam a estar no cen-

tro das controvérsias e acabaram por trazer diversos questionamentos aos 

levantamentos empíricos realizados sobre estes fluxos educacionais e suas 

interpretações. Por exemplo, os alunos que deixavam de frequentar a escola 

e voltavam a se matricular na mesma série no ano subsequente eram conside-

rados evadidos pelas estatísticas oficiais em vez de repetentes. Isso inflava as 

taxas de evasão e subestimava as taxas de repetência, o que ensejou a intro-

dução de novos modelos para a interpretação dos dados como, por exemplo, 

o modelo Pro Fluxo.11 

Nos anos 80 surgem, junto com algumas pesquisas de cunho etnográficos, as 

primeiras pesquisas de rendimento escolares (testes cognitivos) atrelados a 

fatores associados (questionários e observações contextuais). Tais avaliações 

foram realizadas dentro do Programa de Expansão e Melhoria do Ensino no 

Meio Rural do Nordeste Brasileiro (EDURURAL), que tinha por objetivos ex-

pandir o acesso à escola primária, diminuir as taxas de repetência e evasão 

e melhorar o rendimento escolar dos alunos. Fazia parte do programa – que 

contou com apoio do Banco Mundial, da Fundação Carlos Chagas, da Fun-

dação Cearense de Pesquisa e da Universidade Federal do Ceará, além de 

pesquisadores estrangeiros12 – avaliar os impactos dos investimentos realiza-

dos sobre os rendimentos dos alunos e sobre as taxas de reprovação. Esta 

investigação ocorreu em 1981, 1983 e 1985 e envolveu a aplicação de testes 

de Português e Matemática em aproximadamente 6.000 alunos da 2ª e 4ª sé-

ries do ensino fundamental de 600 escolas em 60 municípios dos estados do 

Ceará, Piauí e Pernambuco (HORTA NETO 2007; BONAMINO; FRANCO, 1999).

Interessante notar que, nessas pesquisas, juntam-se de modo explícito a ques-

tão dos fluxos, notadamente do abandono e da repetência, e dos problemas 

relativos à aprendizagem. As conclusões desses estudos, segundo Bonamino 

e Franco (1999, p. 105) foram:

Com relação ao aspecto da melhoria da performance dos alunos a partir 

de investimentos realizados, a pesquisa detectou resultado positivo ape-

nas no Estado do Piauí. Mas quanto à melhoria da taxa de promoção, os 

resultados foram negativos nos três estados, o que sugere que a melhoria 

nas taxas de promoção é um objetivo ainda mais difícil de ser alcança-

do do que a melhoria do desempenho dos alunos. O resultado sugere 

que, no contexto das novas condições viabilizadas pelos investimentos, 

11 Ver Fletcher e Ribeiro (1989) e Klein e Ribeiro (1991).

12 Ver Harbison e Hanushek (1992) e Gatti (1994).
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os professores optam, ao menos em um primeiro momento, por aumentar 

seus padrões de exigência, o que redunda na tendência de manutenção, 

ou mesmo de elevação, das taxas de repetência. (...) o baixo rendimento 

curricular das crianças e o grande número de repetência decorrente de 

um conjunto de fatores, como baixos salários, influência política na desig-

nação de professores e infraestrutura curricular insuficiente, além de pre-

cariedades associadas às condições de vida dos alunos e suas famílias, 

em especial no que se refere às condições de saúde.

As bases dessas primeiras investigações com testes e surveys foram aprovei-

tadas nos passos iniciais de institucionalização de um programa de avaliação 

educacional nacional. De modo a ampliar as informações disponíveis sobre 

a educação, incorporando, então, mais elementos em torno do processo de 

aprendizagem do alunado, a Fundação Carlos Chagas foi contratada, em 1987, 

pelo INEP para a realização do estudo “Avaliação do Rendimento dos Alunos 

de Escola do 1º Grau da Rede Pública: Um Estudo em 15 Capitais e 24 Cida-

des”. A própria fundação estendeu este estudo no ano seguinte, com o Gover-

no do Estado do Paraná, e acrescentou 29 cidades ao estudo. 

Pestana (2016, p. 74) destaca que o próprio Ministério da Educação nesse 

período sente:

necessidade de informações sobre as diversas realidades educacionais. 

Somente com base em um sistema de dados abrangente e robusto seria 

possível conhecer amplamente essas realidades e melhorar a capacidade 

de proposição e execução de políticas educacionais e de auditoria social. 

Os processos de avaliação educacional destacam-se então, como meio 

privilegiado de geração de informações do tipo requerido por essa forma 

de fazer política educacional.

Também em 1988, o MEC anunciou a criação do Sistema de Avaliação do 

Ensino Público de 1º Grau – SAEP. A pretensão era desenvolver mecanismos 

de avaliação de abrangência nacional, estendendo para todo o país os enten-

dimentos que então se debatiam com o Banco Mundial, no interior do Projeto 

Nordeste, de promover avaliações semelhantes às realizadas no EDURURAL.13 

Uma questão importante, na implementação desses testes, dizia respeito à fal-

ta de um currículo nacional a ser utilizado como base para a construção das 

matrizes de referência. Essas foram construídas com base em consultas aos 

professores e na verificação sobre o que efetivamente era ministrado nas sa-

13 A literatura, por exemplo Bonamino e Franco (1999), destaca nesse momento inicial o apoio de organis-
mos internacionais como o Banco Mundial para a promoção destes mecanismos de avaliação. No caso 
do SAEP, Horta Neto (2007) aponta o financiamento do Instituto Interamericano de Cooperação para a 
Agricultura – IICA. 
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las de aula e contou com as duas experiencias anteriores da Fundação Carlos 

Chagas. Ainda em 1988, pré-testes foram realizados, mas a primeira aplicação 

só ocorreu em 1990 envolvendo alunos das então 1ª, 3ª, 5ª e 7ª séries. Os da-

dos foram publicados em 1992 já com uma mudança no nome do estudo que 

passou a adotar o nome de SAEB, sendo esta aplicação de 1990 considerado 

1º ciclo do SAEB. Pretendia-se institucionalizar ciclos a cada dois anos, o que 

foi efetivamente realizado a partir do segundo ciclo que, no entanto, ocorreu 

apenas em 1993. Atualmente completamos o 15º ciclo avaliativo. 

Esses ciclos avaliativos do SAEB podem ser divididos em três fases, os dois 

primeiros (1990 e 1993) compondo a fase de implementação do SAEB Depois, 

a partir do terceiro ciclo de 1995, temos a segunda fase, de consolidação do 

SAEB como instrumento de diagnóstico e monitoramento da educação básica 

brasileira e, a partir de 2005, uma terceira fase marcada por acoplar ao SAEB 

elementos de accountability que, como visto, já tinham começado a se desta-

car nas avaliações internacionais no final dos anos 80. 

Quanto aos dois ciclos iniciais destaca Pestana (2016, p. 75):

O arranjo institucional inicial do sistema de avaliação, em período de gran-

de luta por espaços de atuação em todos os níveis, contava com a partici-

pação e a contribuição efetiva das administrações estaduais de educação 

em termos técnicos, operacionais e financeiros. Em menor grau, algumas 

administrações municipais, especialmente capitais que possuíam grandes 

redes de ensino, também participaram nessa fase inicial. Nessa interação, 

que previa divisões de responsabilidades, foi possível aprofundar o deba-

te sobre o significado, os meios utilizados e as consequências do uso da 

avaliação como uma política de melhoria da qualidade da educação, além 

de aspectos técnicos do processo de avaliação. Como resultado, essa di-

nâmica auxiliou na formação de uma primeira leva de técnicos e especia-

listas aptos a operar o sistema que se desenhava. Em relação aos custos, 

os estados assumiram diversas atribuições, entre elas o levantamento de 

dados, aspecto decisivo e o que mais contribuiu para a institucionalização 

do sistema e, principalmente, para introdução e disseminação de uma cul-

tura de avaliação no setor educacional brasileiro.

Ainda segundo Pestana (2016, p. 78):

Embora sejam inegáveis os ganhos técnicos obtidos com as modificações 

realizadas em 1995 (no método de análise dos testes e na metodologia de 

amostragem adotada), o mesmo não se pode afirmar em relação ao arran-

jo institucional do Saeb, que centralizou atribuições no MEC e diminuiu as 

atividades realizadas em parceria com estados e municípios.
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Depois dos dois primeiros ciclos, em 1994, institucionalizou-se o SAEB como 

um sistema nacional de avaliação para diagnóstico e monitoramento. Algu-

mas características foram introduzidas e se mantiveram pelos ciclos seguintes 

com poucas mudanças até 2005. Além da centralização, as principais modi-

ficações implementadas a partir do 3º ciclo de 1995 foram: a) a definição da 

aplicação dos testes nos alunos nas chamadas “series conclusivas”, ou seja, 

na 4ª e 8ª série do ensino fundamental (atualmente 5º e 9º anos do ensino 

fundamental), além da inclusão da 3ª série do ensino médio; b) a inclusão de 

escolas particulares nas amostras; c) a manutenção dos testes versando so-

bre habilidades e competências nas áreas de Português (leitura) e Matemática 

(resolução de problemas) – ainda que, em alguns ciclos, terem sido aventa-

dos e, por vezes, acrescidos testes em outras disciplinas; d) as avaliações 

com base em amostras complexas, representativas em diferentes estratos, 

especialmente com a possibilidade de resultados em termos estaduais e por 

dependência administrativa; e) a consolidação de instrumentos contextuais, 

fornecendo informações das características socioeconômicas, culturais e dos 

hábitos e práticas dos alunos – além dos aspectos infra escolares e das práti-

cas dos docentes e gestores educacionais, que já eram colhidos nos primei-

ros ciclos; f ) a consolidação do uso da teoria da resposta ao item (TRI) como 

metodologia de apuração dos resultados e definição das escalas (uma única 

escala por disciplina, envolvendo todas as séries).14 

As duas últimas alterações acima permitiram importantes mudanças nas análi-

ses até então realizadas. Por um lado, a interpretação dos resultados da ava-

liação brasileira passou a dialogar com investigações internacionais, em que 

a preocupação sobre a influência das condições socioeconômicas e culturais 

sobre os resultados das proficiências dos alunos sempre foi objeto de aten-

ção. No caso brasileiro, se confirma a importância dos aspectos socioeconô-

micos na explicação das diferenças de resultados entre os alunos, mesmo 

que o chamado “efeito escola” ainda tenha um peso bastante evidente e, 

nesse sentido, políticas educacionais tenham amplo espaço para melhorar a 

qualidade da educação nacional. 

Por sua vez, o uso da TRI permite a comparação dos resultados ao longo do 

tempo, e a escala do SAEB passou a ser o termômetro da avaliação da quali-

dade brasileira. Ou seja, os ciclos avaliativos puderam ser comparados a partir 

de 1995 nos estratos amostrais semelhantes, mesmo que os testes aplicados 

ao longo dos anos sejam realizados com provas diferentes e sobre diferentes 

alunos. Os resultados dessas avaliações acabaram por colocar a questão da 

14 Ver Bonamino e Franco (1999).
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aprendizagem nos debates educacionais ao lado das históricas discussões 

sobre fluxos (repetência, evasão etc.). Mesmo que existam indefinições sobre 

quais os resultados que deveriam efetivamente ser esperados para conside-

rar, na escala do SAEB, a educação brasileira proficiente, adequada ou em um 

nível razoável, era claro que os indicadores mostravam que estes resultados 

não estavam sendo plenamente alcançados, o processo de aprendizagem 

deixava a desejar e, no período, estavam em queda. Pelos Gráficos 1 e 2 abai-

xo, esta comparação das médias de proficiências dos alunos brasileiros nas 

respectivas séries e disciplinas ao longo desta fase do SAEB (1995 -2005) 

mostra, de uma forma geral uma queda no desempenho. A própria queda das 

proficiências é em parte atribuída à ampliação dos fluxos, ao crescimento do 

acesso ao sistema, e a diminuição da qualidade é atribuída, em boa medida, 

à expansão do sistema e à dificuldade de se manter um padrão estável de 

qualidade.

Gráfico 1 – Brasil: a evolução das proficiências médias do SAEB de Língua 
Portuguesa

Gráfico 1 – Brasil: a evolução das proficiências médias do SAEB de Língua 

Portuguesa

Fonte: dados básicos INEP (2006).

150

170

190

210

230

250

270

290

310

1995 1997 1999 2001 2003 2005

4a serie EF 8a serie EF 3a serie EM

Fonte: dados básicos INEP (2006).



1118

Temas em Avaliação Educacional 

Gráfico 2 – Brasil: a evolução das proficiências médias do SAEB de Matemática

Gráfico 2 – Brasil: a evolução das proficiências médias do SAEB de Matemática

Fonte: dados básicos INEP (2006).
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Ainda em relação à avaliação nesse período, três outros elementos podem 

ser destacados: a) o desenvolvimento de sistemas avaliativos em outros entes 

da federação brasileira, especialmente alguns Estados; b) a criação de outras 

estratégias nacionais avaliativas e; c) a participação do país em avaliações 

internacionais.

Nos primórdios do SAEB, como já observado, houve participação ativa de di-

versos Estados e alguns municípios no processo. Parte dessas iniciativas deu 

origem a sistemas estaduais de avaliações, alguns dos quais se mantiveram 

até hoje, enquanto outros sofreram descontinuidades. Estados como São Pau-

lo, com o SARESP, Minas Gerais, com o SIMAVE e o Ceará, com o SPAECE, são 

exemplos de sistemas estaduais de avaliação que se iniciaram no final do sé-

culo passado e se mantiveram ativos até hoje. Um aspecto importante é que 

tais sistemas estaduais possuem a mesma escala de proficiência do SAEB.

Nacionalmente, dois outros sistemas de avaliação foram criados: o Exame Na-

cional para a Certificação de Competência de Jovens e Adultos (ENCCEJA) e 

o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM). O primeiro se tornou um exame 

que possibilitava a certificação para os níveis fundamental e médio de ensino 

para jovens e adultos que não tiveram a oportunidade de concluir seus estu-

dos no período ideal. 

Quando criado, em 1998, o ENEM tinha como objetivo principal fornecer um 

autodiagnóstico aos estudantes que terminavam o ensino médio. O exame, 

de caráter voluntário, permitia a comparação dos resultados obtidos por um 
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participante com a média dos demais participantes na edição daquele ano. 

Um dos problemas metodológicos do ENEM era que ele, diferentemente do 

SAEB, não permitia a comparabilidade ao longo do tempo dos seus resultados, 

impossibilitando qualquer afirmação sobre a evolução de desempenho dos 

estudantes ao final do ensino médio. Ao longo dos anos, várias instituições de 

ensino superior passaram a se valer dos resultados do ENEM como critério, 

parcial ou exclusivo, de seleção para ingresso nos seus cursos universitários. 

Em 2005, o governo federal também passou a utilizar o ENEM como critério 

para a concessão de bolsas no âmbito do Programa Universidade Para Todos 

(ProUni). Nesse sentido, o ENEM acabou também cumprindo as funções de 

seleção e credenciamento. Tais elementos, junto com a gratuidade do exame 

para aqueles oriundos de escolas públicas, fizeram com que o ENEM, apesar 

de continuar sendo voluntário, tenha atingido mais de 3 milhões de inscritos 

em 2005 com forte crescimento da participação dos concluintes do ensino 

médio no exame, que passou a ter uma boa cobertura nesse segmento. 

Neste período, o Brasil passou a participar também de avaliações internacio-

nais, o MEC decide pela participação do Brasil nos estudos internacionais do 

Laboratório Latino-americano de Avaliação da Qualidade da Educação (LLE-

CE). O LLECE foi criado em 1994 com outros 14 países latino americanos, sob 

a coordenação do Escritório Regional sobre Educação da UNESCO para a 

América Latina e o Caribe (OREALC/UNESCO). Em 1997, o Laboratório apli-

cou o Primeiro Estudo Regional Comparativo e Explicativo (PERCE) sobre o 

desempenho da aprendizagem entre os alunos da 3ª e 4ª séries do ensino 

fundamental, em leitura e matemática. Anos depois, em 2006, foi aplicado o 

segundo estudo e, em 2013, o terceiro estudo.

Em 2000, o Brasil foi convidado a participar do Programa Internacional de Ava-

liação de Alunos (PISA). O PISA é uma avaliação internacional (como o TIMSS, 

PIRLS, CIVICS) que se desenvolve sob a coordenação da OCDE e que, ao lon-

go do tempo, ganhou destaque internacional. A pretensão do PISA é medir a 

capacidade dos jovens de 15 anos de usar seus conhecimentos e habilidades 

de leitura, matemática e ciência para enfrentar os desafios da vida real. No pri-

meiro ciclo avaliativo, em 2000, o Brasil foi o único país não membro da OCDE 

a participar daquele ciclo e também é o único país não OCDE a participar de 

todos os ciclos que passaram a ocorrer de três em três anos. 

Com os dados do PISA, fica claro que a aquisição e o desenvolvimento de ha-

bilidades e competências por parte dos jovens brasileiros, independente das 

diferenças de interpretação em torno da escala do SAEB, estava muito abaixo 

daquelas desenvolvidas na média dos países da OCDE. Outro elemento que 
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ganha destaque com a participação no Brasil no PISA é a volta da questão 

dos fluxos. O Brasil chama a atenção por ter ainda vários de seus jovens de 

15 anos cursando a 6ª série do ensino fundamental, ao invés da 1ª série do 

ensino médio (ou, ao menos, a 8ª série do ensino fundamental) como seria o 

esperado. 

A terceira fase do SAEB se inicia no ano de 2005. A normatização é alterada, 

e o SAEB passa a englobar um teste com aplicação amostral – inicialmen-

te chamada de Avaliação Nacional da Educação Básica (ANEB) – e um teste 

com aplicação censitária – a Prova Brasil (oficialmente, Avaliação Nacional do 

Rendimento Escolar – ANRESC). A Prova Brasil foi aplicada pela primeira vez 

em 2005 e sua principal diferença em relação ao SAEB é que, dentro de seu 

universo de referência, que são os alunos das escolas públicas do 5º ano e do 

9º ano do ensino fundamental, ela é censitária.15

No ano de 2005, o SAEB e a Prova Brasil foram realizados separadamente, 

com instrumentos diferentes (testes e questionários). Já em 2007, estas duas 

avaliações se fundiram e voltamos a ter uma única avaliação externa federal, 

em que os segmentos que compõem o universo da Prova Brasil foram ava-

liados censitariamente e seus resultados foram divulgados por escola, muni-

cípios, estados e por redes de ensino; enquanto que os outros segmentos 

que compõem o SAEB, mas não a Prova Brasil, continuaram a ser avaliados 

amostralmente. Esses outros segmentos são as escolas privadas e o 3º ano 

do ensino médio, para os quais não existem resultados divulgados por municí-

pio ou por escola. Os ciclos avaliativos se mantiveram a cada dois anos. Assim, 

desde 2005, o Brasil passou a contar com o tradicional sistema de avaliação 

para diagnóstico e, também, com um programa de “accountability fraca”, por 

escolas e redes de ensino.

Ainda dentro desta perspectiva, uma mudança importante no ENEM foi in-

troduzida em 2006. Como estudantes de praticamente todos as escolas do 

ensino médio participavam do exame que passava de 3 milhões de examina-

dos, viu-se a possibilidade de divulgar os resultados do ENEM agregados por 

escola.16 Assim, além de autodiagnóstico e de credenciamento, passou a ser 

possível a utilização do ENEM como um instrumento de diagnóstico e de ac-

countability para o ensino médio. Em 2009, o ENEM foi novamente modificado 

e nele se introduziu a TRI, permitindo sua comparabilidade ao longo do tempo, 

15 A preocupação com a avaliação de outros níveis de ensino marcou também o período e, em termos 
federais, duas iniciativas foram introduzidas em relação ao processo de alfabetização: a Provinha Brasil e 
a Avaliação Nacional de Alfabetização (ANA).

16 Das mais de 24.250 escolas de ensino médio que constam do Censo Escolar, cerca de 23.000 tinham 
alunos inscritos no Enem em 2007. 
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e expandido os currículos avaliados, buscando, assim, diminuir os problemas 

de estreitamento de currículos (que para o ensino médio eram evidentes). 

Um dos principais objetivos dessa mudança foi o de atrair as Universidades 

Federais para utilizar o ENEM em seus processos seletivos. Em 2019, o ENEM 

teve mais de 5 milhões de inscritos, sendo que 77% desses realizam, de fato, 

o exame.

O ENEM possui algumas vantagens em relação ao SAEB para efeitos de 

accountability: vai além de matemática e leitura (avalia escrita, ciências na-

turais e ciências humanas), inclui escolas particulares e, por ser instrumento 

de seleção das universidades, os alunos tendem a realizá-lo com mais com-

prometimento. O fato de o ENEM ser de adesão voluntária não deveria ser 

impedimento para sua ampla divulgação, pois: (a) isso traz pouco impacto na 

ordenação das escolas e (b) a literatura especializada dispõe de diversos cor-

retores de participação que poderiam ser usados.17 

Apesar disso, o INEP anunciou que não mais divulgaria os resultados do ENEM 

por escolas e, a partir de 2017, mudou a Prova Brasil, que atualmente voltou a 

ser chamada de SAEB, a qual passou a ser universal para as escolas públicas 

também no 3º ano do ensino médio. Assim, a base do sistema de accountabi-

lity no Brasil partir de 2017 é apenas o SAEB, que por enquanto, para o ensino 

médio, voltou a enfrentar um problema de estreitamento de currículo.

Uma outra questão dentro do processo de accountability é a ligação entre as 

questões de aprendizagem dos alunos e as tradicionais e sempre presentes 

questões de fluxos na educação brasileira. Como a proficiência em exames 

padronizados e o fluxo escolar não são independentes, restringir a cobrança 

aos resultados da Prova Brasil poderia incentivar os professores, diretores e 

gestores a adotarem medidas dentro das escolas que aumentassem tanto o 

desempenho médio dos estudantes nos testes padronizados quanto às repro-

vações, por exemplo, endurecendo dos critérios para aprovação. Assim, foi in-

troduzida uma nova estatística educacional, o IDEB. Este surge com o objetivo 

de ancorar a accountability em um sistema de metas educacionais, sem que 

este estivesse baseado apenas nos resultados da Prova Brasil e, portanto, 

com o risco o de contribuir para agravar o já dramático quadro de repetência 

e evasão escolar. Acerca do IDEB, podemos acompanhar a descrição feita por 

Fernandes (2016, p. 103) 18: 

17 Para as escolas da amostra do SAEB 2011, a correlação entre as notas do SAEB e do ENEM foi de 0,87 
e 0,91 para leitura e matemática, respectivamente. Para aplicação de corretores de participação no SAT 
dos Estados Unidos ver Dynarski (1987); Dynarski e Gleason (1993); Behrendt, Eisenach e Johnson (1986); 
e Clark, Rothstein e Schanzenbach (2009).

18 Para uma discussão sobre as propriedades do IDEB, ver Fernandes (2007).
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O Ideb é obtido pela multiplicação da proficiência média dos alunos da 

escola (N) pela taxa média de aprovação da escola (P): Ideb = NP. Sob 

certas hipóteses ele pode ser interpretado como a razão entre a profi-

ciência média dos alunos da escola (N) e o tempo médio que os alunos 

levam para concluir uma série (T): Ideb= N/T. Por exemplo, se, em média, 

os alunos precisam de dois anos para concluir uma série, o Ideb será igual 

à metade da proficiência média dos alunos da escola. Ele foi construído 

como forma de eliminar as reprovações improdutivas: reprovações que 

não contribuem para elevar o desempenho dos estudantes. Se as repro-

vações contribuírem para melhorar o desempenho dos estudantes da es-

cola – seja porque incentivam os alunos a estudarem mais, seja porque 

tornam as turmas mais homogêneas –, a taxa ótima de reprovação seria 

diferente de zero, mas, provavelmente, muito baixa. Isso se confirmada a 

crença, de grande parte dos pesquisadores em educação, que reprova-

ções são pouco produtivas.

Em 2007, com o objetivo de obter um maior comprometimento das redes e es-

colas com a melhoria da educação brasileira, foi pactuado, entre o Ministério 

da Educação e secretarias de educação de estados e municípios, um sistema 

de metas, e foi estabelecido o Plano de Metas Compromisso Todos pela Edu-

cação com base no IDEB. As metas do IDEB foram estipuladas para 2021, com 

metas intermediárias estabelecidas de dois em dois anos, a partir de 2007. 

Para a meta de 2021, adotou-se um padrão externo: o desempenho educacio-

nal que, em média, era observado nos países da OCDE. Para cálculo do IDEB 

dos países da OCDE, supôs-se uma taxa de aprovação de 96%. A principal 

dificuldade foi fixar as notas, uma vez que os países da OCDE não fazem a 

Prova Brasil. Para tanto, admitiu-se que o PISA ordena os alunos da mesma 

forma que a Prova Brasil e, então, verificou-se que o percentil da distribuição 

de notas do Brasil no PISA era correspondente à média de desempenho dos 

países da OCDE. Encontrado esse percentil, obteve-se a nota corresponden-

te a ele na Prova Brasil de 2005, a qual passou a ser referência para a meta 

do IDEB. Para definição de metas para redes de ensino e escolas individuais, 

considerou-se que todas as redes e escolas deveriam contribuir para que o 

país atingisse a meta estipulada, mas quem partisse de uma situação melhor 

no início também teria que obter melhores resultado ao final. Ainda que as 

diferenças de desempenho não fossem eliminadas, as metas consideram uma 

redução da desigualdade entre redes de ensino e escolas quando compa-

rado com o ano base de 2005. A metodologia adotada considerou que a 

trajetória do IDEB ao longo do tempo, tanto para o Brasil como para os demais 

níveis de abrangência, segue o comportamento de uma função logística. Des-
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sa forma, foi possível calcular o “esforço” que o Brasil e cada uma das redes e 

escolas teria que fazer para atingir a meta em 2021, partindo do desempenho 

observado em 2005.

O plano contemplava diferentes incentivos para que as diferentes escolas e 

redes de ensino acolhessem tais metas e se comprometessem com elas. As 

escolas que atingissem as metas eram beneficiadas com o aumento de seus 

recursos no Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), mas a principal aten-

ção do governo foi às redes que tinham piores índices. O MEC estabeleceu 

convênios com estados e municípios, por meio da elaboração local de um Pla-

no de Ações Articuladas (PAR). Pelo PAR, os gestores municipais e estaduais se 

comprometiam a promover um conjunto de ações, responsabilizando-se pelo 

alcance das metas estabelecidas no âmbito federal. Em contrapartida, passa-

vam a contar com transferências voluntárias e assessoria técnica da União.

Quando se observa a ação dos Estados e Municípios brasileiros, deve-se des-

tacar que apesar da adesão das redes estaduais e municipais à Prova Brasil 

ser voluntaria, apenas alguns pouco municípios não participaram de algumas 

das avaliações.19 Esta elevada participação é confirmada por pesquisa recen-

temente realizada (BAUER et al, 2017)20. Elemento importante revelado pela 

pesquisa que pelo menos 20 Estados desenvolveram indicadores e sistemas 

próprios de avaliação e aproximadamente 30% dos municípios brasileiros tam-

bém desenvolveram indicadores e processos avaliativos próprios. 

Quanto ao movimento de accountability, este também não ficou restrito ao 

governo federal. Diversos estados e alguns municípios, além de manterem 

ou desenvolverem sistemas próprios de avaliação, introduziram diferentes 

programas de accountability. Conforme destaca Brooke (2006), mesmo antes 

do governo federal, estados como o Ceara, já em 2001, estabeleceram uma 

conexão entre o seu sistema de avaliação – o SPAECE – e o Projeto Melhoria 

da Escola, com prêmios e recompensas em dinheiro para escolas e suas equi-

pes que obtivessem os melhores resultados. Esta experiencia foi, ao longo 

dos anos, modificada, mas a ideia de accountability segue até os dias de hoje 

no Ceará. Indicadores de qualidade educacional estão atualmente presentes, 

inclusive na própria transferência de parte do ICMS do Estado para os muni-

cípios cearenses.21

19 Na primeira aplicação da Prova Brasil, o Estado de São Paulo produziu apenas resultados por regional 
administrativa, mesmo que todas as escolas da rede estadual tenham participado.

20 Segundo Bauer et ali (2017) os municípios não apenas participam da Prova Brasil (96% dos respondentes 
da pesquisa), mas 97% destes municípios também utilizaram a Provinha Brasil e 90% participaram da ANA.

21 Um sistema semelhante está sendo implementado em Pernambuco atualmente.
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 Além do Ceará, Rio de Janeiro e Paraná, segundo Brooke (2006), também 

desenvolviam sistemas de responsabilização no mesmo momento em que o 

governo federal desenvolvia o seu. Depois dos passos dados pelo MEC, ou-

tros indicadores semelhantes ao IDEB foram desenvolvidos, por exemplo, em 

São Paulo, e avaliações em outras séries e disciplinas foram produzidas em di-

ferentes municípios e/ou Estados. Políticas de difusão e análise de resultados 

foram implementadas em várias localidades, assim como políticas de bônus 

para professores com base no desempenho dos alunos nos exames e/ou em 

indicadores assemelhados também foram implementados. Segundo Bauer et 

al. (2017), existe uma parte substancial dos municípios (85%) que utilizam os 

resultados das avaliações (próprios ou não) em processos de difusão de resul-

tados para diferentes públicos22 - accountability fraca. Quanto à accountability 

forte, com a concessão de prêmio, bônus ou outras consequências, pouco 

menos de 30% dos municípios respondentes disseram fazer uso deste tipo 

de iniciativa.

AVALIAÇÃO EDUCACIONAL EM LARGA 
ESCALA E ACCOUNTABILITY: UMA ANÁLISE 
DA EXPERIÊNCIA BRASILEIRA.

Ainda que não unânime, a implantação e a ampla divulgação das avaliações 

censitárias, a exemplo da Prova Brasil e do IDEB, tiveram uma boa aceitação 

por parte da opinião pública. As divulgações têm tido grande repercussão na 

mídia e têm despertado o interesse de professores e gestores públicos. Bote-

lho et al. (2014) mostram que 80,4% dos professores da rede pública de ensino 

conheciam o IDEB de sua escola. Há também evidência de que os resultados 

das avaliações são levados em consideração pela população e impactam a 

eleição de prefeitos (FIRPO; PIERI; SOUZA, 2017). 

Entretanto, saber qual o impacto de todo esse movimento de avaliação e 

accountability educacional sobre a qualidade da educação do Brasil não é 

algo que possua uma resposta simples. O gráfico 3 sugere uma inflexão nos 

IDEBs, justamente em 2005, ano de implantação da Prova Brasil e a partir do 

qual o IDEB passou a ser divulgado.23 Evidentemente, não podemos atribuir, 

automaticamente, a melhora observada no IDEB à política de accountability 

22 Umas destas formas de divulgação de resultados que foi objeto de polêmicas é a colocação de placas 
nas escolas com os seus resultados. 

23 Na realidade, a inflexão observada para o ensino fundamental 1 ocorre um pouco antes, em 2001. O 
IDEB oficialmente é divulgado a partir de 2005, mas é possível calculá-lo desde 1995, com base nos 
dados do SAEB e do Censo da Educação Básica.
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em questão. A melhora poderia ser consequência de outros fatores que se 

deram independente e simultaneamente à Prova Brasil e ao IDEB. Por outro 

lado, o crescimento do IDEB é bastante distinto entre as diferentes etapas de 

ensino. Ele é bastante expressivo na primeira etapa do ensino fundamental, 

menos pronunciado na segunda etapa do fundamental e pequeno para o en-

sino médio.

Gráfico 3 – Brasil: evolução do IDEB 1997-2017

Gráfico 3 – Brasil: evolução do IDEB 1997-2017

Fonte: elaboração dos autores dados originais do INEP 
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Fonte: elaboração dos autores dados originais do INEP 

O gráfico 3 levanta três questões importantes a respeito da evolução do IDEB. 

Primeira, o aumento significativo do IDEB do ensino fundamental a partir de 

2005 é genuíno ou está contaminado por inflação de notas? Segunda, se ge-

nuíno, pode ser explicado, ao menos em parte, pela política de accountability? 

Por fim, por que a elevação do IDEB no ensino fundamental não se verifica 

para o ensino médio? Sem ter a pretensão de dar uma resposta definitiva a es-

sas questões, esta seção tem por objetivo tecer algumas reflexões sobre elas. 

Crescimento do IDEB do Ensino Fundamental a partir de 2005: Melhoria no 

Aprendizado ou Inflação de Notas?

Pelo gráfico 3, percebemos a elevação do IDEB no ensino fundamental, es-

pecialmente a partir do segundo lustro da primeira década do século XXI. Se 

decompormos os dados do IDEB, podemos perceber que a melhoria se deve 

muito aos avanços nas proficiências obtidas na Prova Brasil, ou seja, o avanço 

do IDEB se deve mais às melhoras na proficiência da Prova Brasil/SAEB do 

que aos avanços nos dados de aprovação. Os avanços nas proficiências po-

dem ser observados no gráfico 4. 
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Gráfico 4 – Brasil: proficiências Prova Brasil ensino fundamental 2005-2017

Gráfico 4 – Brasil: proficiências Prova Brasil ensino fundamental 2005-2017

Fonte: elaborado pelos autores com dados do INEP.
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Fonte: elaborado pelos autores com dados do INEP.

Como visto anteriormente, uma possibilidade é que esta melhoria nas profi-

ciências se deva a fenômenos como os de inflação de notas (score inflation), 

quando diretores e professores das escolas adotam medidas que elevam 

a pontuação nos exames sem que a aprendizagem seja afetada como, por 

exemplo, motivando e treinando os estudantes para o teste. Esta é efetiva-

mente uma possibilidade, mas não temos conhecimento de análises que te-

nham conseguido estabelecer quanto da ampliação das notas demostradas 

no gráfico 4 se devem a este fenômeno ou quanto é um crescimento genuíno 

da aprendizagem. 

Por outro lado, é importante destacar duas coisas. A primeira é que a elevação 

das notas, especialmente as do 5º ano, mesmo que pequenas se olhadas de 

um ciclo avaliativo para outro; quando se olha todo o período, é de mais de 

40 pontos (ou por volta de 25 pontos no 9º ano), isto se aproxima a um desvio 

padrão na escala do SAEB e pode significar algo como o equivalente a quase 

dois anos adicionais de aprendizagem (um ano no caso do 9º ano), o que não 

é algo pequeno e dificilmente se obteria apenas com sucessivos processos 

de treinamento para a Prova Brasil. O segundo elemento a configurar a hi-

pótese que este crescimento não se deve apenas ao fenômeno da “inflação 

de notas” é o desempenho do Brasil em um outro teste, diferente e aplicado 

amostralmente no Brasil, no caso os dados do PISA. Estes dados poderiam 

ser comparados especialmente com os resultados do 9º ano (apesar do re-

sultado do PISA ser negativamente impactados pelos alunos de 15 anos que 

frequentam o 7º e 8º anos). No gráfico 5, o resultado dessa avaliação (PISA) é 
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mostrado e possui um comportamento relativamente parecido com os dados 

da Prova Brasil, reforçando, assim, a hipótese de que, se não podemos afastar 

totalmente fenômeno do “score inflation” no caso brasileiro, ele claramente 

também não pode explicar todo o ganho de proficiência e efetivamente existe 

aprendizagem genuína nos dados sobre a evolução do SAEB/Prova Brasil. 

Gráfico 5 – Brasil: resultados do PISA 2000-2018Gráfico 5 – Brasil: resultados do PISA 2000-2018

Fonte: elaborado pelos autores com base em dados da OCDE.
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Fonte: elaborado pelos autores com base em dados da OCDE.

Os Programas de Avalição e Accountability Contribuíram para O Aumento do 

IDEB a partir de 2005?

Como vimos na subseção anterior, a elevação das pontuações do SAEB e 

do IDEB do ensino fundamental (especialmente na 1ª fase) foi expressiva e 

não pode ser justificada apenas por inflação de notas. Assim, somos levados 

a concluir que houve melhora das condições de ensino-aprendizagem após 

2005. Evidentemente, não temos como afirmar que tal fato não teria ocorrido 

se a política de accountability relacionada à Prova Brasil e ao IDEB não tivesse 

sido implantada. Uma melhor interpretação seria, talvez, que tal crescimento 

decorre de uma maior mobilização de diversas esferas de governo (federal, 

estadual e municipal) e da sociedade em geral para a melhoria da educação, 

onde a política relacionada à Prova Brasil e o IDEB seja apenas um elemento 

desse movimento mais geral.

Vários fatores poderiam ser relacionados para ajudar a explicar o crescimento 

das pontuações obtidas nas avaliações. Em primeiro lugar, o grande aumento 

na taxa de frequência à pré-escola ocorrido entre 1985 e 2005 pode ter con-

tribuído para que as crianças que ingressaram no ensino fundamental no pe-
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ríodo subsequente tivessem maior capacidade de aprendizado. Além disso, 

o aumento educacional das mães, que ocorreu entre 1995 e 2005, também 

pode ter contribuído para aumentar os investimentos familiares nas crianças.

Uma medida que merece destaque diz respeito à ampliação do ensino fun-

damental de oito para nove anos.24 Os gráficos 6 e 7 mostram a evolução do 

IDEB da primeira fase do ensino fundamental para duas redes de ensino: rede 

estadual de Minas Gerais e rede municipal de Ribeirão Preto (SP). 

Gráfico 6 – Minas Gerais IDEB – anos iniciais

Gráfico 6 – Minas Gerais IDEB – anos iniciais

Fonte: elaborado pelos autores com base em dados do IBGE.
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 Fonte: elaborado pelos autores com base em dados do IBGE.

Gráfico 7 – Ribeirão Preto IDEB – anos finais 

Gráfico 7 – Ribeirão Preto IDEB – anos finais 

Fonte: elaborado pelos autores com base em dados do IBGE.
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 Fonte: elaborado pelos autores com base em dados do IBGE. 

24 Em 06/02/2006, foi sancionada lei Federal regulamentando o ensino fundamental com 9 séries, dando 
prazo até 2010 para que todas as redes de ensino do país se enquadrassem na nova regra. Entretanto, 
algumas redes já haviam adotado o ensino fundamental de nove anos antes de 2006.
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Em Minas Gerais, o ano 2009 é o primeiro ano em que os alunos sem repe-

tência chegam ao final da primeira fase do ensino fundamental com cinco 

anos de escolaridade, ao invés de quatro. Em Ribeirão Preto, isso ocorre no 

ano de 2011. Assim, o impacto da implantação do ensino fundamental de nove 

anos parece notório. Eleva o IDEB em cerca de um ponto. Como diferentes 

redes implantaram o ensino fundamental de nove anos em anos distintos, o 

impacto da medida na média do IDEB tende a ser mais suave no tempo. Peña 

(2014) avalia o impacto do ensino fundamental de nove anos na primeira fase 

do fundamental entre 2007 e 2011, concluindo que a medida elevou o SAEB 

de matemática em 4,43 pontos (0,09 DP) e de leitura em 5,11 pontos (0,1 DP). 

Isso explicaria apenas 11% e 14% da variação observada no período, respecti-

vamente, na pontuação de matemática e leitura. 

Por fim, iniciativas para melhorar a gestão em alguns municípios, tais como So-

bral no Ceará, também trouxeram bons resultados em termos de aprendizado.25

Note que as políticas de accountability não concorrem com várias medidas 

adotadas pelas escolas e sistemas educacionais na explicação da melhora 

do desempenho observado. A ccountability não afeta diretamente as práticas 

de ensino. Ela altera a estrutura de incentivos e, se funcionar, leva os res-

ponsáveis a ofertar educação a adotarem medidas que afetam diretamente o 

processo de ensino-aprendizagem: controle de faltas docentes, redução do 

tamanho das turmas, alteração do currículo, tutoria etc.

De todo modo, dado a magnitude da evolução dos indicadores e o período 

da reversão de tendência, é difícil argumentar que as políticas de avaliação e 

accountability não contribuíram em nada com a melhoria da aprendizagem no 

ensino fundamental no Brasil.

Por Que o Crescimento do IDEB no Ensino Fundamental não Atingiu o Ensino 

Médio?

O crescimento do IDEB observado para o ensino fundamental não se repete 

para o ensino médio. O crescimento do IDEB entre 2005 e 2017 foi de apenas 

0,4 pontos nesse segmento. E mais, esse crescimento foi comandado pela re-

dução da repetência. No período, a proficiência cresceu 10,9 pontos em leitura 

e diminuiu 0,7 em matemática. Em matemática, a proficiência atinge em 2015 

(267,5 pontos) o menor valor observado para o SAEB/Prova Brasil, desde sua 

implantação em 1995. Esse desempenho pouco favorável do ensino médio 

tem gerado preocupação e controvérsia.

25 Ver Rocha, Komatsu; Menezes-Filho (2018).
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Uma parcela da diferença de crescimento entre os IDEBs do ensino funda-

mental e do ensino médio poderia ser explicado pela inflação de notas. Como 

o ensino médio não tem prova Brasil e IDEB por escolas e rede de ensino, os 

resultados SAEB e IDEB do ensino médio são low-stakes e, em princípio, não 

contaminados pela inflação de notas. Como vimos, entretanto, a inflação de no-

tas não explica toda a elevação do IDEB e Prova Brasil do ensino fundamental.

A interpretação mais pessimista da evolução dos indicadores educacionais a 

partir de 2005 é de que, em virtude da falta de mudanças no ensino após os 

anos iniciais do ensino fundamental, os ganhos iniciais vão sendo perdidos 

ao longo dos anos finais do ensino fundamental e do ensino médio. As gera-

ções beneficiadas pelo melhor ensino nos anos iniciais do ensino fundamental 

apresentariam, ao final do ensino médio, o mesmo desempenho que teriam 

atingido na ausência da melhoria do ensino nos anos iniciais. Todo esforço 

ocorrido nos anos iniciais seria perdido!

Entretanto, essa interpretação não é necessariamente correta e, do nosso 

ponto de vista, não parece ser a mais plausível. Em primeiro lugar, a composi-

ção daqueles que fazem a prova em determinada série pode estar mudando 

ao longo do tempo. Tais efeitos de composição podem ser decorrentes de 

alterações nos padrões de repetência e evasão. É possível também que seja 

mais difícil avançar na escala do SAEB quando a pontuação obtida é mais 

elevada. Assim, em termos de aprendizado, um crescimento de cinco pontos 

no final da primeira fase do ensino fundamental (por exemplo, de 210 para 215) 

pode ser menos significativo do que um crescimento de 2 pontos ao final do 

ensino médio (por exemplo, de 300 para 302). 

O primeiro ponto (efeitos de composição) chama a atenção para o fato de 

que, na presença de repetência e evasão, não é tão claro como deveríamos 

avaliar se o desempenho dos estudantes está melhorando ao longo do tem-

po. Podemos pensar em três alternativas: (i) comparar o desempenho de de-

terminada série ao longo do tempo, independentemente da idade dos alu-

nos; (ii) comparar o desempenho de gerações sucessivas em determinada 

idade, independentemente da série cursada; (iii) comparar o desempenho de 

gerações sucessivas em determinada série, independentemente do ano em 

que o aluno é testado. Se todos os alunos ingressassem na escola na idade 

correta e não houvesse repetência nem evasão, essas três comparações se-

riam idênticas. No entanto, na presença de repetência e evasão, elas podem 

apresentar resultados muito distintos em caso dessas taxas sofrer alteração 

ao longo do tempo.
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Por exemplo, uma redução da nas taxas de evasão pode levar a um aumento 

no desempenho entre gerações sucessivas, avaliadas em determinada idade, 

mas a uma redução no desempenho dos estudantes em determinada série 

ao longo do tempo. Isso porque uma parcela de estudantes de determinada 

geração (que antes não seriam esperados a atingir a série em questão) agora 

é observada na série e esses estudantes possuem, presumivelmente, desem-

penho inferior daqueles que, nas condições anteriores, seriam esperados a 

atingir a série em consideração. 

Parece claro que tanto a repetência quanto a evasão vêm caindo ao longo do 

tempo. O Gráfico 8 mostra a evolução da taxa líquida de matrícula do ensino 

médio. Ela sugere que uma parcela de jovens que, nas condições que vigo-

ravam 10 anos atrás, não chegariam ao final do ensino médio, hoje chegam. 

Como esses jovens, presumivelmente, possuem pior desempenho, esse fato 

poderia explicar, ao menos em parte, o porquê o crescimento observado na 

pontuação do SAEB e IDEB sete anos atrás na primeira fase do ensino funda-

mental não é observado hoje ao final do ensino médio.

Gráfico 8 – Taxa líquida de matrícula no ensino médio

Gráfico 8 – Taxa líquida de matrícula no ensino médio

Fonte: elaborado pelos autores dados básicos INEP.
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Fonte: elaborado pelos autores dados básicos INEP.

Em relação ao segundo ponto (a dificuldade de avançar na escala do SAEB 

na medida em que pontuações mais elevadas vão sendo obtidas), ele tem 

sido observado em diversos exames que utilizam uma escala comum para 

diversas séries. Por exemplo, a tabela 1 apresenta as pontuações da amostra 

de normatização do Comprehensive Test of Basic Skills (CTBS), modelo U, 

desenvolvido pela CTB/McGraw-Hill, verticalmente escalado com base na TRI 

e utilizando um modelo logístico de três parâmetros. Em ambas disciplinas, 
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o ganho entre séries cai drasticamente entre as séries mais baixas e as mais 

elevadas. Além disso, o desvio padrão das pontuações diminui na medida em 

que a pontuação média sobe.

A redução do crescimento da pontuação média na medida em que a pontua-

ção média aumenta pode ser uma consequência da forma como a escala é 

construída. Como destaca Ballou (2009), as escalas com base na TRI admitem 

que o aumento de proficiência necessário para elevar, em determinado mon-

tante, a probabilidade de responder um item corretamente (dado uma proba-

bilidade inicial) é independente do grau de dificuldade do item. Isso significa 

que, considerando itens que se diferenciam apenas pelo grau de dificuldade, 

o aumento de proficiência requerido para um examinado com baixa proficiên-

cia elevar a probabilidade de responder corretamente um item fácil de 0,1 para 

0,9 é o mesmo que o requerido para outro examinado de alta proficiência ele-

var a probabilidade de acerto de 0,1 para 0,9 de um item muito difícil. Ou seja, 

os conhecimentos e habilidades que o primeiro examinado precisaria adquirir 

têm a mesma medida que os conhecimentos e habilidades que o segundo 

examinado teria que adquirir. 

Tabela 1 – Pontuação no Comprehensive Test of Basic Skills (CTBS/U) – 1981, 

Amostra de Normatização

Série

Leitura/Vocabulário Matemática

Pontuação 
Média

Desvio 
Padrão

Variação
Pontuação 
Média

Desvio 
Padrão

Variação

1 488 85 - 390 158 -

2 579 78 91 576 77 186

3 622 65 43 643 44 67

4 652 60 30 676 35 33

5 678 59 26 699 24 23

6 697 59 19 713 20 14

 7 711 57 14 721 23 6

8 724 54 13 728 23 7

9 741 52 17 736 17 8

10 758 52 17 739 16 3

11 768 53 10 741 18 2

12 773 55 5 741 20 0

 Fonte: Yen (1986). 

Alguém pode considerar que a noção de proficiência implícita nos modelos 

de TRI não casa com a sua noção intuitiva de aquisição de conhecimentos e 

habilidades. Desse modo, o fato de o crescimento da proficiência se reduzir 

na medida em que a proficiência aumenta, não significa, necessariamente, 

que o aprendizado diminui com a elevação da proficiência, uma vez que isso 

depende da noção de aprendizado que cada um possui.



1133Revista Pesquisa e Debate em Educação, Juiz de Fora, MG, v.10, n.1, p.1103 - 1137, jan./jun. 2020.  

Se for verdade que é mais difícil (envolve mais esforço) atingir uma probabi-

lidade de acerto de 0,9 para um item muito difícil (quando os conhecimentos 

e habilidades adquiridos fixam uma probabilidade de acerto em 0,1), do que 

atingir essa mesma probabilidade para um item fácil (quando a probabilidade 

de acero é também 0,1), então, avançar na escala de proficiência vai se tor-

nando mais difícil na medida em que se atingem níveis mais elevados de pro-

ficiência. Sendo assim, se ocorresse um aumento de esforço igual para todos 

os estudantes de todas as séries (ou uma melhora equivalente na qualidade 

de ensino), seria de esperar que o aumento de proficiência fosse maior nas 

séries iniciais (onde a proficiência é menor) do que nas séries mais elevadas. 

Do mesmo modo, o ganho de proficiência nas séries iniciais, em virtude de 

um melhor ensino, tende a se reduzir na medida em que vai se avançando no 

sistema, supondo que as condições de ensino tenham se mantido constante 

nas séries mais elevadas.

Note que em toda discussão acima foi admitido que proficiência é unidimen-

sional, como é o caso do modelo de TRI adotado no SAEB. Enquanto a hipó-

tese de unidimensionalidade é questionável para um exame restrito a uma 

única série, sua aplicação para uma escala vertical, cobrindo diversas séries, 

é, sem dúvida, bem mais problemática. Por exemplo, vamos admitir que o 

ensino de matemática nos anos iniciais do ensino fundamental se restrinja 

apenas à aritmética e que nos anos finais do ensino fundamental, além da 

aritmética, entrassem outros conteúdos, como álgebra e geometria. Assim, os 

itens do caderno de teste para os alunos do final da primeira fase do ensino 

fundamental cobririam apenas aritmética, enquanto os itens do caderno de 

teste para os alunos do final da segunda fase do ensino fundamental cobri-

riam aritmética, álgebra e geometria. Vamos admitir agora que um aluno, ao 

final da primeira fase do ensino fundamental, apresente uma proficiência de 

matemática maior do que a de um aluno ao final da segunda fase do ensino 

fundamental. De acordo com a metodologia de ligação adotada pelo SAEB 

(grupos não equivalentes e itens comuns), isso significa que o aluno da primei-

ra fase do ensino fundamental possui mais conhecimentos e habilidades em 

aritmética, mas não, necessariamente, em matemática. Isso porque o aluno 

da segunda fase do ensino fundamental pode ser capaz de acertar itens de 

álgebra e geometria que o aluno da primeira fase do ensino fundamental não 

é capaz, pelo simples fato de não ter sido exposto a esse material. Se o aluno 

dos anos iniciais do ensino fundamental fizesse o teste dos anos finais (ao 

invés do teste dos anos iniciais) apresentaria, provavelmente, um desempe-

nho inferior ao verificado ao realizar o teste referente ao seu nível. Assim, o 

avanço da proficiência média entre os alunos da primeira e segunda fase do 

ensino fundamental “subestimaria” o “real” avanço médio de conhecimentos 

e habilidades matemáticas. 
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Em suma, mudanças na composição dos alunos que realizam o SAEB de ensi-

no médio é a maior dificuldade de avançar na escala, na medida que a pontua-

ção aumenta poderiam explicar, ao menos em parte, o porquê o desempenho 

no ensino médio não apresenta a mesma evolução do desempenho observa-

do no ensino fundamental alguns anos antes.

CONCLUSÃO

Este artigo buscou avaliar o movimento de avaliação educacional em larga 

escala e accountability no Brasil. Realizou-se uma breve revisão da literatura 

internacional sobre accountability educacional, destacando os argumentos 

em sua defesa, a posição dos críticos e, principalmente, a avaliação de seus 

resultados. Traçou-se um histórico do movimento de avaliação em larga es-

cala e accountability no país. Por fim, fez-se uma avaliação desse movimento.

O Brasil possui hoje um sistema de avaliação da educação básica que, sem 

exagero, poderia ser classificado entre os melhores do mundo. Mas, eviden-

temente, pode ser aprimorado. Além de retratar o passado, as avaliações têm 

o papel de sinalizar para o sistema o que se espera das escolas. Então, ao 

menos para a segunda fase do ensino fundamental e para o ensino médio, 

as avaliações deveriam ir além de leitura e matemática e incluir ciências da 

natureza e humanidades. No ensino médio, isso era feito com o ENEM, mas foi 

revertido com a decisão do INEP de não mais divulgar os resultados do ENEM 

por escolas, e universalizar o SAEB para as escolas públicas de ensino médio.

O artigo enfatiza as políticas de avaliação e accountability implantadas pelo 

Ministério da Educação. Em um outro trabalho, seria interessante apresentar 

e avaliar mais detalhadamente as experiências de avaliação e accountability 

realizadas por estados e municípios.
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Resumo 

Este artigo objetiva analisar os fatores contextuais de eficácia escolar que 

contribuíram para que uma escola, localizada em região de alta vulnerabilida-

de social no município de Ferraz de Vasconcelos, Estado de São Paulo, supe-

rasse as metas projetadas no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 

nos anos de 2007, 2009 e 2011. Realizamos pesquisa empírica, de natureza 

qualitativa, com 21 entrevistados (professores, diretor, alunos, pais e funcioná-

rios). Os dados foram sistematizados e discutidos quali-quantitativamente à luz 

da literatura acadêmico-científica. Os resultados apontam que o compromisso 

com a aprendizagem e as práticas pedagógicas foram os fatores contextuais 

de eficácia escolar mais relevantes para o alcance dos objetivos de apren-

dizagem e a superação das metas, resultado de um conjunto articulado de 

ações, recursos e práticas desenvolvidas pelos diversos atores escolares.

Palavras-chave: Avaliação educacional. Educação básica. Eficácia escolar. Fa-

tores contextuais. Alta vulnerabilidade social.

Abstract

This article aims to analyze the contextual factors of school effectiveness that 

contributed to a school located in a region of high social vulnerability in the 

municipality of Ferraz de Vasconcelos, State of São Paulo, exceeding the goals 

projected in the Basic Education Development Index (Índice de Desenvolvi-

mento da Educação Básica in portuguese) in the years 2007, 2009 and 2011. 

Qualitative empirical research was conducted with interviews with 21 respon-

dents (teachers, director, students, parents and employees). The data were 

systematized and discussed quantitatively in light of academic-scientific lite-

rature. The results indicate that the commitment to learning and pedagogical 

practices were the most relevant contextual factors of school effectiveness 

to overcome goals. The result of an articulated set of actions, resources, and 

practices developed by the various school actors.

Keywords: Educational evaluation. Basic education. Schools effectiveness. 

Contextual factors. High social vulnerability.
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INTRODUÇÃO

Na década de 1990, com o surgimento dos sistemas de avaliação em larga 

escala no Brasil, o poder público passou a avaliar a qualidade do ensino sob o 

crivo dos resultados das avaliações externas. A qualidade do ensino, que até 

então era relacionada com informações e estatísticas censitárias, como, por 

exemplo: número e taxas de matrículas, de aprovação ou de repetência; pas-

sou a ser vinculada à efetiva aprendizagem dos alunos, traduzida no desem-

penho escolar observado nas avaliações em larga escala (CALDERÓN, 2017).

A Carta Magna de 1988 (BRASIL, 1988), em especial o Artigo 206, inciso VII, 

que estabelece a “garantia de padrão de qualidade”, bem como o Artigo 9º, 

inciso VI, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) (BRASIL, 

1996), que assegura um “processo nacional de avaliação do rendimento esco-

lar”, determinaram a existência de toda uma estrutura de avaliação da qualida-

de do ensino fundamental, médio e superior, nos diversos níveis de governo.

Na avaliação da qualidade da educação básica construiu-se, desde então, um 

sólido sistema de avaliação que passou por um contínuo processo de aprimo-

ramento e que permanece até os dias atuais, mesmo com alternâncias signifi-

cativas de governos. O Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), cria-

do no ano de 1990, durante o curto mandato do Presidente Fernando Collor 

de Mello, do Partido da Reconstrução Nacional (PRN), foi formalmente institu-

cionalizado no ano de 1994, no final do mandato do Presidente Itamar Franco, 

do Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB) (PESTANA, 1996), e 

aprimorado nos dois mandatos do Presidente Fernando Henrique Cardoso 

(1995-2003), do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), foi amplia-

do nos dois mandatos do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2011), do 

Partido dos Trabalhadores (PT), e manteve-se até os governos subsequentes, 

como o principal sistema de monitoramento da aprendizagem de crianças e 

jovens em idade escolar.

Essa cultura avaliativa que se instaurou nos sistemas de ensino contribuiu para 

consolidar no Brasil uma espécie de algoritmo governamental: desempenho 

escolar ≡ qualidade do ensino. Essa analogia ao símbolo matemático de equi-

valência significa afirmar que, na perspectiva dos governos, quanto maior o 

desempenho escolar, melhor a qualidade do ensino. Nesse contexto, o aper-

feiçoamento técnico dos instrumentos de avaliação em larga escala ocorrido 

no Brasil, a partir da década de 1990, foi fundamental para a criação de indica-

dores, com destaque para o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 

(IDEB), que mensura a evolução da qualidade do ensino na educação básica 

em cada escola e nas redes de ensino no Brasil.
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Apesar das profundas críticas existentes às limitações desse indicador de 

qualidade (HORTA NETO, 2018; PONTES; SOARES, 2016; FIGUEIREDO, 2018), 

uma característica inerente ao IDEB é a projeção de metas para as escolas e 

redes de ensino (BRASIL, 2013), de tal forma que, quando os resultados do 

IDEB são divulgados, juntamente com o desempenho obtido pelas escolas e 

redes de ensino, são divulgadas as metas projetadas, evidenciando escolas 

com alto e baixo desempenho dentro de uma mesma rede de ensino, além de 

mostrar a evolução das escolas e redes de ensino em termos do cumprimento 

ou não cumprimento das metas.

A periódica divulgação dos resultados do IDEB acaba tornando públicos al-

guns casos de escolas eficazes que, mesmo imersas em regiões de alta vulne-

rabilidade social, conseguem atingir e até superar as metas de desempenho 

escolar projetadas pelo governo. Diante disso, emergiu nosso problema de 

pesquisa: Quais fatores escolares podem contribuir para que escolas localiza-

das em regiões de alta vulnerabilidade social consigam alcançar os objetivos 

de aprendizagem de seus alunos, atingindo ou até mesmo superando as me-

tas de desempenho escolar projetas no IDEB?

Para encontrarmos possíveis respostas a essa questão, realizamos um estudo 

de caso que analisou Fatores Contextuais de Eficácia Escolar (FCEE) em uma 

escola que obteve alto desempenho em seguidas edições do IDEB. Selecio-

namos uma escola localizada em uma região de alta vulnerabilidade social4, 

pertencente à rede municipal de ensino de Ferraz de Vasconcelos – São Pau-

lo, instalada em um bairro periférico da cidade, com características típicas de 

regiões carentes e de pobreza. Ao contrário de outras escolas localizadas 

em regiões de alta vulnerabilidade social da mesma rede de ensino, a escola 

selecionada cumpriu todas as metas projetadas pelo IDEB nos anos de 2007, 

2009 e 2011.

A escola possuía, no ano de 2014, aproximadamente 700 alunos, atendia aos 

anos iniciais do ensino fundamental (do 1º ao 5º ano) e funcionava nos perío-

dos matutino e vespertino. Não possuía um prédio suntuoso, mas, além de 12 

salas de aula, contava com: biblioteca; sala de informática com 28 computa-

dores com acesso à internet; sala de atendimento especializado (educação 

especial); refeitório; sanitários adequados; secretaria; sala de professores; sa-

las para os gestores; quadra de esportes (descoberta) e área de convivência 

(pátio coberto). O espaço escolar, de um modo geral, aparentava ser bem 

4 Como parâmetro na definição do que seja alta vulnerabilidade social, adotamos o Índice Paulista de 
Vulnerabilidade Social (IPVS) da Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados (SEADE), que considera 
as regiões de alta vulnerabilidade social (IPVS = 5) como regiões de pobreza, baixa renda ou socioeco-
nomicamente desfavorecidas.
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cuidado, tanto na questão da limpeza, quanto da conservação dos ambientes 

e dos equipamentos escolares.

Neste estudo, foi realizada uma pesquisa empírica, de natureza qualitativa, por 

meio de 21 entrevistas semiestruturadas, em que foram ouvidos em separado: 

5 professores, 1 diretor, 5 funcionários, 5 alunos e 5 pais5. Todos os professo-

res eram efetivos na escola, sendo que dois deles possuíam mais de 10 anos 

de tempo no magistério, sendo 5 anos naquela escola. Os demais professores 

possuíam entre 5 e 7 anos de tempo no magistério e pouco mais de 2 anos 

naquela escola. O diretor era professor efetivo da rede municipal, designado 

para o cargo já havia dois anos. Em relação aos funcionários, dois deles tra-

balhavam na secretaria, dois eram inspetores de alunos e um trabalhava na 

limpeza. Todos os alunos entrevistados estavam matriculados no 5º ano e 

todos os pais eram membros do Conselho de Escola. 

Durante as entrevistas, a questão norteadora que ensejava respostas livres foi 

a seguinte: sua escola obteve alto desempenho em três edições seguidas do 

IDEB, atingindo as metas projetadas pelo governo. A que fatores você atribui 

esse resultado? Cite-os buscando exemplificar com evidências.

A sistematização dos dados das entrevistas consistiu em relacionar a frequên-

cia de citação de temas, palavras ou ideias para posteriormente dimensionar o 

peso atribuído pelos próprios respondentes aos fatos mencionados (CHIZZOTTI, 

2006) e, dessa forma, identificarmos semelhanças e convergências discursivas 

nas informações coletadas sobre os fatores contextuais de eficácia escolar. 

A partir da percepção dos atores escolares, os fatores contextuais identifica-

dos foram categorizados em quatro dimensões: recursos escolares, gestão 

escolar, práticas pedagógicas e clima escolar (MARTINS, 2015). Nessa ótica, 

as opiniões dos respondentes (dados qualitativos) foram transformados em 

quadros (dados quantitativos), categorizados, hierarquizados, analisados e 

comparados, de tal modo se configurando em dados quali-quantitativos.

Alicerçados no conceito de escola eficaz proposto por Murillo Torrecilla (2005), 

o qual considera como escolas eficazes, aquelas que conseguem promover 

o desenvolvimento integral de todos e cada um de seus alunos, indo além do 

esperado, quando consideradas as condições prévias dos alunos, estamos 

considerando como fatores contextuais de eficácia escolar, que contribuem 

5 A pesquisa com seres humanos foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa. Dados do Processo: 
CAAE: 19013613.2.0000.5481; Número do Parecer: 443.520; Data da Relatoria: 01/11/2013. Obtivemos auto-
rização da Secretaria Municipal de Educação de Ferraz de Vasconcelos para realizar a pesquisa empírica 
na escola por meio do Ofício nº 303/2013, datado de 20/05/2013.
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diretamente para que determinada instituição de ensino seja considerada 

uma escola eficaz: acontecimentos; ações; contextos; práticas; atividades ou 

recursos, intra ou extraescolares.

A abordagem de desenvolvimento integral supera visões limitadas em eficá-

cia escolar, as quais consideram apenas o rendimento em matemática, leitura 

e escrita como parâmetro de qualidade de ensino. O objetivo inalienável da 

escola e dos sistemas educacionais deve ser justamente o desenvolvimento 

integral dos alunos, ou seja, matemática, leitura e escrita são importantes, mas 

também é fundamental o desenvolvimento de atitudes críticas e criativas nos 

alunos (MURILLO TORRECILLA, 2011).

Concordamos que as investigações em eficácia escolar precisam “ir além dos 

limites da metodologia estatística, buscando na abordagem qualitativa um co-

nhecimento mais complexo do que os números indicam” (SOARES, 2002, p. 

6), para que efetivamente “contribuam para formar um corpo de conhecimento 

que possa ajudar a otimizar os níveis de qualidade e equidade da educação” 

(MURILLO TORRECILLA, 2008, p. 467), sem correr o risco de permanecerem 

esquecidos nas bibliotecas universitárias ou nos centros de pesquisa espe-

cializados no assunto. No contexto da nossa concepção de eficácia escolar, 

assumimos uma visão humanista e socialmente comprometida de qualidade 

do ensino, para muito além de antigas concepções tecnocráticas.

FATORES CONTEXTUAIS DE EFICÁCIA ESCOLAR 
EM CENÁRIO DE ALTA VULNERABILIDADE SOCIAL

Este artigo soma-se a toda uma literatura “que procura identificar as caracte-

rísticas organizacionais que são determinantes para a eficácia das escolas” 

(NÓVOA, 1999, p. 26). Trata-se de um campo de pesquisa que vem recebendo 

diversas críticas no cenário acadêmico-científico. Murillo Torrecilla e Hernán-

dez Castilla (2011, p. 4), por exemplo, destacam que, no âmbito internacional, 

essa linha de estudos é considerada como uma “visão mecanicista do proces-

so educativo, e, com isso, neoliberal”. No Brasil, para Luiz Carlos Freitas, desta-

cado crítico das pesquisas sobre eficácia escolar, esses estudos “são sonhos 

positivistas” (FREITAS, 2002) que integram uma “utopia liberal”. Dentro dessa 

concepção, analisar os fatores que afetam a qualidade da aprendizagem nada 

mais seria que uma atitude ingênua na perspectiva da equidade educacional 

(FREITAS, 2003).
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Entretanto, mesmo entre os críticos aos estudos sobre eficácia escolar, é pos-

sível encontrar diversas variações interpretativas, alguns dos quais revelam 

entendimentos menos pessimistas sobre o assunto. Silva (2015), por exem-

plo, apesar de relacionar eficácia escolar com pressupostos economicistas, 

utilitaristas e intervencionistas aplicados à educação, afirma “que as escolas 

realmente têm grande influência no desenvolvimento dos alunos” e “podem 

fazer a diferença na qualidade da aprendizagem”, a fim de “contribuir para a 

garantia do direito à educação”, se “considerarem as características contex-

tuais” (SILVA, 2015, p. 732) de cada realidade analisada.

Fato é que, mesmo em meio a críticas muitas vezes rígidas por parte de pes-

quisadores, intelectuais e acadêmicos, a literatura sobre eficácia escolar, va-

garosa e paulatinamente, vem conquistando espaço na literatura acadêmico-

-científica e no contexto das políticas públicas no Brasil, seja por meio de teses, 

dissertações, artigos científicos ou publicações institucionais de estudos reali-

zados pelo governo federal em parceria com agências multilaterais (MARTINS; 

CALDERÓN, 2016). Entretanto, apesar de crescente, a produção científica so-

bre eficácia escolar ainda pode ser considerada reduzida no Brasil, muito em 

função da predominância do discurso crítico a esse tipo de estudo no campo 

educacional brasileiro (MARTINS, CALDERÓN, 2015, 2019; JANUÁRIO, 2019).

No que se refere à literatura internacional, destacamos a coletânea de Nigel 

Brooke e José Francisco Soares, com textos estrangeiros traduzidos para a 

língua portuguesa, que têm como objetivo “descrever as origens, as trajetó-

rias, os resultados e as polêmicas que caracterizam a pesquisa em eficácia 

escolar” (BROOKE; SOARES, 2008, p. 10). No contexto ibero-americano, a pro-

dução de Francisco Javier Murillo Torrecilla, pesquisador da Universidade Au-

tônoma de Madri, toma como referência os estudos pioneiros desenvolvidos 

na Inglaterra e nos Estados Unidos e contextualiza a pesquisa sobre eficácia 

escolar para a realidade dos países ibero-americanos (MURILLO TORRECILLA, 

2003, 2005, 2006, 2007, 2008, 2010, 2011 – e colaboradores).

De acordo com Silva, Bonamino e Ribeiro (2012), os estudos brasileiros vêm 

apresentando resultados convergentes com estudos internacionais sobre a in-

fluência positiva nos resultados escolares, proporcionada pela escola e pelos 

recursos escolares, pelo trabalho docente e interações professor-aluno, pela 

liderança pedagógica do gestor, comprometimento coletivo com o aprendiza-

do dos alunos, pelo clima escolar e estilo pedagógico dos docentes.

A maioria das pesquisas em eficácia escolar se utiliza de metodologias quanti-

tativas, na medida em que, por meio de modelos estatísticos, buscam estimar 

o chamado efeito escola, que é um índice que representa o impacto da escola 
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no desempenho acadêmico dos alunos, depois de controladas as característi-

cas sociais dos alunos e contextuais das escolas (ALVES; SOARES, 2007). São 

estudos de alta complexidade técnica, que se valem de análises pautadas em 

modelos matemáticos de regressão multinível para analisar os fatores escola-

res não em apenas uma, mas em grupos de escolas ou até mesmo em redes 

de ensino. Em geral, são desenvolvidos com base nos dados das avaliações 

em larga escala realizadas pelo governo federal ou pelos governos estaduais 

(SILVA; BONAMINO; RIBEIRO, 2012).

Entretanto, há pelo menos duas grandes categorias de pesquisas em eficácia, 

definidas a partir dos seus objetivos de estudo. Uma delas é a que se vale 

de metodologias quantitativas, composta por estudos que objetivam estimar 

quantitativamente os efeitos escolares, analisando suas propriedades cientí-

ficas, à qual se vinculam, por exemplo, as pesquisas de estimação do efeito 

escola. A outra categoria de estudos, à qual nosso estudo se vincula, apesar 

de considerar dados quantitativos, possui como objetivo identificar qualitati-

vamente os fatores do contexto das escolas que as tornam uma escola eficaz 

(MURILLO TORRECILLA, 2003). Isso posto, o Quadro 1 fornece os fatores con-

textuais de eficácia escolar identificados na escola, a partir da percepção dos 

respondentes da pesquisa.
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Quadro 1 – Fatores contextuais de eficácia escolar mencionados em pesquisa realizada em escola de alta 
vulnerabilidade social no município de Ferraz de Vasconcelos – São Paulo no ano de 2014, por tipo de categoria 

de respondentes, frequência discursiva e número de categorias que citaram o fator

Fonte: Elaborado pelos autores.

Legenda: - FqD: Frequência discursiva; Ncr: Número de categorias de respondentes.

As colunas centrais do Quadro 1 registram os números que representam as 

quantidades de respondentes que mencionaram os fatores. Outra coluna re-

gistra a frequência discursiva (FqD), na qual constam os números que repre-

sentam a quantidade total de respondentes que mencionaram o fator. A última 

coluna indica o número de categorias de respondentes (Ncr) que menciona-

ram cada fator, considerando-se as cinco categorias de respondentes: profes-

sores, diretor, alunos, pais e funcionários. Dessa forma, por exemplo, para o 

fator “Compromisso com a aprendizagem”, o Quadro 1 informa que 4 profes-

sores, 1 diretor, 4 alunos, 4 pais e 3 funcionários o mencionaram, totalizando 

uma frequência discursiva de 16 respondentes, dentre as cinco categorias de 

respondentes (5/5). 

No total, foram mencionados 105 fatores que foram sistematizados em 15 fa-

tores contextuais de eficácia escolar, que estão registrados na primeira colu-

na do Quadro 1. É importante destacarmos que os fatores contextuais foram 

reunidos a partir de pontos em comum, isto é, quando a análise descritiva de 
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fatores mencionados com nomenclaturas diferentes revelava que se tratava 

do mesmo acontecimento. Exemplos: ação, contexto, prática, atividade ou re-

curso, que foram enquadrados dentro do respectivo fator contextual, e o fator 

clima escolar harmonioso também foi designado como ambiente disciplinado 

e tranquilo.

Para melhor analisarmos os Fatores Contextuais de Eficácia Escolar (FCEE), a 

partir das frequências discursivas, optamos por criar duas categorias: princi-

pais FCEE e FCEE de menor incidência discursiva. Os principais FCEE são os 

que foram mencionados por pelo menos quatro das cinco categorias de res-

pondentes (Ncr = 5/5 ou Ncr = 4/5). Os FCEE de menor incidência discursiva 

são os que foram mencionados por até três das cinco categorias (Ncr = 1/5, 

Ncr = 2/5 ou Ncr = 3/5). 

ANÁLISE DOS PRINCIPAIS FATORES 
CONTEXTUAIS DE EFICÁCIA ESCOLAR

Tomando-se como referência os dados quantitativos do Quadro 1, construímos 

o Quadro 2, que apresenta os principais FCEE, hierarquizados da maior para 

a menor frequência discursiva.

Quadro 2 – Classificação dos principais fatores contextuais de eficácia escolar (FCEE) mencionados em 
pesquisa realizada em escola de alta vulnerabilidade social no município de Ferraz Vasconcelos – São Paulo 

no ano de 2014, por categoria de respondentes e frequência discursiva

Fonte: Elaborado pelos autores. Os principais fatores contextuais de eficácia escolar (FCEE) são os que foram mencionados por pelo menos 

quatro das cinco categorias de respondentes.

Legenda: - FqD: Frequência discursiva; Clas: classificação por ordem dos principais fatores

.
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A análise das opiniões e das percepções dos respondentes evidenciou que 

o fator “Compromisso com a aprendizagem”, cuja frequência discursiva o ca-

racterizou como o mais mencionado (1º na classificação), se sustentava no fato 

de que todos os envolvidos no processo se sentiam responsáveis pela apren-

dizagem dos alunos. Trata-se, pois, de uma responsabilidade compartilhada 

pelos próprios atores escolares, no sentido da existência de um sentimento 

comum de responsabilidade com o sucesso da escola. 

O fator “Boa Infraestrutura” se materializava no fato de que, para os respon-

dentes, a escola possuía uma boa distribuição dos ambientes escolares, aten-

dendo aos requisitos de acessibilidade e, ainda, boas condições de higiene 

e de organização. A Unidade contava, segundo eles, com salas de aula are-

jadas, mobiliário adequado, material de apoio pedagógico, biblioteca e recur-

sos humanos em número suficiente para as necessidades da escola. A sala de 

informática foi considerada como um ponto positivo na escola, na medida em 

que era identificada como um importante espaço de aprendizagem. A escola 

possuía uma quadra de esportes, a qual, apesar de ainda não possuir cober-

tura (ponto negativo apontado pelos respondentes), foi considerada como um 

importante espaço de aprendizagem e convívio escolar.

Ainda no quesito infraestrutura, uma característica mencionada como sendo 

positiva e que certamente é própria de determinadas regiões metropolitanas 

da Grande São Paulo, foi o fato de que o prédio escolar estava localizado em 

uma região elevada, onde não havia riscos de alagamentos e enchentes. Isto 

é, a topografia da região onde o prédio escolar estava localizado era entendi-

da como um ponto positivo para o cotidiano escolar, pois evitava a perda de 

aulas e garantia o cumprimento dos dias letivos.

O fator “Reforço escolar adequado” foi considerado como sendo de eficácia 

escolar por apresentar bons resultados no que se refere à recuperação da 

aprendizagem. As atividades de reforço eram desenvolvidas com um número 

reduzido de alunos por turma (grupos de até 5 alunos), com ênfase no traba-

lho de leitura e escrita, por meio de atividades lúdicas, músicas, dinâmicas e 

atividades diversificadas. Isto é, se aplicavam estratégias de ensino diferentes 

das utilizadas durante as aulas regulares e as adaptava às necessidades dos 

alunos com dificuldade de aprendizagem.

Regras de convivência claras e de conhecimento de todos contribuíam para 

a menção ao fator “Clima escolar harmonioso e disciplinado”. Os dados apon-

tam que esse fator, apesar de não ser o de maior frequência discursiva, mos-

trou-se relevante para o sucesso da escola. Essa constatação decorre do fato 

de que o clima escolar, em geral, era vinculado ao desenvolvimento eficaz de 
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inúmeros projetos, ações e atividades da escola. Um aspecto quantitativo que 

reforça essa nossa análise é o fato de que, em cada categoria de responden-

te, houve a incidência de pelo menos um indivíduo que mencionou o clima es-

colar harmonioso e disciplinado como um fator contextual de eficácia escolar.

Quanto ao fator “Participação das famílias nas atividades escolares”, de acor-

do com os respondentes, era muito significativa a participação dos pais nas 

atividades escolares, como por exemplo, nas reuniões de pais e mestres e 

nos eventos promovidos pela escola e no acompanhamento das tarefas de 

casa. Esse aspecto também evidenciou a existência de uma boa comunicação 

entre os profissionais da escola e os pais, e o envolvimento das famílias nos 

assuntos escolares.

Foi mencionado que o diretor possuía liderança tanto para aceitar propostas e 

apoiar a realização de determinadas ações, quanto para se contrapor a outras, 

que ele deixava claro que não considerava adequadas. As informações indi-

caram que ele sempre orientava os professores sobre a importância de se al-

cançar os objetivos de aprendizagem, coletivamente construídos, bem como 

de se cumprir as metas projetadas para a escola. Outro aspecto mencionado 

para justificar o fator “Liderança do diretor” foi que ele possuía habilidade para 

envolver toda a equipe escolar e membros da comunidade nas atividades da 

escola nos momentos de tomada de decisão, tanto sobre questões adminis-

trativas, quanto pedagógicas. 

Conforme Martins (2015), os fatores que influenciam positivamente no desem-

penho dos estudantes de escolas localizadas em regiões de alta vulnerabili-

dade social podem ser categorizados nas seguintes dimensões: práticas pe-

dagógicas, gestão escolar, recursos escolares e clima escolar. Nessa ótica, 

uma outra leitura que podemos fazer dos dados referentes aos principais fato-

res contextuais de eficácia escolar decorre da análise qualitativa do somatório 

das suas frequências discursivas, quando categorizados nas dimensões do 

cenário escolar. O Quadro 3, com as quatro dimensões, apresenta uma sín-

tese das características dos principais fatores contextuais de eficácia escolar. 
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Quadro 3 – Principais características dos fatores contextuais de eficácia escolar (FCEE) mencionados em 
pesquisa realizada em escola de alta vulnerabilidade social no município de Ferraz Vasconcelos – São 

Paulo no ano de 2014, por dimensão no cenário escolar, frequência discursiva e percentual

Fonte: Elaborado pelos autores, a partir de resultados de entrevistas.

Legenda: - FqD: Frequência discursiva; ΣFqD: Somatório de frequência discursiva; Perc: Percentual. 

O somatório das frequências discursivas dos fatores contextuais na dimensão 

práticas pedagógicas representou 38,9% do total, enquanto a frequência dis-

cursiva dos fatores relacionados com a dimensão clima escolar representou 

15,3% do total da frequência discursiva dos principais FCEE. É uma leitura que 

confere, de modo mais concreto, posição de destaque ao conjunto de fatores 

relacionados com as práticas pedagógicas no que tange à relevância desses 

fatores para a melhoria do IDEB. Diante dessa constatação, podemos inferir 

que, na percepção dos respondentes, os fatores relacionados com as práticas 

pedagógicas foram mais relevantes para o sucesso da escola.
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ANÁLISE DOS FATORES CONTEXTUAIS DE EFICÁCIA 
ESCOLAR DE MENOR INCIDÊNCIA DISCURSIVA

Cumpre-nos destacar que, apesar de menor incidência discursiva, os fatores 

listados no Quadro 4 também foram considerados como importantes e funda-

mentais para o sucesso da escola.

Quadro 4 – Classificação dos fatores contextuais de eficácia escolar (FCEE) de menor incidência discursiva 
mencionados em pesquisa realizada em escola de alta vulnerabilidade social no município de Ferraz 

Vasconcelos – São Paulo no ano de 2014, por categoria de respondentes, frequência discursiva e número 
de categoria de respondentes

Fonte: Elaborado pelos autores. Os principais fatores contextuais de eficácia escolar (FCEE) são os que foram mencionados por pelo menos 

quatro das cinco categorias de respondentes.

Legenda: - FqD: Frequência discursiva; Ncr: Número de categoria de respondentes; Clas: Classificação por ordem dos fatores com menor 

incidência discursiva. 

Assim como nos quadros anteriores, o Quadro 4 indica, por exemplo, que a 

merenda escolar de boa qualidade foi mencionada por 1 professor, 3 alunos e 

2 funcionários, obtendo uma frequência discursiva igual a 6 (FqD = 6), tendo 

sido mencionada por três das cinco categorias de respondentes (Ncr = 3/5). 

A hierarquização desses fatores também foi realizada a partir da frequência 

discursiva, da maior para a menor.
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Para os casos de mesma freqüência discursiva, utilizamos como segundo cri-

tério de hierarquização (desempate) o número de categorias de respondentes 

que mencionaram o fator. Assim, por exemplo, o fator de menor incidência dis-

cursiva do fator “Materiais didáticos diversificados e de boa qualidade” (FqD 

= 5) foi considerado o segundo mais relevante, pois foi mencionado por três 

categorias de respondentes (Ncr = 3/5), enquanto o fator “Aulas de educação 

física” (FqD = 5) foi o terceiro, pois foi mencionado por apenas duas categorias 

de respondentes (Ncr = 2/5).

Na classificação dos Fatores contextuais de eficácia escolar (FCEE) de me-

nor incidência discursiva mencionados (Quadro 4), a “merenda escolar de boa 

qualidade” foi o mais destacado fator de eficácia escolar, na medida em que 

havia um cardápio bem variado na escola, composto por frutas, verduras, le-

gumes, arroz, feijão, carne, sucos naturais, leite e iogurtes. Lembrando que a 

escola estava localizada em uma região de alta vulnerabilidade social, aten-

dendo a alunos de famílias de baixa renda e de extrema pobreza, a única 

refeição substanciosa do aluno, em muitos casos, era a merenda escolar. Por 

mais tosca ou ingênua que possa parecer a informação de que a merenda 

escolar é importante para que muitos alunos consigam se concentrar nas ati-

vidades escolares, no caso da escola pesquisada, onde um percentual sig-

nificativo dos alunos não possuía acesso a uma alimentação digna em suas 

residências, a merenda escolar de boa qualidade se revelou como o fator 

contextual de eficácia escolar de menor incidência discursiva mais relevante 

para aquela realidade.

“Materiais didáticos diversificados e de boa qualidade”, planificados na oferta 

de livros didáticos e paradidáticos, materiais lúdicos, jogos pedagógicos, uti-

lização de softwares educacionais e outras tecnologias com foco na aprendi-

zagem, também foram considerados como fatores contextuais. As “aulas de 

educação física” foram mencionadas, na medida em que, na percepção dos 

respondentes, por meio de atividades lúdicas e desportivas, se preparava os 

alunos para os cuidados com a saúde, melhorando suas condições físicas e 

mentais, impactando positivamente nas atividades de leitura, escrita e cálculo.

No âmbito da “formação continuada”, os professores mencionaram que parti-

cipavam regularmente de cursos de capacitação profissional, com a finalidade 

de melhorar o domínio dos conteúdos e a prática docente. Além dos cursos, 

indicaram as reuniões pedagógicas como momentos privilegiados para as ati-

vidades de formação. Para além da realização de cursos de capacitação ou de 

formação em serviço, a formação continuada foi considerada como um fator 

de eficácia escolar, porque estava diretamente relacionada com a melhoria 
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do ensino, na medida em que, nos momentos de formação, os objetivos de 

aprendizagem e as metas de desempenho da escola eram questões presen-

tes em diversas atividades formativas.

O fato de a escola contar com “professores experientes” também foi consi-

derado como sendo um fator de eficácia escolar. Todos os professores eram 

efetivos, e muitos contavam com mais de dez anos de experiência no magis-

tério, sendo que alguns eram professores da escola por mais de cinco anos. 

A experiência de magistério, na opinião dos respondentes, contribuía para 

que os professores ministrassem as aulas com mais capacidade técnica, auxi-

liando e acompanhando de perto a aprendizagem e o desenvolvimento dos 

alunos. Outra característica positiva com a experiência dos professores foi o 

fato de que conseguiam estabelecer um bom relacionamento com as famílias 

dos alunos e com a comunidade em geral. 

Um importante fator contextual de eficácia escolar de menor frequência dis-

cursiva foi o “professor auxiliar”, que era um professor contratado para ajudar 

o professor titular da classe durante as aulas. Configurava-se como um re-

curso humano que a escola dispunha para auxiliar e apoiar os professores, 

especialmente no atendimento pontual a alunos com dificuldades de aprendi-

zagem, inclusive nas atividades de recuperação e reforço.

Em determinadas situações de imprevistos em que o professor titular faltasse 

e enquanto não houvesse substituto, era o professor auxiliar quem conduzia 

as atividades na classe. Essa dinâmica impactava positivamente na rotina es-

colar, pois era pouco provável que os alunos ficassem com aulas vagas, o que 

maximizava o tempo pedagógico e fortalecia as condições para a não inter-

rupção do desenvolvimento de conteúdos curriculares. Nesse contexto, “não 

haver aulas vagas” foi outro fator contextual mencionado, justamente porque 

maximizava o tempo pedagógico e o cumprimento de conteúdos curriculares, 

além de estimular a frequência regular dos alunos. 

Tais procedimentos proporcionavam maior continuidade das atividades peda-

gógicas, na medida em que os alunos não realizavam atividades sem vínculo 

direto com os objetivos da aprendizagem como, por exemplo, ficar brincando 

na quadra de esporte da escola isentos da mediação de um adulto ou mesmo 

retornar para suas casas devido à falta de professor. A importância do profes-

sor auxiliar e de não haver aulas vagas ganharam concretude na pesquisa e 

pode ser corroborada pela literatura científica, pois há autores que são enfáti-

cos sobre essa questão, na medida em que:
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Os alunos devem dispor do máximo de tempo possível para aprender, no 

sentido mais amplo da palavra. As interrupções, as desarticulações curri-

culares e pedagógicas, a deficiente organização dos tempos ou dos es-

paços, são fatores que perturbam o funcionamento das escolas. A capaci-

dade de otimizar o tempo é uma característica das escolas de qualidade 

(NÓVOA, 1999, p. 27).

A articulação entre esses dois fatores foi um importante elemento no sucesso 

da escola, pois impactava diretamente no fator que foi considerado como o 

mais relevante na escola: o compromisso com a aprendizagem. Sem dúvida, a 

pesquisa constatou que, naquela realidade contextual, o trabalho desenvolvi-

do pelo professor auxiliar, articulado com outras ações em prol de se garantir 

que não houvesse aulas vagas, fortalecia o compromisso com a aprendizagem 

na escola. A Figura 1 ilustra essa articulação de fatores observada na escola.

Figura 1 – Articulação entre os Fatores contextuais de eficácia escolar (FCEE) 

de menor incidência discursiva “não haver aulas vagas” e “professor auxiliar”, 

favorecendo o fator de maior incidência “compromisso com a aprendizagem.

Fonte: Elaborada pelos autores, a partir de pesquisa realizada em escola de alta vulnerabilidade social 

no município de Ferraz de Vasconcelos – São Paulo no ano de 2014. 

A “distribuição de material escolar gratuito” também foi um fator mencionado. 

No início do ano letivo, a rede municipal disponibilizava, gratuitamente, mo-

chilas que eram entregues na escola, contendo produtos de material escolar: 

lápis, borracha, caneta, lápis de cor, cadernos, régua, entre outros itens bási-

cos para os estudos. Além de suprir parte da carência de materiais de muitos 

alunos, cujas famílias não tinham dinheiro suficiente para comprá-los, de certo 

modo, essa ação reforçava os laços de confiança e respeito mútuo entre as 

famílias e a equipe escolar.
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O trabalho desenvolvido pelos funcionários foi considerado, por dois alunos, 

como um fator de eficácia escolar, pois, na percepção deles, os funcionários 

eram pessoas dedicadas ao serviço e tratavam os alunos com atenção e res-

peito, inclusive nos momentos em que era necessário repreendê-los pelo 

descumprimento de alguma regra de convivência estabelecida pela escola.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O conceito de fatores contextuais de eficácia escolar que utilizamos se ali-

nha ao apontado por Muijs (2003) no sentido de que os estudos em eficácia 

escolar têm mostrado que, embora muitos elementos de melhoria desenvol-

vidos nas escolas eficazes sejam semelhantes aos que produzem melhorias 

em qualquer outro contexto, há fatores escolares e boas práticas que são 

específicos de algumas escolas, em determinados contextos, inclusive para 

aquelas localizadas em regiões de alta vulnerabilidade social. 

Entretanto, como respostas à nossa questão norteadora da pesquisa, pode-

mos registrar que o agir com compromisso com a aprendizagem foi o fator 

de eficácia mais relevante para o sucesso da escola. Quando se toma como 

referência a frequência discursiva dos principais fatores contextuais, os re-

lacionados com as práticas pedagógicas foram os que mais impactaram no 

desempenho escolar, evidenciando que, para aquela comunidade escolar, tais 

aspectos eram os mais relevantes para o alcance dos objetivos de aprendiza-

gem, a obtenção de alto desempenho e cumprimento das metas projetadas 

para o IDEB nos anos de 2007, 2009 e 2011. 

Como dois importantes fatores de eficácia escolar, próprios da escola pesqui-

sada, destacamos “não haver aulas vagas” e existência do “professor auxiliar”, 

os quais, bem articulados pela equipe escolar, configuravam-se como um dos 

pilares de sustentação para o mais relevante fator apontado pelos responden-

tes: o “compromisso com a aprendizagem”. O fato de não haver aulas vagas 

foi considerado como promotor de maximização do tempo pedagógico, que 

por sua vez, fortalecia o cumprimento de conteúdos curriculares. A atuação 

do professor auxiliar, que no Brasil é mais comum em escolas privadas do que 

em escolas públicas, mas que, gradativamente, vem ganhando concretude 

nas políticas educacionais e sendo incorporado nos quadros de recursos hu-

manos das escolas (MARTINS, 2015), impactava positivamente nas atividades 

escolares, principalmente porque evitava a existência de aula vaga.

No que se refere aos fatores relacionados com a gestão escolar, destacaram-

-se a liderança do diretor e o envolvimento das famílias nas atividades esco-
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lares, como elementos articuladores de importantes ações. A formação conti-

nuada, apesar de ter obtido menor frequência discursiva, foi mencionada por 

pelo menos um membro de cada categoria de respondente da equipe escolar. 

A importância desse fator reside no fato de que as ações formativas estavam 

diretamente relacionadas com os objetivos e com as metas de aprendizagem.

Os fatores associados à dimensão dos recursos escolares representaram uma 

parcela significativa, os quais impactavam no desempenho escolar (40% dos 

respondentes os identificaram), convergindo para o apontado na literatura 

científica que destaca que, no Brasil, uma considerável parcela da explicação 

para o desempenho escolar satisfatório deve-se à existência de recursos es-

colares suficientes, pois, ao contrário do que se observa em muitos países, 

no nosso país ainda há uma “variabilidade nos recursos escolares com que 

contam as escolas” (FRANCO, BONAMINO, 2005, p. 44).

O clima escolar, apesar de não ter apresentado elevada frequência discursi-

va, foi mencionado como de grande importância para o sucesso da escola, 

pois foi considerado como um dos principais fatores contextuais de eficácia 

escolar e um dos pilares de sustentação para o desenvolvimento eficaz das 

atividades escolares.

Em suma, a análise dos fatores contextuais de eficácia escolar mostrou que o 

sucesso da escola nos resultados do IDEB nos anos de 2007, 2009 e 2011 foi 

o resultado não de um ou outro fator isoladamente, mas sim de um conjunto 

articulado de ações, recursos e práticas desenvolvidas por todos os atores es-

colares. Nessa ótica, não somente os principais fatores contextuais de eficácia 

escolar, mas também os de menor incidência discursiva foram fundamentais 

nas tarefas empreendidas naquela unidade escolar e que a levaram ao suces-

so, evidenciando peculiaridades da escola e reafirmando que determinados 

fatores escolares podem ser decisivos para a melhoria da aprendizagem e, 

consequentemente, do desempenho escolar. 

Os dados apresentados, sem dúvida, permitem outras análises, pois não 

se esgotam no que evidenciamos e nas análises aqui realizadas. Escudero 

Muñoz (2009), de modo muito assertivo, aponta que há fatores e práticas es-

colares que podem ser considerados como fatores de eficácia ou como boas 

práticas escolares para determinadas escolas, em determinados contextos, e 

talvez não o ser para outras. Nesse sentido, ao apresentarmos uma listagem 

de fatores escolares que, no contexto daquela instituição de ensino, foram 

considerados como de eficácia escolar, não significa afirmar que tais fatores 

são os que, necessariamente, poderão ou deverão se configurar como fatores 

de eficácia escolar em outras realidades contextuais. 
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Resumo

A fim de orientar políticas públicas de investimento para educação básica bra-

sileira, este estudo propõe escalas de infraestrutura específicas para cada um 

dos segmentos de ensino, identificando uma infraestrutura mínima a cada um 

desses ambientes escolares. Foram definidas constitutivamente e operacio-

nalmente as características da infraestrutura escolar de segmento de ensino; 

estimados os parâmetros dos itens; definidos e descritos os níveis e das esca-

las e realizadas análises descritivas. 

Palavras-chave: Infraestrutura escolar. Educação básica. Indicadores educa-

cionais.

Abstract

In order to guide public investment policies for Brazilian basic education, this 

study aimed to propose three specific school infrastructure scales for each of 

the education segments, identifying a minimum infrastructure for each of these 

school environments. Thus, the infrastructure of each segment was constitu-

tively and operationally defined; estimation of item parameters; definition of 

levels and description of scales and descriptive analysis.

Keywords: School infrastructure. Basic education. Educational indexes.



1162

Temas em Avaliação Educacional 

INTRODUÇÃO

A igualdade e equidade constituem um dos eixos de pesquisa na área de 

eficácia escolar e, conforme Reynolds et al. (2014), existe uma tendência in-

ternacional em associar a eficácia de sistemas educacionais à qualidade em 

educação. Nesse sentido, a eficácia escolar, ao englobar qualidade e equida-

de, compreende o quanto o desempenho de uma escola é melhor do que o 

de outras e o quanto a escola é capaz de compensar as diferenças de entrada 

dos estudantes (SAMMONS, 1995; REYNOLDS et al., 2014). 

No Brasil, as pesquisas sobre eficácia escolar também se orientam pela pers-

pectiva de análise da igualdade e da equidade, com o objetivo de identificar 

variáveis do nível da escola que diminuam a interferência de variáveis do nível 

do estudante nos resultados escolares. Por essência, essas pesquisas bus-

cam compreender como as diferenças de entrada dos estudantes, relacio-

nadas a gênero, etnia e nível socioeconômico, e as diferenças de recursos 

e dos processos escolares – infraestrutura escolar, formação de professores 

e gestão escolar – podem influenciar no desempenho e na diminuição das 

desigualdades educacionais (ALBANEZ et al., 2002; ANDRADE et al., 2003; 

SOARES; ALVES, 2003; SOARES, 2004; SOARES; ANDRADE, 2003; CASTRO, 

2014; KARINO, 2016). Via de regra, os resultados desses estudos indicam que 

os fatores que geram eficácia escolar têm contribuído para o aumento das 

desigualdades no que se refere ao desempenho dos diferentes grupos de 

estudantes. 

A fim de contribuir com a identificação desses níveis de desigualdade, espe-

cificamente no que se refere aos recursos escolares do país, Neto et al. (2013) 

propuseram um indicador capaz de aferir a infraestrutura escolar da educação 

básica brasileira. Nessa escala da infraestrutura, que foi subdividida em quatro 

níveis (elementar, básica, adequada e avançada), todas as escolas receberam 

um “score” interpretável e que expressa um significado prático e objetivo do 

que constitui a sua infraestrutura escolar. Esse estudo, além de inovar ao inter-

pretar os níveis de infraestrutura escolar do país, apresentou como resultado 

indícios de grande desigualdade de recursos entre as escolas, especialmente 

entre aquelas localizadas nas zonas rurais e nas regiões Norte e Nordeste 

(NETO et al., 2013).

Esse indicador subsidiou outros estudos que também buscavam avaliar a in-

fluência da infraestrutura sobre o desempenho e no aumento das desigual-

dades. Castro (2014) utilizou a escala de infraestrutura escolar como uma das 

variáveis de processo associada ao desempenho e identificou que escolas 

que possuem nível socioeconômico baixo e naquelas em que, mais de 80% 
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dos estudantes atendidos são beneficiários do Programa Bolsa Família (PBF), 

a infraestrutura e o nível de escolaridade do docente exercem o mesmo nível 

de influência no desempenho dos estudantes. Em contrapartida, em escolas 

cujo percentual de estudantes beneficiários do programa é de apenas 20%, a 

infraestrutura tem um poder de influência no desempenho escolar muito maior 

em relação à formação docente, mas similar em relação ao nível socioeconô-

mico. Nessa mesma linha de investigação, Karino (2016) verificou que a chan-

ce de sucesso acadêmico de um estudante pobre é de aproximadamente um 

terço da chance de um estudante de outro nível socioeconômico. 

A fim de subsidiar uma investigação nesse campo, Castro, Karino e Neto (2018, 

no prelo) analisaram a série histórica da escala de infraestrutura escolar, no 

espaço de tempo compreendido entre 2007 e 2017. Um dos resultados apre-

sentados é o inexpressivo aumento de 0,8% de escolas da educação básica 

com infraestrutura escolar adequada nesses onze anos, nível representado 

por apenas 21,4% das escolas do país em 2017. As escolas adequadas são ca-

racterizadas pela existência de espaços como sala de professores, biblioteca, 

laboratório de informática e sanitário para Educação Infantil (EI), quadra es-

portiva e parque infantil, além de possuírem equipamentos complementares, 

como copiadora e acesso à internet. 

Os autores apontam a necessidade de novos indicadores que considerem as 

especificidades dos itens para cada um dos segmentos de ensino da educa-

ção básica, pois a atual escala parte do pressuposto de que todas as variá-

veis3 possuem a mesma adequabilidade para todos os segmentos. Todavia, 

verificam-se possíveis desajustes entre a relevância dos itens e o nível de di-

ficuldade na composição da escala de infraestrutura escolar, quando eles são 

analisados em consonância com o seu posicionamento. Em outras palavras, 

itens que caracterizam escolas com infraestrutura adequada, por exemplo, 

não necessariamente são representativos para todos os segmentos de ensi-

no. Essa constatação indica, sobretudo, uma limitação para a movimentação 

das escolas na escala de infraestrutura escolar, considerando o princípio da 

cumulatividade pressuposto pela Teoria de Resposta ao Item (TRI). Nesse indi-

cador, observa-se que a viabilidade de movimentação pode estar relacionada 

muito mais ao segmento de ensino que as escolas oferecem do que ao traço 

latente observado, que são os itens que compõem a sua infraestrutura. 

No intuito de superar essa barreira, o presente estudo propõe três indicadores 

de infraestrutura escolar, específicos para cada um dos segmentos da educa-

3 Das 34 variáveis inicialmente consideradas, cinco foram submetidas a um tratamento diferenciado: par-
que infantil, sanitário para EI e berçário (somente para escolas que ofertam EI); laboratório de ciências 
(somente para as escolas que ofertam Ensinos Fundamental e Médio); e cozinha (somente para as escolas 
públicas, uma vez que nelas a alimentação escolar é obrigatória). Para as escolas às quais essas variáveis 
não se adequavam, estas foram tratadas nas análises da TRI como “não se aplica”.
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ção básica (EI, Ensino Fundamental – EF e Ensino Médio – EM), construídos 

com base no princípio da validade das medidas e focando especificamente 

nas evidências, com base no conteúdo, que definem o traço latente obser-

vado. O enfoque dado às evidências de validade dos indicadores propostos 

faz-se necessário diante da necessidade de verificar se as medidas por eles 

produzidas constituem uma representação adequada do construto mensura-

do, apontando se esse conceito está sendo representado por todas as suas 

definições constitutiva e operacional. 

Assim, pretende-se identificar a especificidade do conceito infraestrutura es-

colar com base em teorias que sustentem as escalas específicas para cada 

um dos segmentos de ensino, superando a perspectiva até então estabe-

lecida de que a infraestrutura é fundamentada exclusivamente por variáveis 

operacionais e pelas medidas produzidas por indicadores, fazendo com que 

a definição constitutiva do conceito seja mais ampla do que sua definição ope-

racional. De posse dessas ferramentas, pretende-se identificar e mensurar as 

desigualdades e inequidades na infraestrutura escolar para o EI, o EF e o EM. 

Este estudo ainda objetiva verificar as diferenças dos níveis de infraestrutura 

dos diferentes segmentos de ensino da educação básica e demonstrar os 

problemas de equidade a que estão expostos os estudantes que têm acesso 

a escolas com poucos recursos.

Método

A análise dos dados para a construção dos indicadores de infraestrutura es-

colar de cada um dos segmentos de ensino da educação básica ocorreu em 

quatro etapas: (1) definição constitutiva e operacional da infraestrutura escolar 

e tratamento das variáveis, considerando a sua pertinência para cada um dos 

segmentos; (2) estimação dos parâmetros dos itens para cada segmento, por 

meio do Modelo de Respostas Graduais (MRG) da TRI, utilizando os bancos do 

Censo Escolar de 2017; (3) definição e descrição das escalas de infraestrutura 

escolar para a EI, o EF e o EM; e (4) análise descritiva para cada uma das esca-

las, considerando a região, a dependência administrativa e a localização das 

escolas de cada um dos segmentos de ensino. 

Definição constitutiva e operacional da infraestrutura escolar e tratamento 

das variáveis

A literatura indica que o conceito de infraestrutura, de modo mais amplo, está 

associado ao locus privilegiado do processo educacional de transmissão de 

valores culturais e conhecimentos historicamente constituídos, independen-

temente se sua estrutura é planejada e adequada ou um espaço adaptado 

(SASTRE, 2010). No presente estudo, o conceito de infraestrutura escolar será 
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compreendido, de modo constitutivo, enquanto a materialidade da escola, o 

prédio e os recursos e materiais disponíveis na instituição escolar (KOWALTO-

WSKI, 2011). Para a sua definição operacional, será considerada a matriz de 

especificação da infraestrutura escolar, apresentada no Quadro 1, composta 

por cinco fatores estruturais: infraestrutura básica; infraestrutura pedagógica, 

infraestrutura predial; equipamentos de apoio pedagógico; e adequação a ne-

cessidades especiais (CASTRO, 2018,no prelo).

Quadro 1 – Matriz de especificação da infraestrutura escolar

Variáveis do censo escolar Definição do conceito (referencial teórico)
INFRAESTRUTURA BÁSICA

Abastecimento de água
Abastecimento de energia elétrica
Esgoto sanitário
Sanitários

Conexão da infraestrutura das escolas com serviços públicos básicos 
(eletricidade, água potável, sanitários, esgoto, sanitário dentro ou fora 
do prédio escolar etc.) (SÁTYRO; SOARES, 2007; DUARTE; GARGIULO; 
MORENO, 2011).
Tipo de escola (pública ou privada) (CERQUEIRA; SAWYER, 2007).
Tipo de escola (rural ou urbana) (NETO et al., 2013).
Condições e instalações físicas das escolas (UNESCO; LLECE, 2008; 
JESUS; LAROS, 2004; DALLAGNOL, 2015).
Prédios e instalações adequados (SOARES; 2007).

INFRAESTRUTURA PEDAGÓGICA

Quadra esportiva
Sala de leitura/biblioteca
Laboratório de ciências
Laboratório de informática

Áreas acadêmicas e pedagógicas (DUARTE; GARGIULO; MORENO, 2011).
Dependências/benfeitorias (SÁTYRO; SOARES, 2007).
Disponibilidade de espaços educativos e de atividades recreativas, 
desportivas e áreas de usos múltiplos (ginásio, auditório, quadra) (DUARTE; 
GARGIULO; MORENO, 2011; SÁ; WERLE, 2017).
Recursos escolares (FLETCHER, 1998).
Qualidade da infraestrutura escolar básica e do espaço físico (EI/EF) (MOTA, 
2012).
Infraestrutura, gestão escolar e desempenho em leitura e matemática 
(LIMA, 2012).

INFRAESTRUTURA PREDIAL
Sala da diretoria
Sala de professores
Cozinha
Área verde

Recursos tecno-pedagógicos (JESUS; LAROS, 2004).
Áreas acadêmicas e pedagógicas (DUARTE; GARGIULO; MORENO, 2011).
Dependências/benfeitorias (SÁTYRO; SOARES, 2007).

INFRAESTRUTURA PARA EQUIPAMENTOS DE APOIO PEDAGÓGICO

Projetor multimídia (datashow)
TV
DVD
Computador
Aparelho de som
Acesso à internet
Impressora
Copiadora
Antena parabólica

Infraestrutura tecnológica (SÁ; WERLE, 2017).
Inserção de novas práticas pedagógicas (ALLAN, 2011; ASSIS, 2011; 
CZESZAK, 2011; MENEZES, 2011).

INFRAESTRUTURA ADEQUADA ÀS NECESSIDADES ESPECIAIS

Sala para atendimento especial
Banheiro para Portadores de Necessidade 
Especiais (PNE)
Dependências PNE

Espaços e objetos adaptados (LOPES; CAPELLINI, 2015).
Infraestrutura física adequada e ambientes seguros e inclusivos (Marco de 
Ação da Educação 2030).
Educação especial pela ótica da inclusão educacional (MARCÓCCIA, 2011).

Fonte: Castro (2018, no prelo), com adaptações.
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Considerando essas dimensões e as variáveis que as compõem, para a com-

posição das escalas, foram analisados todos os 55 itens dos blocos sobre ca-

racterização e infraestrutura e sobre equipamentos do questionário de escola 

do Censo de 2017. Destaca-se que, nesses blocos de questões, identificou-se 

um conjunto de variáveis que não são consideradas pela matriz de especifica-

ção do conceito e que também não foram consideradas no presente estudo 

por não serem características da infraestrutura escolar, tais como: destinação 

do lixo; alojamento de alunos e de professor; lavanderia; retroprojetor; video-

cassete e internet banda larga. 

Outros conjuntos de variáveis que não são considerados na matriz de espe-

cificação do conceito, mas que foram incluídos pelo estudo na composição 

operacional das escalas, estão compreendidos nas seguintes dimensões: in-

fraestrutura básica (forma de ocupação do prédio, local de funcionamento da 

escola, água consumida pelos alunos); infraestrutura predial (quantidade de 

salas utilizadas como salas de aula) e infraestrutura pedagógica (pátio coberto 

e descoberto). O Quadro 2 apresenta todas as variáveis que efetivamente 

foram consideradas para as análises de calibração dos itens, em cada etapa 

de ensino.
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Quadro 2 – Itens do censo escolar de 2017 utilizados para a composição das escalas dos segmentos de ensino

Item Descrição ei ef em
1 Forma de ocupação do prédio Sim Sim Sim
2 Local de funcionamento da escola Sim Sim Sim
3 Água consumida pelos alunos Sim Sim Sim
4 Abastecimento de água Sim Sim Sim
5 Abastecimento de energia Sim Sim Sim
6 Esgoto sanitário Sim Sim Sim
7 Sala de diretoria Sim Sim Sim
8 Sala de professor Sim Sim Sim
9 Sala de recursos multifuncionais para Atendimento Educacional Especializado (AEE) Sim Sim Sim
10 Laboratório de informática Não Sim Sim
11 Laboratório de ciências Não Sim Sim
12 Cozinha Sim Não Não
13 Biblioteca Sim Sim Sim
14 Sala de leitura Sim Sim Sim
15 Banheiro Não Sim Sim
16 Banheiro de EI Sim Não Não

17
Banheiro acessível, adequado ao uso dos alunos com deficiência ou mobilidade 
reduzida

Sim Sim Sim

18 Dependências e vias adequadas a alunos com deficiência ou mobilidade reduzida Sim Sim Sim
19 Secretaria Sim Sim Sim
20 Banheiro com chuveiro Sim Não Não
21 Refeitório Sim Sim Sim
22 Despensa Sim Não Não
23 Almoxarifado Sim Sim Sim
24 Auditório Não Sim Sim
25 Área verde Sim Sim Sim
26 Número de salas utilizadas como sala de aula (dentro e fora do prédio) Sim Sim Sim
27 Aparelho de televisão Sim Sim Sim
28 Aparelho de DVD Sim Sim Sim
29 Copiadora Sim Sim Sim
30 Impressora Sim Sim Sim
31 Impressora multifuncional Sim Sim Sim
32 Aparelho de som Sim Sim Sim
33 Projetor multimídia (datashow) Sim Sim Sim
34 Máquina fotográfica/Filmadora Sim Sim Sim
35 Computador Sim Sim Sim
36 Computadores para uso administrativo Sim Sim Sim
37 Computadores para uso dos alunos Sim Sim Sim
38 Acesso à internet Sim Sim Sim
39 Pátio coberto e descoberto Sim Sim Sim
40 Quadra de esporte coberta e descoberta Não Sim Sim
41 Parque infantil Sim Não Não
42 Berçário Sim Não Não

Fonte: Elaboração da autora.

Essa análise inicial verificou a relevância de todas as variáveis para cada uma 

das etapas de ensino, bem como o tipo de tratamento necessário para aque-

las que são politômicas, ou seja, que são de múltipla escolha ou que indicam 

a quantidade dos recursos avaliados. Para todas as essas variáveis de múltipla 
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escolha ou quantitativas, foram criadas categorias ou intervalos de valores 

como opções de respostas, a fim de considerar a qualidade ou a quantidade 

avaliada pelo item e não apenas o atributo da existência, como é estimado 

pelos itens dicotômicos. 

Nas análises de respostas graduais pela TRI, os itens com maior desejabilida-

de foram classificados como nível 1, que representa o recurso ou o nível de 

qualidade desejável para todas as escolas. Por exemplo, é desejável que to-

das as escolas da educação básica, ao responderem ao questionário do Cen-

so, tenham indicado que possuem abastecimento de água por meio da rede 

pública. Para as variáveis quantitativas, as categorias foram estabelecidas com 

base na análise de frequência das respostas, considerando que elas fossem 

quantitativamente comparáveis em cada uma das categorias e para cada um 

dos segmentos de ensino analisado. 

Estimação dos parâmetros dos itens para cada segmento de ensino 

Para a realização desta etapa do estudo, foi acessada a base de dados do Cen-

so Escolar de 2017 com 285.540 escolas, incluindo públicas e privadas, rurais e 

urbanas e de todos os segmentos de ensino. O primeiro filtro feito nessa base 

foi na variável Situação de Funcionamento, considerando apenas as escolas 

“Em Atividade”. Após essa filtragem, a base ficou reduzida a 181.611 escolas. 

Em seguida, foi aplicado um filtro na variável “Etapa de Ensino”, com a finali-

dade de considerar apenas as escolas que autodeclararam ofertar exclusiva-

mente cada um dos segmentos de ensino. Esse procedimento foi adotado a 

fim de se garantir que as respostas em cada uma das alternativas das variáveis 

fossem coerentes com as diferentes realidades das escolas exclusivas daque-

la etapa de ensino e, consequentemente, permitissem uma melhor calibração 

dos parâmetros. Assim, chegou-se a três bancos específicos para cada etapa: 

EI, com 83.052 escolas; EF, com 100.899; e EM, com 24.825. 

Feito esse tratamento, passou-se à segunda etapa da pesquisa, que é a análi-

se inicial utilizando o software livre R, com o auxílio dos pacotes psych e mirt, 

versão 3.3.0 para estimação dos parâmetros dos itens, também conhecida 

como calibração. O processo de calibração dos itens foi realizado via TRI, para 

itens construídos em escala gradual, que consistiu em estimar conjuntamen-

te os parâmetros de um item. Essas estimativas foram produzidas com base 

na distribuição de frequências dos padrões de respostas dos respondentes 

(SAMEJIMA, 1969). Para tanto, foi utilizado o MRG, que trabalha com itens que 

apresentam mais de duas opções de respostas em um formato gradativo e 
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que normalmente exigem do respondente uma avaliação sobre o assunto, 

para a escolha das alternativas. 

O modelo MRG permite calcular a probabilidade de uma escola com determi-

nado nível de infraestrutura responder a uma alternativa a partir dos parâme-

tros de discriminação dos itens e de dificuldade das alternativas. Ou seja, este 

modelo assume que os escores das categorias de um item  são arranjados 

em ordem do menor para o maior e denotados por onde 

 é o número de categorias do  item. A probabilidade 

de um respondente , com score , escolher uma categoria ou outra mais alta 

do item  é dada por:

 é o parâmetro de dificuldade da categoria do item  Esse 

parâmetro refere-se à probabilidade de um respondente com determinado 

score selecionar uma categoria de resposta (por exemplo, discordo totalmen-

te) ou uma categoria mais alta ordenada (2, 3 ou concordo totalmente).

 score do respondente.

 é o parâmetro de discriminação do item , com o valor proporcional à 

inclinação da Curva Característica do Item (CCI) no ponto  Este parâmetro 

representa o quanto um item discrimina entre os respondentes de diferentes 

scores.

 é um fator de escala constante e igual a 1. Utiliza-se o valor 1,7 quando 

se deseja que a função logística forneça resultado semelhante ao da função 

ogiva normal.

Assim, nesse modelo, o parâmetro de discriminação “a” representa a capa-

cidade de distinguir escolas com diferentes níveis de traço latente. Ou seja, 

diferencia as escolas que avaliaram os itens dos questionários como não exis-

tentes daquelas que apontam possuir os recursos, indicando, ainda, em que 

intensidade eles existem em suas dependências. Teoricamente, essa discri-

minação pode variar de -∞ a +∞. Porém, na prática, o valor da discriminação 

varia de 0 (zero), considerada uma discriminação muito baixa, a 4 (quatro), 

considerada uma discriminação muito alta. 

O parâmetro de dificuldade “b”, no MRG, está associado à probabilidade das 

escolas com determinado nível de infraestrutura selecionar uma ou outra ca-

tegoria/alternativa de resposta (por exemplo, “inexistente” ou “rede pública”). 
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É com base nos parâmetros de dificuldade dos itens, representados em uma 

escala que varia, em geral, de -4 a 4, que as categorias de resposta aos itens 

são estabelecidas. Para cada item do questionário, o número de parâmetros 

de dificuldade estimados é igual ao número de alternativas de resposta. 

Por exemplo, no item 4 “Abastecimento de água”, os respondentes do ques-

tionário deveriam indicar, entre as cinco opções de respostas, qual melhor 

representava a proveniência do abastecimento de água para a escola. Consi-

derando o nível de desejabilidade da resposta, no caso do item 4, as escolas 

que confirmam a proveniência do abastecimento de água via rede pública 

foram classificadas no nível 1. Quando elas não possuem abastecimento via 

rede pública, espera-se que tenham acesso a outros tipos de abastecimento 

(poço artesiano, cacimba/cisterna/poço ou de fonte/rio/igarapé/riacho/córre-

go), resposta classificada no nível 2 ou 3. Por fim, aquelas escolas que não têm 

abastecimento de água foram classificadas no nível 4. Assim, a probabilidade 

de uma escola optar pela alternativa “rede pública”, representada pelo nível 1, 

aumenta à medida que o seu traço latente ou nível de infraestrutura também 

aumenta.

As Tabelas 1 a 3 apresentam os resultados dessa análise, com os itens que 

irão compor as escalas de infraestrutura escolar específicas para cada um dos 

segmentos de ensino e seus parâmetros de discriminação e de dificuldade 

na escala (0,1), ou seja, em uma escala com média 0 e desvio padrão 1. Para a 

interpretação das tabelas, deve-se considerar os critérios definidos por Baker 

(2001), em que os parâmetros de discriminação “a” variam de 0,35 (conside-

rados baixos) a 1,70 (considerados muito altos). Em relação aos parâmetros de 

dificuldade “b”, onde constar “-”, lê-se itens que não possuem categorias ou 

alternativas de respostas naquele nível.
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Tabela 1 – Estimativas do parâmetro de discriminação “a” e de dificuldade “b” dos itens da escala de infraestrutura 

escolar da educação infantil

Item Descrição
Parâmetro 

“a”
Parâmetro 

“b” 1
Parâmetro 

“b” 2
Parâmetro 

“b” 3
Parâmetro 

“b” 4
Parâmetro 

“b” 5

1 Forma de ocupação do prédio 0,37 -3,66 -2,78 - - -

2 Local de funcionamento da escola 1,21 -5,15 - - - -

3 Abastecimento de água 1,30 -4,92 -2,54 - - -

4 Abastecimento de energia 1,52 -5,22 -4,38 - - -

5 Esgoto sanitário 0,89 -6,55 -1,21 - - -

6 Sala de diretoria 0,96 -1,23 - - - -

7 Sala de professor 1,32 0,08 - - - -

8
Sala de recursos multifuncionais 
para Atendimento Educacional 
Especializado (AEE)

0,97 3,46 - - - -

9 Cozinha 0,81 -4,58 - - - -

10 Biblioteca 0,91 1,93 - - - -

11 Sala de leitura 0,70 2,19 - - - -

12
Banheiro acessível, adequado ao 
uso dos alunos com deficiência ou 
mobilidade reduzida

1,18 0,84 - - - -

13
Dependências e vias adequadas a 
alunos com deficiência ou mobilidade 
reduzida

1,31 1,20 - - - -

14 Secretaria 1,05 -0,49 - - - -

15 Banheiro com chuveiro 0,87 -0,85 - - - -

16 Refeitório 1,29 -0,92 - - - -

17 Despensa 0,78 -1,15 - - - -

18 Almoxarifado 1,19 0,16 - - - -

19 Área verde 0,80 0,96 - - - -

20
Número de salas utilizadas como sala 
de aula (dentro e fora do prédio)

1,08 1,24 2,71 4,11 5,12 -

21 Aparelho de televisão 1,17 -2,51 -0,20 0,78 1,86 -

22 Aparelho de DVD 1,03 -2,09 0,25 1,23 - -

23 Copiadora 0,86 0,69 3,38 - - -

24 Impressora 0,99 -0,68 1,48 2,91 4,12 6,63

25 Impressora multifuncional 0,72 0,08 5,23 - - -

26 Aparelho de som 1,37 -1,38 0,11 1,06 - -

27 Projetor multimídia (datashow) 1,50 0,50 2,39 3,21 4,29 -

28 Máquina fotográfica/Filmadora 1,28 -0,01 1,93 3,60 - -

29 Computador 2,20 1,52 2,29 2,93 3,50 -

30 Computadores para uso administrativo 2,24 1,13 2,36 3,14 - -

31 Computadores para uso dos alunos 1,65 1,74 2,77 3,90 - -

32 Acesso à internet 1,73 -0,66 - - - -

33 Parque infantil 1,50 -0,64 - - - -

34 Berçário 0,75 0,01 - - - -

35 Banheiro de EI 1,14 -0,92 - - - -

Fonte: Elaboração da autora.
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Tabela 2 – Estimativas do parâmetro de discriminação “a” e de dificuldade “b” dos itens da escala de infraestrutura 
escolar do ensino fundamental

Item Descrição
Parâmetro 

“a”
Parâmetro 

“b” 1
Parâmetro 

“b” 2
Parâmetro 

“b” 3
Parâmetro 

“b” 4
Parâmetro 

“b” 5

1 Forma de ocupação do prédio 0,76 -3,76 -2,18 - - -

2 Água consumida pelos alunos 0,41 -14,53 -4,65 - - -

3 Abastecimento de água 1,34 -6,16 -4,80 - - -

4 Abastecimento de energia 0,40 -11,42 -0,86 - - -

5 Esgoto sanitário 1,17 -2,33 - - - -

6 Sala de diretoria 1,66 -1,95 - - - -

7 Sala de professor 2,21 -0,92 - - - -

8 Laboratório de informática 1,23 0,08 - - - -

9 Laboratório de ciências 0,57 3,10 - - - -

10
Sala de recurso multifuncionais 
para Atendimento Educacional 
Especializado (AEE)

1,31 -0,91 - - - -

11 Biblioteca 0,40 2,27 - - - -

12 Sala de leitura 1,14 -0,51 - - - -

13 Banheiro 0,82 0,23 - - - -

14
Banheiro acessível, adequado ao 
uso dos alunos com deficiência ou 
mobilidade reduzida

1,43 -1,70 - - - -

15
Dependências e vias adequadas a 
alunos com deficiência ou mobilidade 
reduzida

0,57 0,67 - - - -

16 Secretaria 0,94 -0,41 - - - -

17 Refeitório 1,13 0,72 - - - -

18 Almoxarifado 0,70 0,95 - - - -

19 Auditório 0,89 -0,62 0,41 1,61 2,65 -

20 Área verde 1,00 -2,08 -0,63 0,34 1,34 -

21
Número de salas utilizadas como sala 
de aula (dentro e fora do prédio)

0,69 -1,29 0,79 2,41 - -

22 Aparelho de televisão 0,53 -0,45 2,00 - - -

23 Aparelho de DVD 0,96 -1,46 -0,37 0,39 1,08 2,02

24 Copiadora 0,78 -0,36 1,70 - - -

25 Impressora 0,80 -1,28 0,54 2,57 - -

26 Impressora multifuncional 1,26 -1,41 -0,44 0,22 0,95 -

27 Aparelho de som 1,10 -0,51 1,08 2,72 - -

28 Projetor multimídia (datashow) 8,80 -0,71 -0,19 0,16 0,55 -

29 Máquina fotográfica/Filmadora 2,83 -0,57 0,23 0,71 - -

30 Computador 6,01 -0,74 -0,09 0,29 - -

31
Computadores para uso 
administrativo

1,96 -1,69 - - - -

32 Computadores para uso dos alunos 0,76 -3,76 -2,18 - - -

33 Acesso à internet 0,41 -14,53 -4,65 - - -

Fonte: Elaboração da autora.
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Tabela 3 – Estimativas do parâmetro de discriminação “a” e de dificuldade “b” dos itens da escala de infraestrutura 
escolar do ensino médio

Item Descrição
Parâmetro 

“a”
Parâmetro 

“b” 1
Parâmetro 

“b” 2
Parâmetro 

“b” 3
Parâmetro 

“b” 4
Parâmetro 

“b” 5

1 Forma de ocupação do prédio 0,76 -3,76 -2,18 - - -

2 Abastecimento de água 0,41 -14,53 -4,65 - - -

3 Abastecimento de energia 1,34 -6,16 -4,80 - - -

4 Esgoto sanitário 0,40 -11,42 -0,86 - - -

5 Sala de diretoria 1,17 -2,33 - - - -

6 Sala de professor 1,66 -1,95 - - - -

7 Laboratório de informática 2,21 -0,92 - - - -

8 Laboratório de ciências 1,23 0,08 - - - -

9
Sala de recurso multifuncionais 
para Atendimento Educacional 
Especializado (AEE)

0,57 3,10 - - - -

10 Biblioteca 1,31 -0,91 - - - -

11 Sala de leitura 0,40 2,27 - - - -

12
Banheiro acessível, adequado ao 
uso dos alunos com deficiência ou 
mobilidade reduzida

1,14 -0,51 - - - -

13
Dependências e vias adequadas a 
alunos com deficiência ou mobilidade 
reduzida

0,82 0,23 - - - -

14 Secretaria 1,43 -1,70 - - - -

15 Refeitório 0,57 0,67 - - - -

16 Almoxarifado 0,94 -0,41 - - - -

17 Auditório 1,13 0,72 - - - -

18 Área verde 0,70 0,95 - - - -

19
Número de salas utilizadas como sala 
de aula (dentro e fora do prédio)

0,89 -0,62 0,41 1,61 2,65 -

20 Aparelho de televisão 1,00 -2,08 -0,63 0,34 1,34 -

21 Aparelho de DVD 0,69 -1,29 0,79 2,41 - -

22 Copiadora 0,53 -0,45 2,00 - - -

23 Impressora 0,96 -1,46 -0,37 0,39 1,08 2,02

24 Impressora multifuncional 0,78 -0,36 1,70 - - -

25 Aparelho de som 0,80 -1,28 0,54 2,57 - -

26 Projetor multimídia (datashow) 1,26 -1,41 -0,44 0,22 0,95 -

27 Máquina fotográfica/Filmadora 1,10 -0,51 1,08 2,72 - -

28 Computador 8,80 -0,71 -0,19 0,16 0,55 -

29 Computadores para uso administrativo 2,83 -0,57 0,23 0,71 - -

30 Computadores para uso dos alunos 6,01 -0,74 -0,09 0,29 - -

31 Acesso à internet 1,96 -1,69 - - - -

32 Banheiro 0,46 -8,88 -2,00 - - -

Fonte: Elaboração da autora.
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Definição e descrição das escalas de infraestrutura escolar para todos os 

segmentos de ensino

Adotando como base o estudo de Beaton e Allen (1992)4, foram definidos os 

itens-âncora de cada um dos níveis da escala de desempenho, ou seja, aque-

les que são característicos de um ponto ou um nível da escala em virtude 

da grande maioria das escolas situadas naquele nível indicar que possuem o 

recurso. O posicionamento dado pela proporção empírica, tende a se asse-

melhar ao posicionamento previsto pela TRI, alcançando-se uma distribuição 

dos itens e das escolas semelhante ao de uma curva normal na escala de 

infraestrutura. 

A fim de se estabelecer os pontos de corte da escala, o valor da média, do 

desvio padrão, dos parâmetros dos itens e dos scores das escolas, que fo-

ram calculados originalmente na métrica (0;1), foram transformados para uma 

escala cuja média é 50 e o desvio padrão, 10. É esperado que a maior con-

centração de escolas esteja no intervalo de 40 a 60 pontos da escala, ou 

seja, no intervalo entre um desvio padrão abaixo e um desvio padrão acima 

da média. De modo a se aproximar ao máximo dessa distribuição normal, os 

intervalos foram estabelecidos com variações de 1 em 1 desvio padrão, com 

menor variabilidade nos níveis intermediários e maior variação nos extremos 

das escalas. Assim, definiu-se que as escalas de todos os segmentos seriam 

descritas em quatro níveis, assim denominados: elementar (score na escala de 

infraestrutura maior ou igual a 0 e menor que 30); básica (score na escala de 

infraestrutura maior ou igual a 30 e menor que 50); adequada (score na escala 

de infraestrutura maior ou igual a 50 e menor que 70); e avançada (score na 

escala de infraestrutura maior ou igual a 70).

4 Essa metodologia estabelece três critérios para que o item possa ser classificado como âncora: (1) se a 
maioria das escolas situadas naquele nível da escala (mais de 65%) responde positivamente ao item; (2) 
menos da metade das escolas situadas no nível imediatamente inferior também o responde positivamen-
te; (3) a diferença entre os percentuais de resposta no ponto âncora e no ponto imediatamente anterior é 
igual ou superior a 30%. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Analisando os resultados de calibração dos itens, observa-se que os itens 

comuns a todos os segmentos de ensino apresentam parâmetros “b” de difi-

culdade muito distintos, a depender do segmento analisado, reforçando a ne-

cessidade de especificação das escalas de infraestrutura escolar. Destaca-se 

o resultado dos itens que representam a dimensão da infraestrutura escolar 

básica (abastecimento de água, energia elétrica e esgoto), que, contrariamen-

te às expectativas iniciais da pesquisa – por serem concebidos como itens 

indispensáveis –, apresentaram parâmetros de dificuldade muito altos e dis-

crepantes ao comparar as três escalas. 

Ainda em relação a esses itens da dimensão de infraestrutura básica, é dese-

jável que, no processo de construção de medidas resumidas e padronizadas 

para o monitoramento de políticas públicas, o seu provimento seja garantido 

via rede pública. No entanto, observa-se que diversas escolas brasileiras po-

dem não se encaixar nesse cenário em que a prestação de serviços públicos 

é a alternativa mais viável. Isso ocorre porque, considerando os contextos de 

escolas localizadas em áreas de assentamento, comunidades remanescentes 

de quilombolas e indígenas e unidades de uso sustentável, o abastecimento 

desses serviços via fontes alternativas (energia via geradores, eólica, solar, 

abastecimento de água via nascentes e poços e tratamento de esgoto via 

fossa séptica) parece ser ecologicamente mais coerente. 

Diferentemente desses recursos básicos, os itens que compõem as demais 

dimensões operacionais da infraestrutura escolar (predial, equipamentos de 

apoio pedagógico, pedagógica e adequada às necessidades especiais) apre-

sentaram parâmetros de dificuldade medianos e bem próximos, embora dis-

tintos, ao se analisar as escalas de cada um dos segmentos de ensino. Esses 

resultados corresponderam às expectativas iniciais, tendo em vista que, em 

geral, esses itens são considerados medianos ou fáceis, dada a sua relevân-

cia para cada uma das etapas de ensino. 

Assim, na construção da interpretação das escalas de infraestrutura escolar 

específicas para cada um dos segmentos de ensino da educação básica, ob-

serva-se um maior nível de detalhamento quando são abordadas as variáveis 

que avaliam a qualidade da infraestrutura básica e as variáveis que avaliam 

quantitativamente os equipamentos de apoio pedagógico. Além disso, des-

taca-se o fato de ter sido possível, na composição das escalas, adequar a 

relevância dos itens que compõem a dimensão da infraestrutura pedagógica 

e o posicionamento que eles assumem, conforme a dificuldade calculada pelo 

parâmetro “b” da TRI. 
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Como consequência, nas escalas da EI, do EF e do EM, os itens caracterís-

ticos de cada uma dessas etapas que representam a dimensão da infraes-

trutura pedagógica foram posicionados no nível de infraestrutura adequada, 

conforme sua necessidade para o desenvolvimento educacional esperado 

nas diferentes etapas de ensino. No nível de infraestrutura avançada, foram 

posicionados apenas os itens que caracterizam a escola em relação ao seu 

porte, à quantidade de materiais e ao bem-estar oferecido aos estudantes 

que a frequentam, além dos itens relacionados à adequação ao atendimento 

de estudantes com deficiência ou mobilidade reduzida. Desse modo, as es-

calas tornam-se mais justas, pois consideram as especificidades e os diversos 

contextos dos diferentes segmentos de ensino e que o posicionamento das 

escolas no nível avançado, representa um avanço no porte da escola e não 

necessariamente na qualidade da sua infraestrutura. Nos Quadros 3 a 5, são 

apresentadas as propostas de descrições das escalas de infraestrutura esco-

lar para a EI, o EF e o EM, assim como o percentual de escolas do Censo de 

2017 em cada intervalo da escala. 

No Quadro 3, a média de desempenho das escolas brasileiras que autodecla-

raram no Censo Escolar de 2017 ofertar exclusivamente a EI foi de 44,37 pon-

tos na escala, apresentando uma infraestrutura escolar básica. Evidencia-se 

que essa média representa 36,40% das escolas desse segmento, que, pro-

vavelmente, não possuem nos níveis desejáveis os itens essenciais à dimen-

são da infraestrutura básica, pois ocupam prédios alugados, são atendidas 

via rede pública apenas por água e, em relação à infraestrutura predial, apre-

sentam somente cozinha e até 7 salas utilizadas como salas de aula. Elas não 

possuem infraestrutura pedagógica para a EI e, em relação à infraestrutura 

de apoio pedagógico, contam somente com 5 computadores, sendo apenas 

1 deles para uso dos estudantes, além de 1 aparelho de TV, DVD e de som. 

Também é possível verificar a existência de um percentual muito similar 

(35,73%) de escolas que apresentam uma infraestrutura escolar adequada. 

Segundo a escala da EI, provavelmente, essas escolas possuem os requisitos 

desejáveis ao se considerar uma infraestrutura básica, como abastecimento 

de água, energia elétrica e esgoto sanitário provenientes de rede pública. Em 

relação à infraestrutura predial, elas dispõem, em suas dependências, de até 

7 salas utilizadas como salas de aula, sala de diretoria e de professor, cozinha, 

secretaria, refeitório, despensa e almoxarifado. No que se refere à infraestru-

tura pedagógica, elas possuem todos os itens desejáveis a uma escola de 

EI: banheiro com chuveiro e adequados à EI, parque infantil e berçários. Na 

dimensão da infraestrutura de apoio pedagógico, essas escolas contam com 

um quantitativo maior de equipamentos se comparado com as escolas posi-
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cionadas no nível básico. Elas têm 2 aparelhos de televisão e de DVD; de 2 a 

3 aparelhos de som; de 1 a 2 impressoras, sendo pelo menos 1 multifuncional; 

1 equipamento de multimídia e 1 máquina fotográfica/filmadora; até 5 compu-

tadores, sendo apenas 1 deles para uso dos estudantes; e acesso à internet. 

Ainda é preocupante o fato de que 22,88% das escolas de EI apresentam uma 

infraestrutura escolar elementar, visto que não apresentam nenhum dos requi-

sitos desejáveis para a dimensão da infraestrutura escolar básica, da infraes-

trutura predial e de equipamentos pedagógicos. No lado oposto da escala, da 

infraestrutura escolar avançada, encontram-se apenas 4,99% das escolas de 

EI que se diferenciam das escolas do nível adequado apenas pela maior quan-

tidade de equipamentos pedagógicos e pela dimensão predial que possuem. 

Destaca-se que essas escolas também já são capazes de atender estudantes 

com necessidades especiais.

Quadro 3 – Descrição e percentuais de escolas por intervalo de proficiência do indicador de infraestrutura escolar para a 
educação infantil

Níveis da escala Intervalos da escala
Percentuais 
de escolas

Descrição dos intervalos da escala de infraestrutura da EI

1 – Elementar

Maior que 0 e menor 
que 10

1,24%

Neste intervalo, considerando a dimensão da infraestrutura básica, as 
escolas são caracterizadas por, provavelmente, ocupar espaços cedidos, cujos 
locais de funcionamento são adversos (salas de empresa, templo de igrejas, 
galpão, prédios compartilhados e unidades prisionais ou de atendimento 
socioeducativo, salas de aulas em outras escolas e casa de professor); o 
abastecimento de água é inexistente ou realizado por fontes alternativas 
(cacimba, cisterna, poço, rio, igarapé, riacho ou córrego); o abastecimento 
de energia elétrica é inexistente ou advém de fontes alternativas; e o 
esgotamento sanitário é inexistente ou realizado através de fossa séptica. 
Em relação à infraestrutura predial, essas escolas, provavelmente, possuem 
até 7 salas utilizadas como salas de aula. Na dimensão da infraestrutura 
para equipamentos de apoio pedagógico, provavelmente, possuem até 5 
computadores, sendo apenas 1 deles para uso dos estudantes. 

Maior ou igual a 10 e 
menor que 30

21,64%

Além das condições citadas acima, as escolas neste intervalo, considerando a 
dimensão da infraestrutura básica, provavelmente, já funcionam em prédios 
escolares, possuem abastecimento de água por meio de poços artesianos, 
a energia elétrica é proveniente de geradores e o esgoto sanitário, via fossa 
séptica. Em relação à infraestrutura predial, essas escolas, provavelmente, 
contam com cozinha em suas dependências.

2 - Básica

Maior ou igual a 30 e 
menor que 40

16,17%

Além dos itens citados no nível anterior, as escolas neste nível, considerando a 
dimensão da infraestrutura básica, provavelmente, ocupam espaços alugados 
e possuem abastecimento de água proveniente da rede pública. Em relação 
à infraestrutura para equipamentos de apoio pedagógico, provavelmente, 
possuem aparelho de televisão, mas ainda não contam com itens característicos 
da dimensão pedagógica e adequada às necessidades especiais.

Maior ou igual a 40 e 
menor que 50

20,23%

Além das condições citadas acima, as escolas neste intervalo, considerando 
a dimensão da infraestrutura básica, provavelmente, já ocupam espaços 
próprios e, em relação à infraestrutura para equipamentos de apoio 
pedagógico, provavelmente, possuem aparelho de DVD e de som.
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Níveis da escala Intervalos da escala
Percentuais 
de escolas

Descrição dos intervalos da escala de infraestrutura da EI

3 – Adequada

Maior ou igual a 50 e 
menor que 60

22,18%

Além dos itens citados nos níveis anteriores, as escolas neste nível, 
considerando a dimensão da infraestrutura básica, provavelmente, possuem 
esgoto sanitário proveniente da rede pública. Considerando a infraestrutura 
predial e pedagógica, possuem sala de diretoria, secretaria, banheiro com 
chuveiro e adequado à EI, refeitório, despensa e parque infantil. Em relação 
à infraestrutura para equipamentos de apoio pedagógico, as escolas neste 
nível têm uma impressora. 

Maior ou igual a 60 e 
menor que 70

13,55%

Além das condições citadas acima, as escolas neste intervalo, considerando 
a infraestrutura predial e pedagógica, provavelmente, têm sala de professor, 
almoxarifado e berçário. Considerando a infraestrutura para equipamentos 
de apoio pedagógico, possuem uma maior quantidade de aparelhos de 
televisão e de DVD (2) e de som (2 a 3), além de contarem com impressoras 
multifuncionais, equipamento multimídia, máquina fotográfica/filmadora e 
acesso à internet.

4 – Avançada

Maior ou igual a 70 e 
menor que 80

4,03%

Além dos itens citados nos níveis anteriores, as escolas neste nível, 
provavelmente, atendem à dimensão de infraestrutura adequada às 
necessidades especiais, com banheiros e dependências acessíveis ao 
uso dos alunos com deficiência ou mobilidade reduzida. Em relação à 
infraestrutura predial, possuem área verde e um número maior de salas 
utilizadas como salas de aula (8 a 10). Na dimensão de infraestrutura para 
equipamentos de apoio pedagógico, as escolas têm uma maior quantidade 
de impressoras (2), aparelhos de televisão (3 a 4), DVD (3), som (mais de 4), 
copiadora e computadores (6 a 15), sendo pelo menos 3 computadores de uso 
administrativo e de 2 a 11 destinados para uso dos alunos.

Maior ou igual a 80 e 
menor que 90

0,85%

Além das condições citadas acima, as escolas neste intervalo, provavelmente, 
possuem em sua infraestrutura pedagógica biblioteca e sala de leitura. 
Na dimensão de infraestrutura para equipamentos de apoio pedagógico, 
têm uma maior quantidade de aparelhos de televisão (5), equipamentos de 
multimídia (2), máquinas fotográficas/filmadoras (2 a 3) e computadores (16 a 
23), sendo pelo menos 6 computadores para uso administrativo.

Maior ou igual a 90 0,10%

Além das condições citadas acima, as escolas neste intervalo, provavelmente, 
atendem à dimensão infraestrutura adequada às necessidades especiais, 
com sala de atendimento especial. Em relação à infraestrutura predial, 
possuem um número maior de salas utilizadas como salas de aula (mais de 11). 
Na dimensão de infraestrutura para equipamentos de apoio pedagógico, 
as escolas têm uma maior quantidade de copiadoras (2), impressoras (3), 
equipamentos de multimídia (mais de 3), máquinas fotográficas/filmadoras (mais 
de 4) e computadores (mais de 24), sendo pelo menos 10 computadores para 
uso administrativo e 12 para uso dos alunos.

Fonte: Elaboração da autora.

No Quadro 4, é apresentada a escala de infraestrutura escolar do EF e é 

que apresenta a menor quantidade de variáveis operacionais ou caracterís-

ticas da dimensão pedagógica dessa etapa de ensino, pois todos os itens 

considerados na sua composição são comuns e essenciais para os outros 

segmentos, como biblioteca e laboratórios. A média na escala do indicador 

foi de 49,08 pontos, indicando que as escolas brasileiras que oferecem essa 

etapa de ensino possuem uma infraestrutura escolar básica, mas quase no 

nível adequado e desejado da escala. Nessa situação, estão 49,13% das es-

colas brasileiras. 
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Já as escolas posicionadas no nível adequado representam um percentual 

de 49,56% e, provavelmente, contam com todos os recursos relacionados à 

dimensão da infraestrutura básica via rede pública, possuem em suas depen-

dências uma estrutura predial de banheiros dentro e fora da escola, têm mais 

de 8 salas utilizadas como salas de aula, além de diretoria e de professor, 

secretaria, refeitório e almoxarifado. Elas ainda dispõem de itens específicos 

da dimensão de infraestrutura adequada ao atendimento especial, com sa-

las e banheiro acessível aos estudantes com deficiência. Considerando a di-

mensão da infraestrutura pedagógica, essas escolas possuem laboratório de 

informática, biblioteca e sala de leitura e contam com uma quantidade maior 

de equipamentos de apoio pedagógico: pelo menos 2 aparelhos de TV, DVD, 

som, foto, multimídia, copiadora, impressora (sendo pelo menos 1 multifuncio-

nal), de 6 a 23 computadores, sendo pelo menos 6 de uso administrativo e 11 

destinados aos estudantes, e acesso à internet. 

Nas extremidades da escala de infraestrutura específica para o EF, posiciona-

-se um percentual pouco expressivo de escolas (4,39%), resultado que pode 

ser considerado, em certa medida, positivo, pois indica que, pelo menos no 

nível elementar, há poucas escolas desse segmento de ensino. Vale lembrar 

que todos os recursos escolares essenciais dessa etapa estão posicionados 

no nível adequado da escala de infraestrutura escolar.

Por fim, em relação ao EM, as escolas que autodeclaram ofertar exclusiva-

mente essa etapa de ensino apresentaram a maior média de 52,28 pontos na 

escala de infraestrutura escolar. Essas escolas estão no nível de infraestrutura 

adequada e compreendem 61,22% das escolas brasileiras. Elas, provavelmen-

te, contam com todos os recursos relacionados à dimensão da infraestrutu-

ra básica via rede pública. Possuem, em suas dependências, uma estrutura 

predial com banheiros dentro e fora da escola e acessíveis aos estudantes 

com deficiência, além de sala de diretoria e de professor, secretaria, refeitório, 

almoxarifado, área verde, auditório e mais de 11 salas utilizadas como salas de 

aula. Em relação à infraestrutura pedagógica, essas escolas, provavelmente, 

possuem laboratórios de informática e de ciências, assim como biblioteca, e, 

na dimensão da infraestrutura adequada às necessidades especiais, elas con-

tam com sala de atendimento especial. Essas escolas, provavelmente, ainda 

possuem uma quantidade maior de equipamentos pedagógicos: pelo menos 

2 aparelhos de TV, DVD, som, foto, multimídia, copiadora, impressora (sendo 

pelo menos 1 multifuncional) e de 6 a 23 computadores, sendo pelo menos 

6 de uso administrativo e 11 destinados aos estudantes, além de acesso à 

internet. Para o ensino médio, os resultados ainda demonstram que 36,78% 

das escolas ainda não possuem uma infraestrutura mínima para ofertar esse 
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seguimento de ensino, pois estão nos níveis elementar e básico da escala. 

Indicando as condições desiguais em que estas escolas se encontram, espe-

cialmente no que se refere a uma infraestrutura pedagógica mínima desejável. 

Destaca-se ainda, que os itens biblioteca e sala de leitura, que compõem a 

dimensão de infraestrutura pedagógica para todos os segmentos de ensino, 

se comportaram de modo inesperado ao se posicionaram no nível avança-

do das escalas da EI e do EM (apenas sala de leitura). Esse posicionamento 

pode estar relacionado a uma não compreensão das escolas, no processo de 

auto declaração ao questionário do Censo Escolar, de que a sala de leitura 

também pode não ser compreendida como um espaço similar ou substitutivo 

da biblioteca ou a uma não usabilidade, de fato, desses espaços. Outro item 

relacionado à dimensão da infraestrutura pedagógica, posicionado no nível 

avançado da escala é o laboratório de ciências para o EF, indicando que há 

poucas escolas que contam que esse ambiente em suas dependências.

Ademais, destaca-se que, embora as três escalas não sejam metodologica-

mente comparáveis, os segmentos de ensino só passam a contar com todos 

os itens da infraestrutura básica a partir do nível adequado. Os itens relaciona-

dos à dimensão da infraestrutura adequada às necessidades especiais tam-

bém são características de escolas que apresentam nível adequado e avan-

çado, indicando, portanto, que escolas que fazem este tipo de atendimento 

pedagógico possuem melhores condições de infraestrutura. 

A partir da interpretação dessas escalas, espera-se que todas as escolas da 

educação básica sejam posicionadas no nível adequado, onde todas as va-

riáveis de infraestrutura pedagógica estão posicionadas. Esse nível passa a 

ser considerado como o patamar mínimo para o funcionamento escolar, in-

dependentemente do segmento. Desconstrói-se, assim, a ideia de que uma 

infraestrutura escolar ideal é representada pelo nível avançado, uma vez que 

esse nível é composto apenas por variáveis que indicam um avanço no porte 

das escolas.
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Quadro 4 – descrição e percentuais de escolas por intervalo de proficiência do indicador de infraestrutura escolar para o 
ensino fundamental

Níveis da escala Intervalos da escala
Percentuais 
de escolas

Descrição dos intervalos da escala de infraestrutura do EF

1 - Elementar
Maior que 20 e 
menor que 30

3,07%

Neste nível, considerando a dimensão da infraestrutura básica, as escolas, 
provavelmente, são caracterizadas por ocupar espaços próprios, onde 
os alunos consomem água filtrada, o abastecimento de água é via poços 
artesianos, o fornecimento de energia elétrica advém de geradores e o 
esgotamento sanitário é através de fossa séptica. Em relação à infraestrutura 
predial, elas, provavelmente, possuem banheiros dentro e fora da escola e 
até 7 salas utilizadas como salas de aula. Considerando a infraestrutura para 
equipamentos de apoio pedagógico, elas, provavelmente, contam com até 5 
computadores, sendo apenas 1 deles para uso dos estudantes. 

2 - Básica

Maior ou igual a 30 e 
menor que 40

19,84%
Além dos itens citados no nível anterior, as escolas neste nível, considerando 
a dimensão da infraestrutura básica, provavelmente, possuem abastecimento 
de energia elétrica via rede pública. 

Maior ou igual a 40 e 
menor que 50

26,21%

Além das condições citadas acima, considerando a dimensão da infraestrutura 
básica, as escolas neste intervalo, provavelmente, possuem abastecimento 
de água também via rede pública. Em relação à infraestrutura predial, 
provavelmente, possuem sala de diretoria e de professor e secretaria. 
Considerando a infraestrutura para equipamentos de apoio pedagógico, 
essas escolas, provavelmente, têm aparelho de TV, DVD, som, multimídia e 
impressora, além de acesso à internet. 

3 - Adequada

Maior ou igual a 50 e 
menor que 60

35,72%

Além dos itens citados nos níveis anteriores, considerando a dimensão da 
infraestrutura básica, as escolas neste nível, provavelmente, possuem 
esgotamento sanitário via rede pública e, em relação à infraestrutura predial, 
possuem uma quantidade maior de salas utilizadas como salas de aula (8 
a 10), além de refeitório e almoxarifado. No que se refere à infraestrutura 
pedagógica, provavelmente, contam com laboratórios de informática 
e biblioteca. Considerando as dimensões pedagógica e adequada às 
necessidades especiais, as escolas neste nível, provavelmente, contam 
com salas de atendimento especial e banheiro acessível aos estudantes 
com deficiência. Em relação à infraestrutura para equipamentos de apoio 
pedagógico, provavelmente, possuem copiadora e uma maior quantidade de 
aparelhos de TV (2) e DVD (2), equipamentos de som (2 a 3), impressoras (2) – 
sendo pelo menos 1 multifuncional –, equipamentos de foto e computadores (6 
a 15), sendo pelo menos 3 para uso administrativo e de 2 a 11 para os alunos. 

Maior ou igual a 60 e 
menor que 70

13,84%

Além das condições citadas acima, as escolas neste intervalo, considerando 
a infraestrutura predial, provavelmente, possuem uma quantidade maior 
de salas utilizadas como salas de aula (11 a 14). Em relação à infraestrutura 
pedagógica, provavelmente, possuem sala de leitura e, em relação à 
dimensão adequada às necessidades especiais, contam com dependências 
adequadas para alunos com deficiência. No que se refere à infraestrutura 
para equipamentos de apoio pedagógico, essas escolas, provavelmente, 
possuem uma maior quantidade de copiadoras (2), equipamentos de foto (2 a 
3), impressoras (mais de 3) e aparelhos de TV (3 a 4), multimídia (4) e som (mais 
de 4), além de computadores (16 a 23), sendo pelo menos 6 destinados ao uso 
administrativo e 12 ao uso dos estudantes.
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Níveis da escala Intervalos da escala
Percentuais 
de escolas

Descrição dos intervalos da escala de infraestrutura do EF

4 - Avançada

Maior ou igual a 70 e 
menor que 80

1,28%

Além dos itens citados nos níveis anteriores, considerando a infraestrutura 
predial, as escolas neste nível, provavelmente, contam com auditório e área 
verde em suas dependências. Em relação à infraestrutura pedagógica, 
possuem laboratório de ciências. No que se refere à infraestrutura para 
equipamentos de apoio pedagógico, essas escolas possuem uma maior 
quantidade de impressoras multifuncionais (2), equipamentos de multimídia 
(mais 5) e computadores (mais de 24).

Maior ou igual a 80 0,03%

Além das condições citadas acima, considerando a infraestrutura predial, as 
escolas neste intervalo, provavelmente, possuem uma quantidade maior de 
salas utilizadas como salas de aula (mais de 15) e, em relação à infraestrutura 
de apoio pedagógico, elas possuem mais de 3 impressoras multifuncionais. 

Fonte: Elaboração da autora.

Quadro 5 – descrição e percentuais de escolas por intervalo de proficiência do indicador de infraestrutura escolar para o 
ensino médio

Nível Intervalo
Percentual 
de escolas

Descrição dos intervalos da escala de infraestrutura do EM

1 - Elementar

Maior que 10 e menor 
que 20

0,24%

Neste nível, considerando a dimensão da infraestrutura básica, as escolas 
são caracterizadas, provavelmente, por ocupar espaços cedidos, onde o 
abastecimento de água é realizado por fontes alternativas (cacimba, cisterna, 
poço, rio, igarapé, riacho ou córrego) ou poço artesiano, o fornecimento de 
energia elétrica advém de geradores ou fontes alternativas e o esgotamento 
sanitário é por meio de fossa séptica. Em relação à infraestrutura predial, 
provavelmente, possuem banheiros dentro do prédio e até 7 salas utilizadas 
como salas de aula. No que se refere à infraestrutura de apoio pedagógico, 
essas escolas, provavelmente, possuem até 5 computadores, sendo apenas 1 
deles para uso dos estudantes. 

Maior ou igual a 20 e 
menor que 30

1,81%

Além das condições citadas acima, considerando a dimensão da 
infraestrutura básica, as escolas neste intervalo, provavelmente, ocupam 
espaços alugados e contam com abastecimento de água e energia elétrica 
por meio da rede pública. Em relação à infraestrutura predial, provavelmente, 
possuem banheiros dentro e fora do prédio.

2 - Básica

Maior ou igual a 30 e 
menor que 40

5,18%

Além dos itens citados no nível anterior, considerando a dimensão da 
infraestrutura básica, as escolas neste nível, provavelmente, ocupam espaços 
próprios e, considerando a dimensão da infraestrutura predial, elas possuem 
sala de diretoria e de professores e secretaria. Em relação à infraestrutura de 
apoio pedagógico, provavelmente, contam com aparelho de TV e multimídia, 
impressora e acesso à internet. 

Maior ou igual a 40 e 
menor que 50

29,44%

Além das condições citadas acima, considerando a infraestrutura predial, as 
escolas neste intervalo, provavelmente, possuem uma quantidade maior de 
salas utilizadas como salas de aulas (8 a 10). Essas escolas, provavelmente, 
também passam a ter itens específicos da dimensão de infraestrutura 
pedagógica, como laboratório de informática e biblioteca, bem como uma 
infraestrutura adequada às necessidades especiais, com banheiros 
adequados aos alunos com deficiência. Em relação à infraestrutura de 
apoio pedagógico, provavelmente, contam com equipamento de DVD, som, 
máquina fotográfica, aparelho de TV e multimídia e uma quantidade maior de 
computadores (16 a 23), sendo pelo menos 3 de uso administrativo e de 2 a 19 
destinados aos alunos.
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Nível Intervalo
Percentual 
de escolas

Descrição dos intervalos da escala de infraestrutura do EM

3 - Adequada

Maior ou igual a 50 e 
menor que 60

46,22%

Além dos itens citados nos níveis anteriores, considerando a dimensão da 
infraestrutura básica, as escolas neste nível, provavelmente, possuem 
esgotamento sanitário via rede pública e, em relação à infraestrutura predial, 
elas possuem uma quantidade maior de salas utilizadas como salas de aula 
(11 a 14), além de almoxarifado. No que se refere à infraestrutura pedagógica, 
essas escolas, provavelmente, possuem laboratório de ciências e, na 
dimensão da infraestrutura adequada às necessidades especiais, contam 
com dependências adequadas a alunos com deficiência. Considerando a 
infraestrutura de apoio pedagógico, elas, provavelmente, possuem copiadora 
e uma quantidade maior de aparelhos de TV (2) e impressoras (2), sendo pelo 
menos 1 multifuncional. 

Maior ou igual a 60 e 
menor que 70

15,01%

Além das condições citadas acima, considerando a infraestrutura predial, 
as escolas neste intervalo, provavelmente, possuem auditório e área verde. 
Em relação à infraestrutura de apoio pedagógico, provavelmente, contam 
com uma quantidade maior de aparelhos de TV (3 a 4) e de DVD (2), além de 
impressoras (3).

4 - Avançada

Maior ou igual a 70 e 
menor que 80

2,03%

Além dos itens citados nos níveis anteriores, considerando a infraestrutura 
predial, as escolas neste nível, provavelmente, possuem uma quantidade 
maior de salas utilizadas como sala de aula (15 a 18). Em relação à 
infraestrutura de apoio pedagógico, provavelmente, contam com uma 
quantidade maior de copiadoras (2), de aparelhos de DVD (mais de 3) e 
impressoras (mais de 3), sendo pelo menos 2 multifuncionais.

Maior ou igual a 80 0,07%

Além das condições citadas acima, considerando a dimensão da 
infraestrutura adequada às necessidades especiais, as escolas neste 
intervalo, provavelmente, possuem sala de atendimento especial e, 
considerando a infraestrutura pedagógica, elas contam com sala de leitura. 
Na dimensão da infraestrutura predial, provavelmente, têm uma quantidade 
maior de salas utilizadas como salas de aula (mais de 19).

Fonte: Elaboração da autora.

Análises descritivas de cada uma das escalas dos segmentos de ensino, 

por região, dependência administrativa e localização das escolas

Após a descrição das escalas de infraestrutura, deu-se início às análises des-

critivas, estabelecendo-se, primeiramente, as médias e os percentuais de es-

colas em todas as escalas, por região, unidade da federação, dependência 

administrativa e localização. A Tabela 4 mostra, em termos absolutos e relati-

vos, a distribuição das escolas nos intervalos e nos níveis das escalas. 
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Tabela 4 – Quantitativo e percentuais de escolas nos intervalos de proficiência da escala de infraestrutura escolar, por 
segmento de ensino

Níveis de 
infraestrutura

Intervalos
da escala

EI EF EM

N. % N. % N. %

Elementar

0 < 10 1031 1,24 0 0,00 0 0,00

10 < 20 6132 7,38 0 0,00 59 0,24

20 < 30 11838 14,25 3098 3,07 450 1,81

Básica
30 < 40 13433 16,17 20022 19,84 1287 5,18

40 < 50 16802 20,23 26448 26,21 7309 29,44

Adequada
50 < 60 18417 22,18 36037 35,72 11474 46,22

60 < 70 11256 13,55 13966 13,84 3725 15,01

Avançada

70 < 80 3351 4,03 1295 1,28 503 2,03

80 < 90 709 0,85 33 0,03 18 0,07

90 < 100 83 0,10 0 0,00 0 0,00

Fonte: Elaboração da autora.

Nos intervalos que incluem as escolas com infraestrutura elementar em cada 

um dos segmentos de ensino, destaca-se a diferença entre os percentuais de 

escolas da EI (22,88%) e do EF e do EM (3,07% e 2,05%, respectivamente). Esse 

comportamento evidencia que o investimento na infraestrutura escolar da pri-

meira infância deve ser prioridade na agenda das políticas públicas, dado o 

quantitativo de escolas que estão posicionadas três desvios abaixo do ponto 

considerado como o patamar mínimo da escala de infraestrutura escolar. O EF 

é o segmento com o maior percentual de escolas no nível básico (46,06%) e o 

EM com o maior percentual de escolas no nível adequado (61,22%). Todos os 

segmentos de ensino apresentaram um número pouco expressivo de escolas 

no nível avançado (4,99%; 1,32% e 2,10%). 

Na Tabela 5, são apresentadas as porcentagens de escolas de todos os seg-

mentos de ensino, em cada um dos níveis da escala, por região geográfica 

do Brasil. Em qualquer uma das regiões, conforme esperado pela descrição 

das escalas, a porcentagem de escolas em todos os segmentos de ensino no 

nível avançado é sempre menor que 2%. Observa-se que a região Sudeste 

apresenta o maior percentual de escolas no nível adequado para todos os 

segmentos. 

No nível básico, a região Nordeste conta com o maior percentual de escolas 

da EI (21,99%) e do EF (29,11%), enquanto a região Sudeste possui o maior 

percentual de escolas de EM no mesmo nível (14,18%). Esse fato corrobora as 

vantagens em se analisar a infraestrutura escolar por escalas específicas, pois 

é possível observar que regiões como a Sudeste também apresentam um per-

centual expressivo de escolas que não possuem infraestrutura adequada para 

determinado segmento de ensino. Assim, são superados os prejulgamentos 
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de que apenas as regiões Norte e Nordeste do país apresentam situações 

mais críticas de infraestrutura escolar, e endossa-se a tese de que o investi-

mento em recursos escolares deve priorizar as regiões em que os segmentos 

de ensino apresentam níveis mais baixos de infraestrutura escolar. Por fim, no 

nível elementar das escalas, a região Norte apresenta o maior percentual de 

escolas do EF (2,34%) e do EM (0,81%), e a região Nordeste, da EI (14,27%). 

Tabela 5 – Percentuais de escolas nos níveis da escala de infraestrutura escolar, por região e segmento de ensino

Regiões

Níveis de infraestrutura escolar

Elementar Básica Adequada Avançada

EI EF EM EI EF EM EI EF EM EI EF EM

Norte 7,55% 2,34% 0,81% 4,20% 8,27% 4,02% 1,97% 3,28% 3,52% 0,21% 0,06% 0,11%

Nordeste 14,27% 0,70% 0,36% 21,99% 29,11% 9,71% 9,99% 12,47% 9,03% 0,83% 0,20% 0,36%

Sudeste 0,69% 0,00% 0,52% 6,86% 5,50% 14,18% 13,57% 19,98% 29,76% 1,98% 0,52% 0,73%

Sul 0,16% 0,01% 0,26% 2,20% 1,99% 3,48% 6,99% 9,37% 13,60% 1,48% 0,42% 0,71%

Centro-Oeste 0,20% 0,03% 0,10% 1,15% 1,19% 3,25% 3,21% 4,47% 5,31% 0,49% 0,11% 0,19%

Brasil 22,88% 3,07% 2,05% 36,40% 0,00% 34,63% 35,73% 49,56% 61,22% 4,99% 1,32% 2,10%

Fonte: Elaboração da autora.

A Tabela 6 apresenta em detalhes os resultados das escalas em relação à 

dependência administrativa, ou seja, se as escolas são federais, estaduais, 

municipais ou privadas, para cada um dos segmentos de ensino. Observa-se 

que as escolas privadas, embora que em percentuais pouco expressivos, são 

as que apresentam uma maior quantidade de escolas da EI (3,15%) e do EM 

(1,52%) no nível avançado das escalas. Nos níveis de infraestrutura escolar 

adequada e básica, as escolas municipais se destacam tanto para a EI (28,41% 

e 19,61%), quanto para o EF (37,99% e 19,08% e) e as escolas estaduais, para o 

EM (24,31% e 39,94%). 

Esses resultados refletem o atual regime de parceria entre União, estados, 

municípios e Distrito Federal na oferta de determinados segmentos de ensino, 

em que EI e EF ficam sob a responsabilidade majoritariamente dos munícipios, 

enquanto o EM fica a cargo dos estados. Logo, considerar que escolas muni-

cipais apresentam melhor infraestrutura escolar para a EI e para o EF e que as 

escolas estaduais oferecem melhores infraestruturas apenas para o EM pode 

induzir e acirrar as desigualdades educacionais a depender do tipo de rede 

de escolas que os estudantes brasileiros frequentam, principalmente se con-

siderarmos as trajetórias de estudantes que, por exemplo, cursam a educação 

básica toda na rede estadual de ensino. 
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Tabela 6 – Percentuais de escolas nos níveis da escala de infraestrutura escolar, por depêndencia administrativa e 
segmento de ensino

Dependência
administrativa

Níveis de infraestrutura escolar

Elementar Básica Adequada Avançada

EI EF EM EI EF EM EI EF EM EI EF EM

Federal 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,01% 0,00% 0,02% 0,38% 0,01% 0,03% 0,13%

Estadual 0,19% 0,14% 1,97% 0,30% 2,38% 24,31% 0,36% 14,57% 39,94% 0,11% 0,32% 0,43%

Municipal 22,54% 2,93% 0,06% 28,41% 37,99% 0,91% 19,61% 19,08% 0,64% 1,72% 0,08% 0,02%

Privada 0,14% 0,00% 0,02% 7,69% 5,68% 9,40% 15,75% 15,89% 20,27% 3,15% 0,89% 1,52%

Brasil 22,88% 3,07% 2,05% 36,40% 46,06% 34,63% 35,73% 49,56% 61,22% 4,99% 1,32% 2,10%

Fonte: Elaboração da autora.

A Tabela 7 apresenta detalhadamente a distribuição das escolas nas escalas 

da EI, do EF e do EM, em relação à sua localização, ou seja, se são urbanas ou 

rurais. Observa-se, ainda, o inexpressivo percentual de escolas rurais posicio-

nadas nos níveis adequado e avançado das escalas para todos os segmentos 

de ensino analisados. Nota-se uma concentração dessas escolas nos níveis 

mais baixos das escalas em todos os segmentos de ensino, destacando-se a 

EI, com 22,46% no nível elementar, e o EF, com 35,10% no nível básico. 

Tabela 7 – Percentuais de escolas nos níveis da escala de infraestrutura escolar, por localização e segmento de ensino

Localização

Níveis de infraestrutura escolar

Elementar Básica Adequada Avançada

EI EF EM EI EF EM EI EF EM EI EF EM

Urbana 0,41% 0,01% 0,62% 14,42% 10,96% 28,40% 30,62% 43,36% 59,26% 4,92% 1,31% 2,07%

Rural 22,46% 3,06% 1,43% 21,98% 35,10% 6,23% 5,11% 6,20% 1,96% 0,07% 0,01% 0,02%

Brasil 22,88% 3,07% 2,05% 36,40% 46,06% 34,63% 35,73% 49,56% 61,22% 4,99% 1,32% 2,10%

Fonte: Elaboração da autora.
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CONCLUSÕES

A presente pesquisa apresenta-se como uma inovação para a área de cons-

trução de medidas no cenário nacional, pois, além de fazer uso de uma me-

todologia moderna de análise a TRI para MRG, estabeleceu três escalas de 

infraestrutura escolar com quatro níveis que conseguem precisar, além da 

existência, a qualidade ou a quantidade de determinados itens nos contextos 

escolares para cada um dos segmentos de ensino da educação básica. Es-

sas informações podem subsidiar um direcionamento equitativo dos recursos 

públicos, priorizando, por exemplo, aquelas escolas que não contam com a 

infraestrutura básica e pedagógica. 

Além disso, pode influenciar no desenvolvimento de estratégias que viabili-

zem a adequação e a revitalização da infraestrutura escolar que seja capaz 

de ofertar condições de implementação do currículo mínimo, garantido pela 

BNCC, de modo a apontar, ainda, que a falta de uma infraestrutura adequada 

das escolas brasileiras pode ser determinante para o aumento das desigual-

dades educacionais no país impeditiva para implementação de um currículo 

nacional. Assim, faz-se necessário considerar como meta que todas as esco-

las da educação básica sejam posicionadas por esses indicadores no nível 

adequado das escalas que, por sua vez, sumariza os elementos fundamentais 

para o processo de ensino-aprendizagem de cada uma das etapas de ensino, 

estabelecendo-se este como o patamar mínimo de infraestrutura para a EI, o 

EF e o EM. 

Contudo, este estudo apresenta como limitação a falta de um tratamento es-

pecífico para variáveis relacionadas ao porte e à localização das escolas, na 

composição desses indicadores. Pesquisas futuras devem levar em conside-

ração essas variáveis, verificando se de fato a ponderação delas na constru-

ção das medidas pode estar influenciando nos parâmetros de discriminação 

e de dificuldade das alternativas dos itens, em especial para a definição dos 

níveis avançados das escalas. Continua também sendo uma das limitações do 

indicador a quantidade de itens utilizada para a construção da escala, pois, 

quanto maior for, maior será a precisão das medidas e a confiabilidade das 

informações disponibilizadas. 

Salienta-se que essas escalas não são comparáveis e que, como avaliam a 

qualidade ou quantidade de alguns dos itens que compõem a medida, ainda 

serão necessárias descrições mais específicas e detalhadas entre os inter-

valos, e não apenas entre os níveis, considerando ainda a existência ou não 

das cinco dimensões operacionais que compreendem o conceito infraestru-
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tura escolar. A proposta feita nesta pesquisa é apenas a primeira a adotar o 

MRG, mostrando que ainda cabem aprimoramentos para o indicador. Dessas 

lacunas, advém a necessidade de mais estudos e instrumentos que abordem 

as definições constitutivas e operacionais, abarcando todas as dimensões do 

traço latente observado. 
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Resumo

Este trabalho apresenta um estudo que revisa os principais sistemas de ad-

missão ao ensino superior no mundo. Em particular, revisa os diferentes pro-

cessos de admissão e os exames e provas usados além dos métodos de 

mensuração empregados. Além disso, aborda a necessidade de se avaliar 

a qualidade desses testes e suas medidas e revisa alguns desses métodos. 

Finalmente, uma análise contextualizada da prova do ENEM, assim como seu 

uso no SISU, é realizada utilizando os resultados encontrados no estudo.

Palavras-chave: Avaliação de Impacto. Medidas. ENEM. Qualidade. SISU.

Abstract

This work presents a study that reviews the main admission systems to higher 

education Institutions in the world. In particular, it reviews the different admis-

sion processes and the exams and tests used in addition to the measurement 

methods employed. Moreover, it addresses the need to evaluate the quality of 

these tests and their measures and reviews some of these methods. Finally, it 

performs a contextualized analysis of the ENEM test, as well as its use in SISU 

using the results found in the study.

Keywords: Impact Evaluation. Measures. ENEM. Quality. SISU.



1192

Temas em Avaliação Educacional 

INTRODUÇÃO 

A admissão no ensino superior no mundo tem características bastante varia-

das, não havendo padrões específicos que são seguidos exatamente, mesmo 

por grupos de países política e culturalmente parecidos. Além disso, mesmo 

dentro de um país, variações no processo de admissão dos candidatos são 

observadas. Assim, cada país cria ou adapta os critérios de admissão confor-

me suas necessidades e tradições. 

Alguns padrões gerais serão discutidos com vistas a embasar a discussão da 

prova do ENEM. No contexto dos países da OCDE (SARGEANT et. al., 2012), 

uma primeira classificação dos sistemas de admissão é a separação entre 

sistemas abertos e sistemas seletivos de admissão: um sistema aberto exis-

te quando resultados ou certificados obtidos no ensino médio garantem o 

acesso automático à educação superior desde que certas credenciais sejam 

alcançadas pelos candidatos; já em um sistema seletivo outros critérios mais 

rígidos são utilizados para a admissão. 

Não significa dizer, portanto, que um sistema aberto garante a Educação Su-

perior a todos que desejam fazê-la, mas que a seleção/credenciamento pode 

ocorrer em diferentes momentos da educação básica. A Alemanha, por exem-

plo, tem um sistema considerado aberto para a admissão no ensino superior, 

no entanto, o sistema pode ser considerado altamente seletivo ao longo da 

educação básica. De fato, a taxa de graduação é de 30% na Alemanha, contra 

38% nos Estados Unidos, que apresenta um sistema mais seletivo na admis-

são (MCGRATH et. al., 2014). 

Por outro lado, mesmo em um sistema aberto, para determinadas universida-

des de grande prestígio e para certos cursos mais disputados, ou que requei-

ram habilidades especiais, como é comum no caso dos cursos de Medicina, 

por exemplo, há processos seletivos complementares aos resultados obtidos 

no ensino médio. Além disso, muitos sistemas abertos utilizam os resultados 

de uma prova de credenciamento ao final do ensino médio, como é o caso do 

exame Baccalaureate, na França.

Segundo uma tipologia adaptada de Palmer, Bexley e Jame (2011) os diferentes 

sistemas de admissão ou não utilizam exames ou testes, como os que utilizam 

os resultados do ensino eédio, como é o caso da Noruega e do Canadá, ou 

usam testes ou exames: exames de saída do ensino médio3; exames para en-

3 Secondary leaving examinations.
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trada no ensino superior4, que em geral medem o conhecimento adquirido em 

certas disciplinas ou áreas de conhecimento; testes padronizados de aptidões 

ou habilidades5, que incluem medidas de habilidades ou competências cogni-

tivas, compreensão e outras habilidades gerais; múltiplos exames realizados 

ao longo do ensino médio e/ou diferentes exames realizados em diferentes 

momentos no processo de entrada no ensino superior6. De qualquer forma, 

mesmo dentro de um país, a existência de um sistema unificado é exceção.

Edwards, Coates e Friedman (2012) classificam os sistemas de admissão, se-

gundo o uso dos testes da seguinte forma: sistemas que utilizam testes como 

o único determinante para a entrada e citam, especificamente, China, Grécia, 

Portugal e Coréia do Sul; sistemas que utilizam os testes como um critério 

adicional para a admissão e citam Japão, África do Sul, Suécia, Turquia e Es-

tados Unidos; e sistemas que utilizam menos frequentemente os testes no 

processo admissional citam, como exemplos, a Austrália, Canadá, México e 

Reino Unido. Nestes últimos, os testes são mais comuns para determinadas 

universidades e cursos específicos.

Em um estudo7 sistemático realizado por McGrath et. al. (2014), os sistemas de 

ingresso (ou admissão) à educação superior de 10 países foram analisados e 

comparados detalhadamente, entre eles: França, Itália, Alemanha, Eslovênia, 

Suécia e Reino Unido, Turquia, Austrália, Japão e Estados Unidos. Três aspec-

tos principais usados para a comparação dos sistemas de ingresso foram a ca-

pacidade de produzir equidade, a qualidade dos candidatos selecionados e a 

capacidade de gerar mobilidade dentro da União Europeia. Alguma evidência 

foi achada de que a forma de ingresso está associada a essas três caracterís-

ticas do sistema de educação superior, mas o mais interessante, nesse caso, 

é que o parlamento europeu entende que essas são características importan-

tes para a composição de um sistema de educação superior. Normalmente, 

nos EUA, como se verá na seção 3, um aspecto importante dos testes apli-

cados aos alunos é que seus resultados estejam altamente correlacionados 

ao sucesso acadêmico futuro, como o êxito na conclusão total ou parcial de 

determinadas etapas do curso selecionado. Mais importante do que um ran-

queamento inicial dos candidatos, portanto, nesses países, é a previsibilidade 

do êxito na conclusão do ensino superior. 

4 Entrance examinations.

5 Standardized aptitude tests.

6 Multiple examinations.

7 Estudo patrocinado e apoiado pelo Policy Departament B: Structural cohesion policies – Culture and 
Education do Parlamento Europeu.
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Outra caracterização importante dos sistemas de admissão é o grau de cen-

tralização do processo. Centralização quer dizer que existe um ou mais pro-

cessos unificados para organizar o ingresso em um grupo de universidades. 

De fato, portanto, podemos dizer que um sistema é mais centralizado ou mais 

descentralizado que outro. Dificilmente existem sistemas totalmente centrali-

zados em um único sistema admissional regidos pelos mesmos critérios. Sis-

temas mais centralizados podem ainda dar pouca autonomia às universidades 

ou mais autonomia no processo de escolha, mas, em geral, sistemas mais 

descentralizados dão autonomia para a escolha dos candidatos, a escolha 

dos critérios de admissão e a operacionalização da aplicação.

OS PAÍSES E SEUS SISTEMAS DE ADMISSÃO

São vários os tipos de instrumentos de admissão existentes para auxiliar as 

universidades a escolherem seus estudantes, incluindo exames de saída do 

ensino médio ou exames de certificação ou exames de entrada e testes pa-

tronizados de aptidões. Em alguns casos, os alunos podem ser admitidos sem 

qualquer exame, mas, ainda assim, selecionados por meio de demonstração 

de requisitos obtidos ao longo de sua educação básica formal. Por outro lado, 

mesmo quando se considera um mesmo país, há diferentes formas de requisi-

tos e seleção, dependendo se o curso ou a universidade possui uma grande 

procura, prestígio ou requisitos específicos. Apresentam-se, sucintamente, as 

principais características dos sistemas de admissão de alguns países: 

V. Na Austrália, existem dois tipos de admissão, a mais comum ocorre por 

meio do “Year12 Apllicants” (um sistema centralizado de admissão, des-

tinado aos alunos do último ano do ensino médio) e o “Mature Appli-

cants” destinado a alunos mais velhos. Normalmente, quando a entrada 

acontece por meio do “Year12 Apllicants”, os candidatos apresentam 

um certificado que os habilita para a educação superior denominado 

“Australian Tertiary Admissions Rank” (ATAR). Os escores do ATAR são 

calculados comparativamente aos estudantes do mesmo ano em dado 

estado ou território e são calculados em termos de níveis de percentis. 

Algumas universidades ou centros utilizam ainda testes padronizados 

denominados “Special Tertiary Admissions Test” (STAT), e outras exigem 

exames da própria instituição ou outros exames específicos, geralmente 

para medição de habilidades ou conhecimentos específicos em deter-

minadas áreas. 
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VI. Na Inglaterra, a forma mais comum de admissão é a submissão dos resul-

tados dos exames do GCE A-Levels, ou equivalentes, realizados ao final 

do ensino médio para as universidades que, em sua maioria, estabelecem 

os níveis mínimos de aceitação. Além disso, um grande número de univer-

sidades realiza seus próprios exames.

VII. Na França, os candidatos devem ter o certificado de nível médio obtido 

por meio do exame Baccalaureate, ou o diploma de nacional (Diplôme 

d’accès aaux études universitaries – DAEU) ou equivalentes internacio-

nais. Note-se que nem todos os que concluíram o ensino médio francês 

se habilita, assim, para o sistema universitário. O sistema francês é em sua 

maioria um sistema aberto para acesso ao ensino superior, desde que os 

candidatos tenham o certificado. No entanto, outros exames de entrada e/

ou entrevistas são exigidos para cursos e instituições de grande prestígio, 

como as chamadas grandes écoles.

VIII. Na Alemanha, encontra-se um sistema aberto de admissão, os candida-

tos devem possuir um certificado de qualificação para a entrada na edu-

cação superior chamado Abitur. Alternativas existem para candidatos mais 

velhos e experientes, que podem entrar por meio de outros tipos de tes-

tes ou qualificação.

IX. Na Itália, geralmente, a admissão transcorre a partir da qualificação obtida 

com a conclusão do ensino médio e algum certificado emitido pelas esco-

las. Alguns cursos possuem a admissão regulada nacionalmente por meio 

de testes padronizados, como medicina e cirurgia, odontologia, medicina 

veterinária, enfermagem e arquitetura. 

X. Todas as universidades no Japão, públicas ou privadas, devem seguir o 

guia para a implementação da seleção dos alunos determinado pelo Mi-

nistério da Educação, Cultura, Esportes e Ciência e Tecnologia (MEXT) no 

final do mês de maio. Apesar disso, todas as universidades têm liberdade 

para se decidirem pelos critérios de seleção, que geralmente são basea-

dos em exames de entrada geral das universidades, recomendação dos 

diretores das escolas de ensino médio, testes padronizados produzidos 

pelo Centro Nacional de Testagem para Admissão nas Universidades ou 

combinação desses requisitos. O sistema de seleção é quase todo des-

centralizado.
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XI. Os requisitos de entrada na Suécia são baseados nos school-leaving gra-

des, resultados escolares do final do ensino médio, para a maioria dos 

cursos e por meio dos resultados do Swedish Scholastic Aptitude Test 

(SweSAT). Requisitos adicionais são exigidos para algumas áreas em par-

ticular como saúde, direito e áreas específicas que exigem habilidades 

artísticas.

XII. O sistema educacional Norte Americano (EUA) é provavelmente o mais 

descentralizado de todos. As instituições definem os critérios, selecionam e 

controlam a aplicação dos alunos. No entanto, para alguns cursos de algu-

mas universidades, existem alguns sistemas unificados. Entre os requisitos 

de entrada nas universidades norte-americanas são muito comuns os resul-

tados dos testes de aptidões, sendo os mais comuns o Scholastic Aptitude 

Tests (SATs) e os testes de Subject American College Testing (ACTs), realiza-

dos independentemente das universidades por organizações ou empresas 

especializadas em testagem. Outros testes de aptidões e/ou conhecimen-

tos são requisitados para determinados cursos, como direito e medicina. 

Os resultados dos testes, geralmente, são parte dos requisitos, mas não 

constituem o único requisito de entrada. 

XIII. Na Turquia, o sistema é totalmente centralizado. O sistema nacional sele-

ciona os critérios, os alunos e controla a aplicação. A entrada na universi-

dade é baseada no ÖSS, um exame compulsório baseado em testes para 

habilidades verbais e quantitativas. O teste abrange uma variedade de 

disciplinas, incluindo ciências, matemática, língua turca, língua estrangeira 

e ciências sociais. Os resultados do ÖSS são combinados com as médias 

do certificado Lise Diplomasi, de saída do Eesino básico. O Yükseköğre-

tim Kurulu (YÖK), conselho de educação superior, é responsável por coor-

denar e determinar os critérios e realizar a seleção dos candidatos em si.

XIV. No Chile, existe a prova de seleção Universitária (La Prueba de Selección 

Universitaria – PSU), cujos resultados são usados para a admissão por 

muitas das Universidades do país. Os testes de Matemática e Linguagem 

e comunicação são obrigatórios, enquanto os testes de ciências (biolo-

gia, física, química e técnico-profissional) e história, geografia e ciências 

sociais são eletivos. Os alunos escolhem as eletivas de acordo com os 

requisitos das universidades. Existe um sistema único de admissão, simul-

tâneo e integrado, para as Universidades Chilenas Públicas do Consejo 

de Rectores (CRUCH) e Universidades privadas associadas. O sistema é 
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coordenado pelo Departamento de Evaluación, Medición Y Registro Edu-

cacional (DEMRE) da Univesidad de Chile que também coordena a prova 

PSU (cf. UNIVERSIDAD DE CHILE, [c2017]b). As Universidades consideram 

para a admissão, além das pontuações na PSU, o ranking de pontuações 

obtidas pelos colegas na escola de ensino médio (medida do contexto) e 

as notas obtidas nas escolas de nível médio.

Variações no processo seletivo dentro de um mesmo país ocorrem, frequen-

temente, entre os cursos. A disciplina de ciências médicas representa o prin-

cipal exemplo, em muitos países, em que testes de aptidão complementam 

os certificados do ensino médio. Na Inglaterra, os estudantes têm que realizar 

testes como o Bio-Medical Admissions Test (BMAT), o The Helth Professions 

Admission Test (HPAt) ou o UK Clinical Aptitude Test (UKCAT). Na Itália, os cur-

sos de medicina e cirurgia, veterinária e odontologia estão entre os que têm 

sua entrada regulada a nível nacional por meio de testes padronizados que 

focam conhecimentos gerais (história, raciocínio lógico etc.) e conhecimentos 

específicos relevantes para a área em questão. Na Austrália, o teste Under-

graduate Medical Admissions Test (UMAT) é requisito para muitos cursos de 

odontologia e médicos. Nos EUA, o Law School Admission Test (LSAT) é muito 

usado na admissão dos candidatos nas escolas de Direito e o Medical College 

Admission Test (MCAT) para as escolas de medicina. 

OS TESTES E SEUS SISTEMAS DE MENSURAÇÃO

Os testes, dentro das Teorias dos Testes de Avaliação, incluindo os de se-

leção, são construídos para medir (avaliar) algum constructo: o aprendizado 

em uma disciplina, a proficiência em física, o conhecimento em matemática, a 

aptidão em relações humanas, a habilidade de raciocínio quantitativo, a habi-

lidade de interpretação de textos em língua portuguesa etc. Genericamente, 

utilizaremos o termo proficiência cognitiva para o constructo a ser medido, 

tendo em vista que nos exames admissionais para o ensino superior esses 

constructos geralmente representam alguma dimensão da cognição humana. 

Portanto, os testes são, essencialmente, instrumentos de medição de uma ca-

racterística do ser humano que não pode ser observada diretamente por outro 

meio (por isso ela é denominada, então, de latente). 
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Os testes têm usos diversos. Testes de avaliação educacional em larga escala, 

como o PISA8, o NAEP9, o SAEB10 e a Prova Brasil, são normalmente dese-

nhados para avaliar sistemas educacionais. Por outro lado, há os testes que 

necessitam ser desenhados para avaliar uma ou mais características de um 

indivíduo especificamente. É o caso de testes de diagnósticos psicológicos, 

psiquiátricos e, naturalmente, aqueles que orientam a seleção para ingresso 

no ensino superior. Essa diferença é substancial, pois a composição do teste, 

o conjunto de habilidades a serem medidas, as dificuldades dos itens entre 

outras características dos itens dos testes devem ser calibradas para atender 

às suas finalidades específicas. 

Os testes de admissão são, geralmente, divididos entre os testes de reali-

zação ou êxito (achievement), mais comuns no Brasil, também denominados 

de testes de conhecimento (subject), como os que medem o conhecimento 

adquirido em uma disciplina em uma etapa escolar, por exemplo, e que na-

turalmente se referem a uma realização passada do estudante; os testes de 

habilidades (abilities) e competências cognitivas que medem a capacidade 

de realizar determinadas tarefas como, por exemplo, o raciocínio quantitativo 

e que, em geral, representam uma habilidade atual do indivíduo; e os testes 

de aptidão (aptitude) que procuram revelar uma capacidade do indivíduo para 

uma realização exitosa no futuro. Evidentemente, nem sempre os testes são 

exclusivamente de um tipo somente, mas costumam transitar entre essas três 

características, mesmo que na maioria dos casos uma delas predomine sobre 

as demais.

Definido o constructo ou constructos que são relevantes, os testes de sele-

ção, por exemplo, são construídos para escolher, entre os candidatos, aque-

les que apresentam os maiores valores de proficiência para o constructo ou, 

ainda, para distinguir aqueles que alcançaram determinados níveis de habili-

dades mínimas requisitadas para o curso daqueles que não alcançaram essas 

habilidades.

Como não é possível observar diretamente o constructo de interesse, usa-se 

o teste como instrumento para se obter uma avaliação do constructo. Chama-

-se a esse processo de medição, sendo o teste o instrumento de medição, e o 

resultado que se extrai dele, no caso uma pontuação calculada com base nos 

resultados das questões, uma medida do constructo. Assim, a pontuação do 

8 Program for International Student Assessment (Pisa) – OECD.

9 National Assessment of Educational Progress (NAEP) – USA.

10 Sistema de Avaliação da Educação Básica.
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resultado de um teste respondido por um candidato é, então, uma avaliação 

(medição) do constructo que se quer conhecer. Na próxima subseção, as téc-

nicas de pontuação serão discutidas e suas implicações analisadas.

Formas de pontuação e medição dos testes

Infelizmente, toda medida é uma representação parcial do valor que se quer 

de fato conhecer, denominado por alguns autores de valor verdadeiro do 

constructo, embora não haja consenso sobre essa interpretação. Assim, a 

toda medida se associa uma incerteza, que é inerente a qualquer processo 

de medição. Esse argumento vale para medidas em todas as áreas do conhe-

cimento e suas aplicações: desde a física até as ciências humanas e sociais. 

As diferentes teorias das medidas, nas diferentes áreas e aplicações procu-

ram, então, quantificar essas incertezas para que novos métodos de medição 

possam ser propostos com o objetivo de produzir resultados mais acurados e 

as medidas possam ser usadas de forma mais adequada.

A incerteza da medida é usualmente denominada no campo da Psicometria 

e da Estatística como o erro da medida. O termo erro é, infelizmente, mal 

entendido muitas vezes. Ele não quer dizer que a medida esteja errada em 

si mesma, mas que toda medida tem associada uma incerteza em relação ao 

valor verdadeiro do que se quer de fato conhecer e que não pode ser obser-

vado diretamente.

Na Psicometria, que é a ciência que estuda os processos de medição de 

constructos latentes por meio de testes psicométricos, dos quais os testes de 

avaliação e seleção são exemplos, duas teorias principais norteiam a constru-

ção e a verificação da qualidade das medidas. Com a primeira, denominada 

de Teoria Clássica dos Testes (TCT), procura-se analisar os erros das medidas 

calculadas pelos métodos clássicos de pontuação dos testes e, assim, sugerir 

formas de pontuação mais acuradas e fidedignas dos valores verdadeiros, 

além de preconizar métodos de pontuação que permitam a comparabilidade 

de resultados quando os instrumentos (testes) são diferentes, por exemplo. 

A segunda teoria mais comum no campo da Psicometria é a Teoria da Respos-

ta ao Item (TRI) que, apontando determinadas limitações nas formas clássicas 

de pontuação, preconiza formas diferentes de se pontuar os testes e construir 

medidas para os constructos latentes. Particularmente, ela é muito útil na com-

parabilidade de resultados de testes diferentes aplicados a diferentes alunos.

A seguir, analisadas no campo das duas teorias, serão discutidas as principais 

formas de pontuação, suas limitações e vantagens. 
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Forma Clássica de Pontuação e Teoria Clássica do Teste (TCT)

Os escores reportados como resultados dos testes são derivados do desem-

penho obtido pelo candidato no teste por meio de um processo estatístico 

chamado pontuação (scaling). O exemplo mais simples é aquele em que um 

candidato que responde corretamente a 55 itens, em um teste de 60, rece-

be uma pontuação (score) de 55. Nesse caso, a pontuação é chamada de 

pontuação bruta (raw score). Outros tipos de raw scores são o percentual de 

acerto no teste ou uma pontuação ponderada dos itens, por exemplo. 

Para testes padronizados, e testes admissionais no mundo, a pontuação 

bruta quase nunca é utilizada diretamente. Isso ocorre porque os pontos 

brutos são diretamente dependentes dos itens presentes em uma forma11 par-

ticular de um teste. Por exemplo, uma determinada forma pode conter itens 

mais fáceis que outra forma e, portanto, a mesma pontuação, em ambas as 

formas do mesmo teste, não expressa o mesmo nível de habilidade dos can-

didatos. Principalmente por isso, quase sempre, os pontos brutos são trans-

formados para uma escala específica. Este processo é denominado escalona-

mento (scaling). 

Grosso modo, a TCT lida com a incerteza da medida da seguinte forma: admita 

que seja possível construir formas paralelas de um teste, isto é, formas de um 

teste cujos resultados sejam indistinguíveis. Ainda assim, estudos empíricos 

mostram que os pontos obtidos não são exatamente os mesmos quando o 

mesmo aluno responde a essas formas. Portanto, o mesmo aluno, responden-

do a formas absolutamente equivalentes, ainda assim apresenta resultados 

diferentes. 

A teoria clássica, então, admite que o escore verdadeiro (T) do candidato é 

a pontuação média obtida em todas as possíveis formas paralelas do teste; 

na prática, é a média dos pontos brutos que o aluno teria ao responder a 

uma quantidade grande de formas paralelas. Assim, matematicamente, pode-

-se relacionar os pontos brutos obtidos em um teste (O), chamado de escore 

observado, como sendo O = T + e, onde e é denominado de erro de medida 

observado na pontuação de um teste. 

11 Formas de um mesmo teste são conjuntos de itens (geralmente organizados em um caderno de teste), 
pontuados segundo uma escala específica, medindo a mesma habilidade cognitiva, portanto, referen-
ciados aos mesmos conteúdos. As formas são denominadas paralelas, quando apresentam as mesmas 
características psicométricas, como a dificuldade dos itens, de tal forma que sejam indistinguíveis do pon-
to de vista da medida produzida. Na prática, formas paralelas são muito difíceis de serem construídas 
e, por isso, faz-se necessário algum processo de equalização que estabeleça a comparabilidade das 
pontuações.
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A pontuação bruta obtida no teste pelo candidato é, nesse sentido, uma esti-

mativa para o escore verdadeiro desconhecido. Sob determinadas hipóteses, 

admitidas sobre a natureza probabilística do erro e sobre o escore verdadeiro, 

é possível se estimar, por meio de técnicas estatísticas, as propriedades estatís-

ticas do erro e, como seu desvio-padrão, denominado de erro padrão da me-

dida. Para uma explicação mais pormenorizada desses procedimentos, suge-

rem-se as seguintes referências: Lord e Novick (1968), Thissen e Wainer (2001). 

Para sistemas de testagem que necessitam ter múltiplas aplicações, com dife-

rentes formas do teste, é necessário manter a comparabilidade dos resultados 

para que possam ser usados adequadamente nos processos de admissão, 

por exemplo. Quando se trata do mesmo teste aplicado, a comparabilidade 

dos resultados obtidos pelas diferentes formas é produzida por meio de um 

processo estatístico chamado de equalização (equating). O conceito exato de 

equalização pode variar um pouco, conforme o autor. Mas, na tradição Norte 

Americana, conforme Kolen e Brennan (2004), a equalização é um procedi-

mento de comparabilidade que ajusta os escores nas diferentes formas de um 

mesmo teste, que são construídas para serem similares em dificuldade e con-

teúdo. O escalonamento, portanto, geralmente está associado a um processo 

de equalização utilizado para manter comparáveis os resultados de diferentes 

formas de testes aplicadas a diferentes grupos de candidatos. Quando as for-

mas não são similares, ou os testes não são exatamente os mesmos em con-

teúdo, os métodos de comparabilidade ganham outras denominações como 

linking, moderação, projeção etc. Também é comum o termo “equalização ho-

rizontal”, quando os grupos de alunos que realizam as diferentes formas do 

teste são similares em níveis de proficiências, e “equalização vertical”, quando 

os grupos de alunos não são similares.

Naturalmente, ao se fazer uma equalização, assim como ao se realizar qual-

quer outro método de comparabilidade, novas incertezas são introduzidas nas 

medidas construídas. Por esse motivo, busca-se construir formas de testes 

que sejam as mais parecidas, do ponto de vista psicométrico e do conteúdo, 

manter a padronização na aplicação dos testes e empregar os métodos de 

equalização mais precisos que se disponham. Infelizmente, muitas vezes não 

se sabe qual é exatamente o melhor método que possa ser empregado em 

uma situação ou outra. Na teoria, alguns métodos foram comparados em si-

tuações ideais e, geralmente, os psicometristas procuram seguir uma fonte ou 

outra, além da sua própria expertise. 

Existem muitas maneiras de se produzir a equalização dos resultados. Não se 

vai aqui discuti-las, tendo em vista a necessidade de conhecimento técnico 
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específico para isso. Uma boa referência para esses métodos é Kolen e Bren-

nan (2004), que apresentam os métodos de equalização tanto para a forma 

clássica de pontuação quanto para a Teoria da Resposta ao Item.

Modelos de Resposta ao Item

 A Teoria da Resposta ao Item (ver Lord, 1980) surge da necessidade de supe-

rar as limitações de se pontuar os resultados dos alunos em testes educacio-

nais na forma clássica, como os percentuais de acertos ou escores brutos dos 

testes, e da dificuldade de se comparar esses resultados para as diferentes 

formas de um teste aplicadas em diferentes situações, como em diferentes 

datas, por exemplo. Na teoria clássica, para se contornar esses problemas, 

hipóteses muito restritivas são impostas, muitas das quais difíceis de serem 

comprovadas empiricamente 

A TRI muda o foco de análise do teste como um todo para a análise de cada 

item. A ideia básica consiste no emprego de modelos para o funcionamento 

dos itens com relação aos valores do constructo que se deseja medir. Ge-

ralmente, esses modelos são paramétricos, de tal forma que os parâmetros 

podem representar características importantes dos itens e, nesse sentido, po-

dem até ser interpretáveis. 

A suposição de que, fixada a escala de proficiências, os parâmetros dos itens 

não variam mesmo quando aplicados a diferentes grupos de alunos, se obser-

vada empiricamente, garante que as medidas de proficiências construídas 

por meio desses modelos, para os alunos nos diferentes grupos, estejam na 

mesma escala e, portanto, sejam comparáveis. Essa propriedade é conhecida 

como invariância dos parâmetros dos itens. 

Assim, parte-se do pressuposto de que o modelo do item seja invariante, in-

dependente do grupo de alunos a que esteja sendo submetido o teste – su-

posição esta que pode ou não ser verificada empiricamente –, a TRI permi-

tirá a comparabilidade dos resultados produzidos para grupos de indivíduos 

diferentes, mesmo quando os testes aplicados são diferentes. É frequente a 

afirmativa dos autores de que a medida de habilidade produzida por meio da 

TRI é independente do instrumento aplicado e independente do grupo de 

indivíduos ao qual é aplicado. Claro que certos cuidados técnicos devem ser 

tomados para garantir essa propriedade, além da verificação dos pressupos-

tos sob os quais os modelos dos itens são propostos. 

Existem muitos tipos de modelos, dependendo de como os itens dos testes 

são pontuados, do número de constructos a serem medidos, entre outras ca-

racterísticas. Consideram-se aqui apenas itens pontuados segundo uma regra 
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dicotômica, certo ou errado, por exemplo, e modelos para medir um único 

constructo latente, chamados de unidimensionais. Nesse caso, o modelo as-

socia à probabilidade de uma resposta correta no item a proficiência cognitiva 

e determinados parâmetros dos itens, que representam certas propriedades 

do item, por meio de uma função matemática específica. Pela importância que 

possuem nos testes admissionais em questão, vai-se apresentar aqui muito 

superficialmente o modelo de 3 parâmetros. 

Modelo de três parâmetros

Em geral, a maioria dos itens de múltipla escolha em avaliações educacionais 

em larga escala, pelo menos no Brasil, apresenta um comportamento tal que 

mesmo alunos com baixa proficiência apresentam uma pequena probabilida-

de de acertá-los. Claro que, em parte, esse comportamento do item depende 

da forma como os especialistas elaboram os itens do teste e constroem as al-

ternativas de respostas não corretas (chamadas de distratores12). Alguns testes 

recomendam que o aluno, caso não saiba a resposta correta, não responda 

ao item, numa tentativa de evitar esse acerto casual, conhecido popularmente 

como “chute”. No entanto, infelizmente, na prática, essa recomendação dificil-

mente é observada e, mesmo que o seja, muitos itens provavelmente mante-

rão o mesmo comportamento. Esse fenômeno foi interpretado sob diversas 

formas: Birnbaum (1968), exatamente nas linhas dos argumentos apresenta-

dos acima, sugeriu que os alunos de baixa habilidade estariam acertando este 

item devido a escolhas casuais, por isso sugeriu introduzir o parâmetro  no 

modelo que será apresentado a seguir; Lord (1980) notou que, em geral, o 

percentual de acerto nesses níveis de habilidades muito baixas era menor do 

que o inverso do número de alternativas, provavelmente devido à forma como 

os itens eram elaborados, fazendo com que um dos distratores se tornasse 

mais atraente para esses alunos. Por esses e outros motivos, o modelo da TRI 

para os itens utilizados nas avaliações em larga escala de sistemas, no Brasil e 

em boa parte do mundo, é o chamado modelo logístico de 3 parâmetros, cuja 

expressão matemática na representação logística é dada por:

O modelo acima, , representa a probabilidade do 

aluno j acertar ao item i tendo uma proficiência , sendo que o item apre-

senta um índice de discriminação , uma dificuldade  e um parâmetro de 

guessing , que representa a probabilidade de um aluno de proficiência mui-

12 Tradução literal do inglês distractors.
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to baixa acertar o item. Para ver mais detalhes dessa representação, incluindo 

a justificativa para a interpretação dos parâmetros, sugere-se, por exemplo, 

Baker e Kim (2004).

Pontuação por Meio da Teoria da Resposta ao Item

A forma de se pontuar os resultados dos testes usando a TRI é chamada de 

métodos de estimação das proficiências. Se conhecidos os parâmetros dos 

itens, os principais métodos de estimação das proficiências são os métodos 

de verossimilhança máxima, de máximo da distribuição a posteriori e a média 

da distribuição a posteriori. O mais usado, na prática, é o método da média da 

distribuição a posteriori (EAP13), que é o método usado no ENEM. 

Uma estatística importante que caracteriza a incerteza da medida é chamada 

de erro padrão da medida de proficiência. Os principais softwares usados na 

produção das medidas de proficiências na TRI fornecem estimativas do erro 

padrão que indicam a acurácia da medida produzida, e inclusive por meio de-

les pode-se construir intervalos de confiança para o valor verdadeiro da profi-

ciência. Esses intervalos são construídos como forma de indicar a incerteza da 

medida produzida, fornecendo não uma estimativa pontual, mas um intervalo 

de valor onde provavelmente o valor verdadeiro está.

As proficiências podem, ainda, ser estimadas conjuntamente com os parâme-

tros dos itens. Os métodos mais comuns são os de máxima verossimilhança 

conjunta, máxima verossimilhança conjunta marginalizada, máxima distribui-

ção a posteriori conjunta marginalizada (MMAP), e variações. Em todos os ca-

sos, os erros de medida são fornecidos tanto para os parâmetros estimados 

quanto para as proficiências estimadas, de tal forma que a acurácia das medi-

das pode ser verificada.

Infelizmente, os métodos de pontuação nesses casos não são baseados em 

formas explícitas e fáceis de serem apresentadas. Quase sempre, constituem-

-se de cálculos realizados por métodos iterativos e computacionalmente in-

tensivos. No entanto, os cálculos são totalmente objetivos, uma vez definidos 

os métodos e os pressupostos básicos. Para uma revisão e explicação porme-

norizada desses métodos sugere-se, por exemplo, Baker e Kim (2004). Assim, 

conhecidos os métodos que são empregados, pode-se reproduzir muito apro-

ximadamente o cálculo de forma independente, desde que se tenham todas 

as informações e bases necessárias.

Comparação Entre as Formas Clássicas e da TRI de Pontuar

13 Expected A Posterori.
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Frequentemente, a literatura aponta uma série de vantagens teóricas da pon-

tuação obtida pelos métodos da TRI sobre a pontuação tradicional. Ver, por 

exemplo, Hambleton e Jones (1993) para uma comparação das duas teorias. 

No entanto, como afirmam Thissen e Orlando (2001), ambas as teorias (TCT 

e TRI) apresentam formas de avaliar a precisão das pontuações e podem ser 

usadas de forma complementar. 

A vantagem mais apontada das pontuações obtidas por meio da TRI é que 

elas permitem comparabilidade de resultados de testes diferentes, respondi-

dos por candidatos diferentes, por procedimentos mais diretos e, na maioria 

das vezes, com maior precisão do que os artifícios que necessitam ser usados 

quando se está pontuando os testes na forma tradicional. Isto é, em geral, afir-

ma-se que é mais simples e preciso produzir a comparabilidade de resultados 

quando se usa a TRI. 

O desempenho dos testes computadorizados e adaptativos, por exemplo, 

que produzem medidas muito mais precisas do que as produzidas pelos mé-

todos tradicionais de papel e lápis é totalmente potencializado pelo emprego 

da TRI (Thissen; Orlando, 2001). Assim, devido à sua versatilidade, justifica-se 

o emprego da TRI, quando é necessário aplicar sistematicamente diferentes 

formas de teste.

Estudos, no entanto, apontam que aparentemente alguns métodos de compa-

rabilidade desenhados para as técnicas clássicas de pontuação, com os cor-

respondentes processos de escalonamento, podem alcançar desempenho 

similar em algumas situações. Porém, ainda há muita controvérsia na literatu-

ra. Alguns estudos demonstram pequena superioridade da pontuação obtida 

pela TRI em algumas aplicações, mas não em todas as situações.

Em um trabalho recente, Jabrayilov, Emons e Sijtsma (2016) mostraram, em um 

estudo empírico, a superioridade da pontuação obtida pela TRI na avaliação 

do ponto de mudança em tratamentos psicológicos clínicos14, quando os tes-

tes contêm ao menos 20 itens, mas não quando os testes são inferiores.

Especificamente em testes admissionais, Fan (1998) utilizou os dados do Texas 

Assessment of Academic Skills (TAAS) tests, aplicado em outubro de 1992 

aos estudantes do 11° ano escolar. Essa avaliação é obrigatória no estado do 

Texas, USA, e se constitui de testes de leitura, matemática e escrita. Os testes 

de leitura (com 48 itens) e matemática (com 60 itens) são todos de múltipla 

escolha e dicotomicamente pontuados como certo ou errado. A base de da-

dos se constitui das repostas de 193.000 respondentes aos testes de leitura e 

14 Change assessment in clinical settings.
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matemática. Os achados indicam que tanto as estatísticas dos itens quanto as 

proficiências derivadas da TCT e da TRI são bastante comparáveis. Os resul-

tados indicaram também que a invariância das estatísticas dos itens ao longo 

das formas é tão boa para os métodos tradicionais de escalonamento quanto 

para os métodos da TRI. Por outro lado, Salle (2009) compara, em um teste de 

química aplicado aos alunos do ensino médio, a pontuação clássica e a obtida 

pela TRI por meio de duas amostras equivalentes de alunos e duas formas 

do teste. Os resultados foram comparados considerando as dificuldades dos 

itens, consistência interna (fidedignidade) dos testes e erros das medidas de 

proficiências. O modelo da TRI utilizado foi o modelo de Rasch. Apontando 

menor erro de medida, portanto, nas pontuações da TRI. 

Fan (1998), em seu estudo baseado em dados reais, achou alta correlação 

(maior que 0,96) entre as pontuações dos respondentes obtidas por métodos 

tradicionais e as pontuações obtidas pela TRI e, da mesma forma, alta correla-

ção entre as medidas de dificuldade dos itens obtida pelos métodos tradicio-

nais e pela TRI (maior que 0,90). Ele também não encontrou grande evidência 

de uma grande invariância dos parâmetros dos itens calculados por meio da 

TRI com relação ao da teoria clássica. Resultado similar foi encontrado por 

Courville (2005) em outro estudo empírico. 

Uma limitação dos estudos empíricos é que os valores dos parâmetros não po-

dem ser manipulados e os valores verdadeiros não são conhecidos. MacDon-

ald e Paunonen (2002) realizaram um estudo de Monte Carlo (simulação inten-

siva) no qual eles controlaram a variação das dificuldades e as discriminações 

dos itens. De forma similar a Fan (1998) e Courville (2005), eles encontraram 

alta correlação entre as dificuldades dos itens estimadas pelos métodos da TRI. 

No entanto, no caso da discriminação, uma superioridade na TRI foi observada. 

Grosso modo, então, os estudos indicam que, dependendo do contexto e das 

características dos testes, os métodos tradicionais podem até ter desempe-

nho similar aos métodos da TRI. Estes autores desconhecem resultados em 

contrário, isto é, em que a forma de pontuação clássica possa ser superior à 

obtida pela TRI, a não ser aqueles em que se ficou demonstrado que os mo-

delos e os métodos da TRI empregados foram inadequadamente utilizados. 

Por isso, tem-se aqui a convicção de que utilizar os métodos preconizados 

pela TRI num teste com a dimensão e a importância do ENEM é mais apropria-

do porque conduz a resultados mais justos no geral, embora menos transpa-

rentes para a sociedade. 
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Qualidade das medidas produzidas

Uma preocupação importante na Psicometria, tanto no que se refere à TCT 

quanto à TRI, é garantir a qualidade das medidas produzidas. No Brasil, não 

existe previsão legal que regule amplamente um sistema de testagem de tal 

forma que abarque o uso da TRI. 

Tampouco existe no Brasil uma regulação ou um conjunto de sugestões pro-

postas por alguma entidade científica ou profissional Nacional. Nos EUA, exis-

tem guias ou standards que constituem recomendações de algumas entida-

des científicas para garantir a qualidade das medidas e dos processos de 

testagem. O mais importante são os standards organizados pela American 

Psychological Association (APA) e pela American Educational Research Asso-

ciation (AERA), sendo o mais recente de 2014. 

Aqui reportamos algumas características importantes do Educational Testing 

Service (ETS) Standards for Quality and Fairness, por estar disponível para 

consulta livre e por ser muito semelhante ao da APA e AERA. Segundo o do-

cumento (EDUCATIONAL TESTING SERVICE, 2015), os standards proveem pa-

drões de excelência que são usados pelo staff da ETS ao longo do processo 

de planejamento, desenvolvimento e entrega das medidas, de modo a prover 

resultados de testes “justos”, “válidos” e “fidedignos”. O último documento (de 

2014) é relativamente extenso, composto de 13 capítulos, 76 standards, cada 

um correspondente a um aspecto relevante, desde a construção, aplicação e 

validação de um teste. 

Foram selecionados pelo autor deste texto alguns standards que ele conside-

ra como muito relevantes para a presente discussão, por serem mais críticos 

na questão da pontuação do ENEM e porque servirão para orientar documen-

tos futuros.

Fidedignidade dos Resultados dos Testes, Validade e Equalização/Linking

A fidedignidade é a propriedade de um teste produzir medidas consistentes, 

com níveis aceitáveis de erros de medida. Tanto a TRI quanto a Teoria Clássi-

ca proveem medidas da fidedignidade dos testes para atestar a acurácia dos 

resultados.

A título de exemplificação, os standards preconizados pela ETS preconizam 

que se usem métodos adequados, que sejam analisadas as suas implicações, 

mas, sobretudo, que se informe ao usuário do teste sobre a imprecisão das 

medidas calculadas e como ele pode lidar com ela.
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Uma maneira de quantificar a quantidade do erro de medida de uma estima-

tiva de proficiência é usar o chamado erro padrão da medida. O erro padrão 

provê uma estimativa do erro que está presente nos escores obtidos pelo 

método de pontuação do teste devido à natureza da imperfeição de qualquer 

medida na natureza e, em particular, na medida da proficiência cognitiva obti-

da por meio de qualquer tipo de teste. 

No caso do LSAT, por exemplo, o erro padrão é usado para construir intervalos 

(score bands) que podem ser usados para reportar os escores, de tal forma 

que a incerteza associada à medida é reportada juntamente com os resul-

tados. Isto será visto em uma exemplificação dos resultados de um teste na 

seção 4.3 (Law School Admission Council, 2017b).

Muitos outros fatores podem afetar os resultados nos testes em um dia em 

particular, como a motivação, a saúde física e mental, a ansiedade produzida 

por diferentes fatores, algum transtorno produzido por uma obra ou pelo trân-

sito etc. Esses outros fatores, normalmente, não têm como serem levados em 

consideração no cálculo do erro padrão.

A fidedignidade de todo um teste pode ser estimada por diferentes medidas 

como, no caso de pontuações clássicas, pelo alfa de Cronbach e, no caso de 

pontuações obtidas pela TRI, a função de informação do teste.

Grosso modo, a validade de um teste consiste em estabelecer que aquilo 

que o teste mede é, de fato, o que se deseja que ele meça. Especificamente, 

existem muitos tipos de validades, citam-se aqui alguns tipos mais importan-

tes: Validade de Constructo (o teste mede as habilidades e competências que 

deveriam medir); Validade de Conteúdo (o teste mede os conteúdos apropria-

damente); Validade Preditiva (o teste prevê o sucesso do candidato razoavel-

mente, no caso de testes de admissão, por exemplo, o sucesso na conclusão 

do curso); Validade de consequências (o teste apresenta consequências ad-

versas mínimas); Validade externa (o teste tem associação elevada com outras 

medidas do mesmo constructo).

Mesmo que seja impossível realizar estudos de validade amplos para todos 

esses tipos, em pouco tempo, deve ser uma preocupação constante a realiza-

ção desses estudos ao longo do tempo, informando aos usuários das medidas 

sobre eles.

Outro standard da ETS (4.3: Obtaining and Documenting the Evidence) enfati-

za a importância de se investigar e documentar a validade do teste.
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Estudos de validade podem ser conduzidos tanto pelos responsáveis pelos 

testes, até para justificar a qualidade do seu produto, quanto pelos usuários 

(no caso as Universidades), para determinar se a escolha é apropriada para o 

sucesso acadêmico do indivíduo.

Já se apresentaram os conceitos de equalização e de linking. Vai-se, apenas, 

fazer a apresentação dos standards 8.1 a 8.515, sobre a importância de se do-

cumentar os métodos de equalização utilizados. 

Embora não preconize especificamente os métodos de comparabilidade que 

devem ser usados, os standards deixam clara a necessidade de explicitá-los 

para que possam, inclusive, ser criticados. Além disso, enfatizam a necessida-

de de explicitar o erro de medida para que o usuário faça uso apropriado da 

medida.

Finalmente, os standards abordam outras questões importantes como sigilo, 

segurança na aplicação e nos resultados, documentação, conferência da pon-

tuação obtida, entre outras. 

Exemplos de testes de admissão ao ensino superior

Alguns testes de aptidão e conhecimentos gerais

Nesta seção selecionaram-se alguns exames e testes para serem analisados 

mais detalhadamente. Nos EUA, o uso de testes padronizados de aptidão (ap-

titude) e/ou de conhecimentos gerais são os mais comuns usados nos proces-

sos de admissão das universidades. Há, ainda, testes de aptidão ou conheci-

mentos específicos (subject) muito usados em disciplinas ou áreas específicas 

adicionalmente aos testes mais gerais. Existem muitos, mas destacamos como 

os testes de aptidão e/ou conhecimentos gerais nos EUA mais tradicionais os 

seguintes:

I. O Scholastic Aptitude Test (SAT), administrado pelo College Entrance Exa-

mination Board desde 1926, é um teste que tem o seu foco na habilida-

de de raciocínio (Liu; Harris; Schimidt, 2007). Segundo o College Board, 

o SAT mede as habilidades e os conhecimentos que os pesquisadores 

mostram que são os mais importantes para o sucesso no curso superior 

15 Standard 8.1: Using Appropriate Equating or Linking Methodologies; Standard 8.2: Documenting Equa-
ting or Linking — Population and Comparability; Standard 8.3: Documenting Equating or Linking; Linking 
— Data Collection Design Describe the data collection design for the equating or linking study and state 
explicitly the assumptions implied by the use of that design.; Standard 8.4: Documenting Equating or Lin-
king — Statistical Procedures; Standard 8.5: Documenting Equating or Linking — Results (EDUCATIONAL 
TESTING SERVICE, 2015).
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e na carreira16. Ele inclui as seguintes seções: Leitura e escrita, baseadas 

em evidências, e Matemática. Além disso, possui seções de ensaios (ou 

redações) opcionais, que medem habilidades de leitura, análise e escrita.

Existem, ainda, os chamados “SAT Subjects”, que medem conhecimentos e 

habilidade em disciplinas e áreas específicas. Há, no momento, 20 testes des-

tinados a diferentes disciplinas ou áreas do conhecimento divididas em cinco 

grandes áreas: Inglês, História, Linguagens e Matemáticas. Cada teste tem 

uma hora de duração e são todos de múltipla escolha e pontuados numa es-

cala de 200-800 pontos (The College Board, c2017a). Os testes são realizados 

em diferentes datas e, assim como no caso do SAT, o candidato pode realizar 

o teste sempre que quiser e pode escolher a sua pontuação que julgar mais 

conveniente para ser enviada às Universidades17. Também existem testes des-

tinados a alunos de séries inferiores da educação básica, conhecidos como 

Preliminar SAT tests (PSATs).

O SAT é pontuado utilizando-se a teoria clássica do teste, no entanto, os re-

sultados das diferentes seções e testes são escalonados (scaled) para escalas 

comparáveis (isto é, são equalizados) de tal forma que, segundo seus organi-

zadores, os resultados das diferentes formas (isto é, dos testes realizadas em 

diferentes datas) possam ser utilizados pelas universidades indistintamente. 

Os métodos de equalização empregados pelo SAT são genericamente des-

critos por Liu, Harris e Schimidt (2007). Portanto, não são os pontos brutos que 

são apresentados, mas os escores escalonados para a escala do SAT. 

Os alunos não respondem a uma única forma de teste. Isto é, diferentes 

grupos de itens são apresentados a diferentes grupos de alunos. No entanto, 

um procedimento espiralar de aplicação do teste (spiraling procedure) garan-

te que os grupos sejam equivalentes em proficiências. Assim, os escores de 

uma forma escolhida são equalizados para a escala do SAT por meio de um 

método conhecido como Nonequivalent Anchor Test Design (NEAT), sendo os 

escores das demais formas equalizadas com esta por meio de um Random/

Equivalent Goup Design (EG).

Tabelas de conversão entre os pontos brutos alcançados em um teste espe-

cífico e os pontos equivalentes das escalas são fornecidas de tal forma que o 

candidato pode conferir a sua pontuação. No Quadro 1, apresenta-se a rela-

ção dos resultados que são reportados pelo SAT.

16 The SAT measures the skills and knowledge that research shows are the most important for success in 
college and career. 

17 Ver: The College Board, 2017.
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Quadro 1 – Relação dos resultados reportados pelo SAT

SAT Score Reported Details Score Range

Total score Sum of the two section scores. 400-1600

Section scores Evidence-Based Reading and Writing, and Math. 200-800

Test scores Reading, Writing and Language, and Math. 10-40

SAT Essay scores* Reading, Analysis, and Writing. 2-8

Cross-test scores 

Analysis in History/Social Studies and Analysis in Science. Based on 
selected questions in the Reading, Writing and Language, and Math 
Tests.
These scores show how well you use your skills to analyze texts 
and solve problems in these subject areas. 

10-40

Subscores 

Reading and Writing and Language: Command of Evidence and 
Words in Context. Writing and Language: Expression of Ideas and 
Standard English Conventions. Math: Heart of Algebra, Problem 
Solving and Data Analysis, and Passport to Advanced Math.

1-15

* The SAT Essay is optional. 

Fonte: The College Board (c2017c).

Os escores são apresentados na escala do SAT e, em alguns casos, compa-

rativamente em percentis (percentile ranks), para as distribuições dos escores 

em relação aos alunos que fizeram os testes nos últimos anos. 

Quando não concorda com a pontuação recebida, o candidato pode recorrer, 

solicitando uma verificação, conforme procedimento específico.

Para se ter uma ideia, cerca de 2,4 milhões de indivíduos realiza o SAT e 1,2 

milhões o ACT todos os anos.

II. O Achievement College Test (ACT) é um teste de avaliação com carac-

terísticas similares ao SAT, realizado pela ACT Inc. Porém, segundo Liu, 

Harris e Schimidt (2007), ele tem foco na realização (achievement)18 e in-

clui quatro seções obrigatórias de testes de múltipla escolha de Inglês, 

Matemática, Leitura e Ciências. Assim como o SAT, o ACT é pontuado por 

meio de estatísticas clássicas e suas pontuações brutas são escalonadas 

(por meio de um procedimento de equalização) para permitir a compara-

bilidade de resultados; o método é genericamente descrito em Liu, Harris 

e Schimidt (2007). Devido ao método de equalização utilizado, é possível 

produzir uma tabela que mostra a equivalência entre os pontos brutos 

alcançados pelos candidatos no teste e os pontos equivalentes na escala 

do ACT. Existem também tabelas de comparação entre os escores do 

ACT e SAT, possivelmente construídas por meio de uma projeção entre 

as duas escalas.

18 They describe essential skills and knowledge students need to become ready for college and career.
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III. O General Test (GRE) é realizado pela ETS e é um teste normalmente 

exigido para a admissão em programas de pós-graduação nos EUA ou 

em cursos de graduação considerados de 2º ciclo. Possui duas versões: 

impressa e computadorizada. O GRE mede raciocínio verbal, raciocínio 

quantitativo, pensamento crítico e competências em escrita. É organizado 

em três baterias: Verbal Reasoning, Quantitative Reasoning e Analytical 

Writing. Em geral, o GRE é utilizado pelas universidades de forma com-

plementar às informações da graduação. O teste é pontuado da seguinte 

forma: as duas primeiras baterias são divididas em duas seções, com 20 

itens cada, e os pontos brutos convertidos numa escala de 130-170, com 

incrementos de 1 ponto, e a última seção em uma escala de 0-6 pontos, 

com incremento de 0,5 pontos. Para as duas primeiras, os escores brutos 

(raw scores) são computados diretamente das respostas corretas e con-

vertidos para a escala específica do GRE por meio de um processo de 

equalização (equating). 

Publicações de autores da ETS afirmam que até a década de 1980 se utilizava 

o método de Tucker (Tucker Equating Procedure), ver, por exemplo, Mckinley 

e Kingston (1987). A partir da década de 1990, provavelmente com a introdu-

ção da versão computadorizada tradicional em Computer Adaptive Test (CAT), 

passaram-se a utilizar os métodos da TRI para a pontuação e a equalização 

dos escores (MISLEV et al, 2006). Com a mudança introduzida em 2011, com 

a substituição do CAT tradicional por uma versão Multistage Adaptive Test 

(MST), não só a escala como o método de equalização mudou. Pelo que é 

apresentado no site da ETS, e como primeiro são calculados os pontos brutos 

e depois convertidos para escala do GRE, é muito provável que, a exemplo 

dos demais testes de admissão realizados pela ETS e outros nos EUA, se 

utilize um método de equalização baseado num procedimento do tipo Item 

Response Theory (IRT) True Score Equating (KOLEN; BRENAN, 2004). 

Os procedimentos de equalização acima utilizam a Teoria da Resposta ao Item 

para calcular os parâmetros dos itens e as proficiências dos examinandos, 

conforme uma determinada escala de referência. No entanto, os escores cal-

culados pela TRI não são utilizados diretamente na pontuação dos alunos. 

Dada uma forma do teste, eles são usados, juntamente com os parâmetros 

dos itens presentes na forma, para estabelecer uma relação funcional entre 

as proficiências calculadas pela TRI e o chamado true score correspondente 

àquela forma. Como essa mesma relação já é conhecida para o caso de uma 

forma de referência ou de origem da escala, constrói-se uma tabela associan-

do os true scores das duas formas (a forma que se quer equalizar e a forma 

de referência). Por meio dessas tabelas, os escores brutos dos examinandos 
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que responderam à forma presente do teste são transformados para a escala 

da forma de referência.

Assim, embora se utilize a TRI, isto é feito de forma indireta no processo de es-

calonamento. Por outro lado, esse procedimento garante que o ordenamento 

dos alunos em uma determinada forma, segundo os pontos brutos, não se 

altere em relação à pontuação convertida. A razão pela qual a maior parte dos 

testes de admissões nos EUA utiliza esse método de equalização não está ab-

solutamente clara. Há estudos que procuram mostrar que a precisão dessas 

medidas é muito próxima da precisão de medidas obtidas diretamente pela 

TRI para diferentes tipos de modelos. Além disso, dada a tabela de conversão, 

é possível ao examinando conferir sua pontuação em função do número de 

acertos no teste e, assim, recorrer, se for o caso de eventuais discrepâncias. 

Pode-se também supor que esse tipo de procedimento atenda à legislação 

sobre testagem para admissão no ensino superior presente em vários estados 

daquele país.

Para a seção de escrita analítica, cada ensaio recebe um escore 0 a 6 com 

base na tarefa especificada no teste por um corretor humano. O ensaio é 

também submetido a um programa corretor. Se os escores coincidem apro-

ximadamente, então a média de ambos é tomada como a média final, caso 

contrário, um segundo corretor humano avalia o ensaio e o escore final é o 

escore médio dos dois corretores humanos (EDUCATIONAL TESTING SERVI-

CE, c2017).

Existem ainda os GRE subject tests que são usados para medir o conhecimen-

to em áreas específicas: Biologia, Química, Literatura em Inglês, Matemática, 

Física e Psicologia.

Alguns testes de aptidão e conhecimentos específicos

Entre os testes de aptidões e conhecimentos específicos, destacam-se:

I. O Test of English as a Foreign Language (TOEFL) é a avaliação em lín-

gua inglesa mais usada em todo o mundo com finalidade admissional de 

alunos estrangeiros e é aceito por Universidades e organizações em 130 

países diferentes, incluindo EUA, Reino Unido, Austrália, Nova Zelândia 

(Educational Testing Service, 2011). A versão mais recente do TOEFL iBT 

foi lançada em 2005. O TOEFL é de responsabilidade do importante cen-

tro de testagem ETS e é realizado desde 1965. O teste é organizado em 

quatro seções que são pontuadas em uma escala, conforme descrição na 

tabela a seguir:



1214

Temas em Avaliação Educacional 

Tabela 1 – Escala TOEFL

Score Scale Reliability Estimate SEM

Reading 0-30 0.85 3.35

Listening 0-30 0.85 3.20

Speaking 0-30 0.88 1.62

Writing 0-30 0.74 2.76

Total 0-120 0.94 5.64

Fonte: Educational Testing Service, 2011.

As escalas para as medidas dos testes do TOEFL iBT foram estabelecidas para 

um intervalo de 0 a 30 para as 4 seções, conforme descrito na Tabela 1, e todas 

têm o mesmo peso na medida total da habilidade em Inglês. O escore total é 

simplesmente a soma de todos os escores obtidos nas diferentes seções. 

Assim, os escores brutos das seções são computados e, posteriormente, são 

convertidos também por meio do método do escore verdadeiro, IRT True Sco-

re Equating ( Kolen; Brennan, 2004), para estabelecer a relação entre os esco-

res brutos do último teste com os escores brutos de uma forma de referência 

e, como existe uma equivalência dos escores brutos da forma de referência 

com os níveis da escala, é possível fornecer uma equivalência entre os esco-

res brutos da forma atual com os pontos de 0 a 30 da escala original, aproxi-

madamente. 

Especificamente, Way e Reese (1990) afirmam que até então o modelo da TRI 

utilizado seria o Modelo Logístico de 3 Parâmetros. 

II. O LSAT é, segundo o site da organização Law School Admission Council 

(LSAC), responsável pelo teste requerido na maioria das escolas de direito 

dos EUA (Law School Admission Council, c2017a). Ainda segundo a orga-

nização, atualmente, 221 escolas de direito (law schools) nos EUA, Canadá 

e Austrália são membros do conselho e utilizam o LSAT. O teste consiste 

de cinco seções de 35 minutos com questões de múltipla escolha. Quatro 

dessas seções contribuem para a pontuação total no teste: uma que ava-

lia a compreensão em leitura, uma que avalia o raciocínio analítico e duas 

que avaliam o raciocínio lógico. A seção, cujos resultados não são usados 

na pontuação, é normalmente usada para testar novos itens ou pré-equa-

lizar novas formas do teste. Uma seção de 35 minutos que avalia a escrita 

é aplicada ao final do teste, e uma cópia do texto é enviada diretamente à 

Universidade. Segundo os organizadores, o LSAT é projetado para medir 

as competências que são consideradas essenciais na escola de direito: 

a leitura e compreensão de textos complexos com acurácia e insights; a 
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organização e administração das informações e a habilidade de construir 

inferências razoáveis a partir delas; a habilidade de pensar criticamente 

e a análise e avaliação do raciocínio e dos argumentos dos outros. Os 

escores de cada seção são pontuados em uma escala de 120-180 pontos, 

no entanto, além do último escore, são apresentados também os últimos 

resultados de todos os testes realizados pelo examinando em diferentes 

momentos (até o limite de 12), a partir de uma determinada data (atual-

mente, junho de 2012), incluindo cancelamentos e não comparecimentos. 

Além disso, é apresentado um intervalo de escores denominado score 

band. Segundo o LSAT, o score band reflete a precisão da medida do 

LSAT e é apresentado para enfatizar que o escore LSAT é uma estimativa 

para o verdadeiro e desconhecido nível de proficiência. Trata-se de um in-

tervalo de confiança construído dentro de um nível de confiança de 68%, 

admitindo-se normalidade para os escores. Como o erro padrão do score 

também é fornecido, intervalos com níveis de confiança maiores podem 

ser construídos com base na hipótese de normalidade do estimador de 

proficiências. Também é apresentado o percentil do escore alcançado, 

calculado a partir dos escores dos candidatos que fizeram o teste nos três 

anos anteriores. 

Na sua versão em papel e lápis, o LSAT equaliza os escores da seguinte for-

ma: os pontos brutos são transformados na escala LSAT usando IRT e true-s-

coring equating (cf. Van der Linden; Pashley, 2013). Segundo Weissman (2011), 

em artigo patrocinado pelo LSAC, o modelo usado na equalização é o modelo 

logístico de 3 parâmetros.

III. O Medical College Admission Test (MCAT) é administrado e desenvolvido 

pela Association of American Medical Colleges (AAMC) e utilizado para in-

gresso nos cursos de medicina. Seu processo de pontuação também pro-

duz uma transformação dos escores brutos para uma escala por meio de 

um processo de equalização. Os métodos de pontuação e equalização 

são muito parecidos com os empregados no LSAT. O teste é organizado 

em quatro seções: Biological and Biochemical Foundations of Living Sys-

tems; Chemical and Physical Foundations of Biological Systems; Psycho-

logical, Social, and Biological Foundations of Behavior; e Critical Analysis 

and Reasoning Skills. Assim, o número de respostas corretas em cada 

seção é transformado para uma escala entre 118 e 132 pontos. Assim como 

no LSAT, os percentis dos escores são apresentados sendo atualizados 

anualmente em função do desempenho dos candidatos nas últimas ava-

liações. O Anexo II contém um exemplo da apresentação do resultado de 
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um indivíduo. É apresentado o escore estimado, o intervalo de confiança 

de 68% do escore verdadeiro e o percentil correspondente na distribui-

ção de proficiências nas últimas avaliações. Um detalhe importante é que 

os escores são apresentados sem casas decimais.

Grandes exames nacionais

Por sua semelhança com o ENEM, em forma e contexto, apresentam-se dois 

exemplos de grandes provas nacionais. 

I. La Prueba Saber, na Colômbia, é realizada pelo Ministério da Educação 

(MINEDUCACIÓN), se iniciou em 1968 e tem sido reformulada desde en-

tão. Atualmente, se presta aos seguintes objetivos: a) selecionar os alunos 

para a educação superior; b) monitorar a qualidade da formação dos esta-

belecimentos que oferecem educação de nível médio; e c) produzir medi-

das para a estimação do valor agregado da educação superior. Atualmen-

te, o exame de Estado Saber 11º se compõe de cinco provas: Matemática, 

Leitura Crítica, Sociais e cidadania, Ciências Naturais e inglês. Além dos 

escores nestas competências, se produz medidas de duas subcompe-

tências: cidadania e raciocínio quantitativo. Os escores são computados 

por meio do uso de modelos de Rasch, da TRI. Cada prova é computada 

numa escala de 0 a 100 e tem como referência os participantes do teste 

em 2014, para os quais a média foi estabelecida em 50 pontos e o desvio 

padrão em 10 pontos da escala. Também são apresentados os percentis 

em que as pontuações dos alunos se encontram (Instituto Colombiano 

para la Evaluación de la Educación, 2014).

II. La Prueba de Selección Universitaria (PSU), no Chile, contém testes de 

Matemática e Linguagem e comunicação, que são obrigatórios, e testes 

de ciências (biologia, física, química e técnico-profissional) e história, geo-

grafia e ciências sociais, que são eletivos. Os alunos escolhem as eletivas 

de acordo com os requisitos das universidades. A prova é coordenada 

pelo Departamento de Evaluación, Medición Y Registro Educacional 

(DEMRE) da Univesidad de Chile. A prova é pontuada classicamente da 

seguinte forma: calcula-se a pontuação bruta e esta é transformada (es-

calonamento) para uma escala padrão com média 500 e desvio padrão 

110, por meio da padronização de cada escore, tomando como valores, 

para a padronização, a média e o desvio-padrão dos pontos brutos dos 

que fizeram a prova naquele ano. Um cálculo adicional não explicitado faz 

com que os valores sejam fixados entre 150 e 850 pontos. Percentis dos 
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escores padronizados também são fornecidos às universidades (UNIVER-

SIDAD DE CHILE, [c2017]a). O processo de equalização aqui empregado 

pressupõe que os grupos que realizam os testes em cada ano são muito 

semelhantes segundo sua distribuição de escores de proficiências.

O ACESSO AO ENSINO SUPERIOR 
NO BRASIL E O ENEM

O sistema de ingresso na educação superior no Brasil é, naturalmente à seme-

lhança de países com igual nível de desenvolvimento econômico, um sistema 

bastante seletivo. No entanto, até pouco tempo atrás, era bastante descen-

tralizado. 

Em 1998, o governo federal do Brasil criou o Exame Nacional do Ensino Médio 

como um instrumento para avaliar o desempenho dos estudantes no término 

da educação básica. A finalidade do exame era auxiliar o Ministério da Edu-

cação (MEC) na elaboração de políticas pontuais e estruturais de melhoria do 

ensino brasileiro por meio dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) do 

ensino médio e fundamental. Durante mais de dez anos, este exame foi usado 

única e exclusivamente para avaliar as habilidades e competências de con-

cluintes do ensino médio, sem o objetivo de selecionar para o ensino supe-

rior. Os exames de seleção para o ensino superior, os concursos vestibulares, 

eram formulados por equipes locais país afora e formatos diferentes ocorriam 

nas diversas universidades e centros de ensino superior. 

O ingresso no ensino superior no Brasil, particularmente o ingresso nas esco-

las públicas, sofreu mudanças substanciais a partir de 2009, quando o ENEM 

passou por uma reformulação metodológica, com a finalidade de se incentivar 

a sua utilização como exame de seleção unificada nos processos seletivos, 

principalmente, das universidades públicas federais. Além disso, o nível de 

centralização do sistema de ingresso se elevou significativamente com a im-

plantação do Sistema de Seleção Unificada (Sisu), que consiste em uma plata-

forma online por meio da qual as instituições de ensino superior ofertam vagas 

em cursos de graduação a estudantes que serão selecionados com base na 

nota obtida no último Enem. 

Assim, em poucos anos, o ensino superior brasileiro transitou de um sistema 

de seleção bastante descentralizado, em que alunos se aplicavam diretamen-

te e de forma independente para cada instituição, para um sistema razoavel-

mente centralizado, em que parte expressiva deles se submete a algumas 
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opções de curso para um regulador central e o critério de seleção é baseado 

nos resultados de um exame de ingresso comum, ainda que parcialmente, no 

caso de algumas instituições.

Genericamente, o objetivo da política apresentado pelo Ministério da Edu-

cação seria a democratização do acesso ao ensino superior de qualidade, 

possibilitando igualdade na diversificação de escolha por parte de todos os 

candidatos e acesso a um rol maior de instituições. Apontava-se, ainda, por 

conta da redução de diversos custos incorridos pelo aluno com a implantação 

do novo ENEM e do SISU que uma das consequências dessa mudança do 

sistema de seleção seria o aumento da mobilidade estudantil interna. 

Por outro lado, esperava-se a melhoria dos níveis de habilidades dos alunos 

ingressantes nos diferentes cursos e uma repercussão positiva no ensino mé-

dio em geral, pois traria, em certo sentido, um padrão de qualidade a ser per-

seguido pelas escolas. Em contrapartida, como consequência adversa, espe-

rava-se um aumento do dispêndio com o exame por parte do governo federal 

e o aumento da evasão nos primeiros anos do Ensino Superior. Há alguma 

evidência de que houve aumento nas taxas de mobilidade estudantil, mas 

também nos níveis de evasão de diversos cursos (ver, LI, 2016). No entanto, 

até agora, realizaram-se poucos estudos para uma avaliação mais abrangente 

dos impactos do ENEM.

CONCLUSÃO

A atual prova do ENEM, em parte, copia os testes dos vestibulares tradicionais 

que o antecederam, no que se refere à concepção do que se deve medir, 

com foco na realização ou êxito (achievement) relacionado a conhecimentos 

específicos (subjects) organizados nas quatro disciplinas, avaliadas por ques-

tões objetivas de múltipla escolha. Além disso, contém uma prova de redação 

mensurada a partir de critérios e procedimento padronizados por avaliadores. 

Embora o ENEM original fosse concebido para ser uma prova que mensu-

rava mais habilidades cognitivas do que conhecimentos específicos, com o 

tempo ele se tornou mais parecido com os testes dos vestibulares tradicio-

nais. Outras características psicométricas também se alteraram ao longo dos 

anos, como o nível de dificuldade dos itens. Essas modificações, em nossa 

opinião, ocorrem, pelo menos, por dois fatores importantes. O primeiro diz 

respeito à concepção e à prática avaliativa dos profissionais de certos cursos 
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das Universidades, mais acostumados em focar a avaliação no conhecimento 

do que nas habilidades. Logo, para facilitar a adesão ao uso dos resultados 

dos testes, nada mais natural que aproximar os testes do ENEM dos testes de 

vestibular tradicionais. Em segundo, também para atender à necessidade das 

universidades que utilizam o ENEM, e tendo em vista a acirrada disputa por 

uma vaga em determinados cursos, especialmente nas universidades públi-

cas, o teste passa a introduzir itens mais difíceis numa tentativa de aumentar a 

precisão das medidas nos níveis mais elevados de proficiências, o que de fato 

vem ocorrendo e se reflete nas características dos testes que serão discutidas 

oportunamente neste e no outro documento a ser elaborado. 

No entanto, por ser um grande exame nacional, com uma abrangência territo-

rial imensa, o ENEM não poderia utilizar o sistema de pontuação habitualmen-

te utilizado nos vestibulares tradicionais. Isso ocorre, por exemplo, como já foi 

inclusive observado em edições de anos anteriores do ENEM, pela ocorrência 

de determinados eventos não previsíveis, como intempéries e catástrofes, 

que naturalmente demandam a aplicação de novos testes ao grupo de indiví-

duos afetados pelos eventos, quer seja porque não tenham podido realizar as 

provas como os demais, quer seja porque tivessem suas provas anuladas por 

algum motivo. Naturalmente, pelos custos envolvidos, a anulação de todo o 

ENEM é, senão infactível, pelo menos irracional. Portanto, o ENEM, como gran-

de prova nacional que é, necessita naturalmente de um sistema de pontuação 

que permita a comparabilidade das medidas produzidas em testes diferentes, 

do contrário se tornaria inviável a sua realização. 

A experiência brasileira em mensuração e escalonamentos de testes admis-

sionais era pouco expressiva até o novo ENEM. Por outro lado, havia conside-

rável experiência na mensuração de testes de avaliação educacional em larga 

escala, sendo o exemplo mais paradigmático, a mensuração dos resultados 

do SAEB e da Prova Brasil, pelo menos desde meados da década de 90. 

Em contrapartida, embora exista legislação sobre os concursos públicos de 

admissão, que de certa forma abrange os concursos vestibulares, não há es-

pecificidade da lei no que tange ao processo de mensuração em si. Por outro 

lado, o escopo da lei existente sobre concursos parece não atingir plenamen-

te um teste com a dimensão, necessidades e tecnologia do ENEM.

O sistema de pontuação dos resultados do novo ENEM, a partir de 2009, 

então deriva dos sistemas de mensuração utilizados nas avaliações em larga 

escala empregados no Brasil e no mundo para a avaliação em larga escala de 

sistemas educacionais. A escolha, com pouco debate, recaiu sobre os mes-

mos métodos de cálculo das medidas e equalização dos resultados empre-
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gados no caso da mensuração do SAEB/Prova Brasil e de outras avaliações 

de sistemas educacionais no país, muito provavelmente porque essa era a ex-

pertise dos especialistas contratados pelo INEP. Quando se analisam os testes 

utilizados na admissão ao ensino superior no mundo (ver seção 5,) verifica-se 

a singularidade dos métodos utilizados na pontuação do ENEM. 

Isso não significa, a priori, que as medidas do ENEM são piores ou melhores 

do que as empregadas no SAT ou no LSAT, por exemplo. Ambos os sistemas, 

SAT e LSAT, utilizam métodos diferentes para o escalonamento de seus resul-

tados. Mas ambos utilizam métodos que permitem a transformação de seus 

escores brutos para uma escala comparável pelo método conhecido como 

IRT True Score Equating, conforme apresentado na seção 5. A tabela de trans-

formação é fornecida aos candidatos de tal forma que, por meio dela, se pode 

conferir sua pontuação final. Não está explícito, mas parece que essa meto-

dologia tem sido utilizada, em parte, para satisfazer a legislação americana 

para testes admissionais de alguns estados (Greer, 1984), como a dos estados 

da Califórnia e Nova York. De qualquer forma, esse expediente permite maior 

controle do candidato de sua pontuação final.
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